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RESUMO 
 
Esta tese é o culminar de uma pesquisa sobre os migrantes bangladeshis em Lisboa, 
levada a cabo entre 2002 e 2005. O seu objectivo central é analisar este fluxo migratório 
que, num contexto marcado por uma imigração maioritariamente dominada por 
cidadãos oriundos de vários países de influência colonial portuguesa, se constitui como 
uma novidade que importa conhecer e analisar. Quem são estes bangladeshis? Como 
chegaram a Portugal? Como participam na economia portuguesa? Qual a sua relação 
com o Estado português? Quais as relações que continuam a manter com o Bangladesh? 
E como são estas relações mantidas através da religião, da política, e da economia? 
Como é vivida a religiosidade neste contexto migratório recente? 
O argumento central é que o sacrifício, aqui entendido como a morte ritual (qurban) 
realizada durante o qurban Id, uma das duas mais importantes festas do calendário 
islâmico, é uma forma de “domesticar” a modernidade. Dito de outra forma, os sujeitos 
emigram para aceder aos consumos - associados a uma ideia de classe, “modernidade” e 
sucesso (pessoal, género e familiar) - que permitem participar do capitalismo global. No 
entanto, a sua inserção nos mercados de trabalho globais faz-se em posições, sociais e 
espaciais, associadas a uma grande marginalidade estrutural. Tal tensão vai sendo 
“domesticada” através da religião, nomeadamente, por via da islamização de vários 
espaços no país de acolhimento, convertendo-os em lugares de pertença. Todo este 
processo é visível na própria ritualização do espaço transnacional. Fazer ou patrocinar o 
sacrifício, o qurban, depende em larga medida da posição dos sujeitos no processo 
migratório (legal/ilegal, patrão/empregado, pioneiro/freshie, etc). Um projecto 
migratório bem sucedido (tanto ao nível económico como ao nível do estatuto de 
cidadania) implica a realização do sacrifício, no Bangladesh e em Portugal. Ao fazer 
esta cerimónia no Bangladesh recriam-se e actualizam-se os vários laços da unidade 
doméstica de onde se saiu e com a qual se mantêm relações próximas, enquanto que a 
sua realização em Portugal é a afirmação da construção de uma casa própria e 
constituição de uma família. Assim se (re)produzem dois territórios de pertença e 
sociabilidades que se articulam num espaço social transnacional que é antes de mais 
vivido como um contínuo da acção social. 
 
Palavras chave: migrações, transnacionalismo, Islão, sacrifício, Portugal, Bangladesh, 
posições sociais, modernidade 
ABSTRACT 
 
This thesis is the final outcome of a research carried out among Bangladeshis migrants 
in Lisbon, between 2002 and 2005. Its main objective is to analyse and describe this 
“new” and recent migratory flux in a context where most migrants come from former 
Portuguese colonies. Who are these Bangladeshis? How have they arrived in Portugal? 
What is their participation in the Portuguese economy? What is their relation to the 
Portuguese state? What kind of ties do they keep with Bangladesh and how are these 
fostered through religion, politics and economy? How is religiosity lived in such a 
recent migration phenomenon?  
The central argument is that the sacrifice is a way to “domesticate” modernity. In other 
words, migration is a way to access consumption - associated with ideas of class, 
modernity and success. Nonetheless, the insertion of migrants in the global labour 
markets is accomplished in very marginal structural positions. Such tension is 
domesticated through religion, namely the islamization of places and their production as 
spaces of belonging. This process is clearly seen in the ritualization of the transnational 
space. To do or to sponsor the qurban (the sacrificial ritual performed during the Great 
Feast, one of the two most important celebrations in the Islamic calendar) depends on 
the subjects’ positions in the migration process (legal/illegal, boss/employee, 
pioneer/freshie). A successful migration project implies the performance of such a 
ceremony in Bangladesh and in Portugal, through which migrants (re)produce 
belongings, relatedness and sociabilities. To perform it in Bangladesh is the affirmation 
of the continuous link to ones “original” household and relatives while simultaneously 
performing it in Portugal is a statement about achievement regarding the construction of 
ones (independent?!) household and family. 
In such a way two spaces of belonging are produced thus domesticating a modernity 
that led to deterritorialization in the first place. 
 
Keywords: migrations, transnationalism, Islam, sacrifice, Portugal, Bangladesh, social 
positions, modernity 
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«I am forty years old», said Chanu. He spoke quietly, like the 
doctor, but with none of his assurance. «I have been in this 
country for sixteen years. Nearly half my life.» He gave a dry-
throated gargle. «When I came I was young. I had ambitions. Big 
dreams. When I got off the aeroplane, I had my degree certificate 
in my suitcase and a few pounds in my pocket. I thought there 
would be a red carpet laid out for me. I was going to join the civil 
service and become Private Secretary to the Prime Minister.» As 
he told this story, his voice grew. It filled the room. «That was my 
plan. And then I found things were a bit different. These people 
here didn’t know the difference between me, who stepped off an 
aeroplane with a degree certificate, and the peasants who jumped 
off the boat possessing only the lice on their heads. What can you 
do?» He rolled a ball of rice and meat in his fingers and teased it 
around his plate. 
      
       Monica Ali  
       Brick Lane 
 
 
 
 
 
 
«Não é a consciência dos homens que determina o seu ser; é o seu 
ser social que, inversamente, determina a sua consciência.» 
 
Karl Marx 
Contribuição para a Crítica da Economia Política  
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INTRODUÇÃO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Em Janeiro de 2005, tive o privilégio de acompanhar o qurban id1 (a festa do sacrifício 
ou a grande festa) em Lisboa. Tinha combinado encontrar-me com Mukitur à porta da 
mesquita Baitul Mukarram - montada e gerida por bangladeshis - em pleno centro da 
cidade de Lisboa. No dia anterior, Mukitur tinha-me dito que este ano, e pela primeira 
vez, iria fazer o qurban, o acto ritual que reactualiza o sacrifício de Ishmael por parte de 
Ibrahim, seu pai, como acto de devoção a Deus2.  
Combinámos ir à segunda oração do id, a salat al-id, que teria início cerca das dez horas 
da manhã (a primeira tinha ocorrido às oito horas). Como sempre acontece nesta 
ocasião, era de esperar uma grande afluência e portanto combinámos o encontro às nove 
e meia para garantir um bom lugar no piso onde estava o imam (o líder das orações). 
Mukitur chegou acompanhado por Rafael, o filho, e entrámos juntos na sala de orações. 
Como é habitual, Mukitur ficou mesmo ao lado da porta e, portanto, mesmo ao lado do 
imam. Este lugar é normalmente ocupado pelos primeiros bangladeshis a chegar a 
Portugal ou por aqueles que se consideram mais devotos. Separámo-nos para que eu 
                                                 
1 Sempre que possível as regras de transliteração do árabe seguem o modelo da Encyclopaedia of Islam, 
Leiden, Brill Publishers, edição de 2003, em CD-ROM. Note-se ainda que por uma questão de facilidade 
de leitura decidi simplificar alguns destes termos.    
2 Ao longo desta tese optei por usar Deus e Allah intermutavelmente também porque os meus 
interlocutores o faziam no quotidiano. Usar apenas o primeiro seria redutor enquanto que referir apenas o 
segundo poderia ser visto como uma forma de exotização da realidade. 
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filmasse o sermão. Acabei por ficar junto à entrada da sala de wudu, as abluções, pois 
não havia espaço em mais lado nenhum. Os três andares da mesquita estavam lotados. 
O sermão descrevia a história de Ibrahim. Segundo Kari, o imam, Ibrahim teria sonhado 
com Allah e este ter-lhe-ia pedido para sacrificar o que mais amasse, em sinal de 
devoção. Durante dias teve o mesmo sonho até que, atormentado, falou com Ishmael, o 
seu filho, explicando-lhe a situação; afinal era quem ele mais amava. Ishmael 
compreendeu e dispôs-se a ser sacrificado em nome do pai. Perante o sofrimento 
resignado da mãe, e no momento que Ibrahim estava prestes a imolar o filho, Allah 
substituiu-o por um cordeiro.  
Esta história serviu de pretexto a Kari para relembrar a importância da realização do 
qurban em particular por todos aqueles, mesmo em Portugal, com possibilidades 
financeiras. Seguiu-se a oração. Trinta minutos após o início da cerimónia toda a 
congregação estava na rua. Envergando punjabis, tupis e outras roupas especialmente 
para a ocasião, as pessoas cumprimentavam-se e desejavam um dia feliz (id mubarak). 
A confusão era imensa; mas pouco depois as pessoas dispersaram para fazer as 
habituais visitas a casa de amigos e familiares. 
Eu, Mukitur e o filho fomos a casa de um conhecido comum (Faisal), na rua das 
Olarias, onde, juntamente com a esposa e o irmão, Faisal tinha preparado alguns pratos 
bengalis. Tínhamos sido convidados para comer chowtpuri, uma salada de grão com 
cebola, malaguetas, ovo cozido e molho de tamarindo, que raramente é confeccionado 
em Portugal e que no Bangladesh é comummente vendido na rua. “Até parece o 
Bangladesh” - dizia Mukitur.  
Pouco depois, encontrámo-nos com outros pioneiros em frente ao centro comercial 
“Martim Moniz” para nos dirigirmos ao matadouro. No meu carro veio o Fazlur, que 
entretanto se tinha juntado a nós, o Mukitur, o Faisal e os filhos de ambos; nos outros 
dois carros seguiam os restantes. Nos dias anteriores eles tinham encomendado uma 
vaca num matadouro nos arredores de Lisboa, lugar onde se encontra também um ferro 
velho. Quando chegámos, outros muçulmanos, alguns dos quais guineenses, estavam a 
terminar a divisão da carne de um outro animal que tinha sido imolado. A carne era 
colocada em sacos pretos de plástico (normalmente usados para recolher lixo) para 
depois serem transportados. Enquanto esperavam, Rashid, Baboul e os restantes, foram 
ao curral ver o animal encomendado, aproveitando para o mostrar aos filhos. Registava 
tudo isto com a ajuda da máquina de filmar quando Mukitur afirmou:  
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“Grava, grava, e depois faz-me um DVD! Quero mostrar à minha mãe (no 
Bangladesh).”  
 
Pouco depois, o dono do matadouro/ferro-velho foi buscar o animal e prendeu-o às 
grades no interior do barracão. A vaca foi então deitada e devidamente atada para que 
ficasse imóvel. Nesta altura, o Mukitur e os restantes despiram os casacos, arregaçaram 
as mangas das camisas e foram para a zona onde a imolação iria ter lugar. A principal 
preocupação era impedir movimentos imprevistos. Naquela zona encontravam-se 
apenas o filho do proprietário e os bangladeshis que estavam a fazer a cerimónia. Eu, o 
Fazlur e os filhos ficámos atrás do balcão, que separava as zonas, enquanto se iam 
juntando outras pessoas com o objectivo de realizar a mesma celebração.  
Quando todos estavam a postos, Kamal, a quem tinha sido pedido para imolar a vítima 
sacrificial porque há dezassete anos que estudava o Islão - primeiro numa Madrassa, 
depois na universidade em Chittagong e mais tarde na Arábia Saudita onde viveu nove 
anos - sussurrou os nomes das pessoas que faziam aquela “oferta” (anteriormente 
escritos numa folha de papel), recitou uma du’a, uma súplica, seguida da basmala ou 
tasmiya - bismillah l-rahman l-rahim - e por fim imolou a vítima. A cabeça foi colocada 
para salientar a veia jugular que foi cortada através de um vigoroso golpe. O sangue 
escorria abundantemente em direcção ao ralo.  
Inicialmente, foi necessário segurar a vaca, pois esboçava alguns movimentos bruscos, 
mas passados poucos minutos os espasmos tornaram-se cada vez mais espaçados até 
cessarem completamente. Estava sangrada.  
O ambiente na audiência começou por ser de excitação e entusiasmo para depois se 
tornar tenso e por fim, à medida que a vítima ficava imóvel, se desanuviar. Nesta altura, 
os meus interlocutores largaram a vaca e dirigiram-se para o exterior serenar os ânimos 
e comentar a acção.  
No interior, o corpo era erguido numa estrutura por meio de correntes para retirar a pele 
e ser devidamente desossada. Em seguida, Chowdury, Aktar e Faisal distribuíram a 
carne por vários sacos. A divisão era criteriosa pois queriam que a carne ficasse 
igualmente repartida entre todos: nem muita carne gordurosa, nem muitos intestinos, 
mas um pouco de tudo.  
Aproveitei então, num momento propício, para conversar com o Rashid. Disse-me que 
estava a fazer o qurban aqui mas que não tinha deixado de mandar dinheiro para o 
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irmão, em Dhaka, capital do Bangladesh e para o tio paterno (chacha ou kaka3) em 
Noakhali, a sua região de origem para ajudar a pagar as despesas do qurban. Este 
qurban era em nome da esposa porque ela não tinha ninguém que o fizesse por ela no 
Bangladesh já que, a seguir ao casamento, ela se tinha transferido da unidade doméstica 
dos pais, em Dhaka, para a do marido, em Lisboa.   
Uma vez dividida entre todos, a carne crua foi parcialmente distribuída ao longo do dia 
entre as redes de relações das várias famílias em vários pontos de Lisboa (Praça do 
Chile, Mouraria, Martim Moniz, etc.). Em troca recebiam doces, shinni, e pratos 
confeccionados. Nem pensar receber sem dar algo em troca, que humilhação!  
A parte destinada ao consumo próprio e à partilha com convidados nas horas e nos dias 
seguintes foi imediatamente carilada para que fosse oferecida às visitas. Não houve 
lugar à distribuição de lillas (caridade) e portanto uma terça parte da carne não foi 
distribuída pelos mais pobres (ghorib manuch). As famílias no Bangladesh davam as 
lillas por eles, argumentou Mukitur, e além disso “não há pobres em Portugal” – 
“ghorib manuch nai”. 
 
Esta cerimónia ocorreu enquanto me encontrava a desenvolver um segundo período de 
trabalho de campo no projecto de doutoramento sobre a migração bangladeshi em 
Lisboa e marcou uma significativa alteração nas temáticas que procurava analisar. Das 
redes familiares e sua relação com a migração, tinha progredido para uma maior 
preocupação com a religiosidade. O meu intuito, que inicialmente tinha sido fazer uma 
etnografia destas experiências migratórias, passava agora a contemplar a relação entre 
migrações contemporâneas e o Islão, e na qual esta cerimónia, que os antropólogos 
interpretaram à luz do conceito de sacrifício, tem um papel fulcral4. 
Esta vinheta etnográfica inicial pretende ser o mote para dar resposta a várias questões 
que, neste momento, poderão ocorrer ao leitor. Afinal, num contexto marcado por uma 
crescente imigração (mas também emigração), maioritariamente dominada por cidadãos 
oriundos de vários países de influência colonial portuguesa, quem são estes 
                                                 
3 A transliteração do bengali foi feita com base no comummente aceite na literature sobra o Bangladesh.  
4 Aqui não posso deixar de concordar com John Beattie (1980), Luc de Heusch (1985) e Maurice Bloch 
(1992) quando afirmam que não existe um tipo fundamental e original de sacrifício, existe sim uma 
grande variedade de práticas que podem ser classificadas como sacrifícios. Por causa dessa diversidade, o 
uso do termo sacrifício não se torna inútil mas tem que ser abordado com algumas cautelas, uma das quais 
é não procurar uma explicação no sacrifício enquanto tal. Tendo estas preocupações em mente optei por 
usar esta categoria “impura” porque parece melhor servir o esforço hermenêutico uma vez que permite 
dialogar com a literatura antropológica mais vasta e não apenas com aquela produzida sobre contextos 
regionais próximos das populações com quem trabalho.  
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bangladeshis? Como chegaram a Portugal? Como participam na economia portuguesa? 
Qual a sua relação com o Estado português? Quais as relações que continuam a manter 
com o Bangladesh? E como são estas relações mantidas através da religião, da política, 
e da economia? Como é vivida a religiosidade neste contexto migratório recente? 
A presente pesquisa pretende responder a estas perguntas e fazer um retrato das 
migrações transnacionais que se têm sedimentado nos últimos quinze anos entre 
Portugal e o Bangladesh, mais concretamente, a um estudo de caso sobre os 
bangladeshis em Lisboa.  
O argumento central desta tese é que o sacrifício constitui uma das formas de 
“domesticar” a modernidade (ideia que será desenvolvida mais à frente). As pessoas 
emigram para aceder aos consumos - associados a uma ideia de classe, modernidade e 
êxito (pessoal, de género e familiar) - que permitem participar no capitalismo global. No 
entanto, a sua inserção nos mercados de trabalho globais faz-se em posições sociais e 
espaciais associadas a uma grande marginalidade estrutural. Tal ambivalência vai sendo 
“domesticada” através da religião, nomeadamente, por via da islamização de vários 
espaços no país de acolhimento, convertendo-os em lugares de pertença. Todo este 
processo é visível na própria ritualização do espaço transnacional. Fazer ou patrocinar o 
sacrifício, o qurban, depende em larga medida da posição no processo migratório 
(legal/ilegal, patrão/empregado, pioneiro/freshie, etc.). Um projecto migratório bem 
sucedido (tanto ao nível económico como ao nível do estatuto de cidadania) implica a 
realização do sacrifício, tanto no Bangladesh como em Portugal. Ao fazer esta 
cerimónia no Bangladesh recriam-se e actualizam-se os vários laços da unidade 
doméstica de onde se saiu e com a qual se mantêm relações próximas, por exemplo, 
através do envio regular de remessas (dinheiro e prendas); a sua realização em Portugal 
é a afirmação da construção de uma casa própria e constituição de uma família. Assim 
se (re)produzem dois territórios de pertença e sociabilidades que se articulam ao longo 
de um espaço social transnacional. 
Antes de prosseguir, porém, há que saber como cheguei aos bangladeshis, as estratégias 
metodológicas seguidas e as limitações com que me confrontei, isto é, as condições de 
produção do objecto etnográfico que agora se apresenta.    
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As condições de produção do conhecimento 
  
A Antropologia sempre reflectiu sobre os seus pressupostos metodológicos. Do trabalho 
de campo à etnografia, quase tudo tem sido sujeito a reflexão e crítica. Nos finais do 
século XIX, por exemplo, Tylor discutia a validade da antropologia de “gabinete” onde 
os dados eram recolhidos a partir de terceiras fontes (Stocking, 1983). Este movimento 
culminou no crescente incentivo ao trabalho de campo do qual as expedições de 
Haddon, Spencer e Seligman (1888) foram apenas alguns dos resultados mais 
importantes, tendo como grande linha inovadora ser o próprio investigador quem 
recolhia os dados pertinentes (Stocking, 1983; Kuklick, 1997). A elaboração e 
delimitação da “observação participante” enquanto método da prática etnográfica 
definida por Bronislaw Malinowski (1922), reflecte estes questionamentos (Kaberry, 
1957 [1980]; Stocking, 1983). 
Nos anos oitenta do século passado, por exemplo, as reflexões de Clifford e Marcus 
(1986) bem como de Marcus e Fischer (1986), influenciados pela hermenêutica de 
Geertz (1973), questionaram criticamente alguns postulados da etnografia. A proposta 
implicava ver a produção etnográfica como o resultado de diversos “encontros”. Face 
aos relatos onde o etnógrafo desaparecia para dar lugar a uma narrativa objectivada da 
diferença do outro, a proposta era passar a escrever a etnografia colocando o 
antropólogo (e a sua biografia) e as interacções com os seus interlocutores no centro da 
análise para uma melhor compreensão dos dados recolhidos, das circunstâncias em que 
a recolha ocorreu, etc.. No final da década de 1980, e ao longo de boa parte dos anos 
noventa, a intersubjectividade, a auto-biografia e o encontro etnográfico passaram ser 
as palavras-chave do “fazer” etnográfico.    
No entanto, nos últimos anos tem-se assistido a uma crescente crítica de alguns destes 
argumentos precisamente pelas posições quase niilistas de alguns trabalhos. Por 
exemplo, é certo que o trabalho de campo tem sempre uma dimensão autobiográfica, 
que por vezes é necessário explicitar. No entanto, os relatos daí resultantes não devem 
ser apenas isso. Não posso deixar de concordar com Paul Dresch e Wendy James (2000, 
pp. 7) quando afirmam que  
 
“(…) reduzir as narrativas do trabalho de campo a uma autobiografia seria 
errado intelectual e moralmente, uma vez que esconde as formas através das 
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quais o conhecimento é produzido em encontros partilhados e com tal objectifica 
esse saber”.   
 
Para além dos encontros com os nossos interlocutores, onde o conhecimento é 
partilhado, um outro elemento implícito nesta observação é que o olhar etnográfico está 
longe de ser arbitrário. Ele é disciplinado, no sentido de Foucault (1969 [1982]), por 
gerações de antropólogos que nos antecederam e dos trabalhos etnográficos que nos 
legaram e de outros tantos trabalhos etnográficos contemporâneos. A observação 
participante, enquanto metodologia científica para o estudo do “outro”, constituiu-se 
como a razão de ser da prática antropológica e acabou, como Stocking (1983) 
demonstrou, por se consubstanciar num mito-poiese de todo o trabalho de campo, o que 
ainda hoje tem repercussões na forma como os antropólogos abordam os temas e 
realizam o trabalho de campo. Assim, o olhar etnográfico é moldado pelas leituras que 
fazemos antes, durante e depois de realizar o terreno, não sendo portanto fortuito. O 
trabalho de campo é, ainda, moldado pelas circunstâncias do mundo em que vivemos e 
pelas nossas próprias posições em relação a esse mundo. Consequentemente, os 
antropólogos constroem as realidades e os terrenos nos quais trabalham tendo como 
referência não apenas os factos recolhidos mas também os contextos onde estes se 
inserem, a literatura existente, as preocupações éticas e os seus próprios percursos 
históricos e intelectuais. Aliás, é apenas através do diálogo entre todas estas dimensões 
que podemos passar da experiência de trabalho de campo para a escrita de uma 
etnografia. Os dados recolhidos nas nossas vivências de trabalho de campo têm que ser 
transformados pela imaginação etnográfica e pela reflexão analítica antes que 
consigamos apresentar retratos das vidas dos outros através da escrita (Dresch e James, 
2000; Parkin, 2000).      
Em última instância, um terreno nunca será escolhido mas sim produzido (Appadurai 
1986a, 1988; Cardeira da Silva, 1997a). Quer seja um local, uma instituição ou uma 
rede, o campo no trabalho de campo é sempre o resultado de um processo reflexivo 
onde se fazem cortes e criam fronteiras de forma a possibilitar o conhecimento de 
natureza antropológica, processos estes que devem ser explicitados, como João de Pina 
Cabral (1991) sugere5. O trabalho de campo que esteve na origem da pesquisa que se 
                                                 
5 Reconhecendo tal facto, e num momento de “reconstrução metodológica” (Pina Cabral, 2006), a questão 
passou a ser de que forma a observação participante e a produção do conhecimento etnográfico nos é útil 
para abordar contextos para além dos “clássicos” lugares “remotos”, tais como “terrenos metropolitanos” 
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apresenta seguidamente pode ser demonstrativo destes processos de delimitação que 
fazem parte da “produção etnográfica” (Pedroso de Lima e Sarró, 2006).  
A pesquisa de terreno passou por três momentos que podem ser grosseiramente 
localizados no tempo. Digo grosseiramente uma vez que ao fazer trabalho de campo at 
home (Jackson, 1987) nem sempre foi possível traçar uma separação clara entre os 
vários momentos. Um primeiro, iniciado em Abril de 2002 e que se prolongou pelos 
seis meses seguintes; um segundo, que cobriu todo o ano de 2003 e o primeiro trimestre 
de 2004; e, finalmente, do final de 2005 até ao final de 2006.   
A primeira fase ocorreu em Abril de 2002. Mais de um ano depois de ter terminado uma 
anterior pesquisa (Mapril, 2001), voltei ao Martim Moniz para fazer algum trabalho 
exploratório, e foi nesse período que, como noutros exemplos existentes na literatura, a 
serendipidade se mostrou uma vez mais determinante. No dia nove desse mês acabei por 
conhecer Chanu, um cidadão do Bangladesh, natural de Dhaka, que tinha chegado a 
Portugal quinze dias antes e que estava a trabalhar num dos restaurantes bangladeshis da 
zona. Nos dias seguintes, Chanu apresentou-me a duas pessoas suas conhecidas, Fariid e 
Nahid, que frequentavam o restaurante. Ambos cidadãos indianos, naturais de 
Hyderabad, Andhra Pradesh, residiam em Haia, na Holanda quando ouviram falar do 
“processo de regularização extraordinário” iniciado em 2001 em Portugal. Deslocaram-
se a Lisboa de autocarro e ficaram a viver em pensões na zona central da cidade, tendo 
sido na praça do Martim Moniz que Chanu os conheceu. A abolição dos controlos 
fronteiriços, através do acordo de Schengen, ao qual Portugal aderiu em 1991 e que 
entrou em vigor em 1995, permitindo a deslocação dos indivíduos dentro da zona 
Schengen, terá certamente facilitado a deslocação destas populações para Portugal. Não 
tendo oportunidades de regularização noutros países onde residiam e trabalhavam 
(Bélgica, França, Itália), Fariid e Nahid “usaram” o espaço Schengen como uma forma 
de procurar a regularização. Não é por acaso que, durante a primeira fase de trabalho de 
campo no Martim Moniz, fui diversas vezes questionado acerca da veracidade de 
rumores dando conta da abertura de processos de legalização em Espanha e Itália. O que 
parecia suceder é que as informações relativas a estes processos circulavam um pouco 
por toda a Europa, através de diversas redes de informação compostas por conhecidos, 
amigos e familiares, levando à deslocação de populações para países onde estes 
processos estavam em curso. Por exemplo, aquando da entrada em vigor da Lei 
                                                                                                                                               
(Pedroso de Lima e Sarró, 2006), urbanos (Cordeiro, Baptista e Costa, 2003), religiosos (Blanes, 2006a), 
migratórios (Kalir, 2006), entre muitos outros. 
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Martelli, que conferia a cidadãos estrangeiros a possibilidade de obter um documento de 
residência, terão alegadamente entrado cerca de vinte mil bangladeshis em Itália 
provenientes de vários países europeus, do Médio Oriente e até do Bangladesh 
(Knights, 1996, 1997; Schuster, 2005).   
Como esperavam notícias dos seus processos de legalização, Fariid e Nahid estavam 
relativamente desocupados, passando os dias naquela zona debatendo os problemas que 
encontravam face às autoridades portuguesas, a trocar contactos que poderiam ajudar na 
resolução do seu estatuto legal, a discutir assuntos relacionados com os seus países de 
origem ou simplesmente a partilhar uma refeição. Os restaurantes - bangladeshis e 
paquistaneses - e a praça do Martim Moniz eram os espaços onde estas conversas e 
esperas tinham lugar.  
Acompanhando o quotidiano, aproveitei muitos destes momentos para recolher as suas 
histórias de vida e travar conhecimento com outras pessoas na zona, nomeadamente 
com alguns paquistaneses e indianos que estavam nas mesmas condições e com os 
proprietários de muitos dos restaurantes onde passávamos a maior parte do tempo. Para 
além das histórias de vida e informações diversas que fui recolhendo durante estes meus 
períodos de hanging about, reparei igualmente que o contacto entre bangladeshis, 
paquistaneses e indianos era um facto relativamente comum no Martim Moniz. No 
espaço público - na rua, na praça, nos restaurantes - as conversas eram mantidas em 
Urdu, em Hindi, em Bengali, ou mesmo em Inglês. Eram todos muçulmanos, 
maioritariamente sunitas, embora existissem igualmente alguns xiitas, e juntavam-se 
frequentemente para ir à Mesquita Central de Lisboa ou para quebrar os jejuns do 
Ramadan nos restaurantes. Trocavam-se números de telefone e faziam-se vários 
negócios. No espaço privado as relações eram um pouco mais complexas. Nunca 
observei a presença de um indiano ou de um paquistanês em casa de Chanu. Além disto, 
as categorizações pejorativas eram bastante frequentes. A nacionalidade, a 
indumentária, as correntes do Islão, a ‘raça’ e a etnicidade eram alguns dos argumentos 
frequentemente manipulados para categorizar pejorativamente e produzir distinções e 
fronteiras entre pessoas e grupos. Particularmente influenciado pelo trabalho de Gerd 
Baumann (1996), em Southall, encontrava-me interessado na forma como num 
determinado contexto estes meus interlocutores edificavam, a um nível discursivo e 
prático, fronteiras entre grupos nacionais ou religiosos para num outro contexto estas 
mesmas fronteiras serem desconstruídas ou, pelo menos, esbatidas. Numa dinâmica de 
fluxo, conseguia ver em que contextos se recorria a categorias transnacionais, para unir 
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determinados segmentos da população sul asiática, e noutros momentos, claramente 
marcados por processos de encerramento, como certas categorias, como a nacionalidade 
ou mesmo a religião, eram manipuladas para marcar a separação entre estas mesmas 
populações.  
A minha apreensão com esta primeira fase de trabalho de campo colocou-se quando 
Massud, um indiano de Hyderabad, que frequentemente nos acompanhava nas nossas 
tardes de ócio e conversa, entrou num restaurante paquistanês da zona e nos disse que ia 
regressar à Holanda no dia seguinte, uma vez que já tinha o seu visto de permanência. 
Naquele momento apercebi-me de que esta rede acabaria por se diluir. Estas pessoas 
tinham-se encontrado aqui em virtude das próprias dinâmicas e processos associados à 
globalização dos fluxos migratórios e à forma como os Estados membros da União 
Europeia tinham decidido gerir esses fluxos, mas poucos tinham vontade de permanecer 
em Portugal. A maior parte estava à espera de receber os seus documentos para se 
dirigir para outros países. Efectivamente foi o que aconteceu. Depois de obter o visto de 
permanência, Fariid começou por regressar a Haia e actualmente vive na Bélgica. Nahid 
foi à Índia visitar a esposa e a última vez que encontrei um conhecido comum, soube 
que tinha ido trabalhar para o Algarve. Hoje, de toda esta rede encontro ocasionalmente 
Ramzan, um paquistanês de ascendência goesa, que está em Portugal à espera que as 
autoridades lhe dêem a nacionalidade em virtude da ligação familiar que tem com 
aquela antiga colónia portuguesa, e Chanu, que ainda hoje trabalha no mesmo 
restaurante e com quem acabei por manter relações mais estreitas.   
Deparei-me na altura com a questão de não saber bem o que fazer. Continuava a 
acompanhar a rede aqui em Lisboa até que ela por fim se diluísse? Seguia as pessoas 
quando estas decidissem ir para outras zonas? Ou recomeçava todo o processo, 
delimitava novas fronteiras ao meu trabalho e, portanto, construía um novo terreno? 
Nessa altura tive que reflectir sobre o que queria efectivamente fazer: quais eram os 
meus objectivos teóricos e de que forma me podiam eles ajudar a sair do impasse? 
O meu objectivo era fazer um retrato da “nova” imigração em Lisboa. Nova porque não 
oriunda dos antigos espaços de colonização portuguesa. Queria compreender o modo 
como as pessoas manipulam as suas redes sociais (familiares, amigos e conhecidos) de 
forma a mobilizar recursos para lidar com os constrangimentos e as oportunidades com 
que se deparam uma vez chegados a um novo país. Em suma, como a imigração é 
vivida e experienciada.  
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Reflectindo sobre toda esta rede, Chanu era aquele que apresentava uma situação de 
maior ”contacto” com a realidade portuguesa. Tinha um emprego num dos restaurantes 
bangladeshis da zona sendo que vários membros da sua família, nomeadamente os três 
irmãos mais novos, a mãe e o tio materno, já se encontravam em Portugal. Durante as 
semanas seguintes, verifiquei que o número de lojas ocupadas por cidadãos do 
Bangladesh no Martim Moniz era cada vez maior. Isso indiciava que muitos deles 
tencionavam permanecer em Portugal - pelo menos durante algum tempo. Em face desta 
crescente presença de cidadãos oriundos do Bangladesh, acabei por decidir 
circunscrever a minha pesquisa a estes bengalis, tendo como principal cenário para o 
trabalho de campo o Martim Moniz e as zonas envolventes. É ali que existe a maior 
concentração residencial e comercial de bangladeshis (vd. Mapril, 2005) e, portanto, 
afigurou-se como o espaço de observação privilegiado para captar certas dinâmicas 
sócio-culturais. Através de Chanu e de Anwar, o seu mama (tio materno), conheci 
outros bangladeshis e comecei então a focalizar a minha atenção nesta população. 
As únicas portas de entrada continuavam, porém, a ser Chanu e Anwar e, portanto, o 
período de trabalho de campo seguinte acabou por reflectir essa relação mais estreita 
que tinha desenvolvido. Assim, a pesquisa começou por se debruçar sobre a rede 
familiar destes dois interlocutores e permitiu cartografar as redes familiares e os 
recursos que circulavam entre Portugal, o Bangladesh e o Reino Unido, os três locais 
onde se encontravam alguns dos seus membros. A minha relação com esta família 
tornou-se muito próxima, a vários níveis. Era frequentemente solicitado para ajudar na 
gestão de aspectos do quotidiano como lidar com algumas instituições portuguesas (o 
Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, Hospitais, centros de saúde, entre outros). Era 
igualmente consultado para algumas decisões ao nível da economia doméstica, 
especialmente no que tocava a possibilidades de investimento em Portugal ou na 
prossecução de actividades de cariz informal como a venda de bens alimentares a não 
bangladeshis, produzidos por alguns membros daquela casa. Neste caso, eu era um elo 
fundamental na medida em que fazia a articulação com redes exteriores.   
O meu papel no seio da família adquiriu uma dimensão tal que passei a ser designado 
como mama, principalmente quando era apresentado ao membro mais novo da família.  
Uma das consequências de centrar a minha atenção nesta família foi o facto de, desde 
então, ter ficado conotado com ela. Para todos os fins passei a ser encarado pelos 
restantes bangladeshis como um membro daquela família, com todas as oportunidades e 
limitações inerentes à situação.  
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Uma das limitações decorreu do facto de ter sido posicionado junto de uma facção 
política bangladeshi em Lisboa e, portanto passar a ter um acesso reduzido a outras 
facções (3 ao todo). Se hoje o número de famílias continua a ser relativamente pequeno, 
em 2002 esse número era ainda menor. Tal situação implicava que toda a gente 
soubesse qualquer coisa acerca das famílias existentes em Portugal. Uma das 
informações mais importantes era saber quais as facções políticas que cada família 
apoiava. Quando comecei a fazer trabalho de campo com esta família decorria uma luta 
entre facções relativamente ao controlo de algumas instituições, nomeadamente a União 
Cultural Bangladesh/Portugal e a Mesquita, na altura ainda uma simples sala de culto 
(vd. capítulo cinco). Tal conflitualidade revelava-se em termos políticos mas estava 
indelevelmente associada a rivalidades existentes entre figuras de importância central 
entre os bangladeshis: os pioneiros (vd. capítulo oito). Estes conflitos expressavam-se 
através do idioma partidário bangladeshi. As várias facções juntavam-se de acordo com 
o apoio aos partidos políticos do Bangladesh e a família de Anwar não era excepção. 
Estava politicamente alinhada com uma das partes, que então dominava a sala de culto, 
e portanto eu próprio acabei por ser encarado por uma das facções rivais como mais um 
membro dessa rede política.  
O acesso às outras facções tornou-se assim limitado e só mais tarde, no último período 
de trabalho de campo, consegui aceder à segunda das três facções. A terceira apesar dos 
meus esforços, esteve sempre fora do meu alcance, sem que em boa verdade algum dia 
tenha realmente percebido porquê. 
Dito isto, uma primeira oportunidade resultante desta escolha foi ter acesso a uma outra 
rede, não politizada, que fazia parte das sociabilidades de Anwar. Muitas destas pessoas 
acompanharam-me até ao final da pesquisa. Quando conheci Fazlur, Fazlur ou Shams, 
personagens centrais nesta tese, estes partilhavam um apartamento com outros seis 
bengalis numa das artérias da Mouraria, tendo-se mais tarde mudado para um outro 
perto do Campo Mártires da Pátria.  
Uma das vantagens de fazer trabalho de campo junto da família de Anwar foi 
precisamente a hipótese de aprofundar alguns aspectos relativos à articulação entre 
unidades domésticas, patrilinhagens e processos migratórios transnacionais nos quais 
muitos dos meus interlocutores estavam envolvidos. A observação das dinâmicas 
familiares revelou-se de extrema utilidade para toda a pesquisa e para algumas das 
conclusões centrais.  
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A primeira viagem ao Bangladesh, que ocorreu entre os meses de Janeiro e Fevereiro de 
2004, foi realizada com o intuito de dar seguimento a estas pesquisas. Era uma 
excelente oportunidade para estender a pesquisa ao Bangladesh; afinal, influenciado 
pelas perspectivas da etnografia multi-situada (vd. Olwig e Hastrup, 1997; Marcus 
1998, inter alia) considerava o país de origem um ponto fundamental para interpretar os 
fluxos migratórios6. Esta viagem poderia ser uma oportunidade de alargar o meu olhar, 
contemplando simultaneamente a realidade que me era mais próxima, e que me tinha 
levado a realizar esta pesquisa, e o país de origem. Nesta viagem aproveitei para 
acompanhar o meu principal interlocutor nas suas visitas aos familiares que não via há 
mais de cinco anos, nos preparativos para o casamento do irmão mais velho (que estava 
em Londres), ou na organização do qurban.  
Esta viagem foi reveladora, por me possibilitar explorar as dinâmicas das relações entre 
estruturas de parentesco e projectos migratórios, não só ao nível da circulação do capital 
humano, mas também no papel que um migrante pode, e deve desempenhar, aquando 
das suas viagens de regresso.  
No entanto, esta viagem foi ensombrada por motivos pessoais de saúde. A má adaptação 
à profilaxia da malária manteve-me num enorme desconforto ao longo de todo aquele 
período. A situação tornou-se de tal forma insuportável que acabei por encurtar a estadia 
em quinze dias (aliás foi em parte por causa desta primeira experiência que voltei ao 
Bangladesh apenas em Outubro de 2006).  
A segunda viagem, porém, foi o inverso da primeira. Do ponto de vista do trabalho de 
campo não poderia ter corrido melhor. Aproveitei para recolher informações a que não 
tinha tido acesso na ocasião anterior e entrevistar alguns dos meus interlocutores e 
respectivas famílias. A este nível, o apoio do Refugee and Migratory Movement 
Research Unit (RMMRU) foi muito valioso e por vezes indispensável.   
Como noutros casos, também esta pesquisa apresenta limitações que são decorrentes 
das vicissitudes do terreno e que se traduziram no aprofundar de determinadas temáticas 
e na ausência de outras. Deparei-me com dois problemas que importa desde já 
mencionar: um intimamente associado à permanente desconfiança de uma parte 
considerável da população face à minha presença; outro decorrente da ausência da 
                                                 
6 A minha preocupação central era captar etnograficamente os trânsitos entre Portugal e o Bangladesh e 
como tal as propostas de Fredrik Barth (1992) e Ulf Hannerz (1992) eram evidentes fontes de inspiração, 
pois permitiam pensar o terreno não como um lugar mas sim como redes de relações sociais. Assim, 
procurei cartografar as redes sociais em Lisboa ao mesmo tempo que continuava atento a redes 
translocais (Appadurai, 1996) que se estendiam até ao Bangladesh passando pelo Médio Oriente (ver 
Mapril, 2006). 
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perspectiva das mulheres bengalis sobre todo o processo histórico de constituição desta 
migração.   
No primeiro caso, o ambiente que rodeou toda esta pesquisa esteve constantemente 
ensombrado pela desconfiança e algum desconforto provocado pela minha presença. Se 
no caso de Mette Berg (2006) a questão que se colocava era o seu papel enquanto 
possível agente dos serviços secretos cubanos e daí a desconfiança de muitos dos seus 
potenciais interlocutores em Madrid, na minha pesquisa a realidade apresentava maiores 
afinidades com o trabalho de Kalir (2006) sobre migrantes latino-americanos 
indocumentados, em Israel. O problema de muitos bengalis estava directamente 
relacionado com o estatuto de cidadania que transportavam consigo na altura do 
trabalho de campo. Devido às restrições de acesso ao espaço Schengen, para muitos a 
única solução passava pelo recurso a estratégias informais que os colocavam em 
situações de grande marginalidade. Muitos eram “ilegais” ou encontravam-se 
temporariamente “indocumentados”, enquanto esperavam pelo resultado dos seus 
processos junto das autoridades. Neste contexto, a minha presença no terreno era por 
vezes percepcionada como uma ameaça. 
Uma das formas de lidar com esta suspeição foi passar a disponibilizar-me para mediar 
os contactos que muitos dos meus conhecidos estabeleciam com a sociedade 
portuguesa. No meu caso, como no de Kalir (2006), acabei por fazer uso do meu capital 
enquanto cidadão português para me tornar útil a muitos dos meus interlocutores. O 
custo de tal situação tornou-se evidente nos meses que se seguiram. De facto, tinha 
conseguido um grau de proximidade relativamente elevado junto de muitos 
bangladeshis, mas corria agora o risco de me tornar inevitavelmente preso a este 
“papel”. Algumas das pessoas disponibilizavam-se agora a ajudar-me na pesquisa e 
inclusivamente a dar-me entrevistas, coisa impensável até aquele momento. Mas como 
me tinha tornado um intermediário entre realidades, cheguei a não ter outra 
possibilidade que não a mediação…e para tudo. Ir a um médico, a uma repartição 
pública, e obviamente ao Serviço de Estrangeiros e Fronteiras.  
Foi desta forma que acabei por construir uma relação de confiança com muitos dos 
meus interlocutores, o que embora não tenha feito desaparecer a suspeição na totalidade, 
amenizou-a entre aqueles segmentos com quem mantinha um contacto mais próximo. 
Estes eram constantemente questionados acerca de mim e dos meus propósitos. Apenas 
a longa proximidade e convivência nos dois anos que se seguiram acabaram por criar 
uma relação de maior confiança com algumas figuras proeminentes entre os 
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bangladeshis o que, embora não tenha impedido muitos outros de continuarem a sentir-
se ameaçados com a minha presença, abrandou, de certa forma, a desconfiança 
previamente existente. Ainda assim era muito frequente após estar sentado com alguns 
dos meus interlocutores estes serem questionados acerca da minha pessoa. Quem era 
eu? Como sabiam que eu não era polícia? O que estava eu ali a fazer? 
Esta proximidade, no entanto, tinha que ser mantida quotidianamente. Não podia estar 
ausente do Martim Moniz mais que dois ou três dias seguidos sem que as pessoas 
começassem a indagar sobre as razões da minha ausência. Tinha que estar sempre 
contactável; caso contrário era questionado com frequência acerca do meu paradeiro nos 
dias anteriores. O controlo social era exercido com uma grande eficácia e incidência.  
Uma das decorrências desta situação foi a impossibilidade de utilização de instrumentos 
de recolha de informação como gravadores, vídeos, etc. Era absolutamente impensável 
fazer entrevistas formais a muitos dos meus interlocutores e, como tal, a recolha era 
feita diariamente através de conversas informais. As entrevistas semi-dirigidas eram 
realizadas como se de uma conversa informal se tratasse. Nos dias anteriores anotava no 
diário as informações que queria recolher e nos dias seguintes procurava os 
interlocutores que me poderiam dar respostas a essas questões e orientava as conversas 
consoante os meus objectivos. 
O registo de dados era quase sempre realizada através do diário de campo, no qual 
escrevia sempre que possível. Só na segunda fase da pesquisa comecei a usar o diário 
directamente enquanto fazia terreno, mas apenas junto de alguns dos meus 
interlocutores mais próximos. O mesmo se passou com o uso do vídeo. Somente nos 
últimos meses de pesquisa foi possível recorrer aos audiovisuais, especialmente como 
técnica de assistência à escrita do diário de campo, mas sempre através da mediação de 
figuras chave. E, mesmo assim, nem sempre tal estratégia se mostrou eficaz. Em várias 
ocasiões foi-me pedido para não filmar porque alguns dos intervenientes nos eventos se 
sentiam desconfortáveis.   
Apesar desta proximidade, persistiam “mundos” que me continuavam vedados; o que 
acarretou outra limitação a esta pesquisa. Como referi anteriormente, esta investigação 
desenvolveu-se com pouco acesso às perspectivas femininas. As interpretações aqui 
presentes são maioritariamente pertencentes aos meus interlocutores homens. Tentei 
aceder ao mundo feminino mas este tinha quase sempre que ser mediado. Não foi 
possível fazer entrevistas ou manter conversas prolongadas com as mulheres 
bangladeshis sem a mediação dos maridos, irmãos ou filhos. Apesar disto, ao longo 
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desta tese tentei, sempre que possível, enquadrá-las nas dinâmicas migratórias, 
nomeadamente, no papel que exercem na economia doméstica, em determinados rituais, 
na circulação de informações e rumores, na manutenção de laços entre unidades 
domésticas e famílias, etc. A voz das mulheres pode estar relativamente silenciada, mas 
isso não implica que elas estejam ausentes deste trabalho. Aliás, tal é mesmo impossível 
porque o casamento e a constituição de uma casa são duas das motivações centrais para 
emigrar. Portanto, não se tratou de uma estratégia metodológica ignorar as mulheres ou 
o lado feminino da migração, simplesmente foi um segmento que em diversas 
circunstâncias da pesquisa me esteve vedado, facto que permanece bem patente ao 
longo da tese.  
Nas fases finais do trabalho de campo optei por fazer a história de vida de alguns dos 
meus principais interlocutores. Entre estes encontravam-se tanto recém-chegados como 
pioneiros e tal exercício foi central para a forma como optei pela escrita desta 
monografia. Ao todo, e ao longo dos dois anos de pesquisa, terei falado com perto de 
setenta bangladeshis em Portugal – incluindo Lisboa, Porto, Setúbal e Faro. Entrevistei 
também o Cônsul Honorário do Bangladesh e alguns dos principais responsáveis da 
comunidade Islâmica de Lisboa, como forma de contextualizar a chegada destes 
“novos” Sul Asiáticos.   
Passemos à contextualização teórica desta tese. 
 
Contexto(s) teórico(s): migrações, religião e modernidade 
 
Nesta secção procurarei esclarecer o que pretendo dizer com a expressão “domesticação 
da modernidade”, apresentada no argumento central. Esta expressão surgiu do breve 
texto de Geschiere e Rowlands, publicado em 1996, por ocasião de um seminário sobre 
as diferentes trajectórias de apropriação da modernidade em várias sociedades africanas. 
Pretendia-se abordar a forma como as pessoas lidam com as imagens e os sonhos 
associados aos “modernos” estilos de vida, presentes um pouco por toda a África. Para 
uns, os discursos da modernidade, especialmente nas suas visões unilineares e 
teleológicas, presentes nas retóricas desenvolvimentistas, continuam a ser valorizados e 
reproduzidos, e, frequentemente, contrapostos à suposta “tradição”. Para outros, porém, 
apenas os sonhos e os “encantamentos da modernidade” (Comaroff e Comaroff, 1992) 
permanecem, assistindo-se, portanto, a uma retradicionalização das práticas e dos 
discursos face a uma modernidade excludente e segmentada. Assim, grosso modo, a 
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“domesticação da modernidade” teria duas vertentes: por um lado, a apropriação “local” 
desses discursos “globais” e a sua transformação em projectos de vida; por outro, a sua 
rejeição através da retradicionalização.  
O principal problema desta concepção de domesticação prende-se com a ideia 
subjacente de que a modernidade é encarada pelos autores como um discurso externo 
aos contextos abordados, quando na realidade o panorama é um pouco mais complexo.  
Nesta tese, contudo, quando falo de “domesticação da modernidade” refiro-me ao 
processo dialéctico entre fluxos globais e processos de encerramento, nomeadamente, a 
produção de lugares (Meyer e Geschiere, 1999) e o papel do ritual nesta produção. Para 
tentar clarificar estas inter-relações, começarei por abordar as formas antropológicas de 
pensar conceitos como espaço e lugar, especialmente a partir da literatura crítica 
produzida nas últimas décadas do século XX, e, posteriormente, reflectir sobre a 
religião como elemento central na territorizalização de pertenças e identidades num 
mundo de fluxos.  
Muitas das reflexões antropológicas a partir do final dos anos 80 procuravam, através de 
um exercício de arqueologia do conhecimento (Foucault, 1969 [1982]), analisar 
nalgumas monografias antropológicas a relação entre espaço, lugares e concepções da 
cultura. O resultado foi uma vasta literatura crítica que mostrava como a antropologia 
ajudou a naturalizar a relação entre culturas, lugares e regiões: a Índia era sinónimo de 
hierarquia, a Oceânia de reciprocidade e a América do Norte de redistribuição 
(Appadurai, 1988). Alguns exercícios etnográficos baseavam-se numa concepção do 
mundo como um mapa onde era possível encontrar diferentes culturas claramente 
territorializadas. Para autores como Fabian (1983), Gupta e Ferguson (1997a, 1997b) e 
Clifford (1988, 1997) as pesquisas antropológicas teriam contribuído para uma 
representação do mundo enquanto conjunto de culturas em mosaico, fechadas sobre si 
próprias e devidamente localizadas (Fardon,1990).  
Esta “metafísica do sedentarismo” (Malkki, 1995) foi extensamente criticada com base 
em duas linhas de pensamento: (i) o silenciamento da economia política; e (ii) o ignorar 
dos fluxos e mobilidades existentes no mundo. No primeiro, argumentava-se que tais 
perspectivas silenciavam um processo histórico complexo ligado à emergência de uma 
economia política global que segmentava o mundo em entidades discretas e separadas, 
naturalizando tais segmentações (Wolf, 1982). No segundo, debatia-se como tais 
retratos omitiam os fluxos globais, históricos e contemporâneos que movimentam 
populações, capitais e significados. Os exemplos eram múltiplos e iam desde as grandes 
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corporações, passando pelas diásporas e terminando nas migrações contemporâneas. O 
mundo deveria antes ser encarado como uma ecúmena global, como Hannerz (1992) 
argumentou, onde a cultura se transnacionaliza, as fronteiras são negociadas e emergem 
híbridos, crioulos e cosmopolitas. Os fluxos globais contemporâneos colocaram em 
causa a forma como se encara a relação entre espaços e identidades uma vez que a 
produção de pertenças é cada vez mais desterritorializada - não existe uma coincidência 
entre os locais onde as pessoas se encontram e a produção de pertenças - e daí a noção 
de etnopaisagens (Appadurai, 1991, 1996a). A etnografia deveria, portanto, dar conta 
desses mundos em fluxo. 
Nesta perspectiva, os migrantes eram constantemente referenciados como 
representativos desses mundos em constante movimento. Por exemplo, os circuitos 
migratórios entre o México e o Sul dos E.U.A., etnografados por Rouse (1991) e 
Kearney (1991, 1995), revelavam os processos de erosão das fronteiras dos Estados-
nação. As migrações eram actos de contestação, quando não de resistência, a um mundo 
globalmente ordenado pelo Estados e nessa medida representavam um potencial para a 
formação de “novos” cosmopolitas. Michael Taussig, em Mimesis and Alterity (1993), 
apresenta uma interpretação similar através do exemplo da emigração Sul - Norte que, a 
juntar a outros trânsitos, revelaria como a fronteira é aparente e irreal. Os fluxos 
migratórios eram assim a afirmação de que as fronteiras culturais, geográficas, políticas 
ou étnicas seriam, antes de mais, espaços porosos e negociados e não barreiras 
estanques.  
Estas discussões surgiram numa altura em que o transnacionalismo emergia como 
paradigma teórico para interpretar os fenómenos migratórios contemporâneos. O 
contexto estava marcado pela discussão do conceito noutras áreas do conhecimento, 
como na Ciência Política (e.g. Sack, 1981), e também na própria Antropologia, no 
âmbito das pesquisas sobre os fluxos globais de sistemas de significado e da sua inter-
relação com o local (Hannerz, 1992; Featherstone, 1990; Appadurai, 1988).   
Foram Linda Basch, Nina Schiller e Cristina Blanc-Szanton quem, em 1992, num artigo 
publicado na Annals of the New York Academy of Sciences, propuseram interpretar os 
fluxos migratórios à luz desta noção. O seu argumento (Basch et al., 1997, pp. 7) era 
que o transnacionalismo deveria ser visto como o processo7 
  
                                                 
7 Todas as traduções são da responsabilidade do autor. 
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"(...) pelo qual os imigrantes estabelecem e mantêm múltiplas relações sociais 
que ligam as sociedades de origem e de acolhimento. Designamos estes 
processos de transnacionalismo para enfatizar o facto de muitos imigrantes 
construírem campos sociais que atravessam fronteiras geográficas, culturais e 
políticas (...).”8 
 
Os principais actores destas relações sociais eram os transmigrantes, isto é,  
 
"(…) imigrantes que desenvolvem e mantêm múltiplas relações – familiares, 
económicas, sociais, organizacionais, religiosas e políticas – cujo alcance se 
encontra para além das fronteiras dos Estados-nação” (Basch et al., 1997, pp. 7)9 
  
Nesta interpretação das migrações, a tónica central é colocada nos circuitos e 
articulações entre os vários locais onde as redes sociais dos migrantes estão presentes 
(Kearney, 1986). O intuito é cartografar os fluxos e as dinâmicas sociais, políticas, 
económicas e religiosas, os chamados espaços sociais transnacionais (Kyle, 1999)10. 
Tal abordagem constituiu-se como um olhar alternativo face às “tradicionais” posturas 
teóricas que procuravam interpretar o impacto das migrações nas comunidades de 
origem ou revelar as estratégias de adaptação dos migrantes nos contextos de recepção 
(vd. Kearney, 1986; Brettel, 2000, 2003; inter alia).  
                                                 
8 Esta noção de transnacionalismo é partilhada por Portes et al. (1999, pp. 219) quando afirmam que este termo deve 
ser delimitado "a ocupações e actividades que requerem um contacto social regular e sustentado no tempo que se 
implementam através das fronteiras nacionais ", nomeadamente, ao nível da "alta intensidade de trocas, dos novos 
modos de transacção e da multiplicação de actividades que requerem viagens e contactos transfronteiriços."  
9 Convém salientar que, embora a noção por nós adoptada esteja directamente relacionada com o fenómeno 
migratório, a verdade é que o transnacionalismo não se esgota nele. O desenvolvimento do transnacionalismo, uma 
vez que se encontra directamente relacionado com os grandes avanços tecnológicos, está também relacionado com os 
grandes investimentos das grandes empresas, das zonas ditas centrais para as zonas periféricas, com a consequente 
deslocação de quadros e mercadorias, ou seja, o transnacionalismo surge também ligado àqueles que aparentemente 
seriam os únicos capazes de recorrer a estas tecnologias, isto é, gestores, administradores de grandes empresas. 
(Hannerz, 1996; Portes, 1999b; Vertovec, 1999). Teríamos, assim, um transnacionalismo de topo que englobaria as 
corporações multinacionais e os seus actores institucionais e um transnacionalismo de base que incluiria os pequenos 
actores imigrantes com parcos recursos angariados através das suas redes sociais (Cohen, 1997; Portes et al., 1999). 
10 Para alguns esta transnacionalização das migrações estava relacionada com a internacionalização de capitais e a 
recente revolução tecnológica desde o pós segunda guerra mundial, nomeadamente, no âmbito dos transportes e das 
comunicações. Estas tecnologias de compressão de espaço-tempo (Harvey, 1990) deixariam de ser apenas acessíveis 
a uma elite, como o foram nos primeiros quarenta anos do século XX, para se tornarem globalizadas e acessíveis a 
todos, permitindo contactos regulares entre os indivíduos, mesmo que separados por longas distâncias (Portes, 1999; 
Portes et al., 1999; Vertovec, 1999; Basch et al., 1997; inter alia). No entanto, este não é um fenómeno apenas 
característico da pós-modernidade. Bem pelo contrário, os contactos através das fronteiras dos Estados e sociedades 
sempre existiram sendo que a grande diferença com o momento histórico recente reside, por um lado, na sua 
frequência e consequências e por outro, no enfoque que as ciências sociais atribuem a uma perspectiva macro 
(Wallerstein, 1978; Wolf, 1982; Schiller, 1997). 
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Nalgumas perspectivas os transmigrantes eram, portanto, exemplos das “culturas 
viajantes” (Clifford, 1997) que, na sua mobilidade, punham em causa um mundo de 
fronteiras - entre pessoas, significados, Estados - e lugares, e favoreciam o hibridismo, a 
creolização, a síntese e a desterritorialização (vd. Rosaldo, 1983).    
No entanto, a realidade apresenta aspectos que complexificam estes quadros. Em 
primeiro lugar, as fronteiras continuam a existir e a ser policiadas. Podem não 
corresponder às fronteiras territoriais dos Estados-nação, como acontece em Schengen, 
mas persistem a vários níveis. Basta ver o estatuto dos cidadãos não comunitários na 
Europa para perceber como estas fronteiras continuam a ser eficazes e por vezes 
revestindo formas particularmente pungentes (Calavita, 2005). Na busca do “eldorado” 
muitos migrantes têm que se confrontar com a Europa “Fortaleza” produzida através de 
políticas nacionais e europeias de controlo à “invasão migrante” (King, 2000). A mesma 
ideia encontra-se presente na mais recente publicação de James Ferguson (2006), 
Global Shadows, quando através do exemplo dos emigrantes africanos traz à superfície 
os controlos institucionais (e.g. polícias fronteiriças) e as barreiras económicas (e.g. os 
preços das viagens) que existem e exercem poder efectivo sobre a vida dos sujeitos. 
Mais são estas mesmas políticas que como, Nicholas de Genova (2002) relembra, 
produzem legalmente a ilegalidade e deportabilidade das pessoas, colocando-as num 
limbo, num interstício estrutural (Mountz et al., 2002). A questão então não parece ser 
se as fronteiras foram tornadas inoperantes e irreais mas sim para onde foram 
deslocadas. Aparentemente elas continuam a ser produzidas mas agora noutros “locais”; 
tornaram-se, elas próprias, móveis. É disto um bom exemplo a forma como a noção de 
european neighbourhood tem vindo a ser operacionalizada nas medidas políticas da 
União Europeia. O controlo dos fluxos migratórios depende directamente da “boa” 
convivência com os estados vizinhos da União e daí a metáfora do “bairro”. Apenas 
através da boa “vizinhança” - apoios infra-estruturais, por exemplo - é possível tornar 
operacionais as fronteiras e o controlo no espaço Schengen.  
Mas as fronteiras não passaram apenas a estar longe. Em Vilar Formoso, os controlos 
fronteiriços deixaram mesmo de existir, ainda que se observem operações pontuais de 
“fiscalização”. Mas o que se passou a notar de forma particularmente aguda é como os 
controlos passaram a exercer-se noutros locais. Algumas áreas urbanas de Lisboa são 
periodicamente fiscalizadas à procura de várias “coisas” entre as quais cidadãos 
“ilegais”, “indocumentados” e “informais”.  
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As fronteiras não deixaram de existir, assumiram foi uma natureza mais flexível, como 
Aihwa Ong (1999), desvelou em Flexible Citizenship, através da noção de zonas 
graduais de soberania. A fiscalização dos Estados não é coincidente com as fronteiras 
geográficas e nacionais, ela exerce-se de forma flexível nas ruas, nos bairros, nas 
cidades, e mesmo transnacionalmente (entre os emigrantes).  
Mas esta questão das fronteiras é ela própria mais complexa, especialmente se não 
tivermos em consideração a sua relação com a Economia Política. O lado mais 
problemático dos argumentos que valorizam os migrantes como elementos 
supostamente subversivos face aos Estados-nação e as suas fronteiras é o facto de 
silenciarem hegemonias ligadas à economia política a nível global. As visões 
celebratórias dos migrantes enquanto actores transnacionais incorrem no risco de 
silenciar agencialidades e estruturas ligadas ao capitalismo global que, no limite, 
ajudam a manter e reproduzir desigualdades. Dizer que os “imigrantes” são todos 
transnacionais é esconder as hierarquias e as segmentações que fazem com que alguns 
sejam mais transnacionais do que outros - há mesmo quem seja apenas local (Friedman 
2000, 2002). Por exemplo, emigrar é um empreendimento para o qual são necessárias 
quantias significativas de capital económico, quantias estas que não são acessíveis a 
todos. Mais, na “imigração” manter relações sociais através das fronteiras com 
familiares e amigos exige capital económico que revela como existem pessoas mais 
transnacionais do que outras (vd. Nonnini 1997). A Economia Política conta, e como 
Eric Wolf (1982) argumenta, produz realidades segmentadas e claramente desiguais.  
Voltemos às Sombras Globais de James Ferguson.  
Embora a obra não se proponha interpretar as migrações contemporâneas, num dos 
capítulos o autor relaciona as migrações com a “modernidade”. Modernidade aqui não 
representa um percurso histórico inexorável que, através da simples passagem do 
tempo, levaria todas as sociedades a partilhar uma mesma prosperidade, mas sim uma 
modernidade enquanto estatuto11. Isto é, a modernidade deixaria de ser um telos para ser 
apenas um padrão de vida em relação ao qual alguns têm direitos à nascença enquanto 
outros estão quase inexoravelmente excluídos. O resultado de tal proposta seria 
interpretar estes estatutos globais como atemporais. Passámos de narrativas em que os 
países mais pobres eram vistos como “atrás” do Ocidente, para outras que veiculam uma 
percepção destes como “naturalmente” abaixo. Os países pobres não são menos 
                                                 
11 Status no original. 
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desenvolvidos mas apenas menos. Neste contexto não há lugar para modernidades 
alternativas ou interpretações locais da modernidade, como John e Jean Comaroff 
(1991) argumentam em Of Revelation and Revolution.   
É precisamente aqui que reside a ligação com a migração. Para alguns, aceder a este 
status de moderno é apenas possível através da deslocação geográfica, da mobilidade no 
espaço. Permanecendo onde estão, estas modernidades não passam de “encantamentos” 
(Comaroff e Comaroff, 1992); para serem “modernos” têm que se deslocar. Para estes 
segmentos a “modernidade” não chega com a passagem do tempo, mas sim com a 
passagem através do espaço, entre lugares, ainda que o possam fazer relutantemente 
(Skeldon, 1994). Apenas através da desterritorialização podem optar entre ser 
cosmopolitas ou localistas, para usar as ideias de Eric Gable (2006). O que assume uma 
dimensão tanto mais trágica quanto convivem com as elites - políticas, económicas, 
sociais - que têm esse status mesmo sem precisarem de se deslocar. Entre estas, os 
padrões de vida da modernidade estão sempre presentes enquanto que para largos 
segmentos nunca deixam de ser distantes, nunca deixam de estar lá, na zona “rica”, 
“diplomática” da cidade onde vivem estrangeiros e fortunas. Zonas estas, aliás, que são 
policiadas e controladas impedindo o acesso de muitos à riqueza de poucos.   
Com esta interpretação torna-se então indispensável regressar às fronteiras: 
 
“(…) num mundo de estatutos políticos e económicos, a questão central deixou 
de ser o tempo necessário para a modernização e desenvolvimento das 
sociedades mas sim o espaço que deve ser guardado por forma a manter o 
estatuto (moderno) de um determinado grupo – dai a proeminência dos muros, 
fronteiras e processos de exclusão social (…).” (Ferguson, 2006, pp. 192)     
 
Para atingir os sonhos da modernidade as pessoas têm que se deslocar, desterritorializar, 
nem que seja temporariamente e contra a sua vontade, como Zizek (2004) enfatizou. Ao 
arriscar colocam-se (ou são colocadas!?) em situações de grande ambivalência 
estrutural, tanto nas rotas que seguem como nas posições sociais que ocupam nos países 
de “imigração” (ilegais, indocumentados, informalidade, etc.). Têm que ultrapassar 
várias barreiras físicas, burocráticas, etc., que, como vimos, podem conduzir à própria 
morte, mas é-se também levado a mudar de lugar na estrutura social.  
A mobilidade neste contexto implica não só um deslocamento no espaço geográfico 
mas simultaneamente, e por vezes de forma particularmente dramática, de posição 
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social. Como Eric Wolf (1982) argumentava, imigrar é antes de mais um radical 
processo de mudança estrutural onde o importante não é a cultura que as pessoas trazem 
consigo mas sim as posições estruturais que vão ocupar nos países de imigração. E isto 
parece ser algo que as pessoas têm bem consciência. Como um dos meus interlocutores 
dizia: “aqui somos pobres, não é?!” 
Dito de outra forma, como Portes e Sassen-Koobs (1987), Saskia Sassen (1991) e 
Aihwa Ong (1999) têm vindo a revelar, os mercados globais de trabalho juntamente 
com os exercícios de governabilidade e disciplina dos fluxos migratórios levados a cabo 
pelos Estados-nação, colocam os migrantes, ou pelo menos certos migrantes, em 
posições marginais. Portanto, e contrariamente aos discursos que naturalizam tais 
dinâmicas de abjecção, conceito usado por Ferguson (1999) para designar os processos 
através dos quais se expulsa, descarta ou se rebaixa alguém, estas marginalidades são 
produzidas no âmbito de relações de poder e no contexto da economia política, a várias 
escalas12.   
Dois claros indicadores de tais marginalidades são o espaço no mercado de trabalho 
juntamente com o estatuto de cidadania a que os migrantes têm acesso. Os exemplos são 
vários mas há três particularmente demonstrativos pela sua actualidade e importância 
política: o primeiro foi a pesquisa desenvolvida por Leo Chavez (1991) sobre 
“imigrantes” indocumentados oriundos da América Central nos E.U.A.; o segundo, o 
trabalho de Ruth Mandel (1987) sobre os Turcos na Republica Federal Alemã; e o 
terceiro, o caso dos argelinos em Paris acompanhados por Abdelmalek Sayad (1999). 
Estas três populações eram produzidas como a alteridade e como tal relegadas para 
posições de grande marginalidade, que perpetuavam a sua posição liminar. Adaptando 
as palavras de Liisa Malkki (1995) poder-se-ia afirmar que na “ordem nacional das 
coisas”, isto é, na contemporânea topografia hegemónica composta por um sistema de 
Estados-nação, os “imigrantes”, como os refugiados, parecem estar no interstício, num 
espaço classificatório vazio. Esta marginalidade, porém, não é absoluta uma vez que, 
como Van der Veer (1995) realçou, os fluxos migratórios são indispensáveis para a 
própria construção e perpetuação (económica, política, etc.) do Estado-nação, enquanto 
ordem hegemónica global. Dir-se-ia que quanto maior é a sua intersticialidade maior é o 
seu contributo para as estruturas políticas e económicas locais, regionais, nacionais, e 
internacionais porquanto representam mão-de-obra mais barata para economias mais 
                                                 
12 A propósito destas segmentações e das suas várias manifestações étnicas e raciais vd. Almeida (2000, 
2004). 
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competitivas, flexíveis e em expansão; como aliás as teorias marxistas de reserva de 
trabalho já apontavam.     
Portanto, superar estas ambivalências e marginalidades é sinónimo de sucesso, sucesso 
que se afere por via da reterritorialização e (re)produção de lugares de pertença e de 
sociabilidade. Se o êxito apenas tem sentido se socialmente partilhado e se as relações 
dos migrantes se encontram frequentemente espalhadas entre Estados-nação, então, 
inevitavelmente, o êxito está directamente relacionado com os vários lugares com os 
quais os migrantes interagem no quotidiano.  
Contudo, surge aqui um segundo aspecto que complexifica os discursos que retratam os 
migrantes como os cosmopolitas from below. Apesar da crescente mobilidade e fluxos, 
as pessoas continuam a produzir-se também por e em relação a lugares (vd. Friedman, 
2002). Como Clifford Geertz (1996, pp. 262) afirma:  
 
“(…) Ninguém vive no mundo em geral. Toda a gente, mesmo o exilado, o 
nómada, o diaspórico ou o perpetuamente móvel, vivem numa qualquer e 
limitada parte da terra – ‘o mundo aqui à volta’. Tal facto é muitas vezes 
obscurecido pelas ideias veiculadas pelos mass media, pelas velozes deslocações 
e pelas comunicações de longa distância.” 
 
Apesar da crescente desterritorilização e diversificação de fluxos globais dos quais 
fazem parte, os migrantes produzem lugares e portanto os antropólogos deveriam 
etnografar também aquilo que Gupta e Ferguson (1997a) designaram por place making 
e Appadurai por localities, i.e., os processos sociais, históricos e políticos envolvidos na 
produção de lugares. Veja-se como japoneses e indianos inventam paisagens asiáticas 
em vastas áreas agrícolas californianas ou como os West Indians produzem unidades 
domésticas, enquanto espaços de memória e pertença (Leonard, 1997; Olwig, 1997). 
Estas são apenas duas faces etnográficas de processos similares onde se torna claro que 
a associação entre pessoas, lugares e culturas é uma ideia social e historicamente 
construída que deve, antes de mais, ser descrita e analisada e não encarada como um 
facto natural (Gupta e Ferguson, 1997a). 
Um dos mais interessantes exemplos é o trabalho de Basch, Schiller e Blanc-Szanton 
(1997) no livro Nations Unbound. Aqui mostram como os haitianos, os filipinos e os 
granadenses nos Estados-Unidos se produzem, também, por relação ao Haiti, às 
Filipinas e a Granada. Devido à sua importância económica e política para os contextos 
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de origem, estes transmigrantes reconfiguram as identidades nacionais e como tal 
produzem os lugares e espaços de origem. 
Mas tal processo não se aplica apenas às identidades nacionais. Numa outra pesquisa, 
Karen Fog Olwig (1997) dá conta de como o lugar de origem, enquanto casa e unidade 
doméstica, é construída e negociada como um site cultural fixo em relação ao qual os 
migrantes transnacionais constroem as suas pertenças num mundo de fluxos.   
Assim, uma das virtudes desta abordagem às migrações é permitir precisamente ver 
como o lugar não é natural, a priori, mas sim algo ordenado, vivido e nomeado, enfim, 
socialmente construído: 
 
“(…) qualquer associação entre lugar (place) e cultura deve ser encarada como 
um problema para análise antropológica e não como algo evidente e 
inquestionado; a territorialização cultural (étnica e nacional) deve ser entendida 
como o resultado de processos históricos e políticos complexos e contingentes. 
São estes processos que requerem pesquisa antropológica e não assumir que 
existem entidades culturais-territoriais predefinidas.” (Gupta e Ferguson, 1997a, 
pp. 4)   
 
Ao focar o movimento dos migrantes entre os países de “origem” e os países de 
“destino” é possível mapear os processos através dos quais se constroem noções de 
casa, de pertença, enfim, de lugares.  
O meu argumento tem evidentes semelhanças com aquele apresentado por Karen Fog 
Olwig na sua mais recente publicação (2007). Baseando-se nas pesquisas que realizou 
junto de três famílias oriundas das Caraíbas, Olwig retoma uma ideia, apresentada 
anteriormente, em 1997, numa obra colectiva organizada com Kirsten Hastrup, segundo 
a qual num mundo crescentemente globalizado os lugares não deixaram de existir; eles 
continuam a ser produzidos no âmbito da vida social. Este argumento é aliás semelhante 
ao de Birgit Meyer e Peter Geschiere (1999) quando afirmam que a mobilidade e os 
fluxos globais são acompanhados por processos de encerramento nos quais a produção 
de lugares assume uma importância crucial. 
O intuito de Olwig ao longo da obra é revelar a estreita relação entre a produção de 
lugares de pertença e as relações sociais. A autora propõe que a noção de home, que 
tanto tem sido usado nas pesquisas sobre migrações para descrever a relação que os 
migrantes mantêm com os seus países de origem (vd. Al-Ali e Koser, 2002), não é 
 26 
apenas uma realidade politizada e economicamente interessada, mas sim algo produzido 
no quotidiano através das interacções mantidas entre os membros das redes sociais 
espalhados entre os países de destino e os países de origem.  
O argumento de Olwig é que os processos de place making só podem ser interpretados 
tendo como referência noções de relatedness, como as desenvolvidas por Janet Carsten 
(2000), ou seja, existe uma homologia entre lugares de pertença e redes de relações 
sociais, neste caso familiares. A casa, num sentido vasto de espaço de referência, é todo 
aquele espaço no qual os migrantes mantêm estreitas relações sociais. Quando estas 
redes sociais desaparecem, os lugares perdem alguma da sua especificidade enquanto 
espaços de pertença e de identidade.  
O caso apresentado nesta tese vai ao encontro deste argumento mas pretende 
acrescentar-lhe um outro elemento. Enquanto Olwig se questiona apenas sobre aquilo 
que faz com que o país de origem seja identificado como “casa”, o caso dos 
bangladeshis em Lisboa permite ver como o espaço de “imigração” passa também a ser 
encarado como um espaço de referência e identidade. Isto é, o Bangladesh continua a 
ser produzido socialmente como um espaço central, mas Portugal, à medida que o 
processo migratório decorre, passa também a ser produzido como um lugar de pertença, 
como home no sentido que Avtar Brah (1996) atribui ao termo. Este é um processo que 
está directamente relacionado com a constituição de uma unidade doméstica em 
Portugal e que é visível através da realização de determinados rituais, como o qurban 
com que iniciámos esta introdução. São várias cerimónias e instituições, entre as quais o 
sacrifício, que medeiam a relação entre os migrantes e a (re)produção de lugares de 
pertença. Esta abordagem permite então acrescentar dois aspectos ao trabalho de Olwig 
e que são, por um lado, etnografar a produção do país de recepção como um lugar de 
pertença, e por outro, a relação entre religião e produção de espaços de pertença em 
contextos migratórios, o aspecto que abordarei em seguida.   
Uma das formas de etnografar esta relação entre migrações e lugares é precisamente 
através da religião. Nas pesquisas sobre migrações a religião foi durante muito tempo 
uma área relativamente negligenciada. Este desinteresse estava relacionado com a 
generalizada crença na secularização das sociedades que levaria ao progressivo 
abandono da religião ou pelo menos à sua privatização. As migrações internacionais que 
implicavam a participação de migrantes de meios “rurais”, “tradicionais”, ver-se-iam 
“modernizados” nos países de imigração e portanto, nesse processo, seriam 
extensamente secularizados. No entanto, a realidade contraria tais argumentos 
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especialmente porque a relação entre secularização e migrações não é tão evidente como 
se supunha. Exemplo disto é a atenção que a relação entre religião e migrações tem 
merecido e as consequentes abordagens desenvolvidas por autores como Levitt (2001a, 
2001b, 2003, 2007), Vertovec (2001), Veer (2001), Schiller et al. (2006), Paerregard 
(2002), Geertz (2005), Bastos e Bastos (2001, 2006), Hervieu-Léger (2002, 2005), entre 
outros. 
Por exemplo, nas pesquisas sobre migrantes oriundos de países islâmicos, a religião 
assumia uma importância apenas marginal. Era enquanto “trabalhadores convidados” 
ou “minorias étnicas” que muitas destas pesquisas abordavam estas populações (Buijs e 
Rath, 2002; Mandel, 1987). Não é por acaso que apenas em 1988 é publicada a primeira 
grande obra colectiva editada por Thomas Gerholm e Georg Lithman intitulada The 
New Islamic Presence in Western Europe que tinha como objectivo fazer um retrato de 
várias populações muçulmanas presentes em múltiplos Estados-nação europeus. Através 
de um retrato das novas faces da presença islâmica na Europa, pretendia-se 
complementar as abundantes pesquisas sobre a histórica presença de muçulmanos um 
pouco por todo o continente europeu (Gerholm e Lithman, 1988).  
Nos anos seguintes o interesse no Islão e nos muçulmanos despontou especialmente 
devido ao contexto social e político global (Maussen, 2005). Perante eventos como a 
crise dos reféns em Teerão, o caso Salmon Rushdie em 1989, os Foulards, a guerra na 
Bósnia, e mais recentemente, o 11 de Setembro e o assassinato de Theo van Gogh, o 
interesse académico e político pelo Islão e pelos muçulmanos passou da margem para o 
centro (Mandaville, 2001; Malik, 2005; Maussen, 2005; Tiesler, 2007). Com todos estes 
debates e polémicas, assiste-se a uma islamização dos discursos nos quais migrantes 
turcos, paquistaneses ou argelinos, para citar apenas alguns exemplos, passaram “de 
imigrantes a muçulmanos” (Allievi, 2005). Surgiu assim um vasto conjunto de esforços 
para “monitorizar” as várias “comunidades” espalhadas um pouco por toda a Europa, 
algumas das quais têm contribuído para o reforço das ideias hegemónicas (e 
islamófobas!) acerca dos muçulmanos, enquanto a alteridade e o “irredutivelmente” 
outro, retratos aliás formatados por discursos com uma longa “tradição” intelectual de 
inspiração orientalista e colonial (vd. Said, 1978; Goody, 2004; 2005; Vakil, 2004; inter 
alia). Muitos outros, porém, têm procurado desconstruir estas narrativas com vista a 
propor categorias alternativas para pensar a realidade - como é o caso do conceito de 
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BrAsians13 proposto na obra colectiva A Postcolonial People; é precisamente com estes 
que procurarei dialogar (Metcalf, 1996a; Allievi, 2003; Ali, 2006; Ramadan, 2002, 
2004; Sayyid, 2006; Grillo, 2004; Bowen, 2004; inter alia).  
Mesmo em Portugal tem-se assistido a um crescente interesse público (um excelente 
trabalho é o livro de Alexandra Prado Coelho de 2005) e académico por estas questões. 
Os exemplos mais reveladores, e sem pretensões de exaustividade, são o número 
especial da revista Análise Social, organizada por Cristiana Bastos, em 2005, intitulado 
A Europa e o Islão ou a ainda mais recente (2007) Lusotopie com um dossier 
coordenado por Nina Tiesler sobre o Islão em espaços Lusófonos. No primeiro há a 
preocupação de articular a herança cultural islâmica com a nova presença islâmica em 
Portugal (Tiesler, 2000). De um lado, “o sentido dos árabes no nosso sentido”, para 
usar as palavras de Cardeira da Silva (2005, pp. 781), e a (histórica) islamização de Beja 
(Macias 2005), e do outro, uma perspectiva sobre as facetas contemporânea dos 
muçulmanos em Portugal, com o olhar alargado de Nina Tiesler (2005) e o estudo de 
caso, sobre os bangladeshis em Lisboa, de Mapril (2005). 
No segundo, embora esta preocupação com a articulação com percepções do passado e a 
contemporaneidade continue presente (vd. Kemnitz, 2007), a tónica central é 
caracterizar as várias manifestações do Islão e dos muçulmanos em contextos tão 
diversos como Moçambique (Bonate, 2007; Macagno, 200714), Portugal (Tiesler, 2007; 
Dias, 2007; Faria, 2007; Tiesler e Cairns, 2007; Abranches, 2007; Mapril, 2007; Bastos 
e Bastos, 2007) ou Brasil (Marques, 2007; Farah, 2007). Nos artigos sobre Portugal, os 
mais pertinentes para a presente discussão, encontram-se abordagens a diversas 
populações - guineenses, indianos de Moçambique, bangladeshis, marroquinos, jovens e 
mulheres15 - e correntes religiosas (marabouts, deobandis, barelvis) e os temas centrais 
incluem a produção das identidades, a construção de “comunidade”, as interrelações 
entre muçulmanos com diversas origens e histórias coloniais, os valores dos jovens16 e a 
dialéctica entre diferentes gerações migratórias.    
É evidente, portanto, que a preocupação desta literatura pretende ultrapassar a herança 
orientalista e arabista com raízes históricas no pensamento intelectual português para 
                                                 
13 Como Sayyid (2006, pp. 5) afirma BrAsian refere-se a “membros de comunidades estabelecidas que 
articulam uma parte significativa da sua identidade com base numa herança Sul Asiática.” Pretendia-se 
com tal noção impedir o decoupling de britânico e asiático e como tal reforçar a intrínseca relação entre 
os dois.  
14 Vd. Também Macagno (2006) 
15 Vd. Também Keshavjee (1994) 
16 Para uma outra abordagem aos valores dos jovens muçulmanos, neste caso tanto sunitas como 
ismaelitas, ver Susana Bastos, Ana Costa e Fátima Batoréu (2006). 
 29 
abordar as realidades, os discursos e as diversidades dos muçulmanos e do Islão na 
contemporaneidade portuguesa.  
Tanto em Portugal como no estrangeiro, estas pesquisas têm abordado diferentes temas 
entre os quais poderíamos mencionar a formação de comunidades e práticas 
transnacionais, a produção de moralidades, a articulação de redes de inspiração sufi 
(Soares, 2004; Riccio, 2004; Werbner, 2003; inter alia), a relação entre muçulmanos e o 
Estado, as formas de cidadania (Soysal, 1994; Kastoryano, 2002; inter alia), entre 
muitos outros. Tendo em vista a caracterização da presença islâmica na Europa, 
procura-se dar conta dos processos de construção social do Islão e da muçulmanidade, 
em relação aos Estados e às sociedades onde se encontram e com as quais interagem 
regularmente. Grosso modo, nesta relação triangular duas dimensões têm merecido 
atenção: a primeira, privilegia a mudança social e a relação com a migração; a segunda, 
remete para a forma como o Islão e os muçulmanos têm vindo a construir um espaço 
próprio na esfera pública.  
Exemplificativo da primeira abordagem é o trabalho de Werner Schiffauer (1988) sobre 
os processos de islamização entre turcos da Anatólia na Alemanha. O autor compara a 
religiosidade nas aldeias de origem na Turquia com aquilo que observou em Kreuzberg, 
Berlim, e conclui que a migração, ao colocar os sujeitos em posições minoritárias, 
provocou uma maior consciencialização do Islão e portanto uma “islamização do self”. 
Esta islamização provocou uma “racionalização” da prática cerimonial que em muitos 
aspectos se distancia das práticas na Anatólia. A relação entre migrações e Islão seria 
assim, pensada como uma conversão interna, para usar a metáfora de Clifford Geertz 
(1973).  
A segunda perspectiva poderia ser exemplificada por vários autores mas a obra 
colectiva de Barbara Metcalf (1996a), Making Muslim Space in North America and 
Europe parece-me bastante adequada. Aqui discutem-se as formas como diferentes 
populações muçulmanas têm procurado institucionalizar o Islão nos países onde se 
encontram, institucionalização essa que passa pela construção de um lugar no espaço 
público. Temas como a construção de espaços de culto ou a apropriação religiosa da 
rua, com vista a reivindicar um lugar para o Islão nalguns países europeus, são aqui 
etnografados.   
A minha proposta é abordar o Islão como um discurso e uma prática que medeia a 
relação das pessoas com os lugares onde se encontram. É através do Islão (embora não 
só) que os bangladeshis (re)produzem lugares, relações sociais e espaços de pertença, tal 
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como referi anteriormente. No transnacionalismo bangladeshi, a religiosidade assume 
uma importância central precisamente por mediar a relação dos sujeitos e as suas 
sociabilidades nas várias geografias onde se encontram. A minha preocupação central 
não está centrada nos processos de institucionalização do Islão nem de mudança e 
transformação social na religiosidade mas sim nas articulações religiosas entre o 
Bangladesh e Portugal através dos migrantes bangladeshis em Lisboa.   
Assim, e para regressar ao início desta secção, quando falo da “domesticação da 
modernidade” o que tenho em mente é todo o processo que relaciona modernidade 
enquanto status, migração e produção de lugares. Isto é, os processos de produção de 
lugares de pertença através dos quais a modernidade, que os fez deslocar inicialmente, é 
domesticada, é tornada familiar. 
Para demonstrar tal argumento a forma de apresentação da tese pareceu-me fulcral. Esta 
será escrita como um percurso através do qual procurarei etnografar os processos de 
(re)produção de lugares neste contexto transnacional. 
 
Estrutura da tese 
  
O capítulo que se segue - Os sonhos da modernidade - procura revelar o porquê da 
emigração bangladeshi. Argumenta-se que muitos bangladeshis procuram na emigração 
os recursos necessários para corresponder às expectativas daquilo que é ser homem e 
“moderno” no Bangladesh. Muitos têm que sair da desh (um dos preferenciais destinos 
é a Europa) contra a sua vontade para aceder a bens de consumo que lhes permitem 
progredir no ciclo de vida.   
No segundo capítulo - A economia política das migrações entre o Bangladesh e 
Portugal - pretende-se mostrar como os bangladeshis chegaram à Europa continental e 
posteriormente a Portugal e como tais narrativas e percursos têm que ser 
contextualizadas pela economia política das migrações globais.  
No capítulo Empregos, êxitos e fracassos mostrar-se-á como o “êxito” tem sido 
construído e a relação que este tem com um negócio próprio. Aqui explora-se os 
primeiros passos no mercado de trabalho em Portugal, o desenvolvimento dos negócios, 
as oportunidades existentes e as redes sociais manejadas com vista a ultrapassar as 
vulnerabilidades com que se depararam em Portugal. 
No quarto capítulo - Os perigos e as ameaças de Bidesh (palavra bengali para 
estrangeiro e terra estranha) - revela-se como a “imigração” não é apenas um espaço de 
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fortuna e êxito mas também um espaço ambivalente, que coloca os sujeitos em posições 
sociais de grande fragilidade e marginalidade estrutural. Pode ser um espaço de sucesso 
mas também de rotundos fracassos. As pessoas têm que se confrontar com perigos 
vários que podem pôr em risco todo o projecto migratório.  
Tal tensão vai sendo “domesticada” através da bengalização e da islamização de vários 
espaços e é para acompanhar estas dinâmicas que no capítulo cinco - De lugar de culto 
a mesquita - se começa por descrever os processos conducentes à criação da mesquita 
Baitul Mukarram e a relação que esta mantém com os restantes muçulmanos em 
Portugal. Esta instituição é ao mesmo tempo um espaço para a produção de um Islão 
bengalizado e de um Islão universalista correspondendo assim às sociabilidades 
envolvidas ao longo de todo o processo.  
No capítulo (seis) O Islão público e as políticas do ritual, a islamização de lugares 
assume uma outra dimensão na estreita relação entre negócios e Islão. A apropriação 
dos espaços comerciais está directamente relacionada com a sua islamização. A 
realização de determinadas cerimónias por altura da inauguração dos negócios é uma 
forte afirmação da relação que estes têm com o Islão. Não basta ser um bom 
comerciante para se ser bem sucedido é também necessário a intervenção de Deus e do 
profeta para que os negócios sejam auspiciosos.   
No sétimo capítulo - Sonar bangla ou as políticas das migrações - reflecte-se sobre a 
participação destes migrantes em dois campos políticos. Um primeiro, vocacionada para 
a esfera pública bangladeshi, onde assumem o papel de importantes agentes de 
transformação do país. E um segundo, onde alguns dos meus interlocutores têm 
envidado esforços com vista à produção de um lugar político no espaço público 
português, no contexto das políticas de “imigração”.  
O culminar deste processo de produção de lugares e um dos principais sinais de sucesso 
(casa própria, negócios, etc.), atinge-se no oitavo capítulo – O sacrifício e a produção 
de lugares. Aqui abordar-se-á a realização do qurban em Lisboa ao mesmo tempo que 
se continua a patrocinar esta cerimónia no Bangladesh (junto com o envio de remessas, 
as viagens frequentes, etc.) na unidade doméstica de onde se saiu. A ritualização do 
espaço transnacional é uma forma de produzir novos lugares de pertença e de 
reproduzir, simultaneamente, os lugares de onde se saiu.  
Finalmente, chegaremos às conclusões onde temas como a produção de lugares, 
espaços, migrações transnacionais, cerimónias e Islão são retomadas com vista a fazer a 
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síntese final. Essa síntese consistirá numa interpretação da migração à luz da própria 
noção antropológica de sacrifício, de acto sacrificial.  
Mas comecemos pelo princípio. 
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CAPÍTULO I 
 
MIGRAÇÕES E OS SONHOS DA “MODERNIDADE” EM DHAKA  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Este capítulo procurará reflectir sobre as motivações que levaram muitos bangladeshis, 
que estão hoje em Lisboa, a emigrar. A hipótese discutida é que a migração é vista 
como uma possível estratégia de acesso aos sonhos e às expectativas da modernidade, 
para usar a expressão de James Ferguson (1999). Através dela espera-se angariar 
recursos financeiros que permitam aceder a determinadas práticas de consumo que 
fazem parte dos seus projectos e ciclos de vida. Casar, constituir uma unidade doméstica 
e contribuir para a unidade doméstica dos pais é aquilo que muitos procuram fazer 
acedendo à Europa. Este consumo, argumentarei em seguida, não é apenas instrumental 
no acesso a papéis sociais presentes e futuros mas está também intimamente associado a 
noções e discursos sobre o que é ser ‘moderno’ no Bangladesh contemporâneo. Para 
estas “classes médias” instruídas, estas aspirações tornam-se muito difíceis de atingir 
permanecendo no Bangladesh, devido à sua frágil posição estrutural marcada pelo 
desemprego e por empregos mal remunerados.  
Emigrar para a Europa é, portanto, tido como uma forma de atingir estes sonhos e 
ultrapassar estas vulnerabilidades.  
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Probashis, “classes média”’ e expectativas  
 
Fazlur chegou a Portugal em 2001 e foi o primeiro membro da sua gushti, a sua 
patrilinhagem, a deixar o Bangladesh. É natural de Comilla, a sul do país, de onde o pai 
e os seus chachas, os tios paternos, migraram para a capital quando era ainda criança. 
Na realidade a sua vida foi praticamente passada em Dhaka e só raramente vai à aldeia 
(gram). O pai, juntamente com dois dos tios paternos, vieram viver em co-residência 
para Azimpur, onde administravam em conjunto uma empresa de camionagem e duas 
lojas em New Market, um mercado central de Dhaka conhecido por ser o principal 
mercado abastecedor da “classe média” da capital. Um terceiro irmão ficou na aldeia a 
administrar as propriedades que ainda se encontram no nome do avô de Fazlur.  
No prédio em Azimpur habitavam as três famílias. O tio paterno que vivia na aldeia 
juntava-se a eles uma vez por ano, normalmente por alturas das principais festas do 
calendário islâmico, o id al-fitr e o id al-adha. Aproveitavam então para fazer o balanço 
dos vários negócios e propriedades redistribuindo algumas das mais valias. No prédio 
cada um dos tios paternos tinha um apartamento independente mas reuniam-se 
frequentemente num andar adaptado para partilhar e preparar as refeições comuns. Ele, 
os dois irmãos e os primos eram “uma equipa de futebol”, relembrava ele com alguma 
nostalgia, e frequentemente dormiam todos juntos neste andar.  
Nos últimos anos, a situação sofreu algumas alterações. Depois da morte da sua esposa, 
o pai de Fazlur decidiu, muito contra a vontade de todos os tios paternos, voltar a casar. 
O ambiente ter-se-á deteriorado consideravelmente e o pai de Fazlur decidiu 
autonomizar-se dos irmãos. Foi viver para Mirpur, a Norte de Dhaka. Fazlur e os 
irmãos, no entanto, críticos em relação à opção do pai, ficaram com os tios paternos em 
Azimpur (aliás este terá sido outro dos factores que o levaram a tentar chegar à Europa 
pois queria afastar-se de todos estes problemas familiares e da conduta do pai que 
considerava embaraçosa). 
Com esta separação, surgiu toda uma instabilidade no seio da gestão dos recursos 
familiares e, neste momento, os irmãos negoceiam a sua distribuição, como aliás 
acontece frequentemente no ciclo da unidade doméstica. Esta tem sido uma exigência 
do pai de Fazlur em relação à qual os chachas têm mostrado uma grande resistência 
uma vez que são da opinião que os recursos familiares devem continuar a ser geridos 
em conjunto ao invés de divididos.  
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De qualquer modo, estes recursos económicos permitiram ao Fazlur e aos irmãos 
estudar até relativamente tarde. A educação, aliás, tem sido uma clara preocupação para 
a família. Fazlur, por exemplo, tem um B.A. em design gráfico enquanto que Anwar 
terminou um mestrado em gestão de empresas na universidade de Dhaka. Este capital 
educacional foi claramente convertido em capital económico. Antes de vir para Portugal 
Fazlur estava ao serviço de uma empresa como designer, embora anteriormente já 
tivesse trabalhado como free lancer para várias firmas farmacêuticas e gráficas, 
tratando-lhes não só da imagem mas também da paginação de algumas obras. Trouxe 
para Portugal um portfólio com exemplos dos trabalhos realizados para mostrar 
aquando das entrevistas que esperava vir a ter. Além desta sua actividade principal tinha 
também um outro negócio, informal, no qual trabalhavam quatro pessoas que 
procuravam os clientes e as encomendas enquanto ele as despachava.  
Anwar, o irmão mais velho, juntou-se com mais quatro sócios e criou a sua própria 
empresa de tecidos e pronto-a-vestir de nome Scarlet Knitwears. Têm uma fábrica com 
mais de seiscentos empregados, em Narayanganj, um conhecido arredor industrial de 
Dhaka. Os seus principais clientes estão na Europa (França, Espanha, etc.) e nos E.U.A. 
e quase todo o seu negócio está virado para exportação. Na altura em que nos 
encontrámos explicou-me que estavam a reunir capital para construir um sexto andar na 
fábrica e já há alguns meses que planeavam expandir as suas actividades para Portugal. 
Anwar tinha tentado contactar a Sonae para mostrar alguns dos seus produtos que 
enviaria para Lisboa por intermédio de Fazlur.   
 O outro irmão, Shams, trabalha actualmente no Banco Shonali, uma das maiores 
instituições bancárias públicas no Bangladesh. 
Intrigado com o facto de alguém com este perfil sócio-económico ter emigrado 
perguntei-lhe porque é que tinha vindo para a Europa, Fazlur explicou-me que entre 
outras coisas uma das principais tinha sido: 
 
“(…) Disseram-me que em Portugal um designer gráfico ganhava 20 vezes mais 
do aquilo que eu estava a ganhar em Dhaka.” 
 
Quem lhe disse tal coisa foi o seu melhor amigo, Sajidul, por ocasião de uma visita que 
fez a Dhaka. Sajidul é o irmão mais novo de Mukitur, um dos primeiros bangladeshis a 
chegar a Lisboa no início dos anos noventa, e uma das figuras mais proeminentes na 
“comunidade”; e quem “patrocinou” a chegada de Fazlur.  
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A família (poribar) estava relutante acerca do seu desejo de ir para a Europa e, tanto as 
tias como os irmãos tentaram impedi-lo de partir. Consideravam que não tinha qualquer 
necessidade de o fazer. O irmão mais velho, lastimando-se, dizia-me:  
 
“Eu bem lhe disse para não ir, mas embora seja o irmão mais velho ele não me 
deu atenção”  
 
(o facto de ter ignorado tais pressões prendia-se com o controlo social a que estava 
sujeito. Se saía de casa tinha que avisar e não podia fazer fosse o que fosse sem dar uma 
satisfação. Podia ser que na Europa tivesse mais liberdade do que tinha em casa com os 
tios paternos! Disse-me Fazlur certa vez).  
Conseguiu aceder a um visto Schengen através da empresa na qual trabalhava e chegou 
a Lisboa em Março de 2001. Oficialmente estava previsto participar num curso de 
design gráfico na Dinamarca mas assim que chegou a Lisboa telefonou ao seu patrão e 
avisou que se despedia.  
Os três anos seguintes foram muito difíceis. O seu visto Schengen expirou e aguardava 
uma resposta das autoridades portuguesas ao seu processo de regularização. Entretanto 
concorreu a várias posições de designer gráfico mas sempre sem sucesso. Enviou vários 
curriculum vitae através de agências de emprego na internet mas nunca foi chamado 
para uma entrevista. Trabalhava agora na loja de fotocópias do Mukitur onde o máximo 
que se aproximava de fazer trabalho gráfico era elaborar os cartões de alguns 
empresários bangladeshis e as ementas de alguns restaurantes.  
No início de 2005, um novo processo de legalização abriu em Espanha – o 
empadronamiento. Fazlur tentou a sua sorte porque este era um documento muito 
melhor do que aquele que tinha recebido das autoridades portuguesas:  
 
“Com este (o documento de Espanha) posso passar seis meses no Bangladesh e 
se calhar casar”, dizia ele como que para justificar a sua decisão17.  
 
No final do ano recebeu uma resposta positiva e decidiu mudar-se para Madrid, para ir 
trabalhar num “cybercafé” na zona de Oporto. Estava a poupar para ir ao Bangladesh 
pela primeira vez em quatro anos quando recebeu uma chamada de Anwar. O pai estava 
                                                 
17 Com o documento dado pelas autoridades portuguesas, a autorização de permanência, só podia 
permanecer no Bangladesh por um período nunca superior a sessenta dias 
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em estado terminal pois tinha-lhe sido diagnosticado um cancro na garganta e portanto 
Fazlur deveria regressar a casa o mais depressa possível.  
Chegou a Dhaka em Fevereiro de 2006 e foi directamente a Mirpur para ver o pai. A sua 
condição comoveu-o profundamente e isso fê-lo perceber que afinal estava enganado. 
Numa dessas visitas o pai chamou-lhe a atenção para o facto de que, dos três irmãos, ele 
era o único que ainda não tinha casado. Convenceu-o a casar o mais depressa possível 
pois não queria morrer sem ver o filho mais novo, um homem. Nas semanas seguintes, 
um amigo do pai encontrou uma possível noiva. Tratava-se de uma jovem que estava a 
fazer um mestrado em Ciências Sociais pela Universidade de Dhaka e falava inglês 
fluentemente. Indeciso, Fazlur foi pressionado por toda a família. A cerimónia ocorreu 
em Março de 2006 e contou apenas com o pai, os tios paternos e os seus irmãos 
juntamente com a família da noiva. A ideia dele era angariar mais dinheiro e então fazer 
uma festa maior. 
Quando o voltei a encontrar em Madrid, em Agosto de 2006, e enquanto me contava 
toda esta história perguntei-lhe se Shati, a mulher dele, tinha ficado em casa do pai. A 
pergunta impunha-se uma vez que ambos conhecíamos vários casos que o tinham feito 
no passado e portanto a minha expectativa era que assim fosse. No entanto, respondeu-
me o seguinte: 
 
“Não podia deixá-la na minha casa. Não sou como os outros que deixam as suas 
esposas nas casas dos seus pais. Isso é a forma ‘tradicional’ e eu não quero que o 
meu casamento seja assim. Ela está melhor em casa dos seus pais do que na 
minha onde ficará totalmente só. Arranjarei dinheiro para a trazer para a Europa 
ou para que tenhamos uma casa própria, como o meu irmão mais velho.” 
 
Devido a alguns problemas a esposa do tio paterno e a esposa do irmão mais velho, 
Anwar reside numa casa própria a cinco minutos de Azimpur com a esposa e o filho. 
Eles são independentes mas vivem perto e Fazlur queria um cenário semelhante já que 
Shams, por sua vez, tinha decidido ficar em casa dos chachas junto com a esposa. 
Assim, a seguir ao casamento, Shati ficou a viver em casa dos pais dela com o explicito 
apoio de Fazlur e provavelmente com o incentivo da própria família. Ela tem um 
rendimento próprio através de lições privadas e portanto não está dependente dele. De 
qualquer das maneiras falavam-se todos os dias através do MSN Messenger, ele num 
cyber-café em Madrid onde trabalha e ela no computador pessoal que tem em casa.              
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Quando comecei a escrever este capítulo, no início deste ano, Fazlur estava outra vez 
em Dhaka com a sua esposa, num apartamento que alugaram perto de Azimpur. Tinha 
documentos de Espanha, uma casa própria e começava a desenvolver o seu próprio 
negócio. Aos seus olhos, ele era de facto um pouco mais “moderno” e adulto.    
 
Este retrato de Fazlur é um excelente exemplo para perceber as motivações de muitos 
dos meus interlocutores ao vir para a Europa e a relação que estas motivações têm com 
o seu perfil sócio-económico. É certo que nem todos os bangladeshis em Lisboa são 
oriundos de famílias tão capitalizadas, tanto económica como educacionalmente, mas o 
intuito também não é produzir uma tipicidade a partir deste caso. Este caso é apenas um 
entre muitos que permite abordar um conjunto de características essenciais para a 
compreensão das motivações e expectativas que levaram muitos bangladeshis a procurar 
na Europa algo que aparentemente não conseguiam obter ao permanecer no Bangladesh. 
Vejamos outros dois exemplos. 
 
A emigração e os consumos da “modernidade”   
 
Quando perguntei a Osman (que conheceremos em seguida mais detalhadamente), 
natural de Keraniganj, no distrito de Dhaka, como é que ele se tinha lembrado de sair do 
Bangladesh no final dos anos oitenta para ir trabalhar para o Japão respondeu-me:  
 
“Eu via a casa do meu vizinho que estava na Arábia Saudita. Ele tinha uma 
televisão, um frigorifico, etc., e eu também queria ter.”  
 
O exemplo seguinte é o de um outro interlocutor, formado em Estudos Islâmicos pela 
Universidade de Chittagong, uma das principais do país, que viveu nove anos na Arábia 
Saudita, onde já tinha um supermercado em parceria com um saudita. No entanto, assim 
que teve oportunidade de vir para a Europa vendeu a sua parte e chegou a Portugal  
 
“(...) como todos os bangladeshis. (...) Para ganhar mais dinheiro.” 
 
Estas narrativas apontam para a relação, tanta vezes reforçada pela literatura, entre 
migrações e as motivações económicas. Nas teorias sobre migrações na economia 
neoclássica, por exemplo, existem duas linhas de argumentação. Em primeiro lugar, 
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uma macro-estrutural, ligada aos processos de desenvolvimento económico, que procura 
explicar as migrações através da oferta e da procura de trabalhadores. Segundo este 
modelo, os países com vastas quantidades de mão-de-obra face ao capital económico 
disponível apresentam baixos salários enquanto que em países onde a proporção é a 
inversa os salários tendem a ser mais elevados. Tais diferenças são o que motiva o 
deslocamento de trabalhadores dos países com baixos salários para aqueles que 
apresentam salários mais elevados. A segunda e complementar discussão da economia 
neoclássica seria a versão micro-estrutural da teoria anterior. Ou seja, os indivíduos 
emigrariam porque, enquanto actores racionais, teriam concluído que o movimento para 
um outro país equivaleria a um custo / benefício claramente positivo (vd. Massey et al., 
1993; inter alia).   
A longo prazo, o resultado de tal movimento seria um modelo linear de equilíbrio entre 
os primeiros e os segundos, isto é, nos países com pouco capital económico a oferta de 
mão-de-obra diminuiria e portanto os salários aumentariam enquanto que nos países 
ricos em capital dar-se-ia uma diminuição do valor da mão-de-obra e portanto os 
salários diminuiriam. Tal panorama teria como consequência a suposta ‘modernização’ 
e ‘desenvolvimento’ dos países ditos mais pobres, como as teorias da modernização 
tinham previsto (vd. Kearney, 1986; Massey et al., 1993; Brettell, 2000, 2006). Em 
Antropologia tal modelo teve a sua expressão máxima no Folk-Urban Continuum de 
Robert Redfield elaborado na famosa obra The Folk Culture of Yucatan, em 1941. 
Influenciado pela escola sociológica de Chicago, mais concretamente por Park (1925), 
por Burgess (1925) e por Wirth (1938), Redfield argumentava que os migrantes eram 
elementos “progressistas” que teriam um impacto positivo no desenvolvimento das 
“comunidades” de origem uma vez que trariam consigo inovações e novos tipos de 
conhecimento que quebrariam o círculo do “tradicionalismo”.   
No entanto, e para além de purificar e hierarquizar as categorias de “moderno” e de 
“tradicional”, estas interpretações não consideraram um terceiro elemento na equação, 
nomeadamente a interdependência entre as migrações, as motivações económicas e o 
consumo. As pessoas emigram para aumentar o seu capital económico mas esse 
dinheiro, mesmo que passe temporadas “debaixo do colchão”, como acontecia com 
alguns turcos da Anatólia na Alemanha (Mandel, 1987), destina-se a ser consumido 
com os restantes membros da família, com amigos e mesmo com as “comunidades” de 
origem e de destino. Colocar a tónica no consumo parece-me indispensável 
precisamente porque explicar tudo através das motivações económicas esconde outros 
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aspectos que são por vezes tão ou mais preponderantes que o simples angariar e 
amealhar de dinheiro. Alejandro Portes (1999a), por exemplo, argumenta que um dos 
factores que levam à emigração é precisamente o desfasamento entre as expectativas 
face ao consumo e as possibilidades de satisfazer tais expectativas nos locais onde se 
encontram. No entanto, o que está ausente desta argumentação é o reconhecimento que 
o consumo não é igual em todo o lado. Como Alfred Gell (1986, pp. 110) salienta: “os 
bens de consumo são mais do que simples objectos de utilidade neutra” e como tal têm 
que ser colocados nos contextos sociais onde ocorrem, tendo em consideração o seu uso 
social (Douglas e Isherwood, 1978; Howes, 1996). Mais, é através desses consumos que 
se mantêm e criam relações sociais várias (re)produzindo identidades colectivas (vd. 
Gell, 1986). Não é por acaso que uma importante parte da clássica literatura 
antropológica se desenvolveu em torno de pesquisas sobre a circulação de objectos, 
nomeadamente o Kula (Malinowski, 1921) e o Potlatch (Mauss, 1950). 
Como Appadurai (1986b) e Miller (1995) propuseram, um tal exercício permite-nos ver 
etnograficamente como o consumo não é igual em todo o lado. Mesmo que um mesmo 
produto ‘viaje’ pelo globo ele é apropriado de modos diferentes em diferentes locais 
(Howes, 1996) e é indispensável perceber isto se queremos entender a relação entre a 
migração e o consumo. 
Nessa medida importa perceber não apenas que as pessoas emigram para consumir, mas 
também saber o que é que procuram consumir, e, de alguma forma, o que é que estes 
consumos “significam” nos contextos de onde os migrantes são oriundos. No contexto 
regional da Ásia do Sul, os exemplos sobre a relação entre consumos, relações sociais e 
emigração são vários. Recorde-se a pesquisa de Filippo e Caroline Osella (1999) que 
afirmam, num artigo sobre mobilidade social, consumo e ciclos de vida entre os Izhavas 
em Kerala, no Sul da Índia, que o consumo é algo localizado em estratégias individuais 
e familiares, ao nível dos ciclos de vida das unidades domésticas. Tradicionalmente de 
uma casta de dalits, os Izhava viram em certos padrões de consumo uma forma de 
mobilidade social vista como progresso, progressinu vendi (literalmente em nome do 
progresso), consumo esse que muitas vezes é apenas acessível através da emigração, 
nomeadamente para o Médio Oriente (Osella e Osella, 2000).  
Também entre os Pashtuns, a emigração para os Emiratos Árabes Unidos é uma forma 
de angariar recursos financeiros que são posteriormente partilhados, “comidos” pela 
patrilinhagem e pela unidade doméstica. O dinheiro “estrangeiro” é convertido em bens 
de consumo que adquirem o seu máximo significado face à economia política do 
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consumo na região Pashtun do Nordeste do Paquistão (Watkins, 2004). Uma 
observação idêntica foi feita por Roger Ballard (2004) entre os emigrantes Mirpuris no 
Reino Unido e no Médio Oriente. Também eles convertem o capital económico 
acumulado nas suas experiências migratórias em consumo conspícuo através da 
construção de casas, da compra de carros, etc., nas aldeias de onde são oriundos, 
afirmando dessa forma o seu êxito, e a sua “modernidade”.  
Na região Nordeste do Bangladesh, Sylhet, o próprio investimento na conversão de 
casas de bambu em casas de “pedra” particularmente opulentas nas aldeias de origem 
dos emigrantes bangladeshis em Londres é apenas mais um exemplo desta relação entre 
migração e o consumo (Gardner, 1995). Este exemplo, como veremos no oitavo 
capítulo, tem evidentes paralelismos com o caso dos migrantes bangladeshis em Lisboa. 
Assim, esta relação entre consumir e emigrar é algo que parece estar crescentemente 
presente em vários contextos sul asiáticos. Vejamos as palavras de Osella e Gardner 
(2004, pp. xxxv):  
 
“(…) os bens que os migrantes trazem consigo para casa envolvem também a 
imaginação de lugares diferentes, estrangeiros, e o tipo de modernidade (ou a 
sua ausência) que é suposto lá encontrar, quer isso seja expresso em tapetes de 
oração, ou outros artefactos trazidos do Golfo Pérsico, ou outros bens de 
consumo como gravadores de cassetes, motocicletas ou cosméticos. Assim como 
a exposição de ‘autênticos’ artefactos ‘étnicos’ nas casas das classes medias 
europeias indica que os seus proprietários consumiram experiências exóticas e 
interessantes entre ‘os povos tradicionais do terceiro mundo’, também a 
exposição de determinados bens oriundos da Europa ou do Golfo na Ásia do Sul 
indica que os seus proprietários estiveram em contacto com lugares 
percepcionados como modernos e cosmopolitas.”  
 
Afinal, e como Baudrillard afirmava em 1970, uma sociedade estratificada fala também 
através dos objectos que consome, o que está patente nos exemplos seguintes. 
Não foi por acaso que acompanhei um dos meus interlocutores quando este foi receber 
uma encomenda de um parente que residia no Porto, destinada ao Bangladesh, e que 
tinha sido enviada para Lisboa através dos serviços de uma rede de autocarros. Tratava-
se de um relógio da Swatch. Na altura foi-me explicado que no Bangladesh é comum 
pensar que os produtos vindos da Europa são muito melhores que os produtos à venda 
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no Bangladesh. Mesmo que estes sejam exactamente iguais. As pessoas tendem a 
considerar o que vem do exterior como tendo muito melhor qualidade e portanto é mais 
valorizado. Nesse mesmo dia, fomos comprar alguns cosméticos para a esposa de um 
conhecido comum. Também estes se vendem no Bangladesh mas como são enviados da 
Europa as pessoas consideram que são mais valiosos e prestigiantes18.  
No entanto, a relação entre emigração e consumos, não se estabelece apenas a 
posteriori. Isto é, consumir determinados bens pode não ser apenas o resultado da 
experiência migratória mas o próprio móbil e motivação para nela embarcar. O que 
estou a argumentar é que a motivação de muitos dos meus interlocutores para partirem 
para bidesh genericamente, ou para a Europa em particular, estava intimamente 
associada a determinadas expectativas face ao consumo. Só por relação a estas 
expectativas e na forma como elas estão imbricadas nas diversas dimensões - 
individuais, emocionais, familiares e colectivas - das vidas das pessoas é possível 
interpretar as motivações para emigrar, e para isso, parece necessário perceber que 
consumos são estes entre os estratos intermédios da população urbanizada no actual 
Bangladesh.  
Falo de estratos intermédios porque o perfil sócio-económico que encontrei junto dos 
meus interlocutores em Lisboa corresponde, grosso modo, àquilo que, no Bangladesh, 
tem sido designado por vários agentes - autoridades do Estado, comunicação social, 
organizações internacionais (banco mundial, Goldman Sachs, etc.), empresários e 
académicos - como as novas e afluentes “classes médias”.  
Como a noção de classe média não é uma categoria absoluta, com um significado 
constante em vários locais, mas sim um conceito relacional que é construído através da 
prática e dos discursos no âmbito das interacções das pessoas ao longo das suas vidas, 
como Ortner (2003, 2006) tem vindo a realçar nos últimos anos, é necessário considerar 
as referências que estes discursos têm como alvo quando se referem às classes médias 
bangladeshis19. Tal consideração é apenas possível situando esses significados no 
quadro geral do Bangladesh.  
O Bangladesh é um país localizado no Subcontinente indiano, entre a Índia e o 
Myanmar, e portanto no lado oriental da Ásia do Sul, com pouco mais 141 milhões de 
                                                 
18 Para um contexto diferente, o Brasil, mas onde os produtos oriundos do estrangeiro, neste caso E.U.A., 
são percepcionados de formas semelhantes vd. O’Dougherty (2002). Para as classes médias brasileiras 
com quem Dougherty (2002) trabalhou fazer compras em Nova Iorque, por exemplo, é uma forma de 
produzir “modernidade”, distinção e prestígio.   
19 Para etnografias sobre classes médias vd. também O’Dougherty (2002), Wilson (2004), inter alia. 
 43 
habitantes de acordo com os dados apresentados pelo Banco Mundial20. Tem 147 570 
km² e é o país com a maior densidade populacional do mundo – mais de novecentos 
habitantes por km². Está localizado no delta de três dos maiores rios do Subcontinente - 
o Padma (Ganges), o Jamuna (Bramaputhra na Índia) e o Meghna - e portanto é uma 
região muito rica em termos agrícolas. A agricultura é, aliás, o sector económico que 
absorve mais empregos representando 63% da força de trabalho; ao todo e de acordo 
com os dados mais recentes apresentados pelo inquérito à força de trabalho realizado 
pelo Bangladesh Bureau of Statistics são mais de 36 669 milhões de pessoas de um total 
de 58 066. As percentagens nas ocupações e empregos reflectem esta mesma realidade 
(quadro 1): 
 
Quadro 1: percentagens das pessoas empregadas, por ocupação 
 
Ocupação % Total do emprego % Total da população 
Profissional e administrativa  5.2 2.5 
Vendas e Serviços 16.1 7.4 
Agricultura e pescas 62.8 28.6 
Transportes 15.8 7.2 
TOTAL 100 45.5 
 
Fonte: relatório estatístico de 2001, Bangladesh Bureau of Statistics 
 
Apesar disto, a importância do sector agrícola para o produto interno bruto é 
consideravelmente reduzida; em 2006 representava apenas 19.5 % de um total nacional 
de 62 milhares de milhão de US$. Os principais dinamizadores do produto interno bruto 
são a indústria, pouco mais de 28 %, e, principalmente, os serviços que representam 
mais de 52%. Estes dois sectores não agrícolas são os que absorvem menos mão-de-
obra - 37% - e no entanto são os que mais contribuem para os 6% de crescimento anual 
da PIB que se verificou em média ao longo de 2006 (segundo dados de 2005, o PIB, per 
capita, rondava os 470 US dólares).  
 
 
                                                 
20 http://devdata.worldbank.org/external/CPProfile.asp?PTYPE=CP&CCODE=BGD (Dados consultados 
dia 10 de Maio de 2007). 
 44 
Mapa 1: República Popular do Bangladesh 
 
© Não disponível 
 
Devido a este peso do sector agrícola, o Bangladesh é um país com uma população 
extensamente (65%) ruralizada embora se verifique uma acelerada e significativa 
urbanização da sociedade. Em 1981, a população residente em zonas urbanas rondava 
os 15% enquanto que presentemente ascende a mais de 25%. Para este crescimento 
temos que considerar as migrações internas que levam um número cada mais 
significativo de população rural para os centros urbanos (Begum, 1999; Afsar, 2000). O 
programa de desenvolvimento das Nações Unidas calcula que só em Dhaka, a capital do 
país, é possível encontrar entre 35% a 45% da totalidade da população urbana. No início 
da década de 80 do século XX, Dhaka tinha 3 milhões e duzentos mil habitantes, 20 
anos depois, a população da capital era já superior a 10 milhões e actualmente 
estimativas apontam para mais de 13 milhões de habitantes (Siddiqui et al. 1990, Afsar 
2000). 
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A taxa de literacia actual ronda os 41% da população sendo que em 1991, e de acordo 
com os dados apresentados pelo Bangladesh Bureau of Statistics, a percentagem era 
32.4 %. Em relação ao acesso à educação, os censos de 2001, revelam que o número de 
inscritos nas universidades públicas (11) era pouco mais de 156 mil estudantes enquanto 
ao nível dos colleges rondava 1 milhão e setecentos mil. No ensino secundário e 
primário inscreveram-se 7.1 e 17.4 milhões de estudantes respectivamente.  
Perante esta sintética caracterização, ficamos com um ideia mais clara do significado da 
designação “classes médias” no Bangladesh. De facto estes estratos intermédios 
constituem uma população em crescimento - estimativas actuais apontam para 9 a 13 
milhões de pessoas (Singh, 2005), urbanizadas ou pelo menos semi-urbanas, com 
elevados níveis de instrução e um poder de compra sem precedentes, e portanto 
capitalizadas economicamente21. 
Ora em Lisboa, das perto de setenta pessoas com quem falei ao longo da minha 
pesquisa, e embora não tenha recolhido sistematicamente a informação de 
caracterização sócio-económica, todos os meus interlocutores eram oriundos de famílias 
com um perfil muito semelhante a estas “novas” “classes médias”.  
Era muito comum dizerem-me que tinham uma casa numa aldeia e outra numa cidade, 
como Dhaka ou Comilla, e entre estes dois espaços terem vários membros da sua 
poribar. Esta pluri-territorialização das famílias é acompanhada por um contacto 
permanente através de circuitos e da circulação de capital económico e de capital 
humano.  
Como no caso de Fazlur, muitos outros têm não só propriedades mas também negócios. 
Existem antigos empresários de pronto-a-vestir, de hotelaria, da alimentação, da saúde, 
de aluguer de automóveis, da indústria pesqueira, do transporte de mercadorias, de 
papelarias, de gráficas, de música, etc. Além disto, outros membros das suas unidades 
domésticas (bari), como o pai e os irmãos, trabalham em empresas privadas e públicas 
como funcionários superiores. Bancários, gestores de recursos humanos, professores do 
ensino secundário, professores do ensino superior, políticos, etc., são algumas das 
profissões que encontramos ao recolher as histórias de família de vários bangladeshis 
em Lisboa.  
Mas estes são não só capitalizados economicamente mas também ao nível educacional. 
Não será por acaso que a maior parte fala inglês fluentemente, o que no Bangladesh 
                                                 
21 Para aprofundar o processo histórico da formação desta “classe média” no Bangladesh ver Shahidullah 
(1985), Choudhury (2002), inter alia. 
 46 
embora frequente, é algo que está reservado a posições sociais associadas ao topo da 
estrutura social. Nos restaurantes de Dhaka mais frequentados pela elite económica e 
política bem como pelos estrangeiros que trabalham nas Organizações Não 
Governamentais, nas Embaixadas, e em empresas privadas, a interacção é toda mantida 
em Inglês. O seu uso corrente é um claro sinal e manifestação de distinção e estatuto 
que está normalmente associado às elites e às classes intermédias. Entre estes estratos da 
população, a educação é frequentemente vista como uma potencial estratégia de 
mobilidade social e portanto um investimento. Quase todos os meus interlocutores 
estudaram até ao fim do ensino secundário. Outros frequentaram a universidade tanto no 
Bangladesh como no estrangeiro. Ciência politica, Design, Engenharia, Arquitectura, 
Sociologia, Filosofia e Recursos Humanos foram algumas das formações que pude 
encontrar.  
Semelhante perfil encontra-se, aliás, entre as populações bangladeshis na Europa 
Meridional o que revela, como veremos no próximo capítulo, que na realidade estamos 
a falar de um mesmo fluxo migratório - não será por acaso que muitos dos que se 
encontram actualmente em Portugal passaram antes por Itália e por Espanha. Na 
pesquisa que realizou entre os bangladeshis em Madrid, Zeitlyn (2006) encontrou uma 
população com uma origem sócio-económica muito semelhante à que se encontra 
actualmente em Lisboa. Jornalistas, cientistas políticos e mesmo um piloto da Biman 
Airways, a companhia aérea do Bangladesh, estavam entre alguns dos seus principais 
interlocutores (vd. Zeitlyn, 2006). Um outro exemplo é o caso dos bangladeshis em 
Itália, a primeira e mais importante população na Europa continental. Num artigo 
publicado em 1998, Knights e King argumentavam que esta era uma população oriunda 
de uma classe afluente no Bangladesh que pertencia a famílias rurais economicamente 
capitalizadas ou então a uma classe urbana, em expansão, muito capitalizada 
educacionalmente. Um inquérito então realizado junto de 504 bangladeshis corrobora 
tal ideia ao revelar que um quarto tinha um grau universitário ou mesmo uma pós-
graduação e 81% dos restantes apresentava certificados de conclusão do ensino 
secundário22. 
                                                 
22 A emigração da Ásia do Sul é maioritariamente oriunda de estratos sociais com um perfil educacional 
baixo mas economicamente capitalizados, de origem rural, como aliás autores como Ballard (1994), 
Werbner (1990) e Gardner (1995) realçaram. No entanto, existem também fluxos com um perfil sócio-
económico semelhante ao encontrado entre os bangladeshis em Lisboa como, aliás, as pesquisas de Raj 
(2003), Lessinger (1999) e Petievich (1999), atestam.  
 47 
Um retrato das casas de alguns dos meus interlocutores e de outras que visitei durante as 
minhas duas estadias no Bangladesh podem ser pertinentes para visualizar 
etnograficamente estes estratos sociais intermédios bem como os seus consumos. 
 
Casas e fragmentos do consumo em Dhaka 
  
No Bangladesh tive a ocasião de visitar treze casas e em todas elas havia ou tinha 
havido alguém a viver no estrangeiro (três delas tinham membros de família em 
Portugal). O estatuto sócio-económico que encontrei era semelhante ao perfil dos meus 
interlocutores de Lisboa, embora uma delas se distinga claramente das restantes por 
pertencer a um importante industrial cuja esposa era professora no departamento de 
estudos islâmicos da universidade de Dhaka. 
Exceptuando três casas que estavam localizadas fora da capital, todas as restantes 
encontravam-se em Dhaka. Muhammadpur, Raja Bazaar, Shajahanpur, Mirpur, 
Danhmondi e Azimpur são as zonas residenciais da maior parte destas unidades 
domésticas e que correspondem a áreas maioritariamente ocupadas por estratos 
intermédios da população o que é também visível nas ocupações dos membros das casas 
– empresários (comerciantes, gráficos), advogados, administradores e até um professor 
universitário.  
 
Mapa 2: Dhaka 
 
© Não disponível 
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A tipologia mais comum são os apartamentos em edifícios de seis a dez moradores 
embora também existissem vivendas. Quatro dos meus interlocutores eram os 
proprietários dos prédios, enquanto os restantes eram locatários. No entanto, as 
situações eram relativamente diversas: uma das famílias arrendava um apartamento em 
Azimpur, uma zona residencial de Dhaka, onde tinha passado a maior parte da sua vida. 
Pagavam uma renda de 18 000 takas (=193.494 EUR23) embora fossem proprietários de 
uma outra casa, mais a Norte, que estava arrendada a outra família. Queriam continuar a 
viver ali porque precisavam de ficar nas imediações dos negócios e permanecer junto ao 
cemitério onde o pai de família tinha sido enterrado. 
A maioria das casas que visitei estava essencialmente ocupada por famílias nucleares às 
quais se juntava uma empregada doméstica residente, normalmente recrutada junto de 
familiares ou afilhados mais pobres, oriundos das aldeias, de onde muitas das pessoas 
são naturais. No caso dos meus interlocutores de Lisboa, as três casas correspondiam à 
habitação do pai. Em duas situações, o chefe de família já tinha falecido mas a casa 
continuava a albergar a mãe e, num deles, os irmãos casados e as irmãs solteiras. Na 
terceira, a casa comummente partilhada entre irmãos tinha-se dissolvido recentemente e 
portanto encontrava-se numa situação de transição.  
Apesar destes apartamentos conterem famílias nucleares, é frequente os andares estarem 
na posse dos irmãos. O prédio funcionava como uma unidade doméstica única, 
chegando, numa das situações, a existir um apartamento inteiro que estava reservado às 
reuniões de toda a família, às refeições ou às ocasiões festivas.  
Como acontece um pouco por toda a capital, a maior parte destas habitações incluem 
garagens com capacidades variáveis ainda que apenas três famílias possuam carro 
próprio. Dois dos carros são pessoais e o outro facultado por inerência do cargo que o 
meu interlocutor ocupava numa empresa privada.  
Para além do carro, o conteúdo de muitas destas casas revela de forma particularmente 
nítida o estatuto dos seus ocupantes. Bens como leitores de vídeo ou de DVD, televisão, 
telefones fixos, telemóveis, frigorífico, computadores pessoais (alguns com internet) e 
mesmo consolas videojogos são uma forma de diferenciação social e de distinção. 
A presença de tais bens revela alguns aspectos importantes para a caracterização dos 
consumos destas classes intermédias num contexto como Dhaka precisamente porque 
                                                 
23 Câmbio com os valores de dia 21 de Maio de 2005. 
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permitem, a partir de fragmentos vários, construir uma cartografia dos consumos que 
estão na sua base.  
Poderíamos usar um electrodoméstico como mote. Uma das peculiaridades de muitas 
destas casas que visitei durante os dois períodos de trabalho de campo no Bangladesh 
era a localização do frigorífico. O facto de este electrodoméstico se encontrar na sala de 
jantar, ao lado da mesa, parece remeter para uma valorização de tal objecto para além da 
sua mera funcionalidade. É naquela mesa que as visitas são convidadas a partilhar as 
refeições e portanto a presença do frigorífico parece ser um emissor de significado em 
relação ao estatuto da casa em que se está, especialmente se tivermos em consideração 
que tal objecto tem uma distribuição diminuta junto da população geral. Basta verificar 
que a maior parte dos talhos existentes na cidade, especialmente aquelas pequenas lojas 
que se encontram nas várias zonas residenciais, não têm refrigeração. Em dias de grande 
afluência é frequente encontrar os animais presos em frente à loja os quais vão sendo 
mortos à medida dos pedidos dos clientes.  
Os gorib manusch, os pobres, não têm qualquer possibilidade de adquirir um frigorífico 
e portanto ele é desde logo um indicador do estatuto da casa onde nos encontramos. 
Mais, em contextos onde não existe energia eléctrica, ou esta tem fornecimento incerto, 
o seu uso torna-se obviamente impossível ou problemático. Nalgumas das aldeias por 
onde circulei não havia electricidade e portanto apenas com um gerador seria possível 
manter tal electrodoméstico. Mas a própria aquisição revela como este é usado como 
uma forma de “distinção”, no sentido que Bourdieu (1979) atribuiu ao termo. Estes 
electrodomésticos são comprados em vários pontos da cidade e em várias cadeias 
comerciais24. Algumas das zonas mais comuns são Farmgate e Motijheel. A primeira é 
também um terminal de transportes públicos e portanto de uma grande centralidade e 
actividade diária impressionante. A segunda, Motijheel, é a zona comercial e 
empresarial por excelência. Apesar de Dhaka ser uma cidade policêntrica, com várias 
zonas que poderiam ser designadas como centros, Motijheel foi projectada para ser o 
central business district (C.B.D.) e corresponde a uma área da cidade onde se 
encontram as sedes de muitas das principais empresas, bangladeshis e estrangeiras. 
Companhias aéreas, bancos, editoras, etc., têm alguns dos seus escritórios naquela zona. 
Muitas empresas estrangeiras, como a British Airways, tinham ali um escritório até há 
pouco tempo mas foram-se transferindo para a zona diplomática da cidade, Gulshan, 
                                                 
24 Para uma interpretação do uso frigorifico por relação a trajéctórias na cidade, no caso Lisboa, vd. 
Vasconcelos (2003). 
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Baridhara e Banani, mais a Norte e mais próximo do aeroporto. A sede do Bangladesh 
Nationalist Party, um dos dois mais importantes partidos do país encontra-se bem no 
centro de Motijheel.  
Logo ao lado situa-se a maior mesquita do país, a Baitul Mukarram e o estádio nacional 
de futebol, que é frequentemente usado pelos Muhamadans, a principal equipa de 
futebol da capital.  
Entre os vários serviços aqui presentes é também possível encontrar uma enorme 
quantidade de estabelecimentos que vão desde os tecidos e pronto-a-vestir até aos 
electrodomésticos, entre os quais frigoríficos. Uma das principais distribuidoras e 
vendedoras é o grupo económico RANGS, um dos maiores do país, com capitais 
estrangeiros (maioritariamente japoneses), e que também vende automóveis da marca 
japonesa Mitsubishi, essencialmente S.U.V. (sport utility vehicles) e utilitários. Este 
grupo económico tem esta loja em Motijheel mas está também presente noutras zonas 
da cidade.  
A emergência de grupos económicos como o descrito anteriormente e a sua 
plurilocalização parece estar relacionada com uma clara estratégia de proximidade face 
aos seus potenciais clientes, as classes intermédias.   
Para estas o consumo é quotidiano, no entanto o que se consome implica diferentes 
trajectórias dentro da cidade. Por exemplo, na maior parte das zonas residênciais 
encontramos bazares onde se podem comprar os bens necessários para a gestão 
quotidiana da alimentação, higiéne, etc. Arroz (chal), vegetais (gobji), peixe (mash), 
carne (mangshow), doces (mishti), etc., são facilmente acessíveis em Shahajanpur, em 
Azimpur, ou mesmo em Mohammadpur. Estes mercados encontram-se nas imediações 
das principais artérias de entrada e saída das zonas residências. Ainda assim, no próprio 
interior destes “bairros” existem pequenas lojas e estabelecimentos comerciais onde se 
vende chá, cartões de telefone (pré-pagos para telefones fixos e telemóveis), 
medicamentos e material escolar, etc. Tais serviços revelam imediatamente o tipo de 
população residente na zona uma vez que indicam as suas necessidades, projectos e 
recursos. Em muitas destas zonas estamos a falar de populações que apostam na 
educação como estratégia de mobilidade social, que têm a acesso a telefones fixos e ou 
telemóveis, e portanto que têm recursos económicos e educacionais.  
Mas a relação entre estatuto socio-económico, o tipo de consumo e a geografia urbana 
está claramente visível noutros casos. Um exemplo é o proliferar de restaurantes 
chineses bengalizados espalhados pelas principais artérias da capital. Estes são 
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destinados às “classes médias” e são usados em ocasiões como casamentos ou jantares 
de família. Mais a Norte, na zona diplomática da cidade, encontramos duas cadeias 
internacionais – o Wimpy (uma cadeia de hamburguers britânica) e o Pizza Hut. Este 
último era a grande atracção da cidade em Janeiro de 2004 uma vez que tinha iniciado a 
actividade alguns meses antes. Encontra-se na avenida Gulshan e servia essencialmente 
a elite económica e política do país, assim como os vários expatriados que residem nas 
imediações. O atendimento era todo em inglês o que automaticamente revelava a quem 
se destinava.   
Um outro exemplo, é a cadeia de supermercados Agora que pertence ao grupo 
económico Rahimafrooz. Este grupo económico foi fundado nos anos cinquenta e tem-
se dedicado a vários sectores de actividade ligados ao sector automóvel e mecânica com 
a produção de baterias, conversão de veículos, distribuição de energia, distribuição de 
pneus, e mais recentemente, 2001, criou a cadeia de supermercados numa filial de nome 
Rahimafrooz Superstores Limited.   
Nestes, a disposição das mercadorias nada tem a ver com a forma como estas estão 
dispostas nos mercados como New Market. Os produtos frescos, a carne, o peixe, e os 
legumes, são refrigerados. Além disto toda a estrutura do próprio supermercado 
assemelha-se aos comuns supermercados Europeus, com corredores de prateleiras e os 
produtos agrupados por secções. O slogan “A New Way of Shopping” que se encontra 
no site de promoção a esta cadeia retalhista é bem sintomático da novidade de um tal 
estabelecimento no contexto do Bangladesh à data. Este tipo de cadeia retalhista terá 
aparecido no Bangladesh em 2000, na zona de Uttara, a Norte da cidade, pela mão do 
grupo económico PQS. Nos últimos anos as vendas têm crescido entre 20 a 25 % 
anualmente o que justifica a presença de 30 empresas com um total de 64 lojas por todo 
o país. Em Dhaka existiam em 2005, dez supermercados; um pertencente ao grupo 
económico Nandan, três ao PQS, dois ao Meena Bazaar e quatro ao Agora. Nas 
restantes principais cidades do país, Khulna, Rajshahi, Chittagong e Mimensingh, 
encontram-se pelo menos quinze supermercados retalhistas com esta tipologia.    
No caso da cadeia Agora, duas das principais lojas estão na zona residencial de 
Danhmondi e na avenida Gulshan, que liga as rotundas de Gulshan 1 e Gulshan 2, e a 
pouca distância do Pizza Hut. Estas são duas áreas residenciais e comerciais onde a 
classe média alta e as elites sociais, económicas e políticas do país têm as suas 
residências. Em Dhanmondi, por exemplo, residem vários membros do anterior governo 
e da elite política do país. É uma zona de vivendas e edifícios onde vivem alguns dos 
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empresários mais proeminentes. Antes da edificação de toda a actual zona diplomática - 
Gulshan, Baridara e Banani - esta era a área onde a maior parte da elite bangladeshi e 
estrangeira residia e isto é visível ainda na presença do Indian High Comission ou da 
Alliance Française. Um dos maiores partidos do Bangladesh, a Liga Awami, tem a sua 
sede bem no centro de Dhanmondi. Além disto, podem encontrar-se várias das 
universidades privadas que têm vindo a ser criadas nos últimos anos. A Independent 
University, a Northwestern University, a American University são apenas algumas das 
instituições de ensino superior privado que aqui se encontram. O mesmo sucede com os 
“colleges” mais conhecidos da cidade, como o City College. Encontram-se aqui também 
sucursais de alguns dos mais importantes bancos privados do país como o HSBC (Hong-
Kong and Singapore Bank Corporation), o Dutch-Bangla Bank e o Islami Bank.  
O supermercado Agora fica localizado num edifício anexo a um dos mais recentes 
centros comerciais da cidade, a Riffle’s Square, e os clientes são maioritariamente de 
estratos sociais intermédios ou das elites, o que é aferível pelo facto de muitos se 
deslocarem ao supermercado com carro próprio e muitas vezes acompanhados pelas 
empregadas domésticas. Não é incaracterístico ver as pessoas serem recolhidas com as 
compras por carros com motorista. É também frequente encontrar alguns estrangeiros a 
fazer as suas compras nestas cadeias bem como no próprio centro comercial adjacente.         
Outros tipos de bens, como os electrodomésticos, o pronto-a-vestir, etc., são 
normalmente comprados noutras zonas da cidade. Duas destas são particularmente 
conhecidas como mercados de “classe média”. Um deles fica em Motijheel, já referido 
atrás, perto do quartel central da polícia, e o outro nas imediações da universidade de 
Dhaka: o New Market. Este é o maior e mais antigo mercado da cidade, onde é possível 
encontrar de tudo um pouco. Uma das zonas deste mercado está ocupada por pequenas 
livrarias que vendem desde livros usados a cadernos de exercícios para o 
universalmente usado T.O.F.E.L., literalmente Test Of English as Foreign Language. 
Nesta secção do mercado encontramos também lojas especializadas na venda de mapas 
e material de papelaria. Um pouco mais à frente, já perto da avenida principal, pode-se 
comprar material para a casa e do outro lado pronto-a-vestir cujas bancas se estendem 
por uma vasta área. Neste mercado é ainda possível encontrar legumes, mercearias 
várias, medicamentos, bens de contrafacção, como CD e DVD, e existe também toda 
uma zona, já perto de uma das entradas para o campus universitário onde é possível 
fazer algumas refeições e comer “snacks” vários como parathas, byrianis, djhilapias, 
etc.. Todo este enorme mercado é conhecido por ser o local onde a “classe média” 
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costuma fazer muitas das suas compras. Por exemplo, aquando das principais festas do 
calendário religioso e noutras ocasiões em que se trocam prendas, as ruas deste mercado 
ficam apinhadas de clientes que procuram comprar a fátua ou a punjabi para um 
familiar ou um amigo. A família do Fazlur bem como a de outro dos meus 
interlocutores têm ali estabelecimentos comerciais, alguns dos quais estão a explorar 
actualmente e outros que foram alugados a terceiros. A loja de um deles tem o nome 
comercial Tisha Fashions.  
No entanto, nos últimos anos, outras áreas comerciais têm aparecido e vindo a assumir 
uma crescente importância no panorama comercial de Dhaka. Os centros comerciais 
têm-se multiplicado e alguns dos mais importantes como Riffle’s Square, a Rapa Plaza, 
a Eastern Plaza, entre outros, assumiram uma importância crucial como locais centrais 
de consumo para as “classes médias” da capital. Estes ficam normalmente localizados 
nas principais avenidas da cidade sendo que a maior parte dos meus interlocutores, bem 
como as suas famílias, eram assíduos frequentadores destas várias galerias comerciais. 
Um exemplo foi a inauguração do maior centro comercial do país: o Bashundara City. 
A importância de tal espaço está bem patente na inauguração oficial, em Outubro de 
2004, quando as cerimónias tiveram honras de Estado ao contar com a presença da 
então primeira-ministra Begum Khaleda Zia e alguns membros da elite política e 
económica do país.  
Quando estive em Dhaka pela primeira vez, em Janeiro de 2004, este centro comercial 
estava ainda em construção. Fica localizado numa das principais artérias da cidade – 
Panthapat – e a apenas alguns minutos de um dos principais hotéis da cidade, o Pan 
Pacific Sonargao.  
O Bashundhara Group, a empresa que desenvolveu este projecto, foi fundada em 1987 
e tem uma presença efectiva em vários sectores do mercado entre os quais do 
imobiliário, do cimento, do papel, do aço, entre outros, e dá emprego a 3500 
trabalhadores. Segundo esta empresa este centro comercial é o maior de toda a Ásia do 
Sul. São 8 andares com mais de 2500 lojas e mais de vinte pisos para gabinetes e sedes 
de empresas. Para além disto há cinemas, centros de negócios, ginásios, piscina, entre 
muitos outros serviços. Um outro atractivo é a presença de um parque temático interior 
– o TOGGI WORLD, Family entertainment Center – que dá resposta ao multiplicar de 
parques temáticos um pouco por todas as principais cidades do país nos últimos anos. 
Estes parques são não apenas o resultado de investimentos feitos por grupos 
económicos de bangladeshis expatriados mas também são frequentados por estas 
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mesmas populações. Não é por acaso que Anwar foi levado pelos seus sobrinhos a 
passar o dia no Nandan Park nos arredores de Dhaka. No início de 2004 este era o mais 
popular parque de diversões na capital – depois de substituir o Fantasy Kingdom, o 
primeiro parque de diversões no país, inaugurado em 2002 bem na zona diplomática da 
capital -  e tinha como principais promotores vários bangladeshis expatriados que 
tinham criado um importante grupo económico – o Nandan Group.   
Os cinemas, com o nome Star Cineplex, nome que certamente tem a sua inspiração na 
empresa de televisão indiana Star que emite para o Bangladesh, pretendem ser uma 
experiência única no panorama cinéfilo da capital, como aliás o slogan reforça: “The 
Ultimate Movie Experience”. Veja-se os textos de apresentação25:    
 
“(…) Show Motion Limited, foi fundada a 19 de Dezembro de 2002 e é uma 
empresa privada com promotores e gestores expatriados. (…) Com uma lúcida 
visão para o desenvolvimento do sector de espectáculos no país, os promotores 
locais e estrangeiros do Show Motion Ltd., em associação com o grupo 
Bashundhara, tomaram a iniciativa de construir o primeiro cinema com 
qualidade internacional, e tecnologia multiplex, no Bashundhara City project, 
Dhaka. (…) Star Cineplex é o primeiro e o único cinema no Bangladesh com 
standards internacionais.  Inclui um vasto conjunto de características modernas 
como som digital Dolby e um sistema de som DTS, um sistema de projecção 
topo de gama, a mais confortável disposição de cadeiras ergonómicas de tipo 
estádio, em três halls de 262 lugares cada, e balcões com pipocas, refrigerantes e 
uma vasta variedade de snacks, tudo no nível 8 do Bashundhara City Mall.”  
 
Mais à frente quando se anunciam os objectivos reforça-se a qualidade “moderna” de 
toda a infra-estrutura:  
 
“o nosso objectivo é providenciar a mais moderna e confortável experiência de 
visionamento de cinema de Hollywood e de Dhallywood por um preço ajustado 
localmente às audiências de Dhaka, a nossa juventude e as famílias”.  
 
A ideia de um centro comercial, e dos respectivos equipamentos, como algo 
representando o “moderno”, está bem presente neste anúncio aos cinemas bem como 
                                                 
25 http://www.cineplexbd.com/about_us.htm 
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nalguns artigos de jornais que foram publicados logo a seguir à sua inauguração. No dia 
21 de Setembro de 2004, a revista online DesPardes26 publicou a sintomática notícia da 
qual apresento uma versão resumida27: 
 
“O primeiro centro comercial e de entretenimento no Bangladesh abre portas na 
capital, Dhaka, no próximo mês, numa altura em que novos números indicam 
um enorme aumento nas importações motivadas pela procura de uma classe 
média emergente num dos países mais pobres do mundo. O centro comercial 
Bashundhara City, com 21 andares, demorou seis anos a ser construído e incluirá 
um ringue de patinagem, um cinema multiplex, um ginásio, uma zona de 
restauração, e um parque temático interior. (…) O centro causou grande 
efervescência entre os Dhakaitas afluentes e a geração mais nova desejosa de 
lazer de estilo ocidental. ‘Os cosméticos importados e os sapatos têm melhor 
qualidade que os não importados e portanto estou muito ansiosa por comprar 
estas coisas com os meus amigos e a minha família; estamos todos desejosos 
disto’ dizia Fancy Rahman, 33 anos, doméstica, esposa de um publicitário. ‘Este 
centro vai ter um enorme êxito junto da geração mais nova que quer acompanhar 
os tempos e seguir um estilo ocidental. O Bangladesh não tem nada semelhante 
mas está a começar a apanhar o resto do mundo’ acrescentava.  
O director executivo do centro, Mohammed Ahsanullah, afirmou que este 
complexo será uma nova experiência para a cidade de 12 milhões de habitantes. 
(…) Quase metade da população bangladeshi vive com menos de um dólar por 
dia mas, como na Índia, o Bangladesh tem uma crescente e ocidentalizada classe 
média com dinheiro para gastar em novos produtos e serviços. A afluência 
destas novas classes médias é perceptível por toda a capital.      
O boom da construção é visível através do rápido aumento de edifícios no 
horizonte da capital bem como de novos restaurantes dispendiosos nas zonas 
ricas da cidade. (…) A base económica do país tem vindo a sofrer uma rápida 
mudança estrutural: ‘os 10% mais ricos controlam 41% da economia’ disse o 
economista Devapriya Bhattacharya do Bangladesh Centre for Policy Dialogue. 
‘Os mais ricos sempre compraram no estrangeiro mas os estratos baixos dos 
                                                 
26 DesPardes é um termo que significa literalmente casa longe de casa e esta é uma revista organizada por 
Sul Asiáticos nos E.U.A. que costuma publicar noticias e reportagens acerca da Índia, do Paquistão e do 
Bangladesh. 
27 http://www.pakusxpo.com/despardes/Bangladesh/ 
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mais ricos, que estão em crescimento, têm vindo a enriquecer de várias formas 
entre as quais as remessas dos parentes no exterior ou de actividades 
empresariais. Têm um enorme poder de compra e são eles que estão por detrás 
da enorme procura por bens importados’ acrescentou. 
Os produtos vendidos no complexo Bashundhara continuarão fora do alcance da 
maioria dos 12 milhões de habitantes de Dhaka (…). ‘As lojas aqui são muito 
caras e pessoas como eu nunca terão possibilidade de ali comprar’, dizia Ratan 
Mia, um vendedor de rua que ganha 260 takas (4 US$) por dia. ‘Mas estas coisas 
são boas para o nosso país porque significam progresso, o que é positivo para 
pessoas como eu’, finalizou.”                                                                  
  
Mas os ecos de tal acontecimento não se fizeram sentir apenas no Bangladesh. Mesmo 
em Portugal foi acompanhado de perto. Ao regressar de Dhaka, no início de Fevereiro, 
muitos me perguntaram se tinha ido ver as obras deste espaço comercial e depois da sua 
inauguração, já perto do final do ano, as conversas convergiam frequentemente para o 
facto deste ser o maior espaço comercial na Ásia do Sul. Muitos quando foram de férias 
ao Bangladesh aproveitaram para ver a novidade na cidade e quando regressavam a 
Portugal partilharam as suas experiências com os restantes. Como aliás aconteceu 
comigo quando regressei de Dhaka em Novembro do ano passado. 
Mas os consumos destas famílias não incluem apenas bens tangíveis mas também 
instrução. Para estas famílias a educação é uma prioridade já que constitui um 
instrumento de mobilidade social. A instrução dos filhos e das filhas decorre no ensino 
superior e no ensino secundário (público e privado). A Universidade de Dhaka bem 
como o City College e o Dhaka College são algumas das instituições onde podemos 
encontrar os filhos de algumas destas famílias. Nos últimos anos, o proliferar do ensino 
superior e secundário privado, onde por vezes se lecciona em inglês (língua prestigiante, 
das elites e dos mercados de trabalho no exterior), é dirigido a estes estratos sociais para 
quem a educação é de importância central. 
Mas então há que colocar a mesma questão que coloquei a Fazlur. Porque é que uma 
população com tal perfil de consumos e estatuto emigra? 
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Os paradoxos da “classe média” 
 
Para responder à questão colocada anteriormente é necessário regressar ao argumento 
central deste capítulo. 
A hipótese colocada inicialmente é que interpretar as motivações para emigrar 
pressupõe considerar que migrações e consumo podem ser duas faces de uma mesma 
moeda. A motivação de muitos dos meus interlocutores para partir para bidesh está 
intimamente associada às expectativas face ao consumo descrito na secção anterior. Só 
por relação a este e pela forma como tal consumo está imbricado nas dimensões 
individuais, familiares e colectivas é possível interpretar as motivações para emigrar. O 
argumento é que entre os estratos sociais intermédios no Bangladesh, a Europa é uma 
forma de aceder a esta “modernidade” que lhes parece vedada. Quando falo aqui de 
“modernidade” inspiro-me nas perspectivas teóricas de autores como Comaroff e 
Comaroff (1993), Hannerz (1996), Appadurai (1996), Sahlins (1999), Ferguson (1999), 
entre outros, que a encaram como um ou múltiplos discursos. Não se trata de uma 
modernidade associada aos planos e às acções com vista ao suposto “desenvolvimento” 
mas sim às narrativas que elaboram e produzem concepções do “moderno”. Estas 
incluem as meta-narrativas do progresso veículadas pelos Estados-nação, as 
organizações não governamentais, instituições globais e académicos, bem como 
discursos populares assentes numa dicotomia entre o “tradicional” e o “moderno”, 
dicotomia essa que se encontra intimamente associada a um conjunto de imagens e 
crenças acerca daquilo que a vida deveria ser. Tanto num caso como no outro, a vida 
“moderna” é produzida como um experiência de rupturas face ao passado. Neste 
processo, e como Daniel Miller (1995) bem realçou, o consumo é muitas vezes o meio 
através do qual se procuram produzir tais rupturas. A secção anterior pode ser vista 
precisamente como um esforço para apresentar alguns desses discursos de ruptura 
associados ao “moderno”, o adhunik, no Bangladesh contemporâneo, através de 
fragmentos etnográficos dos consumos das e para as “classes médias”, supostamente 
afluentes.    
Para estes estratos o adhunik parece ser possível de atingir apenas através da emigração, 
como aliás está bem patente na notícia acima, quando se afirma que a “classe média” 
está desejosa destes bens também por causa das remessas dos membros da família que 
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se encontram no exterior28. Isto apesar de tal “modernidade” não ser algo 
necessariamente acessível apenas no estrangeiro. Ser moderno não é necessariamente 
ser probashi (termo bengali para expatriado, emigrante) mas ser emigrante é certamente 
ser moderno, como aliás um dos meus interlocutores me fez notar. De facto, as elites 
sociais, económicas e políticas do país parecem sustentar tais padrões e níveis de vida 
hegemonicamente considerados “modernos” e isso tem mesmo correspondências ao 
nível do espaço e dos lugares onde as pessoas se encontram. Uma visita a Gulshan ou a 
Baridhara, em Dhaka, a zona rica e diplomática da cidade onde se encontram as classes 
altas e os expatriados, ocidentais e outros, é suficiente para revelar como esta 
“modernidade” é localmente (re)produzida por grupos sociais específicos, 
nomeadamente as elites. O problema para os estratos intermédios da população é que o 
sustento de tais estilos de vida implica o acesso a vastas quantias de capital económico 
insustentável a longo prazo. Revelador deste paradoxo foi um episódio que ocorreu 
aquando da minha primeira viagem ao Bangladesh.  
Um dos sobrinhos de Anwar tinha um grupo de amigos com quem frequentava 
diariamente Gulshan 2, uma rotunda bem no centro da então zona diplomática, onde se 
encontra o centro comercial Landview. Por causa disso, diziam os pais, estava a gastar 
todo o dinheiro que lhe davam e pedia sempre mais. Queixava-se que assim não tinha 
dinheiro para andar com os amigos. No entanto, os pais não tinham qualquer 
possibilidade de lhe dar o dinheiro que ele constantemente pedia, isto apesar do pai ter 
uma gráfica e o irmão mais velho estar na Arábia Saudita. Pediram então ao tio materno 
(mama), Anwar, para interceder junto do sobrinho para ver se ele entendia a situação. 
Os dois tinham uma boa relação e podia ser que através do mama ele conseguisse 
perceber que não podia continuar a ir para Gulshan todos os dias.  
Este é apenas um exemplo mas parece revelar como segmentos da população estão 
excluídos de tais práticas e consumos. A existência de barreiras de controlo, com arame 
farpado, carros blindados e operações policiais, entre Dhaka velha, onde residem a 
maior parte das casas e famílias com que interagi nestes duas ocasiões, e a zona 
diplomática são como que uma metáfora do hiato entre estratos sociais mas também 
como estes “modernos” consumos parecem vedados aos estratos intermédios. Não será 
por acaso que por diversas vezes ouvi muitos dos meus interlocutores dizer que eu não 
                                                 
28 Um exemplo etnográfico com paralelismos em relação ao que encontrei junto dos meus interlocutores 
foi relatado por Mary Beth Mills (1999) entre migrantes internos na Tailândia. Muitos saem das aldeias 
para Bangkok para aceder a padrões de consumo associados às ideias veículadas por vários agentes acerca 
do ser “moderno”, thansamay. 
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deveria ir viver para Gulshan mas sim ficar na Dhaka velha porque era ali que se 
encontrava o “verdadeiro” Bangladesh. Muitos nem sequer se sentiam confortáveis em 
dirigir-se à zona diplomática e procuravam dissuadir-me o mais possível de o fazer. O 
próprio desconforto do sobrinho de Anwar depois do jantar no Pizza Hut é revelador. 
Como outras cadeias de Fast-Food (Watson, 1997), também o Pizza Hut tem procurado 
novos mercados entre os quais se encontra o Bangladesh, onde abriu o seu primeiro 
restaurante em Dezembro de 2003. A sua instalação no país foi acompanhada por uma 
vasta campanha de marketing e tornou-se num dos restaurantes mais trendy da cidade e 
como outros também o sobrinho de Anwar ansiava por ali jantar. Tentava convencer-
nos a ir ao Pizza Hut havia dias. Como não falava noutra coisa lá acabámos - Anwar, 
eu, dois dos sobrinhos e a sobrinha mais nova - por lhe fazer a vontade. Toda a 
atmosfera, antes de chegar, era de grande entusiasmo mas, no final de refeição, os 
sobrinhos vinham particularmente decepcionados. A comida não tinha sabor, diziam, e 
sentiram que a atmosfera era muito snob, o que os deixou muito desconfortáveis. No 
final o sobrinho reiterava que não queria repetir a experiência.   
A imagem das barreiras e dos controlos das autoridades podem ser exageradas mas na 
realidade elas apenas revelam como este é por vezes um mundo distante para muitos 
bangladeshis com a mesma posição estrutural que encontrei entre os meus 
interlocutores. A distância para os que ficaram no Bangladesh resulta de terem que se 
confrontar com um vasto conjunto de dificuldades que se relacionam com o acesso a 
postos de trabalho cuja remuneração lhes permita aceder aos padrões de consumo 
entendidos como inerentes à “modernidade”.  
Muitos destes jovens adultos, muitos licenciados e inclusivé pós-graduados, são quem 
mais tem sofrido com as elevadas taxas de desemprego. Não é por acaso que de acordo 
com um relatório apresentado por Osmani (2005) à Organização Internacional do 
Trabalho, as taxas de desemprego mais elevadas no Bangladesh, entre 1999 e 2000, 
encontravam-se nos grupos etários dos 20 aos 24 anos (11.2%) e dos 25 aos 29 anos 
(4.1%), desemprego esse que aumentava de forma significativa quanto maior o grau de 
instrução. Tal panorama de um crescente desemprego instruído revela um desfasamento 
entre um sistema de educação, essencialmente privado, em crescimento - fomentado e 
alimentado pelas “classes médias” - e as oportunidades no mercado de trabalho. Ora é 
precisamente dentro deste intervalo de idades e com graus de instrução relativamente 
elevados que se encontram muitos dos meus interlocutores. Assim, para estes estratos 
sociais intermédios, instruídos, existe um crescente sentimento de falta de 
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oportunidades e a emigração é vista como uma forma de superar tais vulnerabilidades 
(Rozario e Gow, 2003). Uma das primeiras possibilidades é continuar a estudar no 
estrangeiro como Ali, um dos meus interlocutores em Dhaka, dizia:   
 
“Basicamente para a classe média do Bangladesh a migração é o resultado de 
dois factores: um está relacionado com os níveis de instrução e o outro com a 
enorme competição no mercado de trabalho no Bangladesh. Para aqueles que 
saem do Bangladesh à procura de qualificações superiores o que se procura é 
uma educação de qualidade ou um grau no estrangeiro que lhes permita obter 
um ‘bom’ emprego. E por ‘bom’ trabalho quero dizer com um bom salário e um 
bom estatuto (empregos de colarinho branco). (…) Com educação superior eles 
acreditam poder encontrar um bom emprego tanto no Bangladesh como no 
estrangeiro. Esta é a percepção da geração mais nova (…).” 
 
Perante um futuro profissional incerto muitos procuram alternativas. Não é por acaso 
que vários dos meus interlocutores nunca trabalharam no Bangladesh sendo que a sua 
primeira experiência laboral ocorreu já na Europa. Emigrar é portanto visto também 
como uma forma de inserção no mundo laboral que lhes parece vedado no Bangladesh. 
Ou melhor dizendo, ao permanecerem no Bangladesh eles acedem ao mercado laboral 
mas em posições muito inferiores às suas expectativas e portanto mais vale emigrar. De 
resto, no estrangeiro podem fazer-se certos trabalhos inferiores sem que seja  
socialmente condenável. O caso dos migrantes de Kerala para o Médio Oriente revela 
estratégias muito semelhantes uma vez que é preferível fazer um trabalho socialmente 
condenável em Jeddah do que na aldeia de Valyiagramam, de onde muitos são oriundos 
(Osella e Osella, 2000). Em bidesh a gestão do estigma torna-se aparentemente mais 
fácil; afinal ninguém (as famílias, os amigos, etc.) vê o que ali se faz. 
Mas não é apenas uma questão de estigma. Para muitos dos meus interlocutores o 
acesso ao mercado de trabalho deve ser feito em determinadas condições. Muitos não 
querem trabalhar por conta de outrem mas esse é o único cenário que encontram 
permanecendo no Bangladesh. A solução passa por emigrar e procurar no estrangeiro a 
possibilidade de se tornar o seu próprio patrão (como veremos no capítulo três). 
Não podendo aceder a tais mercados de trabalho nas condições a que aspiram, muitos 
jovens adultos vêem as suas perspectivas futuras significativamente afectadas. Num 
sentido abstracto, vêem-se excluídos de participar e constituir uma família.  
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A inserção no mercado de trabalho através da emigração não se prende apenas com o 
horizonte de expectativas individuais. Se é verdade que tal estratégia parece estar 
relacionada com algum desejo de autonomia (económica, doméstica, etc.), como 
veremos à frente, não podemos deixar de perspectivar tal relação no âmbito mais vasto 
das economias domésticas e no papel que um filho em bidesh pode ter para a 
manutenção ou mobilidade social de uma casa (bari); e não foi pois por acaso que todas 
as casas que frequentei em Dhaka, tinham naquele momento ou no passado, enviado um 
membro para o estrangeiro.  
Entre os meus interlocutores em Lisboa, tal como ocorre no Bangladesh, a unidade 
doméstica é designada pelo termo pelo termo bari e representa um nível intermédio de 
pertença e reprodução social entre o indivíduo a patrilinhagem (a gusthi) e redes sociais 
mais alargadas (Inden e Nicholas, 1977; Aziz, 1979; Jansen, 1987; Gardner, 1995; inter 
alia). 
Na literatura sobre este tema, no Bangladesh e na Ásia do Sul, reconhece-se que a 
unidade doméstica não é o mesmo que família. Bari é uma categoria também usada para 
classificar casas partilhadas por pessoas que não têm entre si quaisquer laços de 
consanguinidade. Assim, os princípios normalmente usados para definir uma bari são a 
partilha de um fogo e a co-residência e não o facto de existirem laços de 
consanguinidade entre os seus membros (Inden e Nicholas, 1977).  
No entanto, é frequente existir uma homologia entre os conceitos de família e unidade 
doméstica. Uma bari é frequentemente composta por uma poribar, termo bengali cujo 
significado é família, que inclui em certos casos, como entre os estratos intermédios e as 
casas mais capitalizadas, empregados que partilham a habitação. É certo que uma 
família no Bangladesh está associada a patrilinhagens, as gushti, que por definição estão 
divididas em várias unidades domésticas. Todavia uma bari alberga frequentemente 
uma parte da patrilinhagem que corresponde a uma poribar. Ao longo deste capítulo 
limitarei as minhas observações às “casas de família”, para usar a expressão de White 
(1992), casas estas cuja composição assume diversas formas.  
Na pesquisa realizada, em 1979, na aldeia de Matlab, Aziz refere que o termo bari ou 
badi remete para uma unidade que pode conter uma ou mais famílias (poribar) extensas 
ou nucleares. A família nuclear, também designada pelo termo ghar29, consiste no 
                                                 
29 A ghar é o termo frequentemente usado para designar a casa, física, onde reside uma família nuclear. A 
mesma unidade pode também ser designada pelo termo bari e portanto pode-se dizer que uma ghar pode 
ser uma bari mas o conceito de bari não se limita à ghar uma vez que é frequentemente usada para 
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homem, a sua esposa e os seus filhos não casados. Vivem numa casa e têm sempre um 
fogo comum. Uma família extensa é composta por várias famílias nucleares unidas por 
laços de paternidade e irmandade. Normalmente, consiste no pai, os seus filhos casados 
e solteiros, as respectivas esposas e os filhos. Para uma família extensa ser uma joint-
family cozinha-se num mesmo fogo, aceita-se a autoridade de uma só pessoa, e partilha-
se a propriedade, isto é, a família funciona como uma unidade corpórea.  
Tal como ocorre noutros contextos etnográficos (vd. Fortes, 1958 [1971])30 também 
aqui a tipologia da unidade doméstica varia consoante os desenvolvimentos na família, 
isto é, as mudanças cíclicas no tamanho e composição de grupos domésticos viáveis 
baseados na família. Estas mudanças ocorrem aquando dos nascimentos, casamentos ou 
morte dos seus membros e não representam apenas alterações nos elementos que a 
compõem mas também ao nível dos meios de subsistência – a partilha das propriedades, 
por exemplo.  
Idealmente, os membros da bari correspondem ao grupo de descendência até à morte do 
patriarca, podendo ir desde uma família nuclear a uma família extensa com várias 
gerações, tendo como elementos os pais, os seus filhos adultos com os respectivos filhos 
e esposas e as filhas solteiras. Como se torna evidente, após o casamento a mulher é 
transferida da casa dos seus pais para a dos seus sogros, passando como tal a contribuir 
para a gestão da família do marido, embora possa continuar a prestar auxilio e a ser 
auxiliada pela sua família de origem. Uma vez o pai falecido, o primogénito ocupa a 
posição do pai sendo que os restantes irmãos ou fundam as suas próprias casas ou, 
permanecendo na casa do pai, devem ficar sobre a orientação do irmão mais velho. 
Muitas vezes estes permanecem a residir em conjunto continuando a administrar 
colectivamente os bens da unidade, até à morte da mãe, formando uma família alargada 
ou indivisa. Depois disto, a médio prazo, é comum cada um dos irmãos fundar a sua 
própria casa (bari). Este momento é frequentemente acompanhado pela divisão dos 
                                                                                                                                               
designar uma casa onde reside uma família alargada, composta por várias famílias nucleares, cada uma na 
sua ghar (vd. Aziz, 1979; Gardner, 1995).   
30 Recorde-se que Meyer Fortes (1958 [1971]) mostrou como os grupos domésticos têm um ciclo de 
desenvolvimento que se traduz em diferentes padrões residenciais. Existem três fases centrais neste ciclo: 
(i) período de expansão, (ii) o período de dispersão ou fissão, e (iii) o período de substituição. O primeiro 
vai do casamento até à idade limite de procriação. O segundo, que se sobrepõem frequentemente ao 
primeiro, que se inicia com o casamento do filho mais velho e se prolonga até ao casamento de todos os 
descendentes. E finalmente o terceiro que ocorre depois da morte dos pais e implica a substituição desta 
família pela dos filhos. Como se torna evidente, a cada uma destas fases equivalem diferentes tipos de 
unidades domésticas (nucleares, compostas, alargadas, etc.).    
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recursos familiares e não é incaracterístico a emergência de vários conflitos entre as 
partes. 
Assim, a bari começa por ser uma família elementar composta pelo marido e pela 
esposa para se tornar numa família nuclear, aquando do nascimento dos filhos, e anos 
mais tarde, transforma-se numa família extensa quando, depois do casamento, os filhos 
e as respectivas esposas permanecem na casa do pai do noivo.     
Como acontece um pouco por toda a Ásia do Sul (Madan, 1965 [1989]; Gray, 1995; 
inter alia), a unidade doméstica está associada a um grupo que partilha uma refeição 
cozinhada num mesmo fogo. No entanto, este é apenas um dos critérios uma vez que 
nas famílias alargadas é comum cada família nuclear ter um fogão próprio, podendo 
comer isoladamente dos restantes, e reunir-se com o resto da família várias vezes por 
semana. Nas aldeias (gram), por exemplo, cada família nuclear tem uma casa que se 
encontra dentro de um compound e que se reúne em torno do fogo colectivo em várias 
ocasiões embora no quotidiano possa cozinhar separadamente. Nos contextos urbanos, a 
unidade doméstica alargada não se estende horizontalmente mas sim verticalmente. As 
famílias compram uma propriedade e constroem um prédio com vários andares que 
alberga todos os membros da unidade. Cada andar é atribuído a uma família nuclear, 
onde podem cozinhar separadamente, mas é muito comum comerem todos juntos em 
casa dos pais ou num andar preparado para o efeito.  
Mas a casa não é apenas uma unidade de consumo mas também uma unidade de 
produção conjunta, é uma unidade corporativa. Todos os bens são colectivamente 
administrados e estão normalmente sob a autoridade do pai. Depois da sua morte são 
divididos entre os filhos e a mãe. Assim, a bari pode ser pensada como um grupo de 
pessoas ligadas por um mútuo sentido de responsabilidade em termos económicos e 
emocionais (Khanum, 2001).  
Ora é precisamente neste contexto que devemos entender a estreita relação e 
imbricamento entre os projectos migratórios e a unidade doméstica. O que o caso dos 
bangladeshis revela não é que a migração leva à desagregação dos grupos domésticos 
alargados e privilegia as estruturas nucleares, como as teses de modernização 
argumentavam, nem que a migração provoca uma dependência do modo de produção 
doméstico das remessas dos emigrantes (Meillasoux, 1977; Pessar, 1982; Brettell, 
1991), mas sim que a migração é uma estratégia para reprodução das estruturas 
familiares. Como acontece no Sul da China (Watson, 1975), no Bangladesh a decisão de 
emigrar é colectivamente tomada e constitui-se como um investimento significativo 
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com enormes consequências para as unidades domésticas, em particular, e para as 
famílias, no geral. A emigração de um membro da casa é encarada como uma estratégia 
de manutenção de estatuto e posição social ou mesmo uma forma de ascender 
socialmente. É uma estratégia com vista à continuidade histórica e reprodução da casa 
(Ballard, 1994; Massey et al., 1993; inter alia). Como tal empreendem-se vários 
esforços para o envio de um membro que passam pela venda de propriedades, 
contracção de empréstimos, investimentos de poupanças e mesmo o casamento 
(Werbner, 1990; Ballard, 1994; Gardner, 1995; Shaw, 2000; Khanum, 2001; Watkins, 
2004). 
Mas a relação entre a casa e as migrações estabelece-se também de uma outra forma; 
como acontece noutros contextos (Osella e Osella, 2000), emigrar é visto como uma 
estratégia de constituição de uma casa própria. Para os membros da casa que partem 
para a Europa, emigrar permite não apenas consolidar a casa de onde são oriundos mas 
também produzir a sua própria bari, autonomizando-se muito mais cedo do que aquilo 
que teriam possibilidade de fazer se permanecessem no Bangladesh. 
A migração é aqui uma forma de gerir a tensão inerente entre gerações, como Meyer 
Fortes argumenta (1984), permitindo, por um lado, a continuidade da casa dos pais e, 
por outro, facilitando o acesso dos filhos a uma casa própria. Nesta medida, a migração 
ameniza a inerente tensão entre os desejos de continuidade da unidade doméstica do 
paterfamilias e os desejos de autonomia e acesso aos plenos direitos de adulto por parte 
dos filhos.   
O caso dos bangladeshis em Lisboa demonstra precisamente esta dupla relação entre as 
migrações e as unidades domésticas.  
Todos os meus interlocutores emigraram directamente saídos de casa dos pais. Poucos 
foram os que decidiram sair do Bangladesh já casados ou com uma casa previamente 
constituída, e portanto a sua experiência migratória e, mais concretamente, a presença 
em Portugal, só pode ser entendida no contexto geral da unidade doméstica de onde 
partiram. Fariid e Mashiur são dois casos particularmente interessantes desta relação 
entre migração e unidade domésticas dos pais.  
Filho de um empresário de avicultura nos arredores de Dhaka, em Savar, Fariid estudou 
até ao final ao ensino secundário. Na realidade não sabia muito bem o que fazer mas 
tinha a certeza que não estava interessado em continuar a estudar e muito menos ir para 
a Universidade. Como filho mais velho, o boro chele, tinha que ajudar os pais a suportar 
as despesas educacionais dos dois irmãos mais novos e, como estudar não era uma 
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opção, decidiu que o melhor era tentar a sua sorte em bidesh. Esta decisão foi tomada 
com o apoio moral e financeiro do pai. Primeiro foi a Arábia Saudita, depois a 
Alemanha e finalmente Portugal, em 2005, onde trabalha numa loja de pronto-a-vestir 
na Avenida Almirante Reis. Quando lhe perguntei se mandava dinheiro para o 
Bangladesh com regularidade queixava-se que em Portugal não ganhava o suficiente 
para poder enviar o que quer que fosse mas também, acrescentava, “não é que a minha 
família precise! Envio porque sinto que é minha obrigação ajudar!”  
A propósito desta relação entre emigrar e a “obrigação” de ajudar a manter a economia 
doméstica dos pais, um outro exemplo é o caso de Mashiur e do irmão mais velho que 
está em Hamburgo (que o leitor conhecerá melhor no capítulo três). Como me dizia, 
sempre que podem enviam dinheiro para o Bangladesh e já não é a primeira vez que o 
pai compra propriedades com esse dinheiro, aumentando dessa forma o património da 
casa.  
 
“Eu estou sempre a pensar se está tudo bem com eles (com os irmãos e os pais) 
e além disso o meu pai já trabalhou muito por nós (os filhos) e agora é a nossa 
vez de o deixar descansar.”    
 
Esta é uma ideia generalizada entre muitos dos meus interlocutores onde se procura 
mostrar e contribuir para a economia doméstica aliviando de certa forma o peso sobre os 
pais e procurando capitalizar a mesma. Esta ideia está relacionada com uma clara noção 
de co-responsabilidade para com os elementos das unidades domésticas de onde muitos 
dos meus interlocutores partiram. Tal ideologia deve ser pensada tendo em conta os 
próprios investimentos que as casas fizeram no envio de um filho para a Europa. É 
muito frequente perceber que os pais emprestaram a maior parte do dinheiro necessário 
para a compra das passagens, dos vistos, ou para investir num negócio e que tais 
recursos foram muitas vezes reunidos através do endividamento ou mesmo da venda de 
património. Para se ter uma dimensão exacta do que tal venda implica, basta dizer que o 
entendimento comum é de que em circunstância alguma se deve vender as terras dos 
avós. Tal prática pode levar uma casa à ruína, como aliás acontece por vezes, se o 
capital daí resultante não for utilizado adequadamente. Não é por acaso que tendo 
alguns dos meus interlocutores querido que os pais vendessem terras no Bangladesh 
para investir nos negócios em Lisboa, à excepção de um único caso, tais pretensões 
nunca foram atendidas.  
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Além disto, esta ideologia de co-responsabilidade deve ser pensada tendo em conta as 
próprias concepções de unidade doméstica onde esta é não apenas definida como um 
grupo que partilha (em (co)residência) uma refeição cozinhada num mesmo fogo, ou 
uma unidade de produção e de consumo, mas também um grupo de pessoas ligadas por 
um mútuo sentido de responsabilidade em termos económicos e emocionais (Aziz, 
1979; Jansen, 1987; Gardner 1995; Khanum, 2001).  
Se tivermos tais elementos em consideração, então não surpreende, por um lado, a 
preocupação de muitos dos meus interlocutores com o envio de capital e com o bem 
estar das unidades domésticas de onde são oriundos, mas também com o investimento 
que é feito no envio de um filho para o estrangeiro, por outro. A importância económica 
dos migrantes é crucial para as dinâmicas de reprodução social e ascensão social das 
unidades domésticas. O capital daí decorrente na forma de remessas é usado não só para 
a compra de propriedades como também para a construção de casas de “pedra” (pucca). 
Por exemplo, nas aldeias do Bangladesh existem vários tipos de casas mas a mais 
comum é ser feita de argila, bambu e por vezes chapa zincada - as chamadas kutcha. 
Um dos usos para as remessas enviadas para a unidade doméstica é a sua conversão em 
casas de tijolo e cimento. Aliás numa pesquisa realizada em 2004 (b), Tasneem Siddiqui 
afirmava que a conversão de casas ocupa uma fatia considerável - mais de 15% - das 
remessas enviadas pelos emigrantes. Em Sylhet, a região historicamente ligada há mais 
de cem anos à emigração para o Reino Unido, que exploraremos no capítulo seguinte, a 
construção de casas tem sido uma das formas de investimento das remessas e o 
resultado tem sido um “boom” de casas apalaçadas e de dimensões impressionantes mas 
que na maior parte do ano se encontram vazias (Gardner, 1995, 2007). A sua dimensão 
e tipologia chamaram a atenção do próprio Michael Palin, um membro dos famosos 
Monty Python, durante as suas visitas à região para um documentário da B.B.C.. 
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Fotografia 1: As casas de “pedra” em Sylhet 
 
© BBC 
 
Aquando da minha primeira deslocação ao Bangladesh, em 2004, tive a oportunidade de 
testemunhar tais dinâmicas. Estava a acompanhar um dos meus interlocutores que ia 
visitar a irmã mais velha à aldeia de Mandargao, na região de Comilla, e a casa tinha 
uma parte construída em tijolo e outra em bambu. Aliás, foi nessa divisão que, enquanto 
visita, as pessoas fizeram questão que eu pernoitasse. Numa outra aldeia das redondezas 
havia várias casas a serem construídas em tijolo, o que claramente indiciava a relação 
que estas famílias tinham com a emigração. Tais investimentos são evidentes sinais de 
êxito, prosperidade e estatuto social e nesse processo a emigração surge como um 
elemento estruturante.   
Dito isto, temos que perceber que emigrar não contribui apenas para a perpetuação da 
unidade doméstica paterna mas também para a formação de novas unidades domésticas; 
e esta é uma segunda dimensão do imbricamento entre migrar e a unidade doméstica. 
Estar em situações estruturalmente delicadas ao nível do emprego é o mesmo que dizer 
que as pessoas não têm acesso aos recursos necessários para um casamento e portanto 
para a formação e constituição de uma unidade doméstica própria. Não podendo aceder 
a estes dois elementos centrais é como se a produção de identidades geracionais lhes 
fossem vedada. Num certo sentido, emigrar é visto como uma forma de produzir 
maturidade na medida em que aqui se pode reunir o capital necessário para progredir no 
percurso de vida (life course). Quando falo de percurso de vida refiro-me a uma noção 
que implica o reconhecimento que existem papéis socialmente construídos ao longo da 
vida mas que, para lhes “aceder”, é necessário reunir capital económico suficiente. Tal 
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nem sempre é trivial num contexto onde o acesso ao mercado de trabalho tem fortes 
limitações.  
Entre os meus interlocutores, a maturidade está ligada ao casamento e à constituição de 
uma casa e portanto quem ainda não o conseguiu é visto como imaturo. O seguinte 
episódio é sintomático: estava a contar a Fazlur que tinha comprado uma casa e que me 
tinha mudado com a minha namorada. Aliás, ele tinha acompanhado o processo de perto 
e portanto relatava-lhe estes primeiros tempos de vida conjugal. Em resposta Fazlur 
disse-me: “agora és um homem com muitas responsabilidades” Ao ouvir esta conversa 
Mukitur, o patrão de Fazlur, aproximou-se de nós e abordou-me dizendo: “porque é que 
o estás a ouvir? Ele ainda não é um homem. Não é casado; não tem uma casa própria.”  
A maturidade passa indelevelmente pelo casamento (bye), por um lado, e pela 
construção e sustento de uma unidade doméstica, por outro. Quando contei ao Anwar 
que me tinha mudado para a nova casa perguntou-me se tinha dinheiro suficiente para 
nos sustentar aos dois. A sua pergunta foi causada pelo facto do irmão mais velho se ter 
casado meses antes e ele estar a perceber que para sustentar uma casa era preciso muito 
dinheiro; “(...) nunca tinha pensado que fosse preciso tanto capital!”, dizia-me ele 
entre estações de metro em Lisboa. 
Ora a emigração é vista como uma forma de ganhar dinheiro e como tal possibilita o 
acesso a recursos indispensáveis para a produção das pessoas enquanto homens e 
adultos, nesta acepção de casados e com uma casa. Um exemplo que corrobora estas 
mesmas ideias é a pesquisa realizada por Katy Gardner (2002) entre idosos bangladeshis 
no Reino Unido onde a noção de masculinidade, desta vez associada ao provento e 
sustento de uma família, é cumprida de certa forma através da deslocação horizontal 
entre lugares, naquele caso Sylhet e Londres. Aqui ganha-se dinheiro para sustentar a 
família que ficou no Bangladesh e depois para os realojar nas suas novas localidades já 
em Inglaterra. Tais perspectivas têm evidentes recorrências regionais como aliás é o 
caso dos migrantes oriundos da região de Kerala para o Médio Oriente (Osella e Osella, 
2000). Aqui a migração para o Golfo é vista como um espaço privilegiado para a 
produção de maturidade. Num primeiro momento quem emigra são os rapazes 
“imaturos” e “irresponsáveis” que navegam um pouco ao sabor das circunstâncias. 
Depois, à medida que o tempo vai passando estes vão então reintegrando-se na 
sociedade assumindo os seus papéis de maridos e de chefes de família para os quais a 
migração para o Golfo é um elemento central na medida em que permite amealhar os 
recursos necessários.  
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O exemplo de Fazlur, como outros, corrobora esta ideia. Quando chegou a Portugal era 
solteiro e, apesar das vicissitudes da sua situação familiar, a verdade é que também 
acabou por casar aquando de uma viagem ao Bangladesh. Tal prática é tão frequente e 
sistemática - até ao momento construíram-se mais de cento e cinquenta famílias 
bangladeshis em Portugal, a maioria resultante de casamentos realizados já depois do 
marido ter estado em Portugal - que assume uma dimensão de estratégia (vd. Bourdieu 
1989; Pina Cabral, 2000).  
E as próprias pessoas têm bem consciência disto. Numa conversa com Chanu, natural de 
Dhaka e ex-estudante de recursos humanos na Universidade de Dhaka, disse-me que o 
que faria assim que recebesse os seus documentos era regressar ao Bangladesh para 
casar. Explicou-me que com documentos Europeus é muito mais fácil arranjar uma 
noiva, pois as pessoas pensam que estando na Europa se ganha muito dinheiro e 
portanto é possível sustentar uma casa e organizar um casamento mais facilmente31.   
Desta forma emigrar é também uma forma das pessoas se autonomizarem mais cedo. 
Ou seja, não é apenas uma questão de papéis sociais mas também de autonomia. De 
acordo com o ciclo de vida da unidade doméstica, uma nova casa só deve ser fundada 
depois da morte do pai. Isto é, idealmente, uma casa começa como uma unidade 
nuclear. À medida que os filhos se casam as esposas são trazidas para dentro de casa do 
pai, uma vez que a residência é preferencialmente patrilocal. As mulheres são sempre 
dadas a casar e portanto são incorporadas na unidade doméstica do marido. Enquanto o 
pai for vivo os filhos, as suas esposas e os netos deverão, idealmente, permanecer na sua 
casa. A saída de um dos filhos para fundar uma casa própria quando o pai está ainda 
vivo é um momento de grande tensão e ambivalência, especialmente se não houver 
motivos pragmáticos que o justifiquem. Os filhos só devem fundar uma casa própria e 
autónoma depois da morte do pai. Nesta altura a unidade doméstica original tende a 
fragmentar-se e os recursos são divididos por todos os irmãos que fundam as suas 
próprias casas. No entanto, não é de todo raro os irmãos ficarem juntos e administrarem 
colectivamente os bens que se encontram no nome do pai até que algum acontecimento 
despolete a separação dos bens e a formação de novas casas (Aziz, 1979; Jansen, 1987). 
Neste contexto, emigrar possibilita a fundação de uma nova casa ainda antes da morte 
do pai, embora, evidentemente, mantendo-se intimamente ligado a esta. Mesmo depois 
                                                 
31 É claro que isto tem o reverso da medalha que é o encarecimento de todo o mercado matrimonial 
especialmente no caso dos emigrantes. As despesas para organizar um matrimónio aumentam de forma 
significativa quando estão envolvidas famílias com membros a viver no estrangeiro.  
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da morte deste é frequente a economia doméstica manter-se intacta, continuando o filho 
que está no estrangeiro a contribuir regularmente. A migração é assim claramente vista 
como um recurso e uma oportunidade, através da qual não só se contribui para a 
economia doméstica onde se nasceu, mas também para a formação de novas unidades 
domésticas. Neste último caso, e uma vez que a constituição de casas é sinal de que os 
sujeitos são homens maturos e adultos, então não podemos deixar de ver a emigração 
também como uma estratégia de produção de identidades geracionais no contexto do 
actual Bangladesh.    
Assim e perante a falta de oportunidades, a participação em mercados de trabalho 
através da emigração é vista como uma forma de ultrapassar tais vulnerabilidades 
(Rozario e Gow, 2003). É uma oportunidade de ganhar dinheiro, as chamadas bideshi 
takas, literalmente dinheiro estrangeiro (Garbin, 2004), necessário para aceder ao 
consumo sem o qual estes jovens adultos não podem contribuir para a reprodução da 
unidade doméstica dos pais, constituir a sua própria casa, nem participar da 
“modernidade”.  
Esta aliás não é apenas uma narrativa construída a posteriori para explicar este 
fenómeno mas sim um discurso veículado entre certos segmentos da sociedade 
bangladeshi, como os estratos sociais intermédios, os média (como vimos 
anteriormente) ou o próprio Estado.  
O interesse do Estado na emigração é tanto mais óbvio quanto a importância das 
remessas na balança de pagamentos. Estas pagam perto de 20% de todas as importações 
do país e estamos apenas a falar das que circulam através dos canais formais. Tal 
importância conduziu sucessivos governos (desde o choque petrolífero de 1973 até à 
actualidade, independentemente das cores políticas maioritariamente representadas no 
parlamento nacional nas várias legislaturas) ao desenvolvimento de uma indústria de 
mão-de-obra. Como veremos no capítulo seguinte, esta indústria levou à regulação e 
institucionalização de um sector de mercado no qual participam agentes de 
recrutamento privados e do Estado que procuram exportar mão-de-obra para países 
como a Arábia Saudita, Espanha ou Malásia. Para o efeito foi criado um ministério cujo 
objectivo é não só regular o sector mas também providenciar vários serviços aos 
probashis.  
Reconhecendo o potencial económico e a importância geral dos emigrantes e dos 
expatriados, as autoridades do Estado têm vindo a desenvolver programas especiais 
especificamente dirigidos a estes estratos da população. Entre estes encontram-se leilões 
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e programas elaborados para a compra de propriedades e apartamentos. Estas fazem 
parte de iniciativas mais alargadas que visam atrair as remessas dos expatriados através 
da conversão deste capital em programas de desenvolvimento infraestrutural. Um 
destes, o Wage Earners’ Housing Complex, foi recentemente desenvolvido pelo Bureau 
of Manpower, Employment and Training do ministério relativo aos expatriados 
(Ministry of Expatriates' Welfare & Overseas Employment). Inclui vários blocos de 
apartamentos construídos em Gulshan e Baridhara, “a prestigiada área residencial” de 
diplomatas e da elite, que podem ser adquiridos tendo em mente “as capacidades 
financeiras e estatuto social dos bangladeshis expatriados”, como aparece referido na 
brochura. A simples localização destes condomínios é reveladora da forma como o 
Estado central encara a emigração e os emigrantes. Eles são claramente percepcionados 
como elementos centrais na “modernização” e “desenvolvimento” da economia 
bangladeshi e portanto são muitas vezes encarados como cidadãos bangladeshis 
“modernos”.  
Este papel de agentes do desenvolvimento, torna-se evidente em determinadas ocasiões 
e em afirmações feitas por vários agentes políticos. O conselheiro do ministro da 
informação realçava este papel dos probashis comparando-o à juta quando esta era um 
dos principais motores da economia bangladeshi (Siddiqui, 2002, pp.63):  
 
“Costumávamos chamar à juta a fibra dourada do Bangladesh. Através da sua 
exportação ganhávamos significativas quantias de divisas estrangeiras. Os 
trabalhadores emigrantes são agora a nossa maior fonte de moeda estrangeira e 
portanto deveríamos honrá-los designando-os como os homens e as mulheres de 
ouro. Não só são a principal fonte de divisas mas também aliviam o país ao 
reduzir a necessidade e a pressão sobre o abastecimento de alimentos, a 
habitação e a criação de empregos. Eles ajudam esta sociedade e facilitam as 
tarefas de governação.” 
 
Além destes discursos oficiais do Estado há que ter também em conta as narrativas 
associadas ao que vários autores designaram como uma cultura de emigração (Massey 
et al., 1993; Brettell, 2003). Como Massey et al. (1993, pp.452-453) argumentaram ao 
definir esta categoria: 
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“À medida que vai assumindo uma maior prevalência numa comunidade, a 
migração muda os valores e as percepções culturais que aumentam a 
probabilidade de futuras migrações. (…) Estas passam a estar intimamente 
imbricadas no reportório das pessoas e os valores associados à emigração 
passam a fazer parte dos valores colectivos. (…) Para os jovens homens, e em 
muitos contextos jovens mulheres também, a migração passa a ser um rito de 
passagem e aqueles que não tentam elevar o seu estatuto através da mobilidade 
internacional são considerados preguiçosos, pouco empreendedores e 
indesejáveis.”  
 
Alguns do exemplos mencionados anteriormente revelam precisamente a existência de 
tais discursos, especialmente produzidos para e reproduzidos por estes estratos 
intermédios da população. A emissão de um programa no canal NTV intitulado 
Probashi, onde se retratam as situações dos emigrantes juntamente com os seus êxitos, 
bem como o facto de nas principais séries televisivas haver frequentemente um 
emigrante são dois exemplos particularmente reveladores. A juntar a isto alguns dos 
mais importante grupos económicos no Bangladesh foram criados ou neles participam 
bangladeshis expatriados. A própria região de Sylhet, apesar das suas muitas 
ambivalências, é considerada uma região relativamente próspera quando comparada 
com o resto do país em virtude da sua histórica ligação à emigração. Aliás, e como 
vimos em cima, existe uma quase equivalência entre viver no estrangeiro, inovação, 
modernidade e prosperidade. 
A eficácia de tais imagens e percepções reside no facto de que a emigração é 
omnipresente no quotidiano dos próprios estratos intermédios. As pessoas estão 
habituadas a ouvir falar dos emigrantes e a lidar com eles e isso traduz-se no 
reconhecimento de que existe uma corporalidade específica do emigrante. Apercebi-me 
de tal facto quando Ali me chamou a atenção, no seguimento de um encontro que 
tivemos com Sajidul, que se encontrava de férias em Dhaka, para o facto que este tinha 
uma maneira de andar e de vestir “típica” de um migrante. Quando lhe pedi para 
especificar fez-me notar que o boné, os óculos escuros, o fio que usava, as calças de 
ganga ligeiramente manchadas e a camisa colorida eram tudo elementos que o 
identificavam como um migrante e remetiam para a imagem do “moderno” no 
Bangladesh. Recordavam-lhe uma história na qual ele tinha estado envolvido quando 
era criança, quando um dos seus vizinhos recebeu a visita de um parente que vivia nos 
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E.U.A. Este tinha trazido algumas canetas e doces para as crianças e Shimul estava a 
brincar em casa deles quando ele chegou. Como não era da família não teve coragem 
para tirar algumas daquelas coisas e correu para perto da sua mãe a chorar. A mãe 
procurou consolá-lo dizendo que:  
 
“(…) qualquer dia, quando fosse mais velho, eu teria muitas daquelas coisas e 
até as poderia trazer do estrangeiro se estudasse arduamente.”   
 
Todas estas narrativas criam “encantamentos”, para usar as palavras de Meyer e Pels 
(2003), que por sua vez criam um vasto conjunto de expectativas acerca da vida. Como 
aliás Imtiaz Ahmed (2000, pp. 3) argumenta quando fala da emigração bangladeshi e sul 
asiática: “trabalhar e viver no estrangeiro torna-se um objectivo de vida para muitos”.  
Muitos bangladeshis de estratos sociais intermédios reproduzem estas narrativas 
hegemónicas acerca da “modernização” e emigração, onde certos padrões de consumo 
emergem com um lugar central, e na qual a migração para a Europa é vista como um 
dos potenciais caminhos para atingir tais objectivos. Esta relação entre “modernidade” e 
migração está bem patente em duas ocasiões. A primeira ocorreu em 2004 quando 
passei com Anwar (um dos meus interlocutores que veio de Lisboa para passar férias no 
Bangladesh) em frente a um bloco de apartamentos que se encontrava em construção 
mesmo em frente ao parlamento nacional - o Shangshod Bhabon - e destinado a 
políticos e empresários importantes do país. No táxi, olhou para a construção e afirmou 
peremptoriamente: “um dia serei importante o suficiente para poder ter um 
apartamento aqui.” Queria com isto dizer que haveria de adquirir uma posição de tal 
prestígio derivado dos seus êxitos na Europa que lhe seria concedido um espaço ou a 
oportunidade de o adquirir junto das pessoas mais importantes do país. Continuou 
dizendo que, na Europa, ele podia não ser ninguém mas aqui, no Bangladesh, um dia, 
haveria de ser alguém importante. O que estava subentendido é que ele não participava 
nas elites políticas e económicas do país, os mesmos que ditam o que é ou não 
“moderno”, mas que um dia nelas se integrará.  
O segundo episódio ocorreu já aquando da última viagem em trabalho de campo ao 
Bangladesh em finais de 2006. Pedi ao Ali que reflectisse e escrevesse sobre aquilo que 
pensava ser o “moderno” no Bangladesh. O resultado foi a seguinte meta-narrativa 
sobre a própria “modernidade”: 
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“Às vezes os probashis preferem falar inglês só para mostrar que vivem no 
estrangeiro, independentemente de saberem falar a lingua-mãe. Como o inglês 
não é muito usado no Bangladesh tem um bom efeito na maioria das pessoas. 
(…) Tem também algo a ver com a modernidade porque as pessoas pensam que 
quem sabe falar inglês fluentemente é ‘moderno’. Com a criação de muitas 
universidades privadas e escolas que leccionam em inglês começa a aparecer 
uma geração muito boa no uso do inglês mas fraca em bengali. Estes ouvem 
música ocidental e seguem a cultura ocidental. Celebram o dia de ano novo, o 
dia dos namorados, o dia da amizade, usam roupas ocidentais. Todas estas coisas 
são hoje sinónimo da modernidade no Bangladesh. Ora quando uma parte das 
classes altas vão para o Ocidente tornam-se mais ocidentalizadas o que é 
retratado pelos próprios media. Assim, quando um emigrante de classe média 
vai para o estrangeiro ele pretende ser tão moderno quanto aquilo que vê na 
comunicação social e na sociedade. Ele pensa que adoptando tais 
comportamentos é tratado no Bangladesh como uma pessoa ‘moderna’ (…)” 
 
Não admira portanto que em bengali o termo bidesh, que significa literalmente terra 
estrangeira, esteja conotado com uma ideia de prosperidade, riqueza e estatuto 
(Kotalová, 1993). Bidesh é uma terra da abundância, onde as ruas não têm lama e estão 
cheias de dinheiro e outras riquezas. O que evidentemente é contrabalançado com a 
ideia de que a desh, literalmente casa, região ou país de origem, está intimamente 
associada a uma ideia de pobreza e de miséria (Gardner, 1993a). 
 
Conclusão 
 
Através deste capítulo procurei mostrar as motivações para emigrar de muitos dos 
jovens solteiros bangladeshis oriundos de estratos sociais intermédios. Argumentei que 
estas motivações estavam associadas a determinadas expectativas face ao consumo e ao 
estatuto social. Estes aspectos não são indiferenciados e estão intimamente associados 
às noções do que é “moderno”, adhunik, no Bangladesh contemporâneo, noções estas 
que estão relacionadas com o consumo de determinadas mercadorias produzidas pela 
economia capitalista. Só em relação a estas expectativas e na forma como elas estão 
imbricadas nas diversas dimensões - individuais, emocionais, familiares e colectivas - 
das suas vidas é possível interpretar as decisões tomadas. As pessoas não querem 
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emigrar apenas para constituir uma família ou uma unidade doméstica mas sim um 
determinado tipo de casa e família: “moderna”. Daí o título deste capítulo. Poder-se-ia 
argumentar que as pessoas emigram em busca dos sonhos da modernidade que, 
permanecendo no Bangladesh, lhes parecem vedados. Este é aliás um discurso 
dominante entre os estratos sociais com quem trabalhei que se sustenta e reproduz 
através de discursos associados àquilo que muitos autores chamaram uma cultura de 
migração e que é veículada pelos emigrantes, pelos média e pelo próprio Estado.  
Estas narrativas parecem reproduzir as macroteorias da modernização sobre as 
migrações, das quais as teorias da economia neoclássica, discutida no início deste 
capítulo são um exemplo. No espaço público bangladeshi emigrar é uma forma de 
produzir sujeitos ditos “modernos” e, consequentemente, de modernizar a sociedade 
face ao mundo supostamente “tradicional”. A emigração e a participação nos mercados 
de trabalho globais passam então a ser vistas, pelos estratos intermédios, pelo Estado, 
pelos empresários, pelas ONG, entre outros agentes, como uma possível solução, entre 
outras, para aceder aos sonhos da modernidade. De certa forma poderíamos dizer que, 
apesar das críticas, Ravenstein tinha realmente razão, uma vez que as suas ideias se 
tornaram dominantes para não dizer hegemónicas. As ideologias e perspectivas do 
“desenvolvimento” no Bangladesh contemporâneo atribuem às migrações internacionais 
a possibilidade de “modernizar” a sociedade. As pessoas acreditam e veículam 
narrativas que apontam as migrações como fenómenos que produzem sujeitos 
“modernos” que, por sua vez, têm um papel fulcral na modernização das sociedades de 
origem. Voltemos às palavras de Gardner e de Osella (2004, pp. xxvii-xxviii):  
 
“Na Ásia do Sul - como alhures – existem diferentes percepções da 
modernidade-como-desenvolvimento que foram apropriadas para diversos 
projectos económicos e políticos promovidos por governos e Estados, por 
empresários, por movimentos reformistas e por teóricos do desenvolvimento 
(…). Paralelamente a - e em diálogo com – estas macro-narrativas, acreditamos 
que existem ideias, esperanças e sonhos de algo que se poderia designar como 
‘modernidade’ e ‘progresso’ que estão continuamente presentes nas práticas 
económicas dos sujeitos, nos seus projectos políticos e na produção de 
identidades. É aqui, nos interstícios da prática, da representação e das narrativas 
populares e institucionais, que encontramos uma relação íntima entre as 
aspirações à modernidade e as migrações como um veículo para sua realização. 
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(…) Em muitas partes do mundo a simples possibilidade de migrar é constitutiva 
da modernidade. Assim, enquanto as considerações económicas podem de facto 
moldar ou constranger as migrações, as decisões de emigrar estão encastradas 
em mais vastas noções de progresso e mobilidade que extravasam em muito as 
simples motivações económicas.”      
 
Como estes mesmos autores argumentam ser moderno implica determinados padrões de 
consumo acessíveis apenas através da mobilidade geográfica. Como Saberwal (1976) 
afirmou, os socialmente móveis são-no também fisicamente e tal afirmação parece ser 
particularmente aplicável aos estratos sociais de onde são oriundos uma parte 
considerável dos bangladeshis em Lisboa; mesmo que sejam emigrantes relutantes 
(como veremos no quarto capítulo), para usar as palavras de Ronald Skeldon (1994).  
Assim, as migrações internacionais, especialmente com destino à Europa continental, 
são uma forma de produzir melhores e mais dependentes consumidores, cujos bens 
reflectem a “modernidade“ de quem os possui.  
Importa então saber como se chega à Europa.   
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CAPÍTULO II 
 
A ECONOMIA POLÍTICA DAS MIGRAÇÕES ENTRE O BANGLADESH E 
PORTUGAL  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Para percebermos como é que estes bangladeshis chegaram a Portugal temos que ter em 
consideração tanto o contexto de emigração como o de imigração. O meu argumento é 
que a geografia desta emigração - tanto os pontos de origem como as próprias rotas 
seguidas por muitos dos meus interlocutores - só faz sentido se enquadrada por várias 
mudanças que ocorreram na economia mundial e no impacto que estas tiveram na Ásia 
do Sul e na Europa Meridional.  
Os movimentos populacionais oriundos do actual Bangladesh estão historicamente 
ligados a fluxos que começaram muito antes da formação do país, em 1971, e devem 
portanto ser enquadrados na sua dimensão regional mais vasta - a Ásia do Sul. Ligados 
às várias rotas comerciais que circulavam através do sub-continente indiano desde os 
séculos XV e XVI passando pela experiência colonial dos finais do século XIX, as 
populações sul asiáticas têm participado na economia mundial. Enquanto lascars 
(marinheiros) ayahs (empregado(a)s dos colonizadores britânicos), “trabalhadores 
vinculados”32 e mais recentemente enquanto migrantes internacionais estas populações 
                                                 
32 Em inglês indentured labourers ou coolies. 
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“tentaram a sua sorte” noutros locais e regiões. No caso das populações que ocupam 
hoje o território da República Popular do Bangladesh os marinheiros tiveram, como 
veremos, um papel central na criação e manutenção de redes migratórias durante toda a 
primeira metade do século XX. Posteriormente, as significativas alterações económicas 
do pós-guerra terão despoletado todo um conjunto de novas rotas e processos, 
reforçando outras já previamente estabelecidas. A chegada de bangladeshis a Portugal e 
a outros países da Europa do Sul é um claro exemplo destas novas rotas. As mesmas 
alterações na economia política mundial que levaram a um novo panorama migratório 
no Bangladesh provocaram igualmente um alteração substantiva na posição dos países 
da Europa Meridional face aos mercados de trabalho globais e portanto aos fluxos de 
migrantes internacionais. Grécia, Itália, Espanha e Portugal, tradicionais países de 
emigração, passaram também a países de imigração. Como argumentarei ao longo deste 
capítulo, os efeitos locais das dinâmicas da economia mundial são os elementos que 
fomentaram a produção de novas redes migratórias entre o Bangladesh e Portugal.  
Entre os meus interlocutores que agora se encontram em Portugal, o caso de Osman e da 
sua patrilinhagem (gushti) são um bom exemplo. O seu percurso migratório até chegar a 
Portugal remete para todo um conjunto de alterações que ocorreram nas migrações 
oriundas do Bangladesh desde finais dos anos oitenta e que só são perceptíveis se 
tivermos uma visão diacrónica de todos estes percursos. Além disto, a relação histórica 
que a sua família tem tido com a emigração demonstra que esta é uma estratégia 
socialmente reproduzida ao longo de décadas. Emigrar parece ser uma estratégia 
frequente e faz parte de um esforço contínuo que passa por aceder às várias 
oportunidades que os mercados globais do trabalho vão criando entre certos segmentos 
da população no Bangladesh. Nesta medida, fazer um retrato da história migratória da 
patrilinhagem de Osman é uma forma de relatar etnograficamente a história das 
migrações do Bangladesh até à contemporaneidade, onde Portugal se passou a inserir 
nas últimas décadas.  
 
Múltiplas rotas, múltiplas origens 
 
Osman é natural do distrito de Dhaka, mais concretamente de Keraniganj, uma das 
cinco upazilas33 da capital, que está localizada a Sudoeste, nas margens do Buriganga.  
                                                 
33 Depois das reformas introduzidas em 1989, a divisão administrativa do Bangladesh é constituída por 
seis grandes divisions que são Dhaka, Rajshahi, Chittagong, Sylhet, Khulna e Barisal. Cada uma destas 
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Mapa 3: O distrito de Dhaka 
 
Fonte: Banglapedia 
 
De um total de 48 membros da patrilinhagem, dos quais doze emigraram desde meados 
dos anos sessenta, Osman é o nono a tentar a sua sorte em bidesh. Desde 1965 que 
muitos dos membros da sua gushti têm tido experiências migratórias várias, ligadas 
tanto a uma migração laboral como com fins educativos. Por exemplo, entre 1965 e 
1973, três dos seus tios paternos (chacha) passaram vários anos na Europa, 
nomeadamente no Reino Unido e na Alemanha, para fazer estudos pós-graduados. Em 
                                                                                                                                               
está por sua vez dividida em 20 greater districts que se subdividem ainda em 64 distritos. Finalmente, 
encontramos 460 upazilas por todo o país e que são um elemento administrativo intermédio entre as 
thanas, a unidade administrativa mais pequena correspondente a esquadras de polícia, e os distritos. Por 
exemplo, o distrito de Dhaka está dividido em 5 upazilas - Dhamrai, Dohar, Keraniganj, Nawabganj e 
Savar.   
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1979, o seu chacha mais novo partiu para a Arábia Saudita no contexto geral do 
recrutamento maciço de trabalhadores bangladeshis. O pai de Osman vendeu parte das 
suas propriedades para financiar este empreendimento. No entanto três meses depois o 
chacha de Osman estava de volta sem que tivesse trazido qualquer capital - tinha sido 
um fracasso.  
A seguir a esta primeira experiência falhada, os parentes que emigraram foram quatro 
primos paternos (chachatubhai) de Osman, todos filhos do tio paterno mais velho, entre 
meados dos anos 80 e meados da década de 90. Recorrendo apenas aos recursos da 
unidade doméstica de origem, o primeiro partiu para a Arábia Saudita em meados dos 
anos oitenta levando consigo um dos irmãos mais novos. Em 1988, um dos irmãos do 
meio foi para o Japão antecedendo a própria chegada de Osman e, finalmente, um 
quarto conseguiu aceder à Finlândia e à Alemanha em 1991, ao abrigo do estatuto de 
asilo, como era prática corrente à época.  
Outros dos seus primos paternos a emigrar foram os dois filhos do irmão mais novo do 
pai de Osman que, com a ajuda deste, conseguiram aceder ao Japão em 1988. O mesmo 
sucedeu com os seus irmãos que se encontram hoje na Arábia Saudita. Foi graças aos 
seus esforços que o primeiro chegou em 1996 e o irmão mais novo, em 2002, já depois 
de Osman ter chegado a Lisboa.  
Osman, por sua vez, está em Portugal desde 2001, embora a sua história migratória seja 
bem mais longa e esteja profundamente imbricada nalguns dos percursos migratórios 
dos parentes descritos atrás; ao todo foram mais de mais de dezassete anos passados a 
viajar por vários locais. 
Em 1988, em resposta ao incentivo de Kadir, o phuphutubhai (o filho da irmã do pai) 
dirigiu-se para o Japão, como aliás era habitual um pouco por todo o Bangladesh no 
final dos anos oitenta. Naquela altura era fácil entrar no país uma vez que as autoridades 
japonesas não exigiam qualquer visto dada a grande necessidade de mão-de-obra que 
então se fazia sentir. Aliás, na zona onde residia, dizia-se que qualquer pessoa que 
quisesse emigrar bastava entrar num avião e sair em Tóquio. Ao todo ficou um ano e 
seis meses durante os quais começou por trabalhar numa fábrica de níquel nos arredores 
de Tóquio e posteriormente numa fábrica de electrodomésticos. Em 1990, a sua 
situação, juntamente com a de outros bangladeshis, modifica-se substancialmente 
devido às alterações legislativas implementadas pelo governo japonês que visavam 
criminalizar todos os cidadãos estrangeiros que estivessem em situação irregular. Para 
evitar tal situação institui-se o sarandar, um programa de repatriamento voluntário 
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permitindo aos cidadãos estrangeiros regressar aos seus países de origem com as 
despesas pagas pelas autoridades japonesas. Quem não regressasse entre os períodos 
estipulados estaria sujeito a penalização criminal e poderia cumprir pena de prisão. 
Como a legalização era extremamente difícil, Osman preferiu apresentar-se às 
autoridades. O facto de ter as despesas pagas para regressar a casa terá tido certamente 
alguma influência na sua escolha. 
Seis meses depois e uma vez completado um curso de formação em software tentou 
regressar ao Japão. Desta vez a situação de entrada estava bem mais complicada e 
portanto teve que recorrer a um dalal, um recrutador. No entanto, “ele estava a demorar 
muito tempo e desisti.”   
Meses depois, através de um outro intermediário amigo do irmão, Osman pagou 95 000 
takas (aproximadamente 1400USD) por um free visa que lhe permitia entrar na Arábia 
Saudita. O free visa era uma alternativa ao work visa e tinha mais vantagens. De acordo 
com o instituído, para trabalhar na Arábia Saudita era necessário um visto de trabalho 
providenciado por um empregador saudita. Após a chegada, uma pessoa entregava-lhe o 
passaporte e ficava a trabalhar para ele durante o período estipulado no contrato. Ao 
terminar era suposto o empregador renovar o contrato ou então devolver o passaporte 
assegurando-se que o bangladeshi regressava ao país de origem; este é o work visa. O 
free visa, por sua vez, assentava num princípio idêntico, havendo também um 
empregador saudita que passava um contrato, só que neste caso não há lugar a 
cumprimento efectivo de trabalho junto do empregador. Ao entrar na Arábia Saudita, o 
potencial empregado fica livre de procurar outro emprego, enquanto o empregador 
recebe um pagamento por ter passado o contrato. Por causa disto, um work visa só 
custava 75 000 takas mas uma pessoa ficava à mercê do empregador enquanto que no 
free visa o contrato servia apenas para que o bangladeshi conseguisse entrar na Arábia 
Saudita. Uma vez aí era livre - e daí a designação free visa - de procurar um emprego 
através das suas próprias redes. Quando finalmente se encontrava um trabalho, pedia-se 
então o patrocínio ao novo empregador. Foi assim que dois anos depois de ter ido para o 
Japão, Osman estava agora em Riade. Nos nove anos seguintes fez trabalho de 
secretariado numa empresa de produção de materiais de hospital.  
Durante estes anos visitava frequentemente a família e a esposa, que tinha ficado em 
casa dos pais dele, e terá sido numa dessas visitas, em 1999, que encontrou Kadir 
novamente, que estava na Europa, mais concretamente em Portugal com visto de 
residência, desde 1992. Este incentivou-o a vir para Portugal visto que aqui não estava 
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sujeito aos caprichos dos empregadores e não tinha que entregar o passaporte a 
ninguém. Além disso, tinha acesso a documentos, o que na Arábia Saudita era 
impensável. Na altura estava ainda a trabalhar na mesma empresa e não chegou a 
equacionar tal hipótese. Porém em 2000, voltou a falar com Kadir que lhe fez saber que 
iria abrir um processo de legalização e que ele deveria vir para Portugal. Inicialmente 
não estava muito convencido. Porém, a empresa onde estava a trabalhar encontrava-se 
em dificuldades e, com receio de ser despedido, decidiu que o melhor talvez fosse 
juntar-se a Kadir. Como combinado este enviou-lhe uma carta de patrocínio com a qual 
Osman pediu um visto na Embaixada portuguesa na Arábia Saudita. A princípio foi 
recusado o que o deixou furioso. Queria à força chegar a Portugal e para isso até pediu 
dinheiro emprestado ao pai da esposa para pagar a um dalal que lhe arranjou os 
documentos necessários… Conseguiu chegar a Portugal no dia 18 de Março de 2001 e 
obteve o seu visto de permanência no dia 8 de Novembro. Ele é o oitavo keraniganji a 
chegar a Portugal na última década e está inserido numa rede regional de pessoas que 
mais que os laços de parentesco estão unidas pela frequência de uma mesma escola 
perto de Gingira.   
  
 
 
Esta rede tem alguns dos seus membros espalhados por Espanha e Itália e é no seu 
interior que alguns keraniganjis circulam na procura de (melhores) oportunidades de 
empregos e de (melhores) papéis. 
 
A partir da história de Osman gostaria de realçar dois aspectos indispensáveis para 
caracterizar os bangladeshis em Lisboa: (i) em primeiro lugar, as rotas e os percursos 
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que muitos fizeram até chegarem a Portugal; em segundo lugar (ii), as origens regionais 
destas populações. 
O facto de Osman ter passado pelo Japão, Arábia Saudita e agora estar em Portugal 
remete para o primeiro ponto. Entre os bangladeshis que se encontram em Lisboa 
podemos encontrar, por um lado, aqueles cuja primeira experiência migratória foi vir 
para Portugal e, por outro e o mais comum, pessoas que tiveram experiências 
migratórias anteriores à sua chegada a Lisboa. Neste caso, é difícil traçar uma tipologia 
dada a grande diversidade de percursos mas existe um conjunto de recorrências que 
importa realçar. Um dos percursos migratórios mais comum é começar por se dirigir 
para o Médio Oriente. Arábia Saudita, Líbia e Emiratos Árabes Unidos. Como Osman, 
que viveu nove anos em Riade, outros casos há de pessoas que viveram mais de dez 
anos em cidades como Tabuk e Jedda e que voltaram a deslocar-se, desta vez para 
Portugal.  
Outro percurso é ter trabalhado no Sudeste asiático e no extremo oriente, 
nomeadamente em cidades como Kuala Lumpur, Hong Kong e Tóquio. Por exemplo, 
um dos meus interlocutores viveu em Kuala Lumpur até ao ano 2001, junto com o 
irmão mais novo e um dos primos paternos. Trabalhavam numa empresa de importação 
e exportação, propriedade de um empresário malaio que ao decidir investir em Portugal, 
criando uma sucursal da empresa, serviu de encaixe para a deslocação dos três para 
Lisboa.  
Muitos dos bangladeshis que se encontram actualmente em Portugal tiveram 
experiências migratórias prévias a seguir às quais começaram a tentar chegar à Europa. 
Digo tentar por causa dos fortes controlos fronteiriços implementados a seguir ao 
choque petrolífero de 1973, como veremos à frente.  
Talvez por causa disso, a forma como as pessoas relatam a chegada à Europa é 
extremamente imprecisa e muitas vezes efabulada. Por exemplo, um dos meus 
interlocutores afirmava ter chegado a Lisboa depois de ter apanhado o avião errado e só 
ter reparado quando aterrou em Portugal!  
Muitas vezes a única forma de conseguir entrar num país europeu é recorrer a 
intermediários (dalals) e a todo um conjunto de serviços conhecidos por adam bepari, 
literalmente negócios ou indústria de mão-de-obra. Muitos destes servem-se de 
esquemas com graus diferentes de ilegalidade para conseguir levar os seus clientes para 
a Europa e estes nem sempre estão dispostos a explicitar como é que estas passagens 
ocorreram. 
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Para os mais capitalizados economicamente a solução mais imediata e mais segura é 
comprar vistos Schengen, entre outros documentos, a um dalal com o qual conseguem 
chegar à Europa por via aérea sem grandes complicações (Knights, 1996; Siddiqui, 
2001, 2002; Zeitlyn, 2006)34. O valor de tal documento varia de acordo com o local 
onde a pessoa se encontra - Bangladesh ou Médio Oriente - o local para onde quer ir 
(Inglaterra ou Portugal) e se tem ou não alguém à sua espera. Quanto mais isolado mais 
caro é o processo uma vez que a sua passagem terá que ser feita através das redes dos 
próprios intermediários enquanto que se tiver alguém á sua espera, o dalal apenas tem 
que o levar até ao interior de Schengen. Além disto, se uma pessoa tiver um meio ou um 
amigo ou mesmo conhecido que lhe providencie os documentos, então a viagem é mais 
barata porque nestes casos o intermediário não tem que tratar também dos documentos. 
De acordo com a pesquisa realizada por Blanchet em 2002, os valores envolvidos nestes 
negócios oscilavam entre os seis mil e os onze mil USD.   
No entanto, existem vagos rumores acerca de bangladeshis que terão chegado à Europa, 
mais concretamente a Schengen, por via terrestre através da Ásia central e Europa de 
Leste. No âmbito de relações próximas entre o governo bangladeshi e o governo russo, 
por exemplo, era relativamente fácil aceder ao Leste Europeu. Uma vez aí muitos 
tentavam aceder ilegalmente a países da Europa Ocidental e mais recentemente ao 
espaço Schengen (Knights, 1996; Zeytlin, 2006).  
Uma outra possibilidade é atravessar o mediterrâneo de embarcação. Por exemplo, 
alguns dos meus interlocutores trabalhavam em países do Norte de África e 
conseguiram atravessar o mediterrâneo em navios de carga para Itália e uma vez aí 
andaram pela Europa, seguindo redes de conhecidos, amigos e familiares, à procura de 
papéis e fontes de rendimento. Dois dos meus interlocutores, naturais de Shatkira, têm 
hoje uma loja no centro comercial Mouraria, conseguiram entrar em Schengen, por 
Roma, depois de atravessaram o mediterrâneo vindos da Líbia numa embarcação de 
grande calado.  
No entanto, estas viagens nem sempre correm de feição, como aliás tem vindo a ser 
publicitado nos meios de comunicação social ibéricos acerca dos migrantes sub-
saharianos. Por exemplo, no dia 23 de Dezembro de 2004, vinte seis bangladeshis 
                                                 
34 Recorde-se que de acordo com os artigos 9º e 10º dos acordos de Schengen, nacionais de países 
terceiros (NPTs) podem receber vistos de curta duração, no máximo de três meses, o que permite viajar 
livremente nos países Schengen (vd. Bhabha, 1997). No entanto, também estes acabam por cair na 
“ilegalidade” uma vez que é frequente permanecerem mais tempo do que o permitido no documento em 
virtude da crescente difículdade de legalização em qualquer país da União. 
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partiram para Espanha através de uma rota que os levou, primeiro, ao Dubai, e depois, 
por via terrestre, através do Médio Oriente e do Mali, até Marrocos. No dia 19 de 
Fevereiro embarcaram para Espanha. Catorze horas mais tarde e depois de ocorrida uma 
avaria no motor da embarcação, perderam-se e ficaram à deriva durante nove dias. Dez 
mortos e muitos feridos depois foram finalmente resgatados por um navio da marinha 
de guerra argelina. Meses depois estas notícias tornaram-se públicas no Bangladesh, 
com extensas reportagens feitas pelos media e com tremendas consequências e debates 
(Zeytlin, 2006). 
À excepção dos rumores e de alguns casos mais pontuais, como o relatado 
anteriormente, um facto é que poucos foram aqueles que admitiram ter seguido estas 
rotas. Tal poderá querer dizer duas coisas: ou a maioria recorreu à compra de vistos para 
o que é necessário elevadas somas de capital, o que, com o perfil sócio-económico da 
maioria dos meus interlocutores não me causaria espanto, ou então muitos evitam 
declará-lo publicamente. Esta atitude pode ser explicada simplesmente pelo facto da 
forma como se chega à Europa ser vista como uma indicação do estatuto sócio-
económico e portanto apenas aqueles que têm menos dinheiro costumam recorrer a tais 
percursos mais arriscados. Quem tem capital económico quase sempre consegue 
comprar um visto Schengen mas, para quem não o tem, a única solução é embarcar em 
viagens arriscadas. Tais viagens são vistas com uma grande ambivalência. Todos 
reconhecem que são perigosas e muitas vezes fatais e como tal é frequente as pessoas 
não quererem voltar a recordar tais ocasiões. Não admira portanto que exista um certo 
secretismo em torno destes percursos e destas viagens.  
Seja como for, estas rotas beneficiaram da existência prévia de pequenos grupos de 
bangladeshis espalhados por vários países Europeus ainda antes da institucionalização 
de Schengen, como aliás Melanie Knights nos ajuda a perceber num artigo de 1996. 
Segundo a autora, durante a segunda metade dos anos setenta, os pedidos de asilo em 
países como Alemanha, França, Suiça, Bélgica, Holanda e alguns países escandinavos 
eram a única forma de entrar no continente Europeu. Era inclusivamente frequente pedir 
asilo em vários países simultaneamente o que permitia ficar perto de dez anos na Europa 
uma vez que os procedimentos burocráticos eram extremamente longos. Estes vão ser 
instrumentais em meados e finais dos anos oitenta, para o aumento do número de 
bangladeshis na Europa aquando das alterações ocorridas na posição económica dos 
países da Europa meridional e na sequência da aplicação dos acordos de Schengen.  
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De uma forma ou outra, a verdade é que quase ninguém saiu do Bangladesh para se 
dirigir para Portugal mas sim para a Europa, primeiro, e Schengen, depois. O objectivo 
era chegar à Europa e só mais tarde é que se começou a falar de Portugal. 
Somente depois de instalada uma primeira geração de pioneiros é que alguns 
bangladeshis se dirigem directamente para Portugal. Começam então a produzir-se 
cadeias migratórias, como as classicamente descritas na literatura sobre o tema (Castles 
e Miller, 1993; Massey et al., 1990; inter alia), onde através da mobilização de 
contactos, de informações e de recursos (capital económico, por exemplo) os familiares, 
os amigos e os vizinhos dos pioneiros seguem as suas pegadas. Neste último grupo 
temos obviamente que incluir as mulheres e as crianças, cujo número tem vindo a 
crescer nos últimos anos graças aos processos de reunificação familiar, como veremos 
no oitavo capítulo.  
Um outro dado que, como veremos à frente, está relacionado com a situação anterior, é 
precisamente as origens regionais destes bangladeshis. Osman faz parte de um 
contingente de bangladeshis oriundos de Keraniganj que, como vimos, pertence ao 
distrito de Dhaka. No entanto, este está longe de ser o único distrito de origem dos 
bangladeshis em Lisboa. Grande parte dos meus interlocutores é de diferentes regiões 
do país; uns, de centros urbanos como Dhaka e Chittagong, e outros, de pequenas 
aldeias em Faridpur ou Comilla. Ao longo do trabalho de campo fui registando as 
origens regionais das várias pessoas que ia conhecendo; esta era uma das primeiras 
perguntas que fazia aos meus interlocutores. Frequentemente deparava-me com 
diferentes respostas consoante as perguntas que fazia. Assim, tomar bari kothai, cujo 
significado é “onde é a tua casa”, levantava algumas questões uma vez que a maior 
parte dos meus interlocutores era natural de uma região mas viveu noutra durante 
longos períodos em virtude das migrações internas. Não é de todo incaracterístico, por 
exemplo, que os bangladeshis que se encontram em Portugal tenham uma casa numa 
aldeia e outra em Dhaka e entre estes dois espaços terem vários membros da sua poribar 
(família). Assumi como correcto o sítio que eles indicavam ser o seu local de origem, 
mesmo sabendo que dizer que este está localizado na zona de Danhmondi, em Dhaka, 
não representa a mesma coisa que afirmar que se é natural da aldeia de Daripalla, em 
Comilla. 
Com base nas perto de setenta pessoas com quem tive a oportunidade de falar, pude 
registar a presença de naturais de doze distritos, nomeadamente, Dhaka, Faridpur, 
Noakhali, Sylhet, Chittagong, Comilla, Rangpur, Chadpur, Khulna, Shatkira, Tangail e 
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Gopalgong. As regiões que aparecem mais representadas, embora de uma forma muito 
pouco pronunciada, são Dhaka e Faridpur e aquelas com uma menor representação 
numérica são Rangpur e Chadpur35.  
Uma tal dispersão regional era para mim algo de absolutamente surpreendente tendo em 
conta pesquisas realizadas noutros contextos. Por exemplo, nos trabalhos de Neveu 
(1993), Gardner (1995), Eade (1989), Pollen (2002) e Garbin (2004), relativos ao 
contexto britânico, facilmente nos apercebemos da existência de uma enorme 
homogeneidade regional. De acordo com um relatório da House of Commons citado por 
Katy Gardner (1995) mais de 90% dos bangladeshis que se encontram em Inglaterra são 
oriundos da mesma região – Sylhet. Mais, no contexto norte-americano, voltamos a 
encontrar um panorama similar com uma origem regional homogénea, ou quase. 
Tasneem Siddiqui (2004a), por exemplo, argumentava que os sylhetis representam a 
maioria dos bangladeshis que vivem actualmente no E.U.A..  
Perante tal quadro não pude deixar de me questionar acerca da explicação para esta 
geografia regional. De que forma é que as múltiplas experiências migratórias dos meus 
interlocutores estão relacionadas com a sua diversidade regional de origem?  
Para responder a esta questão, um olhar histórico sobre os fluxos migratórios do actual 
Bangladesh pode ser particularmente elucidativo. Tal exercício ajuda-nos a perceber 
que o perfil de rotas e de origens está directamente relacionado com o impacto dos 
mercados globais de trabalho e da economia política mundial na Ásia do Sul em geral e 
no Bangladesh em particular, e não apenas com a história colonial da região. De facto as 
migrações de bangladeshis para o Reino Unido, e portanto para a anterior metrópole, 
têm uma visibilidade e importância central para compreender os fluxos migratórios do 
Bangladesh. Eles revelam como: 
 
(…) Os movimentos migratórios resultam normalmente de ligações prévias entre 
os países emissor e receptor, decorrentes de colonização, influência política, 
trocas comerciais, investimentos ou laços culturais. Por exemplo, os migrantes 
oriundos das Caraíbas têm-se dirigido tendencialmente para a sua anterior 
potência colonial: da Jamaica para a Grã-Bretanha, da Martinica para a França e 
do Suriname para a Holanda. A imigração argelina para França é consequência 
da presença colonial francesa na Argélia, ao passo que a presença turca na 
                                                 
35 Tal dispersão regional contribuiu para a formação de outras tantas associações informais com base 
regional, como veremos posteriormente. 
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Alemanha é o resultado do recrutamento directo de mão-de-obra efectuado pela 
Alemanha durante a década de 60 e no início da década de 70. As migrações 
coreana e vietnamita para os Estados Unidos da América derivam do 
envolvimento militar americano nesses países” (Castles, 2005, pp. 23-24)   
 
O crescimento económico do pós segunda guerra mundial na Europa Ocidental apoiou-
se em vários fluxos de mão-de-obra entre as quais se encontravam muitas populações 
oriundas dos anteriores espaços de colonização (Castles e Miller, 1993). Os Sul 
Asiáticos no Reino Unido são disso um excelente exemplo, como veremos à frente.     
No entanto as alterações ocorridas ao nível da economia política mundial e dos 
mercados de trabalho globais com o choque petrolífero de 1973, primeiro, e com aquilo 
que os economistas designam como reestruturação global, depois, levaram a uma 
crescente globalização das migrações laborais nomeadamente através da formação e a 
consolidação de fluxos migratórios entre países que nenhuma relação tinham entre si 
(Castles e Miller, 1993; Papastergiadis, 2000). O choque petrolífero de 1973 acarretou 
um aumento do preço do petróleo que inundou de capital muitos dos países seus 
produtores, o que levou ao desenvolvimento de ambiciosos programas de 
“desenvolvimento” económico. Para tal e face à escassez de mão-de-obra local todos 
estes países fomentaram a importação de mão-de-obra em números nunca vistos e 
oriundos de quase todo o mundo, incluindo do então jovem Estado-nação que era o 
Bangladesh. Embora tenham sofrido algumas oscilações ao longo destes trinta anos, a 
verdade é que ainda hoje se mantêm e constituem um dos mais importantes fenómenos 
migratórios da actualidade (Knerr, 1990). 
A reestruturação global, por sua vez, fomentou o crescimento de empresas 
multinacionais, a deslocação da produção para as chamadas economias em 
desenvolvimento, o “outsourcing” de partes da produção industrial, etc.. Este processo 
que é simultaneamente económico, politico, geográfico e sócio-cultural levou à 
emergência de mercados financeiros globais e induziu um crescimento impressionante 
das economias informais (Portes et al., 1989). Tais processos incrementaram a 
diversificação dos fluxos migratórios resultantes do choque petrolífero de 1973 e assim 
emergiram ligações aparentemente surpreendentes. Singaleses em Roma, senegaleses 
em Nova Iorque ou paquistaneses no Brasil são apenas três exemplos que permitem ver 
como a formação de algumas cadeias migratórias contemporâneas acontecem segundo 
lógicas e dinâmicas que estão muito para além dos laços históricos, nomeadamente o 
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colonialismo, entre Estados-nação. O argumento é que os mesmos processos globais, 
que assumiram diferentes aspectos no Bangladesh e em Portugal, reposicionaram estes 
dois países face aos fluxos globais de trabalhadores e à indústria de mão-de-obra. Terá 
sido através desta indústria que se criaram novas geografias migratórias que em seguida 
se começaram a reproduzir através de cadeias migratórias.  
Tal interpretação permite complementar as abordagens que procuram explicar as 
migrações através de factores de atracção e repulsão, uma vez que se estes permitem 
perceber como é que uma cadeia migratória se mantêm, a verdade é que ofuscam a 
possibilidade de entender como elas se formam, especialmente em casos como o 
discutido no qual o “conhecimento” de Portugal era reduzido ou quase nulo entre 
muitos dos meus interlocutores. Para perceber a chegada dos bangladeshis a Lisboa, 
juntamente com a sua composição regional e as rotas seguidas, é necessário, portanto, 
olhar para os processos mais vastos associados ao capitalismo global e à economia 
política mundial e os seus impactos no Bangladesh e em Portugal.  
Comecemos com um olhar diacrónico sobre os fluxos migratórios do actual Bangladesh 
do período colonial até à actualidade. Tal exercício permitirá ver como estes 
bangladeshis chegaram a Portugal nos anos 90 e desta forma reconstruir os processos 
conducentes à formação de novas rotas migratórias. Comecemos com os lascars36. 
   
Lascars e as economias coloniais 
 
Séculos antes da entrada e domínio britânico da Índia, os marinheiros provenientes 
desta região foram várias vezes utilizados por navegadores portugueses, por mercadores 
árabes e comerciantes asiáticos que então dominavam os circuitos comerciais entre o 
golfo de Bengala, a costa oriental africana e o extremo oriente (sobre estas rotas 
comerciais vd. Subrahmanyam, 1994). No entanto, vai ser mais tarde, aquando do 
domínio colonial britânico, que a presença de lascars se torna gradualmente mais 
significativa, nomeadamente nas operações desenvolvidas pela Companhia das Índias 
                                                 
36 Segundo alguns autores este termo pode ter duas origens embora a segunda seja a mais comummente 
aceite. A primeira sugere que tal termo pode ser uma combinação do persa khalasi, cujo significado é 
marinheiro, e a palavra tamil kara, trabalhador. De khalasikara ter-se-ia passado a lasikara e finalmente a 
lascar, para mencionar os marinheiros-trabalhadores. A segunda argumenta que lascar tem origem na 
palavra persa e urdu lashkar, palavra que remete para a ideia de exército. Aliás um dos termos usados nos 
navios britânicos e portugueses, no século XVIII, para descrever os artilheiros indianos era precisamente 
gun-lascar (vd. Adams, 1987).   
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Orientais (C.I.O.) a partir do porto de Calcutá (actualmente Kolkata)37. Embora não se 
saiba ao certo quando a C.I.O. começou a contratar tripulações indianas para as viagens 
de regresso a Inglaterra, calcula-se que o seu número fosse bastante elevado 
ultrapassando em muito as disposições regulamentares que exigiam que num barco 
britânico, de regresso a Inglaterra, o mestre e 75% da tripulação fossem 
obrigatoriamente britânicos.  
Após a batalha de Plassey, em 1757, a região de Bengala fica sobre o domínio político 
da C.I.O juntamente com o importante porto do rio Hooghly em Calcutá que se virá a 
tornar num dos mais importantes na região. Daqui até 1950, o número de lascars foi 
assumindo um papel insubstituível nas rotas comerciais que se estabeleceram a partir da 
Índia e de Inglaterra.  
A necessidade de contratar lascars ficou a dever-se a vários factores. Não só a taxa de 
mortalidade a bordo dos navios com destino à Índia era muito elevada como era 
frequente um grande número de deserções, o que provocava uma enorme escassez de 
marinheiros nas viagens de regresso. Era sempre possível contratar marinheiros ingleses 
na Índia mas o seu custo era extremamente elevado. Mais tarde, durante as guerras 
napoleónicas, a marinha mercante viu-se depauperada devido ao recrutamento de 
tripulações inteiras por parte da marinha real o que terá provocado um recrutamento 
maciço de lascars. A juntar a isto, no esforço de guerra então empreendido vários 
navios da C.I.O. foram requisitados, deixando o espaço aberto para navios privados (de 
proprietários ingleses e indianos), que até ali estavam interditos de transportar 
mercadorias para Inglaterra, e que tinham tripulações essencialmente compostas por 
marinheiros indianos. Assim, no século XIX, a relação entre lascars e as elites 
mercantis britânicas tornou-se mais profícua sendo o seu uso no transporte de 
mercadorias cada vez mais banal. Bem revelador é o trabalho de Visram (2002) que 
afirma que por volta de 1813 o número de lascars trazidos para Inglaterra era seis vezes 
maior do que em 1803. O fim do monopólio comercial da C.I.O. e portanto a 
implantação do comércio livre, juntamente com a posterior implantação das linhas de 
cruzeiros a vapor, terá contribuído significativamente para um cada vez maior 
recrutamento de lascars entre 1850 e 1950 (vd. Adams, 1987; Visram, 2002). 
                                                 
37 É de recordar que a C.I.O. foi fundada em 1600 e só em 1619 é que obtém a autorização para se 
estabelecer comercialmente na região, ainda que numa posição de grande fragilidade política e militar 
(vd. Bose e Jalal, 1997). 
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Estes marinheiros eram provenientes de toda a Índia Britânica, sendo alguns oriundos 
de Bengala Oriental, maioritariamente de Chittagong, Noakhali e Sylhet, o que, à 
excepção desta última, eram regiões historicamente ligadas às actividades marítimas. 
Chittagong, por exemplo, era um dos maiores portos do sub-continente até ao século 
XVII tendo sido usado pelos mercadores portugueses, árabes e asiáticos até à chegada 
da C.I.O. que deslocou o centro de gravidade comercial para o porto do rio Hooghly 
(vd. Subrahmanyam, 1994). Seria portanto lógico que muita da população de 
Chittagong tivesse estado tradicionalmente ligada a estas rotas comerciais.  
 
Mapa 4: A província de Bengala Oriental e Assam 
 
Fonte: Provincial Gazeeter of India, Digital South Asia Library 
 
No caso dos sylhetis, parte da explicação para a sua presença nestas rotas prende-se com 
a abertura da ligação fluvial Calcutá - Assam que atravessava a região. À medida que 
esta rota se tornava mais procurada, a necessidade de mão-de-obra para os barcos a 
vapor era crescente e daí o recrutamento de sylhetis. Esta experiência conferiu-lhes um 
know-how que mais tarde se revelará crucial para a sua integração nas rotas mercantis a 
partir do porto de Hoogly (vd. Choudhury, 1993). Outra forma de aceder às 
embarcações foi através de trabalhos não directamente ligados com a navegação. Muitos 
sylhetis foram contratados como cozinheiros, ajudantes de cozinha e empregados de 
limpeza (Siddiqui, 2004a).  
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O sistema de recrutamento destes trabalhadores foi estabelecido, em 1783, por Warren 
Hastings, o Governador-geral de Bengala, sistema esse que se manteve em vigor até 
1940. Este seguia uma dita “tradição indiana” de acesso indirecto ao trabalho 
remunerado que era obtido através de contactos familiares e intermediários 
profissionais. Para obter um trabalho eram necessários dois intermediários: um, o 
serang, que era directamente responsável pelo recrutamento e pela organização e 
disciplina a bordo; o outro, o ghat (porto) serang, que a partir do porto angariava 
trabalho, emprestava dinheiro e tratava do alojamento dos trabalhadores. A única forma 
de um potencial marinheiro garantir trabalho passava inevitavelmente pelo pagamento a 
estes dois intermediários. Assim, o marinheiro subornava o serang que por sua vez 
pagava ao ghat serang para que este, aquando da escolha dos marinheiros no porto 
(estes dirigiam-se ao porto todos os dias para arranjar emprego), escolhesse aquele que 
os tinha subornado. Era frequente exigir-se três meses de ordenados por cada 12 meses 
de trabalho, o que não invalidava a totalidade do pagamento quando a duração do 
trabalho era inferior.  
Este recrutamento, no entanto, não dependia apenas de subornos. Era frequente os 
serangs só recrutarem marinheiros provenientes das suas regiões de origem o que levou 
a que, por exemplo, nalgumas companhias marítimas, os trabalhadores fossem 
maioritariamente de Sylhet. Assim, ter-se-á criado uma “tradição” regional que ditava 
que no porto de Bombaim (Mumbai) os marinheiros que trabalhavam nas casas das 
máquinas fossem maioritariamente pathans e mirpuris enquanto que em Calcutá fossem 
predominantemente de Sylhet, de Noakhali e de Chittagong. Os trabalhadores do convés 
e do bar eram quase sempre oriundos de Noakhali e do próprio distrito de Calcutá 
enquanto que em Bombaim eram oriundos do Gujarat, Ratnagiri e mesmo Goa (vd. 
Adams, 1987).  
Este domínio regional em torno de determinadas posições nas embarcações começava 
muito antes dos potenciais candidatos chegarem ao porto e passava por uma outra 
figura. Nas imediações, existiam várias hospedarias propriedade de noakhalis, 
chittagongis e sylhetis que estavam particularmente direccionadas para servir os 
conterrâneos (recusando-se inclusivamente a aceitar outros hóspedes) que para ali se 
deslocavam na tentativa de arranjar trabalho nas embarcações. Estes bariwallahs, como 
eram conhecidos, eram bem mais do que simples donos de hospedarias. Frequentemente 
patrocinavam os empreendimentos, emprestavam dinheiro e davam comida e 
alojamento a crédito. No seu regresso, os lascars pagavam a dívida mais o custo do 
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quarto durante o período em que tinham estado embarcados38. Além disto, muitos dos 
lascars não tinham outros locais para onde se deslocar e portanto estavam mais ou 
menos coagidos a fazer o que os bariwallahs queriam. Era frequente serem os próprios 
que através dos seus conhecimentos de ghat serangs condicionavam quem era escolhido 
para trabalhar nas embarcações. Chegavam mesmo a subornar os oficiais para que estes 
escolhessem os seus locatários. Youssuf Choudhury (1993) no trabalho que realizou no 
contexto do Grupo de História Social Sylheti conseguiu determinar a origem dos 
primeiros bariwallahs daquela região. A presença inicial data de 1843, altura em que 
um tal Hajj Hafiz Hatim Hussain Chowdury Muhaddis, de regresso dos seus estudos 
islâmicos em Medina, passou por Calcutá decidindo aí permanecer e casar. Na época, 
quem quisesse estudar em Sylhet teria que o fazer na Universidade de Calcutá e 
inicialmente Hatim começou por dar guarida aos estudantes oriundos da região. Mais 
tarde, porém, muitos sylhetis que procuravam emprego nas linhas mercantis 
procuraram-no para alojamento sendo que normalmente ficavam alojados com os 
estudantes. Assim que estes saíam eram quase imediatamente substituídos por lascars o 
que fez com que entre 1880 e 1901 a casa de Hatim se tornasse um centro de 
marinheiros sylhetis em Calcutá. Nos anos seguintes, o número de lascars sylhetis 
cresceu o que foi acompanhado por um crescente número de bariwallas que tiveram um 
papel crucial no perpetuar destas redes regionais que ligavam Sylhet a Calcutá. Não era 
de todo raro estes bariwallas enviarem representantes a Sylhet para recrutar jovens 
trabalhadores e desempregados que eram trazidos até Calcutá com as despesas pagas. 
Posteriormente eram colocados a bordo onde permaneciam a trabalhar para o seu 
“patrocinador”. Com tais pressões de todo este conjunto de intermediários, os lascars 
passavam longos períodos “presos” em Calcutá trabalhando apenas para as dívidas que 
tinham contraído e os subornos que tinham que pagar para aceder às posições que 
ocupavam.  
Uma vez acedendo aos navios, muitos destes sylhetis, noakhalis e chittagongis 
passavam regularmente por portos europeus, americanos e do extremo oriente onde 
muitos acabaram por abandonar as embarcações para tentar a sua sorte em Singapura, 
Rangoon, Detroit, Londres, Liverpool, Bristol, entre muitas outras. O caso de Londres é 
bem sintomático e será crucial para entender os fluxos migratórios posteriores. Entre 
aqueles que eram abandonados à sua sorte na capital britânica e aqueles que 
                                                 
38 O que obviamente tornava desnecessário qualquer juro já que podiam recolher o lucro do quarto duas 
vezes já que um dos locatários estava ausente. 
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voluntariamente ali decidiram permanecer, o número de sylhetis foi crescendo de forma 
sustentada desde o tempo da Companhia das Índias Orientais até aos inícios do século 
XX. Em 1920, a presença de sylhetis em Londres Oriental já se tinha tornado notada e 
começavam a aparecer as primeiras instituições em torno das quais muitos destes 
lascars circulavam para obter informações e ajudas de todo o tipo. Alguns regressavam 
a Calcutá pouco depois mas outros foram ficando com a ajuda de pioneiros que lidavam 
com as autoridades, arranjavam locais para pernoitar, ou emprestavam dinheiro. 
Segundo os relatos recolhidos por Caroline Adams (1987), esta foi uma fase de grandes 
dificuldades uma vez que as oportunidades de emprego eram muito escassas. Ainda 
assim houve quem conseguisse desenvolver pequenos negócios, quem conseguisse 
trabalhar nos grandes hotéis ou mesmo em restaurantes enquanto outros se deslocavam 
a Conventry, e outras cidades industriais, à procura de emprego. Terá sido desta forma 
que até ao fim da segunda guerra mundial os sylhetis em Londres, nomeadamente em 
Spitalfields, foram aumentando de forma significativa e serviram posteriormente de 
suporte aos grandes fluxos migratórios dos anos 50 e 60 (Gardner e Shukur, 1994).   
A ênfase que coloco aqui no papel destes lascars prende-se com um dos aspectos mais 
surpreendentes da emigração de bengalis oriundos de regiões actualmente pertencentes 
ao Bangladesh. Contrariamente a outros contextos na Ásia do Sul esta é uma emigração 
que parece estar desligada dos grandes fluxos de “trabalhadores vinculados” que 
ocorreram nesta região entre 1830 e 1920, como aliás Ceri Peach (1994) chamou a 
atenção.  
Desde o início do século XIX que a contestação à escravatura vinha a ganhar um 
crescente relevo junto de grupos abolicionistas britânicos. Estas contestações terão 
levado à adopção de várias medidas como a de 1807 que impunha que nenhum barco 
britânico poderia partir com uma carga de escravos, ou a medida posterior, datada de 
1808, que proibia qualquer barco de transporte de escravos de atracar nas colónias 
britânicas. Em 1833 o emancipation act foi introduzido procurando abolir, formalmente, 
a escravatura no Império Britânico o que teve várias implicações ao nível das 
economias de plantação que estavam fortemente dependentes da mão-de-obra escrava. 
Pressionados pelos proprietários para arranjar alternativas, as autoridades coloniais 
britânicas fomentaram a criação de um sistema de recrutamento de mão-de-obra indiana 
a partir dos portos de Calcutá e Madras. A partir de uma série de iniciativas previamente 
desenvolvidas por vários empresários e companhias ligadas às economias de plantação 
começou a tornar-se crescentemente banal o recrutamento de populações indianas. 
 95 
Perante tal facto, as autoridades britânicas procuraram regular estas práticas, ao longo 
de toda a segunda metade do século XIX, através de um conjunto de medidas 
legislativas que visavam melhorar as condições contratuais e de transporte destas 
populações. Procurava-se, desta forma, que o “trabalho vinculado” assumisse o papel 
central nas economias de plantação que era anteriormente ocupado pelos escravos, não 
sendo por acaso que foi designado como um “novo sistema de escravatura” (Tinker, 
1974). Posteriormente, aquando da abolição da escravatura nas suas colónias em 1846 e 
1873, respectivamente, os proprietários francesas e holandeses estabeleceram acordos 
com as autoridades na Índia, para recrutar trabalhadores ao abrigo do mesmo sistema, 
para as suas explorações agrícolas nas ilhas Martinica e Guadalupe e no Surinam.  
Este sistema requeria que o trabalhador se subordinasse a um mestre que o levaria para 
o destino final. Uma vez aí estava obrigado a trabalhar durante, pelo menos, cinco anos, 
não sendo raros os contratos que se prolongavam por mais cinco, findos os quais tinha a 
opção de regressar voluntariamente à Índia, com as despesas de viagem pagas, podendo 
igualmente optar por ficar com um pedaço de terra para se fixar nos territórios onde se 
encontrava. Apesar desta relação com as economias de plantação, muitos “trabalhadores 
vinculados” foram recrutados para outros trabalhos. Na África Oriental e na Malásia, 
por exemplo, trabalharam nos caminhos-de-ferro e como pessoal administrativo, 
enquanto que, na África do Sul, trabalhavam nas plantações de açúcar e de algodão e na 
exploração das minas de carvão. 
Desta forma, entre os finais da década de 1830 e o início do século XX, num 
impressionante movimento populacional, 1.5 milhões de pessoas com diferentes origens 
no sub-continente indiano foram recrutadas para trabalhar em locais como as ilhas 
Maurícias, a Guiana Britânica, a África do Sul, Trinidade, as ilhas Reunião, as Fiji, 
Guadalupe, a África Oriental, a Jamaica, a Guiana Holandesa (Surinam), a Martinica, as 
Seychelles, Santa Lúcia, Granada e São Vicente (Clarke et al., 1990). Como Ceri Peach 
(1994) realçou, constituiu-se assim uma primeira grande emigração de Sul Asiáticos em 
direcção ao Indico, ao Atlântico e mesmo ao Pacífico. 
Um dos aspectos mais curiosos foi realçado pelo próprio Ceri Peach (1994) ao 
reconhecer que, em todas estas rotas e fluxos, as populações bengalis estavam 
estranhamente sub-representadas especialmente porque uma das principais zonas de 
embarque era o porto de Hooghly na cidade de Calcutá. Os coolies eram oriundos tanto 
do Sul como do Norte da Índia nomeadamente dos distritos Tamil, Telugu, Bihari, Hill 
Collie, United Provinces, da região de Bombaim e da própria zona metropolitana de 
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Calcutá (vd. Tinker, 1974) sendo curioso que numa zona sobrepovoada e com uma 
anterior tradição de participação na marinha a sua população pareça ter tido um 
interesse apenas residual em todo o processo de indentured labour.  
É de realçar, no entanto, que houve uma participação de populações bengalis em todo 
este processo mas enquanto free migrants ou passenger indians39. Todo este grande 
movimento populacional implicou a contratação de um vasto conjunto de trabalhadores 
administrativos, especialmente para trabalhar em zonas como o Sudeste Asiático e a 
África do Sul e Oriental. Juntamente com outros oriundos de zonas metropolitanas da 
Índia, alguns bengalis foram recrutados tanto em Calcutá como noutras zonas de 
Bengala oriental (Tinker, 1977). 
Assim, a presença residual de bengalis em todo este processo leva-me a argumentar que 
os posteriores fluxos migratórios de muçulmanos bengalis em direcção à Grã-Bretanha 
estiveram antes de mais ligados aos lascars. Contrariamente a outros casos de 
populações oriundas do sub-continente indiano que começaram por viver na África 
Oriental ou nas Índias Ocidentais e que depois, aquando dos movimentos 
independentistas, se deslocaram novamente, mas desta vez em direcção a Inglaterra 
(Bhachu, 1985; Mand, 2002; inter alia), no caso dos sylhetis, foram os lascars que, no 
pós segunda guerra e no seguimento da retirada do Império Colonial Britânico da Índia, 
em 1947, e a consequente constituição do Paquistão (Ocidental e Oriental), serviram de 
base para o recrutamento maciço de migrantes que se deslocavam directamente das 
aldeias no Nordeste do actual Bangladesh para o East End de Londres, como veremos 
em seguida.  
 
 
 
 
                                                 
39 Outros free migrants foram os muitos comerciantes que viram neste movimento populacional uma 
oportunidade de negócio. Suportados por todo um conjunto de práticas mercantis instituídas muito antes 
do desenvolvimento do “indentured labour” e que levou vários Sul Asiáticos às costas orientais africanas 
ao longo de todo o século XIX e XX, muitos indianos desenvolveram várias actividades com o intuito de 
servir as necessidades dos coolies nos novos locais. O desenvolvimento dos transportes, a urbanização e 
as formas administrativas que sustentavam a expansão colonial, serviram de esteio para as actividades 
destes mercadores não só na costa, mas também nos centros urbanos do interior do continente africano 
(Morris, 1956; Ghai e Ghai, 1965; Clarke et al., 1990). Parte da explicação para a presença de várias 
populações indianas, mais concretamente gujaratis, em Moçambique reside precisamente na participação 
destas populações nestas rotas comerciais, como os trabalhos de António Rita-Ferreira (1985), Bastos e 
Bastos (2000, 2001), Jorge Malheiros (1996, 2001), Nuno Dias (2002) e Ávila e Alves (1993) bem 
revelam. 
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Sylhetis e a economia do pós-guerra 
 
No pós segunda guerra mundial as necessidades de mão-de-obra faziam-se sentir um 
pouco por toda a Europa Ocidental em virtude do crescimento económico que então se 
verificava. A Inglaterra não foi excepção, tendo, como outras potências, recorrido aos 
antigos espaços coloniais. Nos anos subsequentes, o número de Sul asiáticos aumentou 
progressivamente. Como membros da New Commonwealth, os Sul asiáticos podiam 
permanecer e trabalhar no Reino Unido desde que fossem portadores de um cartão de 
identidade. Todos eram cidadãos britânicos uma vez que o nationality act de 1948 
atribuía a cidadania a todos aqueles oriundos de uma colónia britânica. Com este quadro 
legal em pano de fundo, residiam em Inglaterra no final de 1958 aproximadamente 55 
000 indianos e paquistaneses (Fryer, 1984). À imagem dos mirpuris (Ballard, 1987, 
1994), também estes se serviram das redes criadas pelos lascars oriundos da região de 
Sylhet.  
Ao longo da década de cinquenta e no início dos anos sessenta do século XX estes 
trânsitos entre Sylhet e Londres viram-se reforçados em virtude das necessidades de 
mão-de-obra pouco qualificada para as cidades industriais do Norte de Inglaterra. Mas 
então como funcionavam estes trânsitos? Na sua etnografia de aldeia de Talukpur, em 
Sylhet, Katy Gardner (1995) apresentou uma descrição bem detalhada do 
funcionamento destas primeiras redes. Segundo a autora, emigrar era uma tarefa 
teoricamente acessível a quase todos desde que fossem portadores de algum capital 
económico que lhes permitisse chegar ao porto de Hoogly. No entanto, os migrantes 
mais bem sucedidos eram frequentemente aqueles que estavam inseridos em redes 
previamente estabelecidas. Apoiados por contactos que tinham ido para a Grã-Bretanha 
ainda como lascars, muitos sylhetis conseguiram o suporte necessário para as suas 
viagens nomeadamente através de informações e acesso a redes sociais e económicas no 
destino. Estas redes estavam intimamente relacionadas com o parentesco, sendo muitas 
vezes no seio da patrilinhagem (gushti) que os lascars recrutavam e fomentavam a 
emigração. Mesmo laços aparentemente mais “fracos” (Granovetter, 1983), apoiados na 
amizade, na vizinhança, etc, eram frequentemente o esteio no qual estes fluxos tinham 
lugar. O que obviamente estava aqui implícito, é que uma vez que nem todos tinham um 
igual acesso às várias redes que sustentavam a emigração, esta ter-se-á tornado um 
privilégio de determinados grupos. Em Talukpur, por exemplo, nos anos 40 e 50, as 
redes migratórias estavam concentradas em certas gushti, que quase sempre tinham tido 
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um avô paterno lascar, e que como tal gozavam de uma enorme poder na distribuição 
deste recurso.  
Obviamente que, dado o contexto de grande abertura e receptividade aos trabalhadores 
oriundos dos antigos espaços coloniais britânicos, esta foi também uma ocasião para 
que várias patrilinhagens tentassem a sua sorte e através da venda de propriedades e 
empréstimos mobilizassem o capital necessário para enviar um membro para Inglaterra 
e assim iniciar a sua própria rede.  
É claro que nem todos tinham os recursos necessários para adoptar tal estratégia e 
portanto encontravam-se indelevelmente dependentes das patrilinhagens que os 
pudessem auxiliar. Assim o patrocínio, que estabelecia relações entre gusthis não 
aparentadas com vista à emigração, tornou-se uma prática comum fazendo lembrar o 
período dos lascars (vd. supra). Aliás esta forma de recrutamento foi reforçada pelas 
próprias alterações legislativas produzidas na Grã-Bretanha, na década de sessenta. De 
acordo com as alterações legislativas do Commonwealth Immigration Bill de 1962 os 
migrantes só poderiam entrar se portadores de um “voucher”, passado por um 
empregador, declarando que tinham um contrato de trabalho à sua espera. Procurava-se 
assim responder a uma crescente contestação à presença de Sul asiáticos um pouco por 
toda a Inglaterra e portanto o intuito era claramente restringir o acesso destas 
populações à antiga metrópole. Obviamente, muitos sylhetis viram nestas alterações 
uma oportunidade para tentar a sua sorte e pediram a amigos e a familiares que já se 
encontravam em Inglaterra para providenciar tais “convites”. Conhecido como o 
sistema de “labour voucher”, estas alterações legislativas tiveram um impacto 
considerável nos sylhetis em Londres. Reforçaram-se cadeias e redes migratórias com 
origem nos lascars e nos anos subsequentes muitos sylhetis continuaram a chegar para 
trabalhar na indústria instalando-se em cidades como Londres, Birmingham, Bradford e 
Manchester (Gardner e Shukur, 1994).  
Nos anos subsequentes, as condições de acesso a estas cidades e a Inglaterra no geral 
tornaram-se crescentemente mais difíceis com novas medidas legislativas que visavam 
reduzir a atribuição de vouchers. Este processo atingiu o seu ponto alto com a 
aprovação do Immigration act de 1971 segundo o qual, os não nacionais só poderiam 
entrar com um contrato oficial e por pequenos períodos de tempo, normalmente com 
renovação anual. Assim dos 30 000 vouchers atribuídos em 1963 passou-se para apenas 
2 mil e poucos, em 1972. Perante tais alterações e constrangimentos, muitos Sul 
asiáticos adoptaram uma estratégia que passava por trazer as mulheres e os filhos para 
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Inglaterra, ao mesmo tempo que envidavam vários esforços para se naturalizarem. 
Entrar na Grã-Bretanha passou então a ser uma tarefa extremamente difícil 
especialmente para aqueles que não tinham quaisquer direitos de cidadania ou os que 
não tinham parentes na antiga metrópole.  
Podemos assim ver como é que as migrações do pós-guerra com origem na região 
actualmente ocupada pelo Bangladesh foram quase maioritariamente dominadas por 
populações oriundas da região de Sylhet. Esta era uma migração extremamente 
homogénea não só do ponto de vista regional mas também de percursos, que ligavam as 
aldeias de Sylhet a cidades como Londres ou Nova Iorque. No entanto, a este domínio 
com origem na economia colonial juntar-se-ão, nos anos seguintes, outras rotas e outros 
percursos que marcam significativas alterações nos movimentos migratórios no 
Bangladesh. As crescentes restrições à entrada de Sul asiáticos em Inglaterra podem ser 
vistas como um índice de uma das mais profundas alterações na economia mundial no 
século XX e que teve sérias repercussões ao nível da gestão dos fluxos migratórios na 
Europa Ocidental e dos fluxos migratórios do actual Bangladesh – o choque petrolífero 
de 1973.  
 
O choque petrolífero e os “novos” emigrantes do Bangladesh 
 
O choque petrolífero marcou uma reestruturação da economia mundial e obviamente 
teve um enorme impacto nos fluxos migratórios a nível global. Esta reestruturação 
traduziu-se: (i) nos padrões de investimento, que começaram a ser aplicados em áreas 
até então consideradas “subdesenvolvidas”, (ii) na revolução da micro-eletrónica que 
implicou uma redução dos trabalhadores manuais nas actividades produtivas; (iii) na 
erosão generalizada das ocupações manuais tradicionais nos países “desenvolvidos”; 
(iv) na expansão do sector dos serviços; (v) no crescimento dos sectores informais da 
economia; (vi) na crescente insegurança no emprego e no reforço do trabalho 
temporário; (vii) e na crescente diferenciação das forças produtivas com base no género, 
na idade e na etnicidade (Castles e Miller, 1993).  
Todas estas alterações tiveram um forte impacto em várias economias, o que 
obviamente teve fortes repercussões nos próprios padrões dos fluxos migratórios a nível 
global. Houve um declínio acentuado das migrações laborais para a Europa Ocidental, 
sendo progressivamente substituídos pelos processos de reunificação familiar dos 
trabalhadores que ali se encontravam desde o pós-guerra. Simultaneamente, os países do 
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Sul da Europa começam a tornar-se também países de imigração enquanto que os 
movimentos populacionais para os clássicos países de imigração (América do Norte e 
Austrália) se mantêm estáveis mas agora com novos pontos de origem e sob novas 
formas.  
Ao mesmo tempo, os movimentos de refugiados e de asylum-seekers ganham novos 
contornos e a mobilidade internacional de quadros superiores conhece um enorme 
impulso. Finalmente, surgem novos movimentos migratórios (internos e internacionais) 
ligados aos países em industrialização e que são bem exemplificados pelo recrutamento 
de trabalhadores estrangeiros para as economias ricas em petróleo (Castles e Miller 
1993). Este último foi certamente um dos elementos que teve um maior impacto nos 
fluxos migratórios do Bangladesh, como veremos em seguida.    
Inundados por capital, muitos dos países produtores de petróleo aderiram a projectos de 
desenvolvimento extremamente ambiciosos. Estes baseavam-se em enormes programas 
de reformulação infra-estrutural e para os quais a mão-de-obra local era manifestamente 
escassa (Knerr, 1990)40. Como corolário a procura de trabalhadores pouco qualificados 
para o sector da construção civil aumentou significativamente. Países como a Arábia 
Saudita, o Kuwait, os Emiratos Árabes Unidos, o Bahrain, o Qatar e a Líbia procuraram 
parceiros que pudessem satisfazer tais necessidades recorrendo ao recrutamento de 
trabalhadores nos países vizinhos, inicialmente no Egipto, no Yemen e na Jordânia. 
Porém em meados dos anos setenta a situação altera-se substancialmente devido ao 
reduzido potencial de crescimento destas populações “vizinhas”. Para dar continuidade 
aos investimentos eram necessárias alternativas que foram encontradas na Ásia, mais 
concretamente no Sub-continente Indiano41. Em pouco tempo, esta emigração cresceu 
de forma sustentada e em 1975, de acordo com os dados de Knerr (1990), 71% dos 
trabalhadores estrangeiros nesta região eram oriundos de outros países Árabes enquanto 
que os asiáticos rondavam já os 20%. Estes vinham de vários países asiáticos - Malásia, 
Nepal, Filipinas, Tailândia e Coreia do Sul - mas a maioria era do sub-continente 
indiano. Nos anos subsequentes, esta relação de nacionalidades vai sofrer uma grande 
                                                 
40 Três factores terão, segundo Beatrice Knerr (1990), contribuído para esta situação: (i) as populações 
domésticas eram particularmente reduzidas, (ii) havia falta de capital humano em áreas técnicas e 
finalmente (iii) um enorme desprezo por estas mesmas profissões que eram normalmente a última solução 
para aqueles que não conseguiam aceder às universidades. 
41 Entretanto, alguns indianos e paquistaneses tinham conseguido entrar na região e durante algum tempo 
foram as plataformas, juntamente com outros recrutadores privados, para a chegada de vários sul asiáticos 
a este crescente mercado de trabalho (Knerr, 1990). 
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alteração com a Índia, o Paquistão e o Bangladesh a assumirem um papel central em 
todo o processo.  
Para isto temos que ter em consideração o interesse dos governos paquistanês, 
bangladeshi e indiano que viram nestas migrações um enorme potencial económico, 
nomeadamente ao nível das remessas de capital. Todos criaram agências 
governamentais para apoiar e incentivar tais fluxos. O caso do Bangladesh é bem 
sintomático. 
Em 1976, o governo do Bangladesh criou o Bureau of Manpower, Employment and 
Training (B.M.E.T.) com o objectivo específico de “(...) ir ao encontro das 
necessidades de mão-de-obra do país e à sua exportação”. Este departamento do 
Ministry of Manpower Development and Social Welfare procurava gerir, planear e 
implementar as estratégias para uma utilização “correcta” da mão-de-obra do país e 
durante os primeiros anos foi extensamente usado como mediador no recrutamento de 
trabalhadores. Logo no ano da sua criação, por exemplo, foi o principal recrutador 
levando para os países do Médio Oriente perto de 5 300 trabalhadores. Ao todo mais de 
quarenta mil bangladeshis terão emigrado com o apoio do B.M.E.T. entre 1976 e 1983 
para países como Arábia Saudita, Kuwait, Emiratos Árabes Unidos, Qatar, Iraque, 
Líbia, Bahrain, e Oman.  
Nos anos oitenta, porém, o seu papel sofre algumas alterações e deixa de ser um 
recrutador activo. Torna-se antes na principal instituição de regulação da emigração 
responsável pela aplicação do Emigration Ordinance de 1982. Esta foi promulgada com 
o objectivo de ser o principal instrumento de regulação para o recrutamento de 
trabalhadores para o estrangeiro. De acordo com este documento apenas os portadores 
de documentos “válidos” poderiam emigrar sendo que por documentos “válidos” 
estavam incluídos um visto de trabalho de um empregador estrangeiro, de um emprego 
no estrangeiro e um visto de emigração de um governo estrangeiro. Juntamente, esta 
ordinance atribuía ao governo a capacidade de estabelecer limites à emigração de 
pessoas com determinadas ocupações, profissões ou qualificações. Esta legislação 
reconhecia também ao governo a capacidade de atribuir licenças a indivíduos ou 
companhias que estivessem interessados em recrutar trabalhadores para o estrangeiro. 
Ao mesmo tempo, o governo estava habilitado a retirar, cancelar ou suspender estas 
licenças sempre que o comportamento dos agentes fosse considerado incorrecto à luz da 
lei ou do código de conduta. Para tal, em 1983, foram criados quatro tribunais especiais 
- Dhaka, Chittagong, Khulna e Rajshahi - que poderiam ser accionados através de 
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queixas feitas pelo director geral do B.M.E.T., e outras instituições, nacionais e 
distritais, ligadas à gestão do emprego.    
Uma das consequências destas medidas legislativas e regulamentares foi a 
impressionante multiplicação de agências de recrutamento privadas dedicadas a estas 
tarefas. De acordo com os dados do próprio B.M.E.T. desde 1976 que vários 
recrutadores privados vinham a desenvolver estas actividades. Uma vez entrada em 
vigor, esta ordinance obrigava as agências a trabalhar com uma licença do governo. Por 
sua iniciativa recolhiam informações e encomendas para trabalho no exterior; depois da 
permissão do B.M.E.T. recrutavam trabalhadores de acordo com as especificações dos 
empregadores estrangeiros e encarregavam-se dos procedimentos relativos à sua 
deslocação para o novo local de trabalho. Estas agências organizaram-se e, em 1984, 
formaram a Bangladesh Association of International Recruiting Agencies (B.A.I.R.A.)42 
com apenas 23 agências. Esta associação tem actualmente perto de 700 agências.  
Simultaneamente, desde o início de todo este processo que os contratos individuais 
assumiram uma outra alternativa ao recrutamento de trabalhadores representando cerca 
de 55 a 60 % das iniciativas. Neste caso, pessoas já deslocadas nos países em causa 
obtêm, através dos seus contactos, um visto para os seus familiares e amigos ou então 
para posterior venda. O que ajuda a explicar a importância desta forma de recrutamento 
é que o preço exigido por estes documentos era sempre inferior aquele que era 
necessário caso se optasse pelos canais formais.  
Em 1984, o governo decidiu então estabelecer o Bangladesh Overseas Employment 
Services Limited (B.O.E.S.L.) que se encarregaria de fazer o recrutamento directamente 
e que ainda hoje mantém as suas actividades embora represente apenas uma 
percentagem residual nos fluxos de trabalhadores temporários para o estrangeiro (vd. 
Siddiqui et al., 2005).  
Actualmente estas agências têm intermediários e representantes por todo o país, 
incluindo nas zonas rurais, que estão encarregues de recrutar potenciais interessados e 
posteriormente canalizá-los para os centros urbanos onde as agências estão instaladas 
(Siddiqui, 2004). Com tal infra-estrutura aparece uma “indústria” em torno da 
exportação de mão-de-obra que abrange todo o país. É assim que podemos perceber 
como o choque petrolífero de 1973 nacionalizou a emigração, abrangendo populações 
oriundas de quase todos os distritos do Bangladesh.  
                                                 
42 http://www.hrexport-baira.org 
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Esta emigração em direcção aos países produtores de petróleo é antes de mais uma 
emigração temporária, com contratos fixos, findos os quais muitos bangladeshis 
regressam ao país de origem. Isto obviamente implica que muitas vezes a mesma pessoa 
passa um ou dois anos na Arábia Saudita e depois regressa ao Bangladesh uma vez 
expirado o contrato. Posteriormente, com a ajuda de um outro agente vai para os 
Emiratos Árabes Unidos, por exemplo, para trabalhar uma outra temporada. Este 
sistema teve um tal impacto nos fluxos migratórios do Bangladesh que em trinta anos, 
entre 1976 e Junho de 2006, mais de três milhões e oitocentos mil bangladeshis 
trabalharam em países do Médio Oriente produtores de petróleo (vd. gráfico I). 
 
Gráfico 1: Probashis no Golfo Pérsico 
 
Fonte: Bureau of Manpower Employment and Training (www.bmet.org.bd) 
 
Porém, todas estas agências tiveram um papel crucial no recrutamento e exportação de 
mão-de-obra para novos destinos entre os quais se encontram países como a Malásia, 
Singapura, Taiwan e o Japão43. Um exemplo bem revelador é o caso do Japão onde, 
entre 1985 e 1990, mais de trinta e três mil bangladeshis entraram no país. Em 1985 
eram apenas 451, em 1990, o número estimado ascendia a mais de sete mil, e em 1994, 
eram perto de onze mil. Até 1989, como a própria história do Osman atesta, os cidadãos 
do Bangladesh estavam isentos de visto para entrar no Japão. Desde que os oficiais de 
fronteiras estivessem convencidos das “boas” intenções do visitante todos podiam entrar 
livremente. A consequência imediata foi obviamente a entrada de um número crescente 
de bangladeshis (Mahmood, 1994). Esta atitude mais permissiva das autoridades 
                                                 
43 Por exemplo, Mahmood (1995) afirmava que no início dos anos noventa mais de 100 000 bangladeshis 
estariam a residir e trabalhar na Malásia. 
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japonesas deve ser enquadrada pelas próprias dinâmicas da economia nipónica em 
meados dos anos oitenta. Na altura, a carência de mão-de-obra fazia-se sentir de forma 
particularmente aguda e como resultado muitas empresas decidiram deslocalizar muitas 
das suas unidades produtivas para outros países. No entanto ao nível das pequenas e 
médias empresas tal estratégia afigurava-se absolutamente impensável tendo em conta 
os investimentos necessários. Além disto, o sector da construção, alguns serviços e 
mesmo certas actividades fabris não podiam ser deslocalizadas e portanto continuavam 
a necessitar de trabalhadores. Em resposta, e apesar das fortes resistências do governo e 
de alguns sindicatos que desde o fim da segunda guerra sempre se mostraram muito 
críticos em relação à imigração, entre 1983 e 1995, a população estrangeira a residir no 
Japão passou de 817 000 para 1.4 milhões dos quais três quartos eram residentes 
permanentes no país (vd. Castles e Miller, 1993; Mahmood 1996). É neste contexto que 
podemos enquadrar a chegada dos bangladeshis ao Japão que, juntamente com os 
paquistaneses, foram maioritariamente contratados para trabalhar na construção civil e 
na indústria. Regra geral, e segundo o trabalho de Raisul Mahmood (1994), muitos 
bangladeshis, bem como outros trabalhadores “estrangeiros”, inseriam-se nos sectores 
da economia já referidos através de variados esquemas informais, associados ao 
trabalho não registado, e portanto ficavam numa situação de “ilegalidade” que favorecia 
os baixos custos de produção.  
Em 1989, e perante a crescente “indocumentação” de muitos cidadãos estrangeiros, o 
governo japonês introduziu significativas alterações no Immigration Control and 
Refugee Recognition Act, que entraram em vigor em 1990, e que fortemente 
penalizavam a ilegalidade” e todos os esquemas a ela associados. A entrada de cidadãos 
estrangeiros passa igualmente a ter fortes restrições o que obviamente teve enormes 
implicações no Bangladesh nomeadamente junto dos agentes de recrutamento que viram 
o seu papel reforçado nas rotas para o Japão.  
Como noutros casos, esta foi uma emigração que até 1990 estava essencialmente 
assente em redes migratórias que serviam de alavanca e esteio para a chegada de novos 
bangladeshis. O caso de Osman que explorámos anteriormente é disso um exemplo. 
Também ele decidiu juntar-se a um membro da família que se tinha dirigido para o 
Japão alguns anos antes. Foi este que o ajudou a financiar todo o empreendimento 
enviando-lhe dinheiro com o qual se pode deslocar para Tóquio. No entanto, assim que 
as restrições à imigração entram em vigor, parte dos esforços de muitos bangladeshis 
passam pelo apoio dos adam bepari e dos dalals. De qualquer modo e de acordo 
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Siddiqui (2004), actualmente estima-se que o número de bangladeshis no Japão ascenda 
a perto de 22 000 pessoas. 
Ao longo de todos os anos noventa novos destinos vão surgindo entre os quais podemos 
encontrar países como Brunei, Jordânia, Irlanda, Laos, Ilhas Maurícias, Madagáscar, 
Líbano e Namíbia. Para estes, as várias agências de recrutamento assumiram um papel 
central angariando empregadores e por sua vez recrutando os trabalhadores um pouco 
por todo o Bangladesh. Como se pode ver o desenvolvimento económico verificado nos 
anos 90 nalguns países asiáticos teve repercussões no recrutamento de bangladeshis que 
terão sido extensamente contratados. Mas os anos noventa acarretam consigo uma outra 
alteração: torna-se cada vez mais comum aceder à Europa.  
 
Passageiros de Schengen 
  
Como vimos anteriormente, o mesmo choque petrolífero de 1973 que levou ao aumento 
da emigração oriunda do Bangladesh foi igualmente responsável pelas políticas 
restritivas de imigração da Europa Ocidental já referidas acima, tornando a legalização 
de “imigrantes” crescentemente dificultada que não através de reunificação familiar. 
Simultaneamente, a substancial alteração da situação social e económica dos países da 
Europa meridional constituiu-se como uma nova oportunidade. De facto, os países da 
Europa do Sul (Portugal, Grécia, Itália e Espanha) iniciaram, nos anos 60, algumas 
transformações económicas44 que se traduziram numa melhoria significativa dos níveis 
de vida das populações, aproximando-o dos níveis da Europa do Norte (Malheiros 1996, 
King et al. 2000). Este desenvolvimento passou por um crescimento do sector terciário 
(turismo e serviços pessoais), que procurava mão-de-obra flexível, mais fácil de obter 
nos sectores informais da economia (King et al., 2000; Baganha et al., 1999). Se 
juntarmos a isto a “transição demográfica” (Malheiros, 1996, pp. 60) entre os anos 60 e 
80 (em que a população sofreu um progressivo envelhecimento e a taxa de fecundidade 
baixou) e as transições democráticas nas quais alguns destes países estiveram 
envolvidos podemos perceber que o potencial migratório destes países meridionais 
começa, progressivamente, a aumentar. Estas mudanças permitiram não só o 
                                                 
44 É no início da década de 60 que, nos países da Europa do Sul, se vai verificar uma forte 
industrialização que registou elevados ritmos de crescimento económico, uma abertura ao exterior que se 
vai prolongar até aos anos 80 com a adesão destes países à C.E.E., os auxílios comunitários que essa 
adesão propiciou e a alteração dos sistemas produtivos com uma crescente aposta na modernização 
acompanhada pela terciarização das economias, pela implantação de novas tecnologias e pela crescente 
mobilidade de capitais (Malheiros, 1996; Baganha et al., 1999). 
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abrandamento das migrações45 intra-europeias, com origem na Europa do Sul, como 
também, a curto prazo, alteraram a posição dos países da Europa meridional face à 
divisão internacional do trabalho, contribuindo para um aumento da imigração.  
Recorde-se que Portugal, por exemplo, desde meados dos anos sessenta, vinha 
progressivamente a transforma-se num país de imigração embora seja apenas no 
seguimento da descolonização e nas seguintes décadas que esta ganha uma dimensão 
significativa46. Para além de populações oriundas da Europa Ocidental cuja realidade 
era muito anterior às alterações estruturais mencionadas anteriormente, assiste-se 
especialmente à chegada de populações oriundas dos anteriores espaços de influência 
colonial - Angola, Brasil, Cabo Verde, Guiné-Bissau, Moçambique e São Tomé (vd. 
Esteves, 1991; Rocha-Trindade, 1993; Pires, 1993; inter alia).  
É neste contexto que chegam a Portugal populações de origem Sul asiática, hindus e 
muçulmanas (sunitas e ismaelitas), que, como vimos anteriormente, se encontravam em 
Moçambique há várias gerações e que perante os processos de descolonização 
decidiram re-imigrar para a anterior “metrópole” (para aprofundar este processo 
histórico vd. Malheiros, 1996, 2000, 2001; Bastos e Bastos, 2000, 2001; Dias, 2002; 
Lourenço, 2006; inter alia). Mas voltemos ao contexto internacional. 
Em meados dos anos noventa as migrações internacionais em direcção à Europa ter-se-
ão intensificado em parte por causa da institucionalização do espaço Schengen. A partir 
de 1995, data de entrada em vigor dos acordos de Schengen, abolem-se os controlos 
fronteiriços entre os países signatários. O intuito é criar um espaço de livre circulação 
de pessoas e de bens reforçando para o efeito as fronteiras com o exterior do espaço 
Schengen.  
As tentativas da União Europeia para controlar a imigração levaram a um gradual 
aumento dos fluxos de migrações laborais “irregulares”. Estas migrações 
“indocumentadas” assumiram uma tal importância que para Russel King (2000) esta 
                                                 
45 Refere-se apenas abrandamento porque, de facto, a emigração dos países da Europa do Sul não parou, 
apenas diminui de intensidade e de natureza. Assim, dentro da Europa continua a verificar-se uma 
emigração em direcção aos países do Norte da Europa que é, na maior parte dos casos, uma emigração 
temporária, com o objectivo de desempenhar tarefas com prazos específicos, de trabalhadores semi-
qualificados ou pouco qualificados. Por outro lado, assiste-se a um crescente aumento de europeus do Sul, 
muito especializados, que partem para países do Médio Oriente e Golfo Pérsico, com o objectivo de 
participar em diversos projectos de desenvolvimento (Malheiros, 1996).   
46 Muito antes dos anos sessenta Portugal já contava com a presença de diversas populações estrangeiras, 
nomeadamente ingleses, espanhóis, alemães, franceses, entre outros, e nessa medida a convivência de 
fenómenos emigratórios e imigratórios já era uma realidade muito antes da chegada de alguns cabo-
verdianos para substituir a mão-de-obra masculina que então servia no exército português a combater nas 
colónias (vd. Esteves, 1991; Rocha-Trindade, 1993; Pires, 1993; inter alia).  
 107 
“ilegalização” é uma das características centrais do modelo de imigração do Sul da 
Europa. Parte disto explica-se porque os acordos de Schengen transferiram o controlo 
das fronteiras do âmbito nacional para o regional criando, assim, áreas de trânsito que se 
estendem ao longo de uma área geográfica que vai desde a Europa oriental às costas do 
mediterrâneo (vd. Duvell, 2006). Apesar da noção de trânsito ser problemática, como o 
próprio Duvell (2006) salientou, uso-a aqui de forma simplesmente descritiva como 
uma forma de caracterizar regiões que se tornaram nas efectivas fronteiras dos países 
Europeus, regiões que são literalmente as “muralhas” da Europa “fortaleza”. Michael 
Collyer (2006), por exemplo, mostrou como os migrantes em Marrocos que estão à 
espera de uma oportunidade para atravessar o mediterrâneo estão em situações de 
grande insegurança e vulnerabilidade e as constantes noticias acerca dos acidentes no 
transporte destas populações por via marítima são disso um exemplo. Estas rotas estão 
tão disseminadas que têm inclusive sido usadas por bangladeshis, como vimos no início 
deste capítulo. 
Consequentemente e perante o crescente aumento dos fluxos migratórios muitos destes 
países desenvolveram legislação e programas especiais para a regularização, programas 
esses que passaram a ser vistos por muitos migrantes, por toda a Europa, como 
oportunidades de legalização47.  
Assim, o crescente controlo das fronteiras parece ter produzido um efeito paradoxal. Na 
realidade não parou a imigração apenas a tornou mais irregular e fomentou uma 
indústria onde intermediários, mais ou menos escrupulosos, têm vindo a assumir uma 
importância central (Castles e Miller, 1993). Desde um visto de turismo a uma 
passagem terrestre para a Europa, com as consequências retratadas no filme In this 
World (2002) de Michael Witterbotom, tudo se pode comprar.  
Mas o que é que acontece quando as pessoas atravessam as “muralhas” da Europa 
Fortaleza? Será que chegam ao Eldorado?   
Apesar dos acordos internacionais dentro da União Europeia e Schengen, a aplicação de 
políticas de imigração continua a depender em larga medida dos Estados nacionais e 
portanto alguns têm políticas mais restritivas que outros. É virtualmente impossível 
legalizar-se na Holanda ou na Alemanha ou mesmo em França (nestes casos as soluções 
passam pelo recurso ao estatuto de exilado) enquanto que nalguns países da Europa do 
                                                 
47 A acrescer a isto, temos que concordar com Melanie Knights (1996) quando esta afirma, que a 
inexperiência dos países da Europa do Sul na forma de gerir e controlar estes fluxos terá também 
contribuído de forma significativa para a sua “integração” nas rotas globais da imigração. 
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Sul, nomeadamente Grécia, Itália, Espanha e Portugal, a gestão da imigração vai de par 
com períodos de regularização onde migrantes indocumentados podem requerer um 
estatuto de cidadania. Estes processos são vistos como uma oportunidade que não se 
pode desperdiçar. A chegada dos bangladeshis a Itália, Espanha e Portugal são disso um 
bom exemplo.      
Aproveitando os locais e as ocasiões favoráveis, muitos cidadãos não comunitários que 
se encontravam na Europa começam a deslocar-se entre países como uma forma de 
procurar oportunidades económicas e de legalização (vd. Mapril, 2006). Além disto, a 
entrada na Europa passa agora a fazer-se pelo espaço Schengen para o que é apenas 
necessário ser portador de um visto Schengen. Este tem a duração de três meses, durante 
os quais os cidadãos não comunitários podem circular livremente dentro deste espaço na 
procura de documentos e empregos. Nos anos seguintes, muitos bangladeshis 
deslocaram-se entre os países europeus que compõem Schengen na procura de tais 
oportunidades e Itália, Espanha e Portugal foram alguns deles.  
Aliás o trabalho de Tasneem Siddiqui (2004) é bem revelador ao mostrar como a 
presença de bangladeshis na Europa tem a sua maior expressão numérica na Europa do 
Sul: 
Gráfico 2: Bangladeshis na Europa Continental 
 
Fonte: Siddiqui (2004) e Serviço de Estrangeiros e Fronteiras 
 
As alterações legislativas ocorridas em Itália, em 1986 e 1990, levaram à chegada de 
milhares de bangladeshis. Em 1986 é promulgada legislação que encorajava os 
‘‘imigrantes’’ “ilegais”, mais concretamente os seus empregadores, a requerer um visto 
de residência. Devido ao papel atribuído aos empregadores e à importância da 
ilegalidade para um enorme conjunto de actividades económicas informais o número de 
pedidos excedeu em pouco os 118 000. No entanto, a lei Martelli, de 1990, teve este 
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aspecto em consideração e permitia aos “imigrantes” regularizarem a sua situação sem 
dependerem dos empregadores. Assim desde que estivessem no país anteriormente a 
Dezembro de 1989 poderiam requerer um visto de residência. Como resultado mais de 
217 000 cidadãos requereram a documentação entre os quais era possível encontrar 
vários bangladeshis (vd. Knights, 1996). A importância deste processo para a presença 
de bangladeshis na Europa é de tal ordem que na Europa continental a Itália parece ser o 
país que apresenta uma maior população: 70 mil. 
À imagem de Itália também a Espanha começou a lidar tardiamente com as suas 
questões relacionadas com a imigração, nomeadamente, através da Ley de Extranjeria 
de 1985. Esta era uma legislação relativamente ineficaz e portanto o impacto sobre as 
populações migrantes foi bastante reduzida. Seguiram-se processos de regularização que 
ocorreram entre meados nos anos oitenta até 2001 e que certamente ajudam a perceber a 
presença de sete mil bangladeshis em Madrid, como aliás Benjamin Zeytlin (2006) 
argumenta. Muitos destes começaram inclusive por ir para Roma, considerado o centro 
das redes e rotas migratórias bangladeshis para a Europa continental, e só 
posteriormente, e perante o desemprego e a impossibilidade de regularização em Itália, 
procuraram outras oportunidades em países como Espanha, mais concretamente Madrid 
(Zeytlin, 2006).  
Portugal, por sua vez, ao longo de todos os anos 90 e no início de 2001 deparava-se com 
um crescente número de migrantes “indocumentados” e perante a pressão das 
associações de “imigrantes” e da própria União Europeia decidiu implementar 
processos de regularização extraordinária.  
Não é por acaso que a maior parte dos meus interlocutores viveu em países como 
França, Áustria, Alemanha, Espanha, Itália e só no contexto destes processos levados a 
cabo pelas autoridades portuguesas é que começam a chegar a Portugal. Os meus 
interlocutores reconhecem que a sua vinda para Portugal esteve directamente 
relacionada com a procura de oportunidades de legalização impossíveis de adquirir 
noutros contextos, o que não é uma estratégia exclusiva dos bangladeshis. Num artigo 
anterior (Mapril, 2006) mostrei como indianos de Hyderabad, a viver em Haia, vieram a 
Portugal entre 2001 e 2002 para tentarem obter autorizações de permanência (A.P.). A 
maior parte estava indocumentada na Holanda e o processo de regularização 
extraordinária iniciado em 2001 foi visto como uma oportunidade de adquirir uma 
“legalização” quase impossível de obter nos Países Baixos. Depois de finalmente 
receberem estes documentos muitos regressaram aos seus anteriores postos de trabalho 
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onde permanecem “irregulares” uma vez que as A.P. não lhes permitem trabalhar fora 
de Portugal. No entanto ter uma A.P. é considerada uma protecção uma vez que é do 
conhecimento geral que se interpelados pelas autoridades não são repatriados para a 
India, ou países de origem, mas sim para Portugal de onde têm os documentos. Sabendo 
isto, alguns dos meus interlocutores adquiriram os papéis em Portugal e foram trabalhar 
para outros países Schengen, regressando apenas para renovar a documentação. Um 
destes era Azan que veio da Alemanha em 1996, onde trabalhava na indústria de flores, 
aquando do segundo processos de regularização extraordinária. Depois de obter um 
visto de residência voltou para a Alemanha e em 2006 decidiu montar um negócio em 
Lisboa para onde regressou juntamente com a esposa e as duas filhas.   
De acordo com alguns dos meus interlocutores o primeiro bangladeshi chegou a 
Portugal em 1986 e apenas dois anos mais tarde, em 1988, o relatório anual do Serviço 
de Estrangeiros e Fronteiras indicava a presença de dois bangladeshis. Em 1994 
regista-se um ligeiro aumento da população mas é apenas no ano seguinte que o 
relatório estatístico do S.E.F. indica a presença de quarenta e sete bangladeshis em 
Portugal (S.E.F., 1994, 1995). Ao longo da segunda metade da década de noventa e 
inícios do século XXI regista-se um aumento significativo acompanhando o aumento 
geral da imigração em Portugal, como aliás as estatísticas bem o demonstram.  
O primeiro processo de regularização começou em Outubro de 1992 e terminou em 
Março de 1993. Fazia parte de um esforço mais vasto para lidar com as exigências 
decorrentes da implementação da convenção de Schengen. Qualquer estrangeiro, 
designação oficial para os cidadãos não portugueses, podiam requerer um estatuto desde 
que provasse estar em Portugal desde o dia 15 de Março de 1992. Por causa de várias 
complicações e inexperiência o processo foi muito mal conduzido e coordenado o que 
levou a que dos 39 000 requerimentos recebidos apenas um pouco mais de 23 mil 
fossem bem sucedidos (Bastos e Bastos, 1999). 
De acordo com o decreto-lei nº17/96 de 24 de Maio um novo processo de regularização 
foi implementado, entre Junho e Dezembro de 1996. Este criava aos “imigrantes” 
indocumentados a possibilidade de obtenção de um visto de residência. Este documento 
permitia estabelecer um negócio próprio, viajar para o país de origem por seis meses, 
celebrar contratos de arrendamento e compra, viajar e trabalhar por todo o espaço 
Schengen, etc. A única limitação era não poderem trabalhar fora de Portugal. Se 
interceptados pelas autoridades de um terceiro país seriam automaticamente repatriados 
para Portugal, o país que lhes tinha concedido a documentação. Para serem bem 
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sucedidos, os candidatos tinham que provar estar envolvidos numa actividade 
profissional, ser capazes de falar português, ter um lugar de residência e ser portadores 
de um registo criminal imaculado. Os migrantes oriundos de países de língua oficial 
portuguesa poderiam submeter o seu processo desde que demonstrassem estar em 
Portugal desde o dia 31 de Dezembro de 1995 enquanto que os restantes cidadãos não 
comunitários tinham que apresentar um prova de presença no país não posterior a 25 de 
Março de 1995. Dos 35 000 processos submetidos, 31 000 tiveram êxito, a maioria dos 
quais oriundos de países de língua portuguesa. Nesse ano e de acordo com os dados 
estatísticos disponibilizados pelo Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, 752 pedidos 
foram feitos por cidadãos do Bangladesh.      
Em 2001, um novo processo de regularização foi levado a cabo. Desta vez, por pressão 
do mercado e de vários sectores empresariais, as intenções eram legalizar quem já se 
encontrasse a trabalhar em Portugal. O decreto-lei 4/2001 implementava o processo de 
regularização entre Janeiro e Novembro de 2001. Encarava-se os estrangeiros não como 
residentes mas sim como trabalhadores temporários. Para tal tinham que apresentar um 
contrato de trabalho válido, i.e., reconhecido pelo ministério e, de acordo com a 
resolução nº164/2001, provar que estavam em Portugal antes de 31 de Novembro de 
2001. Tais documentos permitiriam aos cidadãos “estrangeiros” receber uma 
autorização de permanência, que seria renovada anualmente mediante a apresentação de 
um contrato de trabalho reconhecido pelo ministério. Este podia ser renovado até cinco 
vezes no seguimento do qual poderiam requerer um visto de residência. Submeteram-se 
170 000 candidaturas, maioritariamente ucranianos e brasileiros, das quais 871 eram 
bangladeshis. 
Assim e de acordo com os dados disponibilizados pelo S.E.F. há perto de 1500 
bangladehis com vistos de residência e autorizações de permanência em Portugal. A 
estes devemos juntar as naturalizações, muitas das quais através de casamento, o que 
sugere a presença de perto de 1600 bangladeshis registados oficialmente em Portugal.  
Uma análise dos dados recolhidos desde 1986 pelo Consulado Geral do Bangladesh, 
que tem vindo a registar esta população em Portugal desde 1986, corroboram 
precisamente a informação extraída das estatísticas oficiais. De facto foi em 1996 e em 
2001, os anos dos dois últimos processos de regularização, que os registos no consulado 
aumentaram de forma significativa.  
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Gráfico 3: Registos no Gabinete Consular por ano 
 
Fonte: Consulado do Bangladesh em Portugal 
 
No entanto, o que estes registos revelam também é um desfasamento com os dados 
apresentados pelo Serviço de Estrangeiros e Fronteiras. Ao todo os cidadãos do 
Bangladesh registados no S.E.F. rondam os mil e seiscentos o que é claramente uma 
sub-representação se tivermos em consideração os quase quarto mil registos no 
Consulado Geral do Bangladesh. 
Torna-se então clara a relação entre a presença dos bangladeshis em Portugal e várias 
alterações que têm vindo a ocorrer na economia mundial e nas políticas estatais dentro 
da União Europeia, mais concretamente, como as origens regionais e os percursos 
seguidos pelos bangladeshis que se encontram actualmente em Lisboa estão 
intimamente relacionados com todo um conjunto de alterações na economia mundial e 
no impacto que estas tiveram no Bangladesh e em Portugal e nos fluxos migratórios 
entre ambos. 
 
Conclusão 
 
O percurso migratório de Osman e de alguns membros da sua patrilinhagem, bem como 
a dos bangladeshis em Lisboa com quem falei, são o lado visível de um fluxo que se 
tem vindo a consolidar nas últimas duas décadas e permitem levantar a hipótese que a 
presença desta população em Portugal está relacionada com todo um processo histórico 
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que, impulsionado por condições da economia política global, estabeleceram uma 
ligação entre o Bangladesh e Portugal através de vários fluxos migratórios 
contemporâneos. 
Como se tornou evidente ao longo deste capítulo, a chegada de bangladeshis a Portugal 
prende-se com todo um conjunto de reconfigurações na economia mundial. O 
colonialismo e as economias coloniais fomentaram a criação de fluxos migratórios com 
origem no Nordeste do actual Bangladesh - Sylhet - em direcção ao Reino Unido, EUA 
e Austrália que se sedimentaram ao longo das primeiras seis décadas do século XX.  
Com o choque petrolífero de 1973 e todo um proliferar de agências com vista ao 
recrutamento de trabalhadores para as economias dos países produtores de petróleo o 
panorama migratório do Bangladesh complexificou-se. Uma primeira consequência é 
precisamente a crescente nacionalização da emigração, isto é, incentivadas pelo 
contexto económico e pelas iniciativas legislativas do Estado, várias agências espalham-
se por todo o país e portanto populações de diversos distritos que antes não tinham 
acesso à emigração puderam envidar esforços com vista a estabelecer os seus pioneiros. 
Venderam-se propriedades e contraíram-se empréstimos para pagar as passagens de 
membros da família na expectativa que estes multiplicassem tais investimentos e que 
portanto contribuíssem para um ambicionado trajecto de mobilidade e ascensão social. 
Assim com o choque petrolífero e a consequente organização por parte do Estado dos 
fluxos migratórios a exclusividade regional desaparece, fazendo com que a emigração 
do Bangladesh ganhe uma dimensão nacional e portanto uma enorme heterogeneidade 
regional (Mahmood, 1994; Knights, 1996). 
A segunda consequência foi a diversificação dos países de destino. Continuando a 
“tradicional” emigração para Inglaterra, que ao longo de todos os anos oitenta vai sendo 
sustentada através dos processos de reunificação familiar48, passa também a haver 
outras alternativas, nomeadamente países do Médio Oriente, as economias do Sudeste 
Asiático, o Extremo Oriente e mais recentemente a Europa, nomeadamente a Europa do 
Sul. Neste último caso, a reestruturação da economia global juntamente com o choque 
petrolífero, alteraram a posição da Europa meridional face aos mercados de trabalho 
globais levando a que países tradicionalmente de emigração passem também a ser de 
imigração (Esteves, 1991; Baganha e Peixoto, 1997; Pires, 2003). Estes não são apenas 
                                                 
48 Esta foi uma outra consequência de todo este processo. É que o encerramento e as crescentes restrições 
à entrada de “imigrantes” na Europa Ocidental, e mais concretamente na Grã-Bretanha, impeliram os 
sylhetis a accionar os processos de reunificação familiar e portanto a tornarem-se crescentemente 
“imigrantes” de longo prazo, settlers. 
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oriundos da zona de influência histórica mas também de regiões e países sem aparente 
ligação. O caso dos bangladeshis em Lisboa é um exemplo particularmente sintomático. 
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CAPÍTULO III 
 
EMPREGOS, ÊXITOS E FRACASSOS 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Como vimos no capítulo anterior, quando alguns dos meus interlocutores chegaram a 
Portugal em 2001, em pleno processo extraordinário de regularização, já vários 
conterrâneos se tinham instalado em Lisboa. Estes serviram não apenas de suporte aos 
recém-chegados mas também de exemplo. Tendo passado pelas mesmas dificuldades, 
muitos eram agora proprietários e “prósperos” comerciantes, com cidadania portuguesa, 
casa própria, carro, etc., que revelavam os êxitos possíveis na Europa. Estes pioneiros, 
como agora os recém-chegados, procuraram criar os seus próprios negócios - que 
permitem amealhar os recursos económicos necessários para prosseguir no ciclo de vida 
-  e para isso manuseiam várias redes e recursos tanto a nível local, através das redes 
sociais de amigos e conhecidos, como transnacional, recorrendo aos recursos familiares 
no Bangladesh e noutros locais para aproveitar algumas oportunidades existentes em 
Portugal.  
Este capítulo pretende dar conta destes processos de construção de negócios e mostrar 
como é que, nas fronteiras da formalidade e da informalidade, muitos criaram um 
“lugar” económico para se posicionar. Vejamos o exemplo do Mashiur e da empresa 
transnacional que queria constituir entre Hamburgo, Dhaka e Lisboa.   
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Barakatia (Hamburgo, Dhaka, Lisboa) 
 
Mashiur é natural da aldeia de Kerhat no distrito de Faridpur e tal como Osman só 
chegou a Portugal em 2001. Antes de emigrar era estudante de engenharia na 
universidade de Madras na Índia, onde as despesas eram quase todas comportadas por 
Abdus, o irmão mais velho (boro bhai). Este vive em Hamburgo, desde 1993, com a 
esposa e os dois filhos, onde tem um supermercado e um cybercafe. É cidadão alemão 
em virtude de ter casado com uma rapariga portadora de um passaporte alemão cuja 
família é também de Kerhat.  
No final do primeiro ano dos seus estudos, Mashiur veio ao Bangladesh para renovar o 
visto mas não chegou a regressar. Ainda equacionou continuar a estudar no Chipre, 
como é frequente, mas cedo se apercebeu que este era um projecto que se deparava com 
demasiados obstáculos. Até aquela data, e embora o pai também contribuísse, os seus 
estudos tinham sido financiados com a ajuda do boro bhai na Alemanha. Naquela 
altura, porém, este atravessava um período de dificuldades financeiras o que 
impossibilitou a continuação dos seus estudos. Mashiur acabou por ficar no Bangladesh 
na esperança que o irmão lhe enviasse o dinheiro para chegar à Europa.  
Finalmente no início de 2001, conseguiu um visto de turismo e chegou a Hamburgo 
onde deveria ajudar a gerir os vários negócios. Durante um mês trabalhou no 
supermercado até ouvir falar do processo de regularização em Portugal, através de um 
conhecido. Viu ai a oportunidade de se legalizar e com o apoio, também financeiro, de 
Abdus veio submeter o seu processo em Lisboa. Como a resposta estava a demorar 
demasiado tempo teve que procurar um emprego pois o dinheiro que trazia consigo - 
que dava para uns cinco meses - estava a esgotar-se e certamente não poderia pedir mais 
ao irmão, exclamava.  
Até então, nunca tinha trabalhado e estava agora em Lisboa à procura do seu primeiro 
emprego. Consultava o Correio da Manhã regularmente mas foi através de um 
conhecido que finalmente conseguiu o seu primeiro trabalho. Um bangladeshi com 
quem tinha contactado já em Lisboa era ajudante de cozinha num restaurante italiano e 
ouviu dizer que procuravam alguém para reforçar os trabalhadores da copa. Falou com o 
patrão e no dia seguinte Mashiur apresentou-se no restaurante. A formação começou 
logo naquele momento:  
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“No primeiro dia aprendi a fazer massa de pizza e no dia seguinte já me estavam 
a ensinar a fazer molhos para pratos de massa. Fiquei com as mãos marcadas e 
cheias de queimaduras”  
 
Dizia ele ao mesmo tempo que me mostrava as cicatrizes nas mãos e nos punhos. Dois 
meses depois era já “chefe de copa”.  
Esta experiência revelou-se demasiado árdua e assim que teve oportunidade mudou de 
emprego. Alguns meses depois foi trabalhar na loja de fotocópias de um conterrâneo 
localizada no centro comercial Martim Moniz. Mukitur, um dos bangladeshis que 
primeiro chegou a Portugal, estava à procura de alguém para trabalhar no seu novo 
estabelecimento e que estivesse à vontade com computadores. Depois de ter sido 
recomendado, Mukitur propôs o emprego a Mashiur, que imediatamente aceitou. 
Quando o conheci, em 2002, trabalhava há pouco tempo nesta loja (equacionava voltar 
a estudar engenharia desta vez no Instituto Superior Técnico) e só ano e meio depois, 
em 2004, é que finalmente obteve a sua autorização de permanência (A.P.). Assim que 
soube começou a preparar a sua visita ao Bangladesh já que aguardavam a sua chegada 
para um casamento (bye) há muito anunciado. O casamento foi uma pequena cerimónia 
que contou apenas com as duas famílias. Tinha que regressar dois meses depois, por 
causa das restrições das A.P., e portanto não teve oportunidade de organizar uma festa 
de acordo com os seus desejos. A esposa ficou em casa dos pais dele, em Faridpur, 
enquanto aguardava que Mashiur tratasse da burocracia necessária para o processo de 
reunificação familiar.  
O seu regresso a Portugal foi, no entanto, muito breve uma vez que partiu pouco depois 
para Hamburgo. Abdus estava a montar um cybercafé e precisava que alguém ficasse no 
supermercado enquanto preparava a abertura do novo negócio.  
Só o voltei a ver em 2005, no Verão, quando regressou a Portugal com o objectivo de 
montar uma loja. Durante os meses que trabalhou para o irmão não recebeu salário, e 
nem sequer tinha essa expectativa, uma vez que acordaram que em seguida Abdus o 
ajudaria a instalar-se comercialmente em Lisboa. Estava na dúvida entre uma papelaria / 
cybercafé, à semelhança daquela que o irmão tinha inaugurado na Alemanha, ou uma 
loja de roupa.  
Durante alguns meses procurámos um espaço para alugar longe do Martim Moniz e 
zonas envolventes; queria evitar a concorrência. Os espaços eram porém muito 
dispendiosos e portanto acabou por se resignar à área do Martim Moniz. Encontrou uma 
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loja, com trinta metros quadrados, em plena rua do Benformoso, que era anteriormente 
um cabeleireiro “africano”, dos muito frequentes na zona, e do qual restavam algumas 
cadeiras, um balcão e vários cosméticos. Esta pertencia a um paquistanês também 
proprietário de duas lojas de telecomunicações nas imediações. Já se conheciam 
anteriormente da frequência e organização de alguns eventos na mesquita bangladeshi e 
da própria zona. Acordaram um valor pelo aluguer do espaço mas como Mashiur era 
portador de uma autorização de permanência fez-se um contrato informal com os 
requisitos e os valores envolvidos. Antes tínhamos iniciado o processo de constituição 
de uma firma com a ajuda de uma contabilista, que trabalha com vários comerciantes 
bangladeshis, na qual a loja deveria estar registada. Esta chamar-se-ia Barakatia ou, se 
tal nome não fosse aceite, a segunda escolha seria Sikder. O primeiro é o nome da 
empresa de Abdus na Alemanha e da loja que o irmão mais novo tem em Mirpur, em 
Dhaka, e portanto ficaria tudo com o mesmo nome. Assim, argumentava, é mais fácil 
transportar mercadorias entre os vários locais, o que era precisamente o objectivo do 
irmão: comprar e importar vários produtos de supermercado no Bangladesh e distribui-
los pelos vários estabelecimentos bangladeshis espalhados por toda a Europa. A 
segunda hipótese para nome - Sikder - é o nome da sua família e portanto parecia-lhe 
adequada. Sem o registo, a loja estaria em situação irregular e portanto o proprietário 
estaria sujeito a uma coima. Contudo a morosidade do processo estava a transtornar 
Mashiur e acabou por pedir ao imam da mesquita bangladeshi para registar a loja na 
empresa que possuía e assim que criasse a firma transferiria o registo de imediato. 
Nas semanas seguintes falou com o Mukitur, o seu anterior patrão, que lhe deu o 
contacto de um brasileiro, com quem tinha trabalhado anteriormente, que poderia fazer 
as alterações que desejava na loja. Mandou fazer um balcão e uma mesa com cinco 
espaços individuais para colocar os computadores. Depois de ter comparado os preços 
praticados em Lisboa e Hamburgo, Mashiur e Abdus concluíram que talvez fosse menos 
dispendioso comprar os computadores na Alemanha e depois enviá-los de carro por um 
dos empregados do irmão. Este processo demorou ainda alguns meses e portanto 
enquanto não chegavam Mashiur foi executando outras tarefas. Conseguiu que Shams, 
uma das pessoas com quem partilha um apartamento e que tem um supermercado na 
zona, lhe emprestasse um aparelho de fax; era velho mas funcionava. Levou também o 
computador pessoal e a impressora que tinha em casa e colocou tudo num móvel que 
servia agora de balcão.  
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Queria começar já a ganhar dinheiro e portanto falou com o Tarek por causa dos cartões 
pré-pagos de telefone. Tarek é um dos dois bangladeshis que distribui estes cartões por 
vários estabelecimentos na zona e um dos principais fornecedores entre os bangladeshis. 
Com cinco euros, por exemplo, é possível comprar um cartão que fornece um número 
de telefone e um código de acesso que depois de marcado, numa cabine telefónica ou 
num telemóvel, permite falar um período pré-determinado para os números de telefone 
desejados em vários locais do mundo. A variedade de cartões é imensa e cada um deles 
tende a especializar-se num país ou região. Pelo mesmo preço que outros cartões 
disponíveis no mercado é possível telefonar para Bangladesh, por exemplo, por mais 
tempo. Até aparecer outro que supere tal oferta, a procura é impressionante tal é a 
rapidez com que a informação circula.   
Mashiur começou por ter poucos exemplares de duas marcas, mas cedo se apercebeu 
que estes eram manifestamente insuficientes. Quando não tinha um cartão pedido por 
um cliente ia buscar a outras lojas, na maior parte dos casos bangladeshis, na zona ou 
então telefonava ao fornecedor para que a entrega fosse feita no prazo de tempo 
previamente acordado com o cliente. No exterior, à volta da porta, colocou vários 
cartazes anunciando os cartões disponíveis e outros serviços tais como carregamentos 
de telemóveis. 
Através do ex-patrão contratou uma empresa portuguesa para instalar as cabines 
telefónicas individuais e os respectivos aparelhos. Ao todo eram quatro, dispostas 
mesmo de frente para o balcão.     
No decorrer destas primeiras semanas muitos conhecidos e amigos visitavam-no 
frequentemente para ver a nova loja. Queriam saber novidades, que negócio estava a 
montar, se estava a correr bem, etc., e portanto as muitas horas vagas eram preenchidas 
com estas cortesias e prospecções.    
Os seis computadores foram a última coisa a chegar já a loja estava devidamente 
adaptada por Nahid (depois de várias peripécias, Mashiur incompatibilizou-se com o 
brasileiro e teve que recorrer a um paquistanês - Nahid - para fazer o serviço que tinha 
ficado incompleto) com as mesas com separadores individuais e a rede de internet. 
Finalmente tudo estava pronto para a inauguração.  
Naqueles dias tínhamos discutido a possibilidade de fazer um milad - uma cerimónia 
que visa tornar um novo negócio ou um nova casa num lugar auspicioso  - mas como é 
um ritual polémico (vd. capítulo seis) Mashiur optou por fazê-lo na mesquita. Nos dias 
seguintes pediu a vários amigos e conhecidos para comparecer.  
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Dois dias depois, durante a madrugada, a loja foi assaltada e roubaram todo o conteúdo: 
os computadores, o passaporte, e o dinheiro que Mashiur tinha conseguido fazer durante 
aquelas semanas e que descuidadamente deixara na loja.  
Depois de apresentar queixa na esquadra da Mouraria, Mashiur ficou desorientado e a 
única pessoa a quem contou o sucedido foi à esposa mas fazendo-a prometer que não 
contaria a ninguém; nem mesmo aos pais dele. Nem sabia como contar ao Abdus; sentia 
uma enorme vergonha (sharam) por tudo aquilo.  
Nas semanas seguintes, fazia todas as salat, as cinco orações diárias do calendário 
islâmico, e quando soube da reunião de um movimento religioso reformista - os  
Tablighi Jama’at - na Mesquita Central de Lisboa decidiu passar lá os três dias do 
evento pois queria reflectir sobre tudo o que se tinha passado; afinal,  
 
“(...) não tenho o que fazer portanto não posso deixar de ir à mesquita”.  
 
Nesta altura fiquei com a sensação que se preparava para voltar para o Bangladesh ou 
para a Alemanha. Aquele tinha sido um rude golpe. 
No entanto, dias mais tarde estava já a trabalhar na loja de Hassan, um bangladeshi de 
Madaripur, o vice-presidente e principal dinamizador da mesquita Baitul Mukarram, na 
rua do Benformoso. Explicou-me que iria voltar a tentar tudo de novo e poupar para 
investir num novo negócio. Ao longo de meses, trabalhou na loja durante a semana e ao 
domingo ia para as feiras na Moita, Barreiro e outras zonas na margem Sul do Tejo para 
ganhar dinheiro o mais depressa possível. Apercebendo-se das dificuldades em poupar e 
perante a deterioração da sua relação com Hassan (que não lhe queria pagar a segurança 
social antes pretendendo que retirasse o valor do seu ordenado) despediu-se. 
Pediu um empréstimo bancário de pequena monta, com um fiador bangladeshi de 
passaporte português sem o qual teria sido impossível obtê-lo, e começou a preparar um 
novo investimento. Por via de um contacto português fornecido por um outro 
conterrâneo, também locatário de um quiosque na Praça do Rossio, soube de um 
quiosque para subalugar nas imediações. A proprietária já não tinha interesse em 
explorá-lo mas o aluguer era uma opção que lhe agradava. A filha morava nas 
imediações e portanto organizou-se uma reunião onde se chegou a acordo. Depois de 
uma limpeza geral, Mashiur abriu as portas com um mínimo de produtos e serviços 
disponíveis.    
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Actualmente vende jornais, revistas, tabaco, postais, calendários com figuras religiosas 
cristãs (imagens de santos, Jesus Cristo, etc.), cassetes de mini DV e de áudio, 
acessórios de papelaria, pastilhas elásticas, enfim tudo aquilo que se encontra nos vários 
quiosques de Lisboa. Os seus abastecedores são indianos de Moçambique, que lhe 
vendem os artigos de papelaria; outros portugueses locatários de quiosques nas 
redondezas que lhe fazem as encomendas dos jornais e revistas para evitar que ele tenha 
de pagar a necessária caução. Alguns bangladeshis revendem-lhe cachecóis, gorros e 
outro merchandising desportivo.  
Trouxe o computador portátil (comprado em segunda-mão através de um amigo 
bangladeshi) para o quiosque juntamente com uma impressora e até reactivou a conta de 
internet criada a pensar no negócio anterior. Assim podia também fazer cartazes para a 
comissão da mesquita, contratos promessa para os processos de legalização, ementas de 
restaurantes, cartões de apresentação, etc..  
Dias depois de ter o quiosque aberto, o ex-patrão, Hassan, visitou-o. Cumprimentou-me 
e depois de ter dito ao Mashiur para esconder os gorros (contrafeitos) da Puma e da 
Nike que tinha em exposição, exclamou com um grande sorriso: “you see, he is a 
patrão, now!”, como que implicitamente reconhecendo o seu novo estatuto.  
 
Quando chegam a Portugal muitos bangladeshis apenas conseguem aceder a posições 
sócio-económicas marginais na sociedade, e isso é visível no mercado de trabalho. 
Começam por trabalhar nos sectores mais desprivilegiados, desenvolvendo, por vezes, 
actividades que em circunstâncias normais seriam impensáveis. No entanto, assim que 
têm oportunidade tentam abandonar estas ocupações para se estabelecer por conta 
própria. Para o conseguir, recorrem a várias redes de sociabilidade, no seio das quais 
acedem a diversos recursos, redes essas que têm na base idiomas como a unidade 
doméstica, a patrilinhagem, a vizinhança, a região, a religião, a nacionalidade e por 
vezes mesmo fora desta. Sem estas redes ninguém conseguiria montar uma loja ou abrir 
um supermercado. No entanto, este processo não depende apenas das redes sociais. A 
existência de oportunidades ao nível do mercado é indispensável não só para perceber 
que tipos de negócios são realizados, mas a sua própria constituição.  
O exemplo de Mashiur é revelador porquanto mostra os elementos estruturais, sociais e 
ideológicos presentes na forma como muitos bangladeshis procuram um lugar no 
mercado de trabalho português. Mas antes de prosseguir, há que contextualizar esta 
temática em termos teóricos. 
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Entre enclaves “étnicos” e nichos  
 
Na literatura sobre migrações dedicada à participação no mercado de trabalho, um dos 
tópicos que mais atenção tem merecido nos últimos anos tem sido o que alguns autores 
designam por empresarialidade “imigrante” ou “étnica”. Oriundas da sociologia 
económica e das migrações nos E.U.A. e no Reino Unido, estas abordagens têm como 
objectivo mostrar que a participação destas populações nos mercados de trabalho está 
muito para além do binómio “assimilação”/”exclusão”. Os “imigrantes” não tendem a 
diluir-se na sociedade de acolhimento, através de um processo de mobilidade social 
crescente, mas também não se encontram inevitavelmente numa situação permanente de 
exploração e de inferioridade no mercado de trabalho. Usando termos como 
“integração”, “inserção”, “modos de incorporação” e “inclusão”, vários autores têm 
procurado mostrar que existem modos alternativos de participação nos mercados de 
trabalho e a corroborá-lo estão os exemplos dos coreanos em Los Angeles; dos cubanos 
em Miami; de chineses em Nova Iorque; dos paquistaneses em Manchester; dos 
indianos em Londres ou mesmo dos turcos em Berlim. 
Mesmo em Portugal, nos últimos anos, surgiu um crescente número de contributos, que 
influenciados por estas perspectivas teóricas, se propõem interpretar a “inserção” 
laboral dos migrantes. Abordando os casos de caboverdeanos, de chineses e de indianos 
(hindus e muçulmanos), autores como Marques et al. (2001, 2005) Oliveira (2005), 
Malheiros (2001), Góis (2006), entre outros, procuram mostrar como a participação dos 
migrantes nos mercados de trabalho em Portugal não se caracteriza apenas por uma 
persistente situação de exclusão e marginalidade visível na ocupação de posições 
desprivilegiadas nos sectores laborais (Baganha et al., 1999; Machado, 2002). Existem 
casos que revelam estratégias alternativas que passam pelo “empreendedorismo” e a 
inovação.   
Estas abordagens discutem a emergência desta “empresarialidade” tendo subjacente a 
ideia que se entre certas populações estes negócios têm assumido uma importância 
central, noutras estas práticas parecem estar totalmente ausentes ou, se existentes, 
apresentam muito menor desenvolvimento. Perante esta constatação, muitos autores 
procuram explicar estas diferenças através de pesquisas sobre os processos nas 
diferentes formas de aceder aos mercados de trabalho. O resultado foi a identificação de 
“modos de incorporação” cujas configurações, para além do “brain drain” e dos 
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“refugiados”, estão directamente relacionadas com o desenvolvimento de actividades 
empresariais e que são: (i) as “minorias intermediárias”; (ii) os “enclaves étnicos”; e 
(iii) finalmente, os “nichos” (Portes, 1999a).     
As “minorias intermediárias”, como Bonacich (1973), Bonacich e Modell (1980) e 
Light e Bonacich (1988) as definiram tendo por base um conceito anteriormente 
elaborado por Blalock (1967), são “grupos” que se encontram numa situação intermédia 
na sociedade. Com base em exemplos históricos (os judeus na época medieval, os 
chineses e os indianos em contextos coloniais) e contemporâneos (os japoneses e os 
coreanos nos E.U.A. e os chineses no Sudeste Asiático), estes seriam grupos que fazem 
a ponte, preenchendo um hiato, entre as elites e as massas. São eles que fazem a ligação 
entre estes dois estratos.  
Estas “minorias intermediárias” estariam, pelo seu desejo de regressar ao país de 
origem, muito motivadas para o desenvolvimento de negócios de pequena escala - por 
conta própria e nos quais as estruturas familiares assumiriam um papel central49 - onde a 
acumulação de capital ocorreria num curto espaço de tempo. Instalam-se no sector dos 
serviços, especialmente naqueles desvalorizados pelos “nativos”, abastecendo a 
economia nacional, mais concretamente alguns grupos desprivilegiados e 
hegemonicamente categorizados como “problemáticos”. Apresentam uma enorme 
dispersão espacial, uma vez que privilegiam as zonas onde os seus potenciais clientes se 
encontram (Portes, 1999; Bonacich, 1973; Bonacich e Modell, 1981).  
Uma outra característica comum às “minorias intermediárias” é produzirem-se como 
marcadamente distintas da sociedade envolvente. Apresentam uma forte “solidariedade 
étnica”, que se manifesta na manipulação dos recursos, nos fortes laços familiares, 
numa forte endogamia matrimonial, na criação de escolas próprias, uma crença na 
superioridade da sua cultura e numa reduzida participação política (Bonacich e Modell 
1981).  
Um segundo modo de incorporação, o “enclave étnico”, foi definido por Portes e 
Manning (1999), a partir de um estudo de caso centrado na presença e processos de 
implantação dos cubanos em Miami.  
                                                 
49 É este papel de intermediários e o desejo de regresso ao país de origem que motivam, em momentos de 
crise, sentimentos de hostilidade por parte da população que servem. Por um lado, o seu papel intermédio 
confere-lhes uma grande prosperidade, por outro, são representados como aqueles que, devido ao seu 
desejo de regresso ao país de origem, exploram os meios de acolhimento (Bonacich, 1973). Veja-se a 
título de exemplo, o caso dos chineses no Sudeste Asiático, onde o grande poder económico na posse de 
um grupo minoritário, motivou sentimentos de hostilidade por parte das populações destes países (Chirot 
e Reid, 1997).     
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Este modo de incorporação resulta não do processo migratório mas sim de uma atitude 
reactiva face a uma mobilidade bloqueada na economia aberta. Neste caso a actividade 
económica começa por servir uma clientela exclusivamente étnica e numa segunda fase 
pode expandir-se para a economia nacional, recorrendo às redes sociais e aos recursos 
étnicos que, apoiados numa solidariedade colectiva, são uma vantagem face às firmas 
preexistentes. Forma-se assim uma "economia de enclave étnico", como Portes e 
Manning (1999) lhe chamaram e para a qual é essencial que existam três elementos: (i) 
uma classe empresarial experiente, (ii) fontes de capital necessárias aos investimentos e 
finalmente (iii) uma considerável oferta de mão-de-obra étnica.  
Os dois primeiros são relativamente evidentes uma vez que são indispensáveis à 
reprodução e transmissão do know-how e ao crescimento do número de negócios mas o 
terceiro exige algumas explicações. A grande necessidade de mão-de-obra está 
intimamente relacionada com o facto destes enclaves apresentarem um sector produtivo 
e não apenas comercial. É a proximidade desta mão-de-obra, e do mercado étnico, que 
justificam o facto das actividades económicas do enclave serem espacialmente 
concentradas. Tal concentração permite viver toda a vida dentro dos limites da 
“comunidade” e ao mesmo tempo possibilita a mobilidade económica e social, através 
da circulação de informação e de recursos (Zhou, 1992; Portes e Manning, 1999). 
O terceiro modo de incorporação tem na base as pesquisas de Roger Waldinger sobre a 
formação de “nichos”. Através de um estudo de caso sobre “imigrantes” de média e 
elevada qualificação empregados na administração da cidade de Nova Iorque, o autor 
procura retirar ilações sobre os processos gerais de formação de “nichos” dominados 
por determinados grupos étnicos (Waldinger, 1996).  
Um dos primeiros elementos explorados pelo autor é o papel das redes sociais através 
das quais circulam informações e recursos necessários para aceder a estas 
oportunidades. No entanto, Waldinger cedo reconhece a insuficiência da teoria das 
redes para, por si só, elucidar o funcionamento de uma recém-instalada rede social 
defendendo que a criação de um nicho tem subjacente um processo de substituição.  
Para o autor, a formação de um nicho étnico ocorre em dois tempos. O primeiro, é a fase 
de especialização, i.e., o grupo “imigrante” estabelece-se graças às competências e 
conhecimentos adquiridos noutros contextos, ao conhecimento da língua e às 
predisposições de alguns migrantes que por se encontrarem numa fase de mudança das 
suas vidas têm menos resistência a aceitar trabalhos mais desvalorizados e onde a 
probabilidade de estabilidade é muito reduzida (Waldinger, 1996). A encarceração do 
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“nicho” representa o segundo momento do processo. Aqui as redes de sociabilidade 
procuram manter um certo exclusivismo e portanto tendem a controlar e a restringir o 
acesso ao nicho apenas àqueles que consideram ser os “seus”.  
Estes três modelos dariam conta das várias configurações encontradas entre as 
populações “imigrantes” que se dedicam a actividades empresariais e simultaneamente 
permitiriam levantar várias hipóteses relativamente ao porquê de haver populações que 
têm a empresarialidade como principal “modo de incorporação” e outras não.  
No entanto, e como é característico dos tipos-ideias, o seu confronto com a realidade 
revela muitas vezes aquilo que os casos têm em comum com os modelos mas 
igualmente o que os distingue. O caso em discussão não é nenhum dos apresentados 
mas tem com ele algumas afinidades.  
Dito de outra maneira, estes modos de incorporação apresentam elementos que, isolados 
dos modelos que lhes estão subjacentes, e recombinados, permitem melhor descrever o 
modo de incorporação dos bangladeshis em Lisboa. Para interpretar a emergência de 
vários negócios entre os bangladeshis temos que ter em consideração os seguintes 
elementos: (i) os mercados e as oportunidades estruturais existentes e (ii) as redes de 
sociabilidade e as suas características.  
Usemos a etnografia como uma forma de ilustrar o que estou a dizer. 
 
Mercados e oportunidades 
 
Os bangladeshis que chegaram entre o final dos anos oitenta e 1996, começaram por 
trabalhar nos sectores mais desprivilegiados da economia portuguesa. Varredores, 
pintores de construção civil, pedreiros, capatazes, cozinheiros e vendedores ambulantes 
foram algumas das ocupações que começaram por executar. Hoje são os proprietários 
de vários negócios que, como no caso de outras migrações para Portugal, têm-se 
concentrado essencialmente nas zonas urbanas ao longo do litoral. De acordo com os 
dados apresentados pelo Serviço de Estrangeiros e Fronteiras Lisboa, Setúbal, Porto e 
Faro são as cidades que têm os mais significativos contingentes de bangladeshis. Apesar 
desta dispersão, é na Área Metropolitana de Lisboa que a sua presença assume uma 
maior visibilidade, nomeadamente, Setúbal, a Costa da Caparica e Lisboa. 
Apesar das trajectórias dos pioneiros, aqueles que chegaram nos últimos anos, aquando 
do processo de regularização extraordinária de 2001, continuam a trabalhar em sectores 
desvalorizados embora tenham uma possibilidade anteriormente inexistente. As lojas e 
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os negócios criados pelos primeiros bangladeshis em Lisboa criaram um espaço de 
absorção de novos bangladeshis que se constitui como uma alternativa face ao mercado 
de trabalho geral. Portanto ao nível da participação nos mercados laborais teríamos, de 
um lado, os recém-chegados e, do outro, os pioneiros.  
Os bangladeshis, com estatuto de residente, são quem apresenta as mais elevadas taxas 
de empreendedorismo (com 74,4% em 2001), concentrando igualmente o maior peso de 
trabalhadores isolados, quando comparados com outras populações asiáticas em 
Portugal (Oliveira, 2005). Em 1998, 50% dos activos com autorização de residência em 
Portugal eram independentes, identificando-se apenas três patrões, enquanto que em 
2002, esta percentagem tinha ascendido a 75% (Oliveira, 2005). Tal panorama pode ser 
interpretado se tivermos em consideração dois aspectos anteriormente abordados: (i) as 
aspirações e percepções do trabalho (ii) e a percepção de uma mobilidade social 
bloqueada.  
Em relação ao primeiro aspecto, não nos podemos esquecer que para muitos o acesso ao 
mercado de trabalho deve ser feito em determinadas condições. Não querem trabalhar 
por conta de outrem e a solução passa por tornarem-se o seu próprio patrão. Um dos 
meus interlocutores afirmava nunca ter trabalhado no Bangladesh; o seu objectivo era 
trabalhar para si. Não gostava de estar sob as ordens de ninguém e por isso assim que 
chegou a Portugal começou a fazer os circuitos nacionais de feiras.  
Esta percepção do trabalho é algo que está em parte relacionada com a própria 
economia política do trabalho no Bangladesh. Se é verdade que a seguir à 
independência, com os processos de nacionalização levados a cabo pelo Estado central, 
uma das profissões mais prestigiantes era, e ainda hoje é, ser trabalhador do Estado, 
funcionário público, actualmente ser empresário é um símbolo de sucesso e rápida 
ascensão social (Kabeer, 2000). Com a crescente industrialização nos últimos trinta 
anos, a classe empresarial ganhou uma notoriedade e importância inigualáveis. As 
reformas de incentivo à indústria e ao comércio levadas a cabo pelo Estado fomentaram 
o rápido crescimento do sector privado e portanto de uma classe empresarial cada vez 
mais significativa. Tal importância levou àquilo que Stanley Kochanek (2002) designou 
como uma comercialização do poder, isto é, ao processo histórico que conduziu à 
apropriação do poder político pela classe empresarial. As associações de empresários e 
o poder político co-existem de uma forma tão imbricada que a percentagem de 
empresário em cargos de chefia política é cada vez maior. Por exemplo, em 1970 27% 
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dos membros do parlamento eram empresários enquanto que em 1996 eram já 44% (vd. 
Kochanek, 2002). 
Além disto, muitos dos mais importantes grupos económicos presentes no país contam 
com a participação e são dominados por “ilustres” Non Resident Bangladeshis (N.R.B.), 
conhecidos pelos seus sucessos empresariais em bidesh, e é muitas vezes entre estes que 
se recrutam membros para cargos políticos de relevo. Este processo, claro, veio veícular 
toda uma ideologia face ao trabalho onde o mais prestigiante e politicamente relevante é 
ser um empresário. 
O segundo aspecto prende-se com a percepção de que trabalhar para outros, 
especialmente nas posições a que os assalariados têm normalmente acesso nos sectores 
mais desprivilegiados da economia, corresponde a auferir baixos rendimentos. Em tais 
posições a mobilidade social é bloqueada e portanto há que superá-las através da 
constituição de negócios. Para além disto, o facto de existir uma primeira geração que 
tem prosperado através de actividades empresariais, juntamente com casos semelhantes 
noutros países, é claramente um incentivo à reprodução de tal estratégia.  
Torna-se assim evidente porque é que tantos bangladeshis se declaram patrões e 
isolados e consequentemente aparecem na categoria “isolados” nas estatísticas oficiais. 
No entanto, para prosseguir nos seus intuitos têm também que estar presentes outros 
factores. Estes incluem as oportunidades existentes no mercado e, como veremos mais à 
frente, as redes de sociabilidade sem as quais o estabelecimento de tais iniciativas seria 
impensável.   
Por oportunidades refiro-me: 
 
“(...) à diferenciação funcional do próprio sistema, com a sua distribuição de 
tarefas e recursos, para os quais se devem recrutar trabalhadores, e que 
determina até certo ponto os interesses dos envolvidos.” (Hannerz, 1974, pp. 37) 
  
Com esta definição de oportunidades estruturais, Ulf Hannerz (1974) procurava mostrar 
como diferentes estruturas de oportunidade em contextos urbanos nos E.U.A. 
influenciavam as expressões da identidade étnica e das relações sociais entre grupos 
étnicos. Simplificando, o seu argumento era que a maior parte dos grupos minoritários, 
perante as posições marginais em que se encontravam no sistema social e o acentuar das 
fronteiras étnicas por parte das populações dominantes, encaravam a etnicidade como 
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um idioma legitimo para a prossecução dos seus interesses. No entanto, as expressões 
dessa etnicidade variavam consoante as estruturas de oportunidade existentes nos vários 
sistemas sociais urbanos.  
Ao adoptar esta definição de oportunidades não pretendo fazer um exercício semelhante 
ao de Hannerz em relação à etnicidade e à identidade étnica mas sim mostrar como estas 
componentes estruturais influenciam as formas de participação dos “imigrantes” na 
esfera económica dos países de acolhimento, mais concretamente ao nível da 
constituição de negócios. As expressões e as tipologias dos negócios constituídos 
dependem também, obviamente, da estrutura de oportunidades dos locais onde se 
encontram.  
Os “imigrantes” começam muitas vezes por abastecer um mercado exclusivamente 
virado para as necessidades imediatas da “comunidade”, porém, como este apresenta 
uma limitada capacidade de crescimento (uma vez que estas populações são demasiado 
pequenas e por vezes empobrecidas) resta a possibilidade de explorar a economia 
nacional. No entanto, e como Kloosterman et al. (2001) demonstraram, esta entrada na 
economia “aberta” só pode ser feita através da apropriação e ocupação dos espaços mais 
desvalorizados da estrutura de oportunidade, ou seja, em mercados pouco exigentes em 
termos de capital económico e educacional. É nas margens do mercado que muitos 
“imigrantes” encontram oportunidades para se instalar comercialmente, como é o caso 
(i) de actividades económicas nos interstícios da formalidade e (ii) de mercados 
abandonados ou pouco explorados (muitas vezes relacionado com o anterior).    
No primeiro caso, refiro-me ao conceito de economia informal elaborado por Keith 
Hart, em 1973, sobre as actividades económicas desenvolvidas pelos Fra Fra em Nima, 
um subúrbio de Accra, no Gana. Hart sugere que o sector informal contempla 
oportunidades de rendimento legítimas e ilegítimas. Ao realçar a legitimação está a 
referir-se a actividades que vão desde a agricultura não taxada e a construção civil até 
ao tráfico de droga e a corrupção política50. 
                                                 
50 Tal definição apresenta-se em forte contraste com as definições posteriores de autores como Alejandro 
Portes (1999a) para quem a economia informal se define por ser a soma de todas as actividades que 
geram rendimento sem serem reguladas por códigos legais, num ambiente onde as mesmas actividades o 
são. Segundo tal perspectiva, as actividades informais distinguem-se das criminais porque envolvem bens 
e serviços legais, apenas a produção e a distribuição carecem de regulação. Tal distinção, no entanto, 
parece-me heuristicamente problemática uma vez que parece ignorar que do ponto de vista das agências 
do Estado e outras instituições de regulação tais práticas económicas são consideradas criminais e 
portanto passíveis de acção disciplinadora. É claro que uma coisa é vender bonés contrafeitos da Nike nas 
ruas de Nova Iorque e outra é vender crack no el barrio (Bourgois, 1995) ou heroína em Lisboa 
(Vasconcelos, 2003). No entanto ambas são categorizadas como actividades irregulares. Como Manuela 
Ivone Cunha (2006) argumenta as fronteiras entre actividades criminais e apenas irregulares é tão fluida 
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Tais actividades económicas informais51 não se encontram apenas nos denominados 
“países de terceiro mundo”, bem pelo contrário. Num artigo de 1987, Alejandro Portes e 
Saskia Sassen-Koob argumentavam que a economia informal estava bem presente e em 
crescimento nas economias ditas “desenvolvidas”. Ressalvando as diferentes origens 
nos diferentes lugares e as suas diversas manifestações nos sectores económicos locais, 
os autores reconhecem a existência de similaridades estruturais que apontam para a 
hipótese da existência de forças comuns52. Tal abordagem revela como a economia 
informal está presente globalmente, ainda que assumindo diversas facetas, e terá mesmo 
crescido com os processos de reestruturação global (Sassen, 1991). A sua presença, 
crescimento e importância em cidades como Nova Iorque, Londres e Tóquio, são apenas 
três exemplos que indiciam a relação entre a informalização do trabalho e as condições 
criadas pelo capitalismo tardio a nível global (Sassen, 1991).    
As pesquisas sobre a relação entre imigração e a informalidade revelam dados 
consentâneos com esta interpretação e o caso dos bangladeshis em Lisboa não é 
distinto. Uma das questões centrais nas pesquisas sobre migrações é a posição social 
nos países de destino e umas das constatações, é que (certas) populações migrantes 
encontram-se frequentemente sobre-representadas na informalidade. Embora não 
disponha de dados a nível global, vários estudos indiciam esta estreita relação como os 
                                                                                                                                               
que, em certo sentido, tal distinção parece perder muito do seu uso analítico. Não posso, portanto, deixar 
de corroborar o argumento de Keith Hart (1973) quando sugere que o sector informal contempla 
oportunidades informais de rendimento que vão da simples irregularidade à ilegalidade. 
51 Segundo Marzia Grassi (2003, pp.75), as características destas actividades são: “(1) Exiguidade ou 
inexistência de capital inicial, que dependia da poupança do empresário informal ou dos membros do seu 
agregado; (2) tratava-se de unidades de produção familiares, onde o familiar e o económico se 
confundiam e onde muitas vezes as estratégias familiares, as regras de parentesco, as solidariedades 
étnicas ou clânicas eram mais observadas do que as regras económicas; (3) utilizavam-se as matérias-
primas e os produtos locais; (4) o nível de escolaridade média era muito baixo, frequentemente 
inexistente. A aprendizagem fazia-se por observação e por imitação dos mais velhos, que transmitiam os 
conhecimentos necessários; (5) tratava-se de empresas pequenas, com um limite máximo de dez 
empregados, baixa produtividade e fraco volume de produção; (6) as empresas tinham um baixo nível 
tecnológico e um alto coeficiente de mão-de-obra: a tecnologia era tradicional e raramente moderna, por 
causa também da falta de qualificação dos trabalhadores e da falta de meios financeiros; (7) as regras de 
mercado, quando existiam, eram muitas vezes ignoradas e havia facilidade de acesso de novos 
empresários devido à falta ou exiguidade do capital inicial.” 
52 Como argumentam Portes e Sassen-Koob (1987, pp.55): “(…) as actividades informais não dependem 
exclusivamente de circunstâncias domésticas mas estão enraizadas no processo de reajustamento 
económico a nível global. A produção descentralizada, a flexibilização do trabalho e a subcontratação de 
pequenas e pouco dispendiosas empresas são parte de um conjunto de circunstâncias que afectam 
diferentes países com diferentes níveis de desenvolvimento. Assim, os processos de informalização são 
reforçados, nos países de terceiro mundo, pelos esforços desenvolvidos por produtores e Estados com 
vista a superar a estagnação económica através de estratégias dirigidas à exportação; simultaneamente, 
nos países desenvolvidos reproduzem-se estratégias similares uma vez que as industrias afectadas 
esforçam-se por sobreviver.” 
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exemplos de Stepick (1989), Stoller (2002), MacGaffey e Bazenguissa-Ganga (2000) e 
Romaniszyn (2000) mostram.  
O que a relação entre imigração e a informalidade revela não é que o sector informal 
resulte das acções dos próprios migrantes, como alguns argumentavam, mas sim que 
apenas na informalidade é possível para muitos participar na economia. Os sectores 
informais não precisam de “imigrantes” para se formar, eles pré-existem à sua chegada 
sendo por vezes este o único espaço ao qual têm acesso. Perante as condições 
praticamente intransponíveis que o sector formal apresenta, muitos “imigrantes” 
dedicam-se a actividades na economia “paralela” (Smith, 1989; MacGaffey e 
Bazenguissa-Ganga, 2000). Dos vários exemplos disponíveis destacaria o caso da 
Europa do Sul pela pertinência que apresenta para o caso em discussão.  
A imigração nos países do Sul da Europa apresenta um elevado grau de participação na 
informalidade. Em países como Portugal, Espanha, Itália e Grécia, estas actividades têm 
uma dimensão histórica e estrutural que levou a que se desenvolvessem muito antes 
destes países se terem também tornado de imigração. Ora aquando da formação destes 
novos fluxos foi exactamente para esse espaço do mercado de trabalho que os 
“imigrantes” foram canalizados, num interessante processo de substituição que decorre 
na contemporaneidade, como o próprio caso português revela (vd. Mingione e Quassoli, 
2000 ; King et al., 2000 ; Baganha et al., 1999 ; Marques et al., 2001; Grassi, 2006 ; 
inter alia)53.  
As actividades informais em Portugal representavam, em 2006, entre 22% a 25% do 
produto interno bruto e apresentam uma enorme diversidade difícil de resumir (Antunes 
e Cavalcanti, 2006). No entanto e de acordo com os dados apresentados por Baganha 
(2000), os sectores de trabalho informal onde os “imigrantes” aparecem mais 
representados são a construção civil e as actividades comerciais, ligadas à hotelaria e 
aos serviços domésticos. Todos estes sectores marcados por actividades informais pré-
existiam aos fluxos migratórios dos últimos trinta anos, como a literatura mostra 
(Cabral, 1983) e vai ser para aqui que muitos vão ser canalizados. O caso dos serviços, 
                                                 
53 Tal observação levou alguns autores, como Enzo Mingione e Fabio Quassoli (2000), a propor um novo 
modelo regional e especifico de imigração - o chamado modelo da Europa do Sul - que teria como 
especificidade a estreita relação entre o informal e o imigrante. No entanto tal proposta parece ignorar que 
esta interdependência está presente noutras regiões e locais e portanto não é algo manifestamente 
distintivo da Europa Meridional, como vimos nos exemplos explorados anteriormente. Ela parece assumir 
uma dimensão global, ligada às dinâmicas e processos económicos mais vastos e às medidas de regulação 
dos próprios fluxos migratórios a nível local, nacional e regional - as paradoxais leis de imigração, por um 
lado, proíbem a entrada de trabalhadores indocumentados mas, por outro, franqueiam a sua entrada para 
abastecer as actividades informais de indispensável mão-de-obra barata. 
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mais concretamente do pequeno comércio a retalho e grossista é exemplificativo. Estes 
espaços do mercado de trabalho, historicamente relacionados com as actividades 
informais, têm vindo a ser apropriados por várias vagas de (i)migrantes desde meados 
dos anos setenta, constituindo-se por vezes como a única oportunidade existente. Um 
olhar sobre o Martim Moniz e zonas envolventes revela que tanto os pioneiros como os 
recém-chegados desenvolvem actividades económicas que se encontram entre os 
aspectos formais e informais da economia. O que nos leva aos mercados abandonados 
ou pouco explorados; a segunda oportunidade no mercado de trabalho, mencionada 
anteriormente. 
Neste segundo caso, refiro-me a mercados abandonados ou pouco explorados pelas 
grandes organizações de marketing e grupos económicos (Waldinger et al., 1990a). A 
concentração de “imigrantes” nos centros urbanos está frequentemente relacionada com 
a ausência de condições que estas áreas apresentam para os requisitos tecnológicos e 
organizacionais das grandes empresas e que, por sua vez, favorecem a instalação destas 
pequenas, cujos níveis de eficiência dependem largamente da auto-exploração, da 
pequena escala e das práticas informais. 
Autores como Waldinger et al. (1990b), e mais tarde, Kloosterman et al. (2001) 
procuraram teorizar este processo e em ambos os casos chegaram a conclusões muito 
semelhantes. É nos bairros onde muitos “imigrantes” residem que começam a surgir 
oportunidades de negócio vocacionados para os conterrâneos. Segundo um ideal tipo, 
estes ocupam bairros degradados, o que impede a reimplantação de “nativos” e provoca 
alterações nos pequenos negócios da zona, uma vez que se verifica uma mudança nos 
produtos procurados. Perante as falências que se seguem reocupam os espaços 
abandonados. Dada a limitada capacidade de crescimento deste mercado, estes 
empresários alargam os seus objectivos à economia nacional, procurando, através dos 
seus recursos, ser competitivos.  
No entanto, o caso do Martim Moniz parece revelar um processo parcialmente distinto. 
Este mercado pré-existia à chegada das populações que ali se encontram actualmente e 
já se encontrava parcialmente abandonado ou em declínio. Os vários migrantes 
apropriaram-se destes espaços começando a servir a economia nacional e o mercado 
grossista e só posteriormente, com a crescente concentração de negócios e a 
subsequente concentração residencial, se começaram também a desenvolver mercados 
declaradamente dirigidos às diversas populações presentes. Mas olhemos para este caso 
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com mais atenção para reflectir sobre o encastramento entre as práticas económicas e as 
estruturas de oportunidade. 
Antes porém é necessário perceber de que estou a falar quando menciono o Martim 
Moniz. Esta é toda uma zona que poderia ser delimitada, ainda que com contornos 
imprecisos, a Norte pelo Anjos, na avenida Almirante Reis, a Sul pelo Poço do 
Borratém e rua da Betesga, a Este pelo topo da rua de São Lázaro e a Oeste no final da 
calçada dos Cavaleiros (em direcção à Graça).  
Aqui convivem fenómenos como procissões, imigração, comércio de revenda, 
toxicodependência e prostituição. É um espaço onde ao virar de uma esquina se 
encontram “casas de produtos mágicos e feitiços de origem cultural múltipla” (Bastos, 
2001, pp. 1) uma mesquita, um gurdwara (um templo Sikh) e igrejas católicas e 
protestantes (evangélicos chineses). Como o propósito deste capítulo é a descrição da 
participação dos bangladeshis na economia, mais concretamente nos negócios, então 
darei particular ênfase a estas dimensões.     
O Martim Moniz, propriamente dito, é uma praça localizada na “baixa lisboeta”, uma 
das principais zonas do centro histórico da capital, e inaugurada em 1997 (Menezes, 
2004). 
Fotografia 2. Praça do Martim Moniz 
 
 
 
Fonte: Google Maps 
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Mapa 5: A praça do Martim Moniz em Lisboa 
 
 
Nos períodos em que realizei o trabalho de campo existiam três quiosques na praça: um 
“africano”, um “chinês” e um “Europeu de Leste”. Os dois primeiros estão localizados 
no lado Norte da praça, de cada um dos lados da fonte central. Durante o Verão, as 
esplanadas estão frequentemente cheias e existe uma tendência para a segmentação dos 
clientes. No quiosque chinês é comum encontrar clientes chineses enquanto que no 
“africano” se encontram essencialmente “africanos”. Contrariamente, o “Europeu de 
Leste” era aquele que apresentava uma clientela menos homogénea e exclusivista.  
No Inverno, todos costumam colocar coberturas de plástico nas esplanadas, o que nem 
sempre se revela uma solução muito eficaz. 
Descendo pelo meio da praça, em direcção a Sul, encontram-se outros quiosques dos 
quais apenas dois estavam ocupados: um com uma loja de telemóveis e o outro com 
uma papelaria (os restantes estavam desocupados depois de várias tentativas levadas a 
cabo pela autarquia). No centro encontram-se vários repuxos que, embora, nem sempre 
funcionem, quando o fazem tornam o pavimento de mármore escorregadio e perigoso 
(especialmente por ser feito de mármore). A ladear este percurso central estão vários 
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bancos e laranjeiras, ainda demasiado jovens para providenciar uma sombra 
significativa. Nas horas de maior calor, durante o Verão, os únicos sítios agradáveis 
para estar são as esplanadas e as poucas sombras que ladeiam toda a praça. 
É nos bancos que muitos “africanos”, “Sul asiáticos”, “europeus de leste”, entre muitos 
outros, se encontram diariamente para partilhar informações ou apenas manter um 
conversa (como veremos no próximo capítulo uma das estratégias das rusgas levadas a 
cabo pelas autoridades é fechar a praça e identificar todos os presentes).  
Na extremidade Sul da praça, em frente ao hotel Mundial, deparamo-nos com uma fonte 
que é uma réplica da cerca moura (Menezes, 2004). É aqui que, do lado direito, se 
encontra o terceiro quiosque. 
O Martim Moniz faz a ligação entre a avenida Almirante Reis e a praça da Figueira e 
como tal é uma alternativa viária à avenida da Liberdade, a principal artéria de acesso 
ao centro da cidade. Por isto, o trânsito é intenso e, em hora de ponta, aproxima-se da 
ruptura. Na época natalícia, por exemplo, altura em que alguns lisboetas se dirigem à 
“baixa” para fazer parte das suas compras, é frequente usarem a praça como local de 
passagem. Tal situação é por vezes agravada pelo facto de muitos dos comerciantes 
pararem os carros em segunda fila para descarregar as mercadorias criando situações de 
total entupimento do tráfego. Para evitar tais situações muitos comerciantes pagam a 
indivíduos sem abrigo que habitam a zona para que lhes guardem lugares de 
estacionamento assim que fiquem vagos.    
Toda esta área está ligada ao comércio retalhista mas sobretudo grossista e de revenda. 
As lojas que se estendem nas artérias que dela emanam realçam esta relação. Nos dois 
lados da praça existem três centros comerciais – o centro comercial “Martim Moniz”, o 
centro comercial “Grossista” ou “Chinatown” e finalmente, o centro comercial 
“Mouraria”. Todas estas galerias vivem essencialmente de revenda de pronto-a-vestir, 
de brique-à-braque e de brinquedos, que evidentemente são os produtos sobre-
representados, embora possamos encontrar também serviços tão variados como lojas de 
fotografias, sapateiros, ervanárias, lojas de objectos religiosos, agências de viagens, 
restaurantes, etc..  
O centro comercial “Martim Moniz” foi inaugurado em 1992 e tem a fachada pintada de 
um amarelo-torrado contrastado por um verde forte. Tem arcadas no exterior que 
servem de abrigo em dias chuvosos, ponto de encontro e, durante um período, 
albergaram a esplanada de um café (que entretanto se transformou numa loja de revenda 
chinesa). Do lado direito das arcadas, a separar o passeio das escadas de acesso ao 
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centro comercial “Grossista” ou “Chinatown” (localizado na cave do centro comercial 
Martim Moniz), está um muro que é local de reunião de Sul Asiáticos - bangladeshis, 
paquistaneses ou indianos.  
No piso térreo do centro comercial podemos encontrar catorze lojas entre as quais um 
restaurante, uma loja de fotografias, uma loja de coleccionismo, sendo as restantes de 
revenda de pronto-a-vestir. No segundo piso, encontra-se o mesmo número de lojas mas 
aqui a variedade é maior. Um supermercado com produtos do sub-continente indiano, 
uma loja de suplementos de musculação, uma loja de roupas do sub-continente, uma 
agência de viagens, a administração, uma ervanária, duas lojas de roupa, uma papelaria, 
uma loja com acessórios de telemóveis, outra com filmes de Bollywood, uma papelaria 
chinesa (onde se vendiam várias publicações importadas da China) e finalmente um loja 
com merchandising de Hip-Hop.  
Contrariamente ao que ocorre no centro comercial Mouraria, este é um espaço com 
melhor iluminação e que mantém alguma ordem no seu interior. Aqui é expressamente 
proibido colocar caixas, espreguiçadeiras ou mercadorias nos corredores, o que é 
anunciado publicamente através de cartazes em português, bengali e chinês. Nestes dois 
pisos, quase metade (treze) das vinte e oito lojas está ocupada por cidadãos do 
Bangladesh enquanto as restantes estão distribuídas entre chineses, portugueses, 
indianos de Moçambique, paquistaneses, e “africanos”.  
Este centro não tem a azáfama do centro comercial Mouraria e o dia comercial mais 
intenso é a sexta-feira por causa das feiras que ocorrem aos fins-de-semana e para as 
quais muitos dos clientes se vêm que abastecer. 
Para além disto, o restaurante atrai muitos clientes ao centro, o que é especialmente 
visível à hora de almoço aos dias de semana (como o centro fecha as portas às vinte 
horas não se servem jantares).  
No último piso existe um restaurante chinês que tem um acesso independente e que 
portanto não tem que obedecer ao horário do centro comercial.      
O centro comercial “Grossista” foi criado em 2000 pelo primeiro chinês que se instalou 
na zona e que criou a Associação Comercial Chinatown – daí o nome informal 
“chinatown” (vd. também Menezes, 2004). Este é um espaço comercial que fica nos 
dois pisos subterrâneos do centro comercial “Martim Moniz” e que tem o mesmo 
horário do anterior – abra às dez horas e fecha às vinte.  
Em Janeiro de 2003, existiam neste centro trinta e oito lojas das quais vinte e cinco 
estavam ocupadas por comerciantes chineses enquanto as restantes (treze) por 
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comerciantes bangladeshis. Contrariamente ao anterior, o espaço comercial está 
totalmente dominado pela revenda de pronto-a-vestir embora seja também possível 
encontrar lojas de cosméticos e brique-à-braque. Quando abriu tinha um restaurante que 
acabou transformado numa loja de pronto-a-vestir.  
Neste centro comercial todo o espaço é usado para expor e armazenar mercadorias e 
portanto é bastante semelhante com o que ocorre no centro comercial “Mouraria”. 
Alguns dos “charriots” estão colocados ao longo dos corredores tornando a circulação 
particularmente difícil. O transporte das mercadorias para o interior do centro tem a 
peculiaridade de ser marcada pelo arremessar das caixas pelas escadas. Por vezes, 
amontoam-se as mercadorias com a ajuda de um carrinho de mão e depois são 
empurradas pelas escadas. Só então se desce e leva as mercadorias para as lojas. Os 
atropelos entre pessoas que sobem e as caixas que descem são frequentes.  
Também aqui as pessoas se deitam nas espreguiçadeiras à espera que o tempo passe, 
confeccionam refeições e jogam às cartas.   
No caso do centro comercial da Mouraria gostaria de remeter o leitor para a excelente 
descrição deste espaço comercial feita por Marlucci Menezes (2004). Este continua a 
ser um dos principais espaços comerciais da zona e mantém as mesmas características 
físicas e ao nível das vivências descritas por Menezes (2004). São seis pisos ocupados 
na maioria por lojas de revenda de pronto-a-vestir e brique-à-braque, embora seja 
possível encontrar produtos como artesanato “africano”, malas, fotografias, mercearias 
(africanas, indianas, chinesas), telemóveis e telefones, entre outros.  
O ambiente deste espaço comercial é soturno devido à má iluminação no seu interior e 
aos materiais escuros usados na sua construção. Os corredores estão cheios de caixotes 
com mercadorias e os lojistas estão frequentemente sentados no exterior das lojas em 
cima das caixas, em espreguiçadeiras, ou em torno de mesas de campismo. É aqui que 
se joga às cartas ou damas chinesas, se trocam informações e se controla o espaço. A 
colaboração entre lojistas ocorre em vários momentos mas especialmente quando 
alguém se tem que ausentar. Simultaneamente, o espaço comercial é rigorosamente 
controlado pelos próprios e isso foi visível aquando dos meus esforços para cartografar 
o espaço. Os lojistas queriam por todos os meios saber o que é estava a escrever no meu 
bloco e cheguei a ser acusado de pertencer à polícia. À minha passagem um lojista 
avisou: “Olha a polícia!”54. 
                                                 
54 Tentei recorrer à administração deste centro com vista a realizar o levantamento mas infelizmente 
nunca consegui qualquer tipo de feedback positivo.  
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O centro comercial Mouraria tem uma ligação com a estação de metro do Martim 
Moniz, o que constitui uma das três formas de acesso ao centro comercial. As outras 
duas são pela praça propriamente dita e pela rua da Mouraria.  
No entanto, não gostaria de deixar de fazer algumas considerações relativamente a 
aspectos que me pareceram significativamente diferentes daqueles descritos por 
Menezes. Ao descrever aquele espaço a autora refere a existência de vários restaurantes 
e cabeleireiros e lojas de produtos capilares. Quando comecei a fazer o trabalho de 
campo todos os restaurantes tinham sido convertidos em lojas de roupa. Um deles, que 
estava a ser explorado por um bangladeshi, é hoje também uma loja de revenda, o 
mesmo sucedendo com o restaurante chinês. Ao nível dos cabeleireiros apenas um 
subsistia no último piso de lojas, bem como somente uma loja de produtos capilares 
continuava de portas abertas. Aliás, uma tendência verificada numa pesquisa anterior 
(Mapril, 2001) parecia ser a progressiva expulsão de comerciantes “africanos” o que de 
facto se veio a confirmar quase por completo.  
Um outra tendência que parece ter-se sedimentado nos últimos anos é um crescente 
domínio comercial chinês daquele espaço. Aquilo que se revelava uma tendência 
aquando do trabalho de Menezes tinha já assumido proporções de certeza durante as 
minhas pesquisas. Tal panorama é ilustrado pela simples constatação que o último e 
penúltimos pisos de lojas estão quase totalmente ocupados por comerciantes chineses 
(vd. Bastos, 2004). A cartografia dos dois últimos pisos de lojas do centro comercial 
Mouraria apresentado por Bastos (2004) revela esta importância crescente dos chineses 
e ao mesmo tempo revela um outro aspecto: é que também aqui os bangladeshis 
conseguiram marcar a sua presença. Ao todo as lojas bangladeshis são vinte e sete e 
encontram-se por todos os andares do centro comercial, embora a sua incidência seja 
maior nos pisos inferiores.  
Todo este tipo de actividades comerciais mantém certas continuidades nos principais 
eixos urbanos adjacentes aos espaços comerciais e as ruas do Benformoso, de São 
Lázaro, dos Cavaleiros, João das Regras, da Mouraria, e mesmo no poço do Borratem 
são reveladores (expandindo-se tanto para Norte, em direcção à praça do Chile, como 
para Sul, na “baixa”). A rua do Benformoso é um caso paradigmático.  
A Sul começa no cruzamento entre a rua da Mouraria, a rua dos Cavaleiros e a calçada 
da Mouraria e termina a Norte, no largo do Intendente ou Maria Pia. Sensivelmente a 
meio bifurca com a rua do Terreirinho e momentaneamente alarga-se em relação à rua 
estreita, de sentido único, onde apenas cabe um automóvel ou uma carrinha, com que se 
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inicia. Metros à frente e devido aos carros estacionados de ambos os lados da via, volta 
a estreitar-se. Como as outras artérias da zona, esta é uma rua com uma arquitectura de 
traça Pombalina com alguns dos edifícios já muito degradados e outros que foram 
recentemente recuperados devido às medidas de renovação urbana levadas a cabo pela 
Autarquia. Embora tenha uma componente residencial, composta maioritariamente por 
pessoas idosas, “imigrantes” (nesta rua, como noutras artérias da área, assiste-se à 
instalação residencial de chineses, de bangladeshis e de paquistaneses) e jovens, esta é 
uma artéria comercial por excelência. Tem sessenta e uma lojas das quais, em 2004, 
catorze estão ocupadas por comerciantes bangladeshis enquanto que, no ano anterior, 
aquando do primeiro levantamento, estas eram apenas sete. Em 2006, durante o último 
período de pesquisa de terreno, estas eram já dezanove (vd. mapas 5 e 6).  
As restantes incluem comerciantes portugueses, indianos de Moçambique, chineses, 
paquistaneses, etc. Estes negócios têm enormes semelhanças com o que ocorre nos 
centros comerciais sendo também de revenda. Aqui encontram-se lojas de brinquedos, 
papelarias, lojas de pronto-a-vestir, brique-à-braque, malas e acessórios de viagens, 
supermercados, talhos, restaurantes, cafés, uma loja de informática, uma loja de 
telecomunicações, entre outras. 
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Mapa 6: Rua do Benformoso 2004 
 
 
Fonte: levantamento realizado no âmbito do projecto Imigrantes no Martim Moniz.  
Escala 1:1500 
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Mapa 7: Rua do Benformoso 2006  
 
 
Fonte: levantamento realizado pelo autor. Escala 1:1500 
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Durante os dias de semana, o comércio abre as portas por volta das dez horas e fecha às 
vinte. Estão abertos de Segundas a Sábados sendo os Domingos e os feriados (tal como 
nos centros comerciais) os únicos dias de encerramento. Já os 
supermercados/mercearias do Bangladesh funcionam sempre até às 22 horas quando 
não mais tarde. A escolha deste período prende-se com o facto dos potenciais clientes 
deixarem as suas obrigações profissionais perto das vinte horas e portanto aquele é um 
período onde, juntamente com os Domingos, as pessoas se podem abastecer de 
mercearias. Não é pois por acaso que estes estão também abertos aos Domingos. São 
estes que, juntamente com a cabine telefonica que fica na bifurcação com o Terreirinho, 
passam a ser local de encontro especialmente ao fim do dia e ao fim-de-semana.  
Durante a semana, no horário do comércio, a rua é um corrupio constante de clientes, 
abastecedores, transeuntes, residentes, e muitos outros (incluem-se também alguns 
muçulmanos que ao passar por ali se lembram de ir à mesquita bangladeshi que fica nas 
imediações). Mesmo ao nível do trânsito automóvel, e embora seja uma artéria 
relativamente afastada da praça do Martim Moniz, esta rua consegue por vezes ser 
particularmente complicada especialmente quando há cargas e descargas de 
mercadorias. Nestas ocasiões, e perante a impossibilidade de ultrapassar devido à 
largura da rua, é possível ver condutores impacientar-se e discussões a surgir pela 
espera. Ao Domingo e depois das 22 horas, aos dias de semana, porém, tudo se acalma 
e os únicos estabelecimentos que mantêm algum movimento são os supermercados, a 
mesquita e, por vezes, o facto de algumas crianças ou jovens estarem a jogar futebol na 
rua.  
À medida que nos vamos aproximando do largo do Intendente começam a aparecer 
alguns fenómenos associados à toxicodependência e prostituição que estão 
historicamente ligados àquela zona da cidade de Lisboa (Afonso, 1984). O percurso 
final da rua do Benformoso está ocupado por vários bares e uma sala de jogos, em torno 
dos quais, muitas destas situações gravitam. Embora a zona tenha sido sujeita a várias 
operações por parte das autoridades, estes fenómenos espalharam-se sendo o 
cruzamento com a travessa do Benformoso um dos seus lugares centrais.  
A proximidade de tais acontecimentos cria um ambiente peculiar na rua, especialmente 
durante a noite. A iluminação pública não é muito eficaz, ou é mesmo totalmente 
inexistente, e portanto persiste um sentimento de insegurança depois do encerramento 
de todo o comércio (vd. capítulo quatro).  
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Quadro 2: Presença comercial no Martim Moniz e zonas envolventes, 2003 
 
Origem N.º Negócios Produtos 
China 129 Grossistas/retalho Pronto-a-vestir de adulto, restauração, 
supermercados, brique-à-braque, 
quinquilharias 
Bangladesh 60 Grossistas/retalho Pronto-a-vestir de criança e gangas, 
restauração, supermercados, brique-à-
braque 
Moçambique 
(Indianos) 
22 Grossistas/retalho Pronto-a-vestir unisexo, brique-à-braque, 
audiovisual, papelarias 
Paquistão 10 Grossistas/retalho Restauração, brique-à-braque, audiovisual 
Angola, Guiné, 
Senegal e Zaire 
15 Retalho Cabeleireiros, supermercados, música, café 
 
Fonte: levantamento feito pelo autor entre 1 e 9 de Janeiro de 2003 no âmbito do projecto “Imigrantes no 
Martim Moniz“ que decorreu no Instituto de Ciências Sociais e coordenados por Cristiana Bastos. 
   
Mas como é que esta zona da capital se transformou naquilo que é hoje? 
Desde meados dos anos setenta que esta zona da cidade de Lisboa tem assistido a uma 
progressiva implantação e desenvolvimento de um “enclave” de comerciantes de origem 
indiana, ao longo das ruas da Palma, Almirante Reis, Benformoso, Cavaleiros e 
Fernandes da Fonseca (Malheiros, 1996). No seguimento do processo de 
descolonização, muitos comerciantes de origem indiana, nomeadamente hindus e 
ismaelitas, e paquistaneses instalaram-se nos principais eixos urbanos desta zona da 
cidade55, dedicando-se ao comércio de brinquedos, bijuterias-quinquilharias, mobiliário 
e importação-exportação (Malheiros, 1996; Marques et al., 1989; Vieira, 1994; Ávila, 
1994)56. Segundo Jorge Malheiros (1996, pp. 175) estes  
 
                                                 
55 Segundo um dos nossos entrevistados, os hindus instalaram-se nesta área dedicando-se a comércio 
retalhista/grossista de quinquilharias/bijuterias, enquanto que os ismaelitas e os outros muçulmanos se 
dedicaram a outros negócios, o mobiliário e as pensões, respectivamente  
56 Com base no “Plano de Urbanização do Núcleo Histórico da Mouraria”, de 1996, pudemos observar 
que este tipo de comércio ocasional, nomeadamente bijuterias/quinquilharias, brinquedos e pronto-a-
vestir, representava 52.7% do total do comércio existente nesta área, o que é bem demonstrativo do peso 
que estes ramos têm naquela zona da cidade. 
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"Comerciantes de origem indiana tiraram partido de uma certa tradição da área 
nos ramos em que se vieram a instalar57. Na verdade já existiam, antes de 
meados da década de 70, alguns comerciantes portugueses localizados nas ruas 
anexas à Almirante Reis e ao Martim Moniz (rua do Benformoso, por exemplo) 
que se dedicavam à venda por grosso e que mantinham relações comerciais com 
os vendedores ambulantes então instalados no Martim Moniz.".  
 
Quando Jorge Malheiros se refere a uma “certa tradição” nos ramos ocupados por estes 
“comerciantes de origem indiana” está a falar da importância que o sector grossista 
assumiu depois dos processos de reestruturação urbana entre os anos 30 e 60 do século 
XX. Desde 1900, que a baixa Mouraria vinha a ser submetida às primeiras demolições, 
mas será entre 1946 e 1962, que esta zona começa a ser efectivamente reestruturada 
(Malheiros, 1996; Vieira, 1994; Marques et al., 1989; Menezes, 2004). As ideias de 
Duarte Pacheco eram, no seguimento da expansão das periferias, garantir as 
acessibilidades da Av. Almirante Reis e da Rua da Palma ao Rossio, nomeadamente ao 
automóvel que então começava a ganhar direitos à cidade de Lisboa (Cardoso, 1993; 
Dias, 1987; Malheiros, 1996). Estas medidas procuravam também higienizar e 
embelezar uma zona cuja imagem era problemática a vários níveis. Através de um 
urbanismo civilizador procurava-se alterar substancialmente as dinâmicas sociais, 
culturais e urbanas (Menezes, 2004). As consequências manifestaram-se a vários níveis 
mas um dos mais evidentes relacionava-se com as próprias actividades económicas da 
zona (Vieira, 1994; Marques et al., 1989). 
Em consequência das demolições e do desaparecimento do Mercado Central de Lisboa 
na Praça da Figueira em 1949, os preços dos terrenos sofreram uma grande 
desvalorização, contrariamente ao que se passou com a baixa pombalina. Acresce que, 
se até aos anos sessenta o comércio lisboeta estava centrado na baixa, a partir daí e com 
o crescimento da capital para Norte, assiste-se ao reforço e formação de novos centros 
de comércio, que se superiorizam a esta área, tornando o Martim Moniz numa zona 
comercial pobre (Gaspar, 1985). Se acrescentarmos a isto a secundarização económica 
da Av. Almirante Reis face ao principal eixo de acesso ao centro tradicional de Lisboa 
                                                 
57 Esta mesma ideia é confirmada por Jorge Gaspar que argumenta que esta zona da cidade foi 
tradicionalmente ocupada por pequenos escritórios de empresas, comércio de retalho e comércio grossista 
(Gaspar, 1985). 
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(Avenidas Novas, da República, Fontes Pereira de Melo, da Liberdade), podemo-nos 
aperceber que  
 
“a estrutura económica que fazia a ligação entre a Baixa, a Mouraria e os 
arredores é destruída acentuando-se a marginalização física, funcional e social 
do bairro.” (Marques in Vieira, 1994).  
 
Estas condições, juntamente com a proximidade ao centro de negócios e comércio da 
cidade de Lisboa, reforçaram a presença de um comércio grossista, e de uma “certa 
tradição”, na área (Malheiros, 1996; Gaspar, 1985).  
É de salientar que este tipo de comércio servia e ainda hoje serve uma população 
exógena ao bairro, embora na altura esta fosse maioritariamente constituída por 
pequenos comerciantes e população rural que aqui se deslocavam pendularmente para 
se abastecer, enquanto que hoje a situação se modificou devido à etnicização comercial, 
sendo essencialmente composta por “ciganos”, “africanos”, “indianos” e “chineses”. 
Assistiu-se assim, a um processo onde os indo-portugueses (Bastos e Bastos, 1999) 
começam a assumir as posições dos comerciantes anteriormente instalados. Como 
Malheiros (1996, pp.177) afirma:  
 
"estes novos estabelecimentos vão substituir, na sua maioria, lojas de ramos de 
comércio tradicionais (alimentação, vestuário, casas de penhores, 
cafés/restaurantes), muitas vezes em decadência, pertencentes a indivíduos de 
naturalidade portuguesa, contribuindo deste modo para a modernização e 
modificação das tipologias comerciais existentes, para além de conduzirem à 
valorização dos espaços de comércio."  
 
Este processo atingiu o ponto máximo de expansão, nas ruas do Benformoso e dos 
Cavaleiros, em 1982-85. Actualmente, a maioria destas artérias conta ainda com a 
presença de comerciantes indo-portugueses, que continuam a explorar o sector grossista 
e retalhista, embora tenham surgido, recentemente “novos lisboetas”. 
Em meados dos anos oitenta, num contexto marcado pela integração europeia, o 
consequente aumento do investimento estrangeiro, a maior terciarização das áreas 
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centrais da cidade, e o desenvolvimento e expansão de novos e importantes núcleos 
comerciais (Salgueiro, 1997; Gaspar, 1985; Fonseca, 1998), a Câmara Municipal de 
Lisboa lança um concurso para a reconstrução da Praça do Martim Moniz.  
Daqui resultaram o centro comercial da “Mouraria” (1988) e o centro comercial do 
“Martim Moniz” (1992), que, à data de abertura, apresentavam desde logo um fraco 
grau de atractividade derivado da policentricidade comercial da cidade de Lisboa (o que 
se traduzia em espaços comerciais mais atractivos que se encontravam ou afastados do 
tradicional centro de comércio da cidade ou na sua área de expansão vd. Cachinho, 
1994; Salgueiro, 1997; Gaspar, 1985).  
Foi nesta altura que o centro comercial Mouraria começou por ser parcialmente ocupado 
por comerciantes “nativos”, indo-portugueses e afro-portugueses. Em 1992, os indo-
portugueses recém-chegados de Moçambique, ocupavam um quarto das lojas do 
referido centro comercial, dedicando-se à venda de pronto-a-vestir, malas, brinquedos, 
bijuteria e produtos electrónicos (Malheiros, 1996), enquanto que a maior parte dos 
comerciantes de origem africana ocupava a quase totalidade da cave do centro 
comercial da Mouraria. 
Verificou-se, assim, e em conjugação com a consolidação do “enclave comercial étnico 
indiano”, para usar a expressão de Jorge Malheiros (1996), no bairro da Mouraria e na 
Almirante Reis, uma crescente etnicização da actividade comercial nomeadamente no 
ramo grossista e retalhista. Se juntarmos a isto a fraca atractividade de tais espaços 
quando comparados com outras zonas e centros comerciais da cidade e a implantação de 
grandes cadeias retalhistas nacionais e internacionais, podemos perceber o porquê da 
fraca reimplantação de nativos nesta zona (Salgueiro, 1997; Gaspar, 1985). Neste 
contexto, os espaços comerciais do centro comercial Mouraria surgiram como uma 
“oportunidade”, uma vez que proporcionavam uma série de espaços comerciais 
desocupados. É assim que, em 1993, quando surgiu a primeira loja de um chinês, 
atraído pelas perspectivas comerciais daquela zona, no centro comercial Mouraria, ele 
estaria a ocupar um espaço que já estava vazio desde a inauguração do centro comercial. 
Três anos depois, e graças aos esforços deste primeiro comerciante, este centro 
comercial estava já maioritariamente ocupado por comerciantes chineses – 
principalmente provenientes da província de Zhejiang (Mapril, 2001).  
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Em 1996-97 e perante o facto deste centro comercial estar já totalmente ocupado, este 
pioneiro chega a acordo com a administração58 do centro comercial Martim Moniz, para 
explorar a respectiva cave, criando mais espaços comerciais grossistas. 
Quando o largo do Martim Moniz é recuperado, em 1998, e perante o facto de os 
quiosques estarem vazios, depois do seu abandono por parte dos alfarrabistas e 
coleccionadores, a C.M.L., no âmbito de uma política “multicultural e cosmopolita" 
para a cidade de Lisboa, iniciada em 1993, com a criação do Concelho Municipal das 
Comunidades Imigrantes e das Minorias Étnicas, decide em Maio de 2000 ceder a sua 
exploração à associação "Chinatown", no entanto, devido às más condições dos mesmos 
depressa foram novamente abandonados.  
A acompanhar este estabelecimento comercial de chineses começaram também a 
instalar-se outras populações mais concretamente do Bangladesh, que ocuparam 
comercialmente diversas lojas, desenvolvendo um tipo de negócios muito semelhante, 
ainda que com pequenas alterações, àquele que vinha sendo desenvolvido pelos 
primeiros.  
Os paquistaneses, essencialmente provenientes de Karachi, Lahore e Punjab, dedicaram-
se a outros negócios distintos dos dois casos anteriores, como ficou patente no quadro 
de caracterização das actividades comerciais.     
Simultaneamente, continuamos a assistir à presença outras populações oriundas da 
África Sub-Sahariana, nomeadamente da Guiné, de Angola, do Senegal e do Zaire, que 
desenvolvem algum comércio nas áreas da cosmética, música, produtos alimentares e 
restauração.  
Embora as semelhanças entre estes vários negócios sejam muito evidentes existem 
subtis diferenças que parecem sugerir que este é um mercado crescentemente 
segmentado. Segmentação essa que, como veremos através do caso dos bangladeshis, 
tem como intuito diminuir a competição entre as diversas populações presentes.  
 
Banglapara e redes de sociabilidade 
 
Para os bangladeshis esta tem vindo a tornar-se uma zona central. De acordo com os 
relatos será possível encontrar ali perto de 1000 bangladeshis naquilo que alguns 
chamam uma banglapara. Para é uma expressão que remete para uma ideia de local de 
                                                 
58 Convém lembrar que a administração do centro comercial da Mouraria tem fortes ligações à 
administração do centro comercial Martim Moniz.  
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identificação, e bangla é o termo usado para o bengali e portanto o Martim Moniz seria 
assim a zona do bengali ou a zona para os bengalis (em Madrid existe uma zona 
semelhante - Lavapiés - onde se encontram várias lojas e residências de bangladeshis e à 
qual é também habitual atribuir a mesma expressão). Esta é importante não apenas a 
nível comercial mas também residencial e como local de encontro (como aliás acontece 
com chineses, indianos, ucranianos, russos, romenos, angolanos, guineenses, entre 
outros) uma vez que é ali que se deslocam pendularmente para se abastecerem de 
produtos alimentares, comprarem cartões para telefonar para os seus países de origem, 
comerem uma refeição, beberem um chá, fazerem alguns negócios ou simplesmente 
para se encontrarem com amigos. 
Segundo as informações dos meus interlocutores foi em 1993 que o primeiro 
bangladeshi, um sylheti, se instalou nesta zona da cidade de Lisboa. Actualmente 
mudou-se para a Irlanda mas foi através dele que a presença de bangladeshis se 
multiplicou, tornando-se naquilo que é hoje. Em 2001, várias lojas exploradas por 
bangladeshis começaram a aparecer na cave do centro comercial Martim Moniz. Estas 
foram alugadas a um empresário (chinês) e à sua associação comercial (chinatown) que 
explorava este espaço e que via neles não só a possibilidade de ocupar algumas lojas 
vazias mas também potenciais clientes para as mercadorias com que abastecia vários 
comerciantes da zona (vd. também Menezes, 2004). Durante o meu primeiro período de 
trabalho de campo havia sessenta lojas de bangladeshis nesta zona Lisboa. Em 2006 
eram já oitenta ao longo da avenida Almirante Reis, rua da Palma, Calçada dos 
Cavaleiros, rua do Benformoso, Largo do Intendente, rua de São Lázaro e nos centros 
comerciais “Mouraria” e “Martim Moniz”59. Actualmente esta continua a ser vista como 
um zona ideal para fazer negócios embora comecem a aparecer várias tentativas de 
diversificação, devido à grande competição ali presente, e à dispersão, levando os 
mesmos negócios para outras zonas da cidade. 
Segundo uma estimativa elaborada com base na observação das dinâmicas comerciais 
diárias, não parece incorrecto afirmar que ao todo estas lojas devem empregar perto de 
200 bangladeshis, para além dos proprietários. Na maioria dos casos os proprietários 
                                                 
59 As rendas de todos estes negócios variam consideravelmente consoante a sua localização e área. As 
lojas no centro comercial da Mouraria são das mais caras e são frequentemente sub-alugadas. O valor da 
renda de uma loja é 750 euros por mês mas inclui a condição do primeiro o locatário ser sócio uma vez 
que a chave da loja fica sempre com ele. Se o segundo locatário quiser ter a chave da loja, e portanto 
deixar de ter o sócio, então tem que pagar uma quantia significativa de trespasse que pode ir até aos 35 
000 €. Nas lojas que têm porta para a rua paga-se 750 e 1000 euros mensais dependendo da área e da 
localização. 
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dos estabelecimentos comerciais são maioritariamente os pioneiros, ou seja, aqueles que 
chegaram a Portugal no final dos anos oitenta, início de noventa, e em 1996, aquando 
do primeiro e do segundo processos de regularização extraordinária, enquanto os 
empregados são quase sempre recém-chegados. É verdade que alguns negócios foram já 
constituídos por aqueles que chegaram aquando do processo de regularização de 2001, 
como o caso de Mashiur demonstra, mas estes representam uma pequena parcela do 
total e normalmente apenas têm uma loja, o que contrasta com muitos pioneiros que são 
proprietários de vários estabelecimentos. Um quarto das lojas existentes na zona do 
Martim Moniz e arredores pertencem a cinco dos mais antigos bangladeshis em Lisboa. 
Os tipos de actividades económicas desenvolvidas pelos bangladeshis estão 
intimamente ligadas às já praticadas na zona ao mesmo tempo que começam a surgir 
negócios especificamente direccionados para os bangladeshis e outros Sul Asiáticos. 
Para tal basta descrever as formas que esta banglapara tem assumido. 
Os negócios explorados por muitos dos meus interlocutores são de cinco diferentes 
tipos de acordo com os produtos vendidos: (i) lojas de pronto-a-vestir; (ii) brinquedos e 
brique-à-braque; (iii) restaurantes; (iv) mercearias e supermercados; e (v) diversos, que 
inclui papelarias, quiosques, etc..   
As lojas de pronto-a-vestir e de brinquedos e brique-à-braque encontram-se um pouco 
por todas as artérias e espaços comerciais da zona mais concretamente nos centros 
comerciais “Mouraria” e “Martim Moniz”, na rua do Benformoso, na Calçada dos 
Cavaleiros, rua de São Lázaro, rua da Palma, etc.. São normalmente pequenos espaços 
comerciais com uma dimensão aproximada de 6 a 10 metros quadrados repletos de 
mercadorias. Estas incluem roupas de homem, mulher e criança, frequentemente de 
marcas desconhecidas como Bou Bou, Ling, etc.. As marcas das várias peças têm 
frequentemente nomes chineses e isso está ligado às próprias rotas de abastecimento que 
muitos dos meus interlocutores usam, como veremos em seguida.  
Estas mercadorias encontram-se individualmente embrulhadas em sacos de plástico 
transparentes amontoadas e dispostas em caixotes de cartão em todo o espaço 
disponível deixando muitas vezes apenas um pequeno e estreito corredor por onde 
somente uma pessoa circula. No caso das lojas situadas nas ruas e algumas nos centros 
comerciais é possível ver algumas das peças expostas nas montras porém não é difícil 
encontrar lojas onde as peças estão penduradas nas paredes e não nas montras, 
especialmente nos centros comerciais. O facto destas terem as fachadas de vidro, como 
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acontece no centro comercial “Martim Moniz” e no centro comercial “Grossista”, não é 
despiciendo.  
Existe igualmente um pequeno espaço no interior com um balcão onde se encontra uma 
máquina de calcular ou, na melhor das hipóteses, uma registadora. É aqui que se 
guardam os blocos de notas e que se encontram os empregados, o proprietário e, por 
vezes, os membros da família que ajudam no negócio, embora uma vez que o espaço é 
reduzido, quando estão todos juntos, é frequente encontrá-los sentados em cima das 
mercadorias e dos caixotes. 
Durante o último ano de trabalho de campo havia quatro supermercados/mercearias 
propriedade de bangladeshis. Três encontravam-se no exterior - dois na Rua do 
Benformoso e um na Calçada Cidadão João Gonçalves - enquanto o quarto localiza-se 
na cave do centro comercial Mouraria. Muitos dos produtos disponíveis nestas lojas são 
comuns a todas elas e mesmo por vezes aos restantes supermercados indianos presentes 
nos centros comerciais Mouraria e Martim Moniz (4). Peças de fruta, bebidas, 
raramente alcoólicas, produtos de higiene, e toda uma panóplia de especiarias, chás, 
produtos secos - lentilhas, grão, arrozes, etc. - que permitem confeccionar pratos 
regionais. 
No entanto, entre estes quatro supermercados é possível distinguir algumas 
especificidades. Dois estão mais vocacionados para um público mais generalista e 
portanto vendem de tudo como qualquer mercearia mas com alguns produtos regionais. 
Um terceiro vende carne halal enquanto outro tem-se especializado na venda de peixe 
congelado. Este tem origem no Golfo de Bengala, onde é congelado e exportado para 
empresas especializadas no Reino Unido e depois redistribuído. É através deste circuito 
que o proprietário deste supermercado compra as mercadorias e assim disponibiliza 
peixes como tilapia, ilsha, entre outros, usados em muitos pratos bangladeshis.  
Contrariamente ao que acontece nas lojas de roupa, onde não há quaisquer referências 
etnicizadas, no caso das mercearias passa-se precisamente o oposto. A publicidade, 
colocada num único jornal impresso localmente, recorre frequentemente a frases como 
“aqui pode comprar produtos para fazer comida de casa”. Os termos usados são deshi 
kabar ou barir kabar que significam literalmente comida confeccionada em casa, sendo 
casa usada aqui num duplo sentido de Bangladesh ou casa como unidade doméstica. 
Outro elemento de distinção entre estes supermercados e aqueles que já existiam, 
propriedade de indianos de Moçambique, maioritariamente hindus, é o facto de todos 
eles tornarem explicito o facto de venderem produtos halal. Num deles existe um cartaz 
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no interior onde se publicita o facto de vender halal mangshow, carne halal, enquanto 
outro indica o mesmo no toldo da própria loja. 
 
Fotografia 3: Supermercado bangladeshi 
 
© José Mapril 
  
Quando iniciei o trabalho de campo, em 2003, havia apenas dois restaurantes 
bangladeshis. Um estava, e ainda hoje está, no local de um antigo restaurante alentejano 
no centro comercial Martim Moniz, o outro, encontrava-se na cave do centro comercial 
Mouraria. Este último foi convertido numa loja grossista de pronto-a-vestir, pois os 
proprietários estavam insatisfeitos com o rendimento do restaurante.  
Em 2006, porém, existiam já nesta zona 4 restaurantes/cafetarias propriedade de 
bangladeshis e em toda a cidade de Lisboa, perto de nove (dois na costa da Caparica, e 
três no centro de Lisboa). O que se encontra no centro comercial Martim Moniz 
mantém-se depois de ter mudado de mãos três vezes. É conhecido pelo nome 
Bangladesh devido a uma fotografia que tem exposta numa das paredes que retrata uma 
criança à beira de um lago coberto de nenúfares a tentar chegar a uma shalook, uma 
espécie de nenúfar considerada a flor nacional do Bangladesh. Parte da sua clientela é 
bangladeshi uma vez que serve as refeições aos muitos lojistas que trabalham nas 
imediações embora haja também clientes, paquistaneses, indianos, guineenses e 
portugueses, e isso é evidente na ementa que apresenta. Perto da hora de almoço é 
frequente ver travessas de comida a fumegar em mesas vazias. A hora de almoço dos 
lojistas é frequentemente interrompida pelos clientes. 
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Os pratos são aquilo que convencionalmente se designaria por comida “indiana” e 
apenas ocasionalmente é possível encontrar alguns pratos, extra menu, mais próximos 
da cozinha do Bangladesh. O facto de ter uma ementa “indiana”, juntamente com a 
simples constatação que alguns dos restaurantes indianos em Lisboa são na realidade 
propriedade de bangladeshis, como aliás acontece no Reino Unido, está relacionado 
com a crença generalizada que um restaurante indiano é um melhor negócio do que um 
restaurante bangladeshi, que seria um malogro. 
Outro restaurante estava na altura a ser construído na rua do Benformoso. Este será, 
segundo o proprietário, um restaurante “tradicional” que terá duas mesas de carrom, um 
jogo inglês de tabuleiro célebre no Bangladesh, e um arado para pendurar na parede. O 
seu objectivo é servir comida bangladeshis como chotpuri, mama-alim, entre outros 
pratos. 
Um outro tipo de restaurantes, doner kebab, tem adquirido uma crescente importância. 
Uma deles abriu na Rua João das Regras, em 2006. O seu aparecimento, juntamente 
com uma cafetaria/restaurante, também doner kebab, deveu-se à abertura de um outro 
doner kebab, em frente ao Hotel Mundial. No segundo caso o actual explorador do 
espaço trabalhava numa cadeia de restaurantes em Lisboa e conseguiu reunir o capital 
necessário para alugar um café localizado na Rua dos Fanqueiros. Simultaneamente, 
apercebeu-se que o doner kebab que tinha recentemente aberto em frente ao Hotel 
Mundial, tinha uma copiosa clientela e decidiu por isso tentar fazer ele próprio um 
kebab.    
Nestes quatro cafés/restaurantes tudo aquilo que se vende é halal, excepto as bebidas 
alcoólicas, e durante algumas festas do calendário anual preparam-se pratos 
normalmente associados a essas ocasiões. 
Finalmente, existe também uma papelaria e dois quiosques. É aqui que se enviam faxes 
para os países de origem, que se pede ajuda para traduzir e preencher formulários, que 
se fotocopia a documentação necessária para os processos de legalização, que se 
imprime e vende uma edição do Daily Jugantor (uma versão impressa da edição online 
de um diário bangladeshi), e enfim que circulam informações várias acerca das 
oportunidades existentes. 
Um dos quiosques está localizado mesmo ao lado do hotel Mundial enquanto o outro 
encontra-se em pleno Rossio.  
Os clientes de todos estes negócios variam evidentemente. Os principais clientes das 
lojas de roupa são os revendedores que se dirigem semanalmente a esta zona da cidade 
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de Lisboa para comprar as mercadorias para revenda posterior em mercados por todo o 
país e na venda ambulante. São as populações “ciganas” que compram ali as 
mercadorias por grosso e segundo alguns dos meus interlocutores se não fossem eles 
todo este mercado não existiria pois são os maiores compradores da zona e portanto o 
sustento de muitos dos comerciantes bangladeshis e chineses.  
As compras são feitas por grosso e raramente incluem factura, aliás segundo alguns 
comerciantes é precisamente esta circunstância que torna os negócios rentáveis. A 
importância desta margem é tal que o pedido de um recibo em muitas lojas na zona 
obtém uma reacção antipática da parte de muitos lojistas. Chegam mesmo a preferir não 
vender a mercadoria a ter que passar factura. 
No caso dos quiosques, a venda de jornais, de tabaco, de postais e de algum material de 
papelaria tem clientes mais ou menos indiferenciados, à excepção dos cartões de 
telefone que têm nos estrangeiros a clientela primordial. Também os restaurantes têm 
uma clientela indiferenciada onde se encontram indianos, portugueses, paquistaneses, 
guineenses, entre outros. No caso dos doner kebab os clientes são quase sempre não 
bangladeshis. Finalmente, a papelaria tem como clientes principais tanto bangladeshis 
como outros “imigrantes”. 
Depois desta breve descrição da configuração da banglapara é indispensável perceber o 
papel das sociabilidades e das redes sociais na instalação e reprodução destas 
actividades económicas. 
Todas estas oportunidades só puderam ser apropriadas e desenvolvidas graças às 
sociabilidades e redes sociais dos bangladeshis. A anterior secção demonstrou 
precisamente esta ideia já que é por meio de intermediações várias que os sujeitos se 
apropriam das, socialmente construídas, oportunidades existentes no mercado. Vejamos, 
agora, este encastramento através da descrição de muitos destes negócios e das suas 
formas de funcionamento, génese e desenvolvimento. Antes porém há que esclarecer o 
que quero dizer com redes sociais.  
O conceito de redes sociais foi proposto inicialmente por John Barnes no âmbito de uma 
pesquisa sobre a paróquia norueguesa de Bremnes, em 1954. Com o intuito de descrever 
o sistema social da localidade, Barnes definiu três tipos ou campos de relações sociais: 
(1) o sistema industrial; (2) as relações sociais com base no sistema territorial; (3) e as 
relações pessoais, baseadas nas relações de amizade, parentesco e vizinhança. Em 1955, 
Elizabeth Bott adopta uma definição idêntica com o intuito de realizar uma pesquisa 
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sobre os graus de segregação dos papéis sociais desempenhados por marido e mulher de 
famílias londrinas e a conectividade das suas redes sociais.  
Estas primeiras pesquisas sobre o tema, faziam parte de um exercício de distanciamento 
face à até então reinante tradição estrutural-funcionalista. Embora o conceito de redes 
sociais tenha começado a ser usado para interpretar as relações sociais em meios rurais e 
industriais, cedo se popularizou sendo usado desde os estudos urbanos até às migrações.  
Este instrumento analítico 
 
“(…) vê círculos de parentes, amigos, grupos, redes de negócios, complexos 
industriais e até mesmo Estados-nação como pontos dispersos ligados por linhas 
formando redes. Os pontos são, obviamente, as unidades de análise e as linhas as 
relações sociais.” (Boissevain, 1978, pp. 392)    
 
Embora Boissevain apresente uma definição alargada do conceito, nesta pesquisa 
adoptarei uma proposta mais restrita e limitada, nomeadamente aquela apresentada por 
Clyde Mitchell (1973) ao afirmar que as redes sociais são todas as relações entre 
indivíduos que incluem (mas não se limitam) as estruturas de parentesco e as relações 
de amizade. Na primeira incluirei os parentes, atyio, patrilineares e matrilineares, 
enquanto na segunda, constam as relações com base na vizinhança, na região, na 
nacionalidade ou mesmo fora dela. 
No entanto a análise de redes não é apenas uma forma de revelar as ligações existentes 
entre diferentes pessoas. São as próprias características das redes que ajudam a 
interpretar os comportamentos dos envolvidos (Mitchell, 1969). Por exemplo, a 
reconstrução das sociabilidades de muitos dos meus interlocutores revelam a presença 
de parentes e amigos, tanto no Bangladesh como em Portugal, envolvidos em 
actividades empresariais e que servem de modelo e inspiração. O que a frase de Malek 
no final da vinheta etnográfica inicial parece sugerir é que tornar-se um “patrão” é um 
indicador de êxito e de estatuto e nessa medida revela as percepções e ideologias face ao 
trabalho e ao emprego. Ser o seu próprio patrão é pois algo procurado activamente. Esta 
é uma aspiração que apesar de estar já presente no Bangladesh acaba por ser reforçada 
na imigração perante a constatação de que os primeiros bangladeshis a chegar a 
Portugal são hoje proprietários de várias lojas e apresentam elevados níveis de riqueza. 
Estes exemplos revelam que prosperar não é continuar a trabalhar para outros mas sim 
fazer um negócio e tornar-se um “patrão”, um “boss”. É neste âmbito que circula e se 
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reproduz uma percepção do trabalho e da participação na economia - a base para usar os 
termos de Gudeman (2001) - na qual os valores dominantes, para não dizer 
hegemónicos, remetem para uma ideia de êxito cujo sinónimo é ter uma actividade por 
conta própria.  
Mas estas redes de sociabilidade não são apenas fontes de inspiração. É graças a estas 
sociabilidades, assentes no parentesco, nas amizades, na “comunidade” e mesmo fora 
dela que muitos bangladeshis acedem a recursos económicos, know-how, recursos 
humanos, informações. etc., indispensáveis à apropriação das oportunidades existentes. 
Como no caso de outros Sul asiáticos (Werbner, 1990; Anwar, 1995; Goody, 2000) 
também entre os bangladeshis em Lisboa, estas redes e sociabilidades incluem os 
parentes paternos (membros da unidade doméstica, da patrilinhagem), os parentes 
maternos e descendentes. Mesmo “laços mais fracos”, como Granovetter (1983) lhes 
chamou, são de uma importância crucial. As amizades, por exemplo, são indispensáveis 
em todos estes processos recorrendo a relações desenvolvidas ainda no Bangladesh, ao 
nível da vizinhança, da frequência de uma mesma escola, ou já no estrangeiro. 
Proponho interpretar tais redes como quasi-grupos de parentesco na concepção proposta 
por Adrian Mayer, em 1966, inspirado na noção de parentela (kindred) de Freeman 
(1961). A parentela  
 
“(...) é uma rede de indivíduos aparentados e definida em relação a um indivíduo 
que constitui o seu centro. Os seus membros não estão necessariamente ligados 
entre si mas estão todos ligados a ego.” (Ghasarian, 1996, pp.159)  
 
Segundo Mayer (1966), as parentelas baseiam-se numa obrigação moral activada por 
um elemento da rede e a sua constituição inclui parentes cognáticos, por afinidade e 
também amizades. Nesta acepção, Mayer dá à noção de parentela um maior alcance na 
medida em que inclui parentes por afinidade coisa que Freeman não fazia na elaboração 
inicial do conceito. Para o caso dos bangladeshis, é imprescindível incluir também os 
parentes por afinidade e daí a adopção da noção posterior de Adrian Mayer.    
É, portanto, na parentela que se encontra a base principal de recrutamento do grupo de 
acção e isso é evidente no caso dos bangladeshis. É comum as pessoas tratarem-se por 
designações de parentesco como bhai (irmão) chacha (tio paterno) ou mama (tio 
materno) mesmo quando não são aparentadas entre si por laços de consanguinidade ou 
aliança. 
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No entanto, nalguns contextos estas sociabilidades incluem não bangladeshis, 
sociabilidades essas que são mesmo imprescindíveis à prossecução das actividades 
económicas. No contexto comercial, as relações com chineses, paquistaneses, 
portugueses, ucranianos, entre outros, são mantidas e mesmo fomentadas. No entanto, 
noutras arenas da vida social tais laços e contactos são diminutos e por vezes mesmo 
evitados. 
A localização destas redes de sociabilidade é aparentemente menos importante do que 
os recursos que podem fazer circular. Através delas, as pessoas elaboram as suas 
estratégias, mobilizando recursos de várias naturezas. Permitem angariar capital 
económico, obter informações acerca dos mercados a explorar, de fornecedores, de 
empregados, treino na actividade, etc. Além disto, os próprios parentes (atyio) são 
capital humano ao qual podem recorrer no apoio às actividades comerciais. Este capital 
social e humano assume uma primordial importância, não só para o aproveitamento das 
oportunidades mas também para potenciar as hipóteses de êxito (Waldinger et al., 
1990a; Waldinger et al., 1990b; Waldinger, 1989, 1996; Granovetter, 1985, 1995; 
Portes, 1999a).  
Assim e contrariamente às ideologias que vaticinavam uma completa e inevitável 
separação da actividade económica dos laços sociais e de parentesco, o que se torna 
evidente através do caso em discussão é precisamente o inverso. O encastramento60 
entre a economia e as relações sociais dos agentes, como Polanyi (1944) argumentava, é 
tão evidente que a exclusão das sociabilidades torna a realidade incompreensível. 
Interpretar o “mercado” sem a “comunidade” e vice-versa, nos termos de Gudeman 
(2001), é um exercício que apenas a economia neo-clássica parece conseguir realizar. 
Basta para isto perceber que tudo, desde as formas de financiamento passando pelo 
abastecimento acabando nos empregados, revelam este encastramento das actividades 
económicas nas redes de relações sociais. Vejamos alguns exemplos existentes na 
literatura antropológica. 
Abner Cohen, por exemplo, na obra publicada em 1969, Custom and Politics in Urban 
África, mostrava como o controlo do mercado regional das nozes de kola era dominado 
pelos Hausa de Ibadan. Anos mais tarde, João de Pina Cabral e Nelson Lourenço 
(1993), em Terra de Tufões, vai mostrar como os macaenses adquiriram o controlo de 
um nicho do mercado de trabalho - a administração pública do então território português 
                                                 
60 Embedded, no original. 
 156 
- reproduzindo-o através do controlo das estratégias de recrutamento. Mais 
recentemente, Antónia Pedroso de Lima (2002), revela, no livro Grandes Famílias, 
Grandes Empresas, como o êxito das grandes empresas portuguesas está relacionado 
precisamente com o encastramento das suas actividades económicas nas redes e 
estruturas familiares. Observação que aliás apresenta evidentes paralelos com a pesquisa 
de Jack Goody (2000) sobre o papel da família alargada indiana no desenvolvimento de 
vários negócios e num “capitalismo colectivo”, mercantil, que chegou às costas 
orientais de África, ao Reino Unido e aos E.U.A.61. 
Nestes quatro exemplos, etnograficamente muito distantes, é evidente a estreita relação 
entre as redes sociais, construídas com base na etnicidade, na religião e na família, e o 
desenvolvimento de actividades económicas, sejam elas actividades empresariais ou o 
controlo de nichos de mercado de trabalho. O caso dos bangladeshis revela dinâmicas 
semelhantes mas agora num contexto marcado pela experiência migratória e 
transnacional e só mediante este reconhecimento é possível interpretar a participação de 
muitos dos meus interlocutores nos mercados de trabalho em Lisboa. Regressemos ao 
terreno. 
O capital necessário para iniciar muitos destes negócios varia consoante aquilo que se 
quer fazer. Um restaurante é muito mais dispendioso do que abrir uma pequena loja de 
pronto-a-vestir, de venda por grosso, nas artérias centrais da Mouraria. No entanto, e 
independentemente dos objectivos e tipos de empreendimento, o capital inicial tem 
diversas origens e proveniências. Uma parte resulta das poupanças individuais feitas 
quando ainda trabalhavam por conta de outrem. No entanto, para aqueles que 
permanecem em Portugal, estas poupanças são extremamente difíceis de realizar devido 
aos baixos salários e às despesas diárias. Uma das soluções passa por trabalhar algumas 
temporadas noutros países, onde os salários são mais elevados, e posteriormente 
regressar a Portugal para investir num negócio. 
Uma outra estratégia que se desenvolve ao mesmo tempo que a anterior consiste no 
recurso a empréstimos tanto no âmbito da unidade doméstica como nas redes de amigos 
e conhecidos. No primeiro caso, é frequente ver alguns destes negócios serem 
parcialmente financiados com a ajuda dos pais e dos irmãos que se encontram no 
Bangladesh e noutros locais. Na ausência de capital económico disponível, uma das 
                                                 
61 Esta relação entre práticas económicas e redes sociais é biunívoca. Uma e outra produzem-se 
mutuamente (re)produzindo idiomas em torno da famílias, da unidade doméstica, da etnicidade, da 
religião e mesmo da casta, entre muitos outros. 
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estratégias é vender propriedades no Bangladesh e depois transferir a respectiva verba 
para Lisboa através de amigos e conhecidos. Esta conversão de capital é no entanto 
problemática e para ser realizada são necessárias sensíveis negociações com os 
membros da família. Acontece por vezes ser necessário esconder esse facto da unidade 
doméstica de origem como aconteceu com um dos meus interlocutores. Este precisava 
de capital para saldar uma dívida contraída junto de um amigo, empréstimo esse 
indispensável à abertura do seu supermercado, e para tal pediu à esposa, que estava em 
Keraniganj, para secretamente vender uma parcela de terreno em seu nome e 
posteriormente enviar o dinheiro para Portugal. Ele não queria de modo nenhum que a 
família soubesse pois as complicações daí resultantes seriam imensas. Num outro 
exemplo que revela esta difícil conversão de terras em capital económico, um dos 
pioneiros precisava de capital para fazer novos investimentos em Lisboa mas deparava-
se com um problema de liquidez. Quando sugeri que vendesse algumas das 
propriedades que a família tem em Noakhali respondeu-me:  
 
“Nem pensar! Sabes o que a minha mãe me faria se descobrisse?” 
 
Como vimos no primeiro capítulo, a terra continua a ser considerada um recurso muito 
valioso e como tal apenas em última instância e na ausência de alternativas deve ser 
vendida, como muitos dos meus interlocutores tantas vezes me relataram. Como vimos 
no segundo capítulo, tal conversão pode levar uma unidade doméstica à ruína se não 
houver retorno.  
Outra alternativa de financiamento, é contrair empréstimos junto de amigos e 
conhecidos em Lisboa. Por vezes e como as quantias necessárias são muito avultadas 
pede-se a várias pessoas diminuindo assim os prejuízos caso o investimento corra mal e 
ao mesmo tempo aumenta a possibilidade de angariar as quantias necessárias. Estes são 
geralmente contraídos juntos de pessoas que se conheceram já em Portugal e com quem 
não existe qualquer laço para além de partilhar um apartamento ou uma relação de 
amizade.  
É também frequente recorrer-se a pessoas oriundas da mesma região. Como vimos 
anteriormente, algumas das redes migratórias que se têm formado assentam não só na 
patrilinhagem e na unidade doméstica mas também nos laços de vizinhança, frequência 
escolar e amizade no Bangladesh. Em consequência, as redes de relações com base em 
laços regionais têm assumido uma crescente importância visível no aparecimento das 
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dezoito associações regionais de cariz informal. Estas assumem vários papéis entre os 
quais existe o de apresentar um leque de pessoas que em caso de necessidade, podem 
facilitar empréstimos com a segurança de que os reembolsos serão realizados 
atempadamente. A proximidade geográfica no país de origem é o garante da seriedade 
no cumprimento das obrigações. 
Outra solução para a obtenção de financiamento é recorrer a um intermediário português 
que circula diariamente pela zona e empresta dinheiro informalmente. Estes 
empréstimos são contraídos tanto por bangladeshis como por chineses e os pagamentos 
são normalmente realizados semanalmente, em pequenas parcelas recolhidas pelo 
próprio. A garantia de pagamento reside no facto de que quase todos já terem usufruído 
destes seus serviços e portanto protegerem a continuação deste sistema através da 
punição, condenação social, dos faltosos. A coacção é socialmente imposta e portanto 
os custos associados ao não pagamento de dívidas são demasiado elevados para o 
infractor.   
Finalmente, uma outra forma de obter os necessários financiamentos é através de 
empréstimos bancários. No caso dos bangladeshis com cidadania portuguesa os trâmites 
seguidos são iguais aos cidadãos nacionais mas no caso de portadores de autorizações 
de permanência a única possibilidade é apresentar um fiador, que terá que ser 
necessariamente, um cidadão português. Nestes casos, os pioneiros são, por vezes, 
solicitados mas evidentemente nem sempre com sucesso. A aceitação acarreta evidentes 
riscos e apenas em circunstâncias de grande proximidade e confiança é comum aceitar. 
Na ausência de alternativas, pediram-me várias vezes para ser fiador, pedidos estes que 
recusava dizendo que era bolseiro e portanto não tinha qualquer possibilidade de 
assumir tal papel. 
Ao longo dos meus períodos de trabalho de campo, verifiquei que quem mais recorria 
aos serviço bancários eram os próprios pioneiros precisamente porque não só já tinham 
os documentos necessários como apresentavam recursos - lojas, casas, carros -  que 
funcionavam como garantias para as entidades bancárias. Com estes empréstimos 
procuravam injectar capital nos negócios que já possuíam, criar novos, ou então fazer 
viagens de prospecção comercial aos mercados asiáticos em busca de novos 
fornecedores. 
Ao nível da estrutura, muitos destes negócios e lojas estão normalmente registadas em 
empresas em nome individual e não é de todo incaracterístico estas terem mais que uma 
loja a elas associada. Estas podem ser todas exploradas pela pessoa no nome da qual a 
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empresa está registada ou então por outros que por questões várias, nomeadamente a 
ausência dos documentos necessários, não podem registar uma empresa, em nome 
individual mas que conseguem reunir os recursos necessários para ter uma loja. Nestes 
casos pedem a quem já tem empresas para registar a loja e posteriormente, quando já 
podem constituir uma empresa em nome individual, transferem então o registo.  
Existem igualmente sociedades informais, nas quais as lojas são registadas apenas no 
nome de um dos sócios. Num dos casos, uma das partes pagava a renda enquanto a 
outra dava o trabalho e comprava as mercadorias. No entanto, como estes casos ocorrem 
apenas quando existe algum grau de proximidade entre as partes, não são muito 
frequentes. A desconfiança é grande e muitos consideram as sociedades uma iniciativa 
arriscada pois têm que estar constantemente alerta para se certificarem que não estão a 
ser enganados. Seja como for, naqueles casos em que as sociedades se efectivam 
surgem por vezes conflitos entre as partes que levam à dissolução das mesmas. Estas 
negociações são mediadas por um terceiro elemento, acordado previamente entre os 
sócios, normalmente alguém respeitado e com mais experiência. Quer seja na divisão 
dos lucros ou nas compensações a pagar é frequente o recurso a tais intermediações. 
Este processo é comummente designado pelo termo samaj62, cujo significado literal é 
sociedade, e que tem algumas semelhanças com a forma de gerir conflitos um pouco por 
todo o Bangladesh. O intuito é procurar manter a ordem entre bangladeshis e impedir, o 
mais possível, a intervenção externa.   
Mesmo no caso do recrutamento dos empregados, o encastramento das actividades 
económicas nos laços sociais é evidente. A maior parte das lojas de pronto-a-vestir têm 
pelo menos um empregado a quem é atribuída a responsabilidade por todas as tarefas – 
as vendas, o descarregamento das mercadorias, o acondicionamento das mesmas, etc.. A 
escolha dos empregados é feita com base nas redes de relações sociais do patrão. Quase 
todos os trabalhadores alcançaram estes empregos porque alguém os recomendou aos 
patrões. Não é frequente encontrar não bangladeshis a trabalhar em lojas bangladeshis o 
que indica que os laços de vizinhança, unidade doméstica, regionais, nacionais, etc., são 
instrumentalizados para manter estes postos de trabalho encerrados ao exterior. O caso 
                                                 
62 De uma forma algo simplista e apenas para efeitos de esclarecimento, samaj (também conhecida por 
reyia) é um termo cuja origem reside na noção de “fazer em conjunto”. No quotidiano tem vários 
significados e pode ser traduzido como “sociedade” ou “associação” e frequentemente significa a 
comunidade a que se pertence e que está para além da família e da patrilinhagem. Os seus limites 
territoriais são normalmente contíguos com os limites de uma unidade administrativa. Num sentido 
estrito, o samaj é uma assembleia de anciãos, para a qual todas as patrilinhagens da para devem 
contribuir com um membro, e cuja função é manter e estabelecer a ordem entre os membros (para um 
maior aprofundamento vd. Kotalová, 1993; Bertocci, 1996, 2002; inter alia).  
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dos restaurantes porém apresenta algumas especificidades porque é comum os 
empregados serem não só bangladeshis mas também paquistaneses e indianos. 
Normalmente, quem serve às mesas são quase sempre os primeiros e quem cozinha são 
quase sempre os segundos e os terceiros. 
Noutros casos, o empregado é um familiar do patrão, opção que tem assumido uma 
crescente importância apenas nos últimos anos devido aos processos de reunificação 
familiar (vd. capitulo oito). Nalgumas lojas é frequente encontrar um irmão do 
proprietário ou da esposa, e os filhos, mais concretamente durante as férias escolares e 
as horas livres. É também comum encontrar as esposas a trabalhar nas lojas pertencentes 
à unidade doméstica (trabalhar na loja de outrem é absolutamente impensável), em 
substituição do marido ou a ajudar na gestão de mais que um negócio. Junto dos estratos 
sócio-económicos de onde são oriundos, existem regras de purdah, humildade e 
reclusão, que limitam o trabalho das mulheres (Gardner, 1995; Garbin, 2004). Uma 
unidade doméstica que dispensa o trabalho das esposas é considerada uma casa 
próspera. Ora em Portugal os discursos produzidos por alguns dos meus interlocutores 
indicam que estas noções são parcialmente amenizadas tendo em conta os esforços 
necessários para a manutenção e constituição de uma casa própria. Mais, seguir as 
regras de purdah é muitas vezes identificado, criticamente, como do âmbito da 
“tradição” e portanto ter as esposas a trabalhar nas lojas dos maridos é uma forma de 
mostrar a “modernidade” da unidade doméstica e da família.  
Mas o contributo das mulheres para a economia doméstica não ocorre apenas neste 
âmbito. Por vezes as mulheres trabalham a partir de casa fornecendo serviços para o 
exterior. Por exemplo, num dos casos, a esposa produzia vários doces regionais e 
chamuças para vender para fora. As primeiras destinavam-se aos supermercados e 
restaurantes bangladehis enquanto as segundas eram também canalizadas para vários 
restaurantes portugueses (tarefa que estava a cargo de dois dos filhos).   
No caso dos familiares não é frequente receberem um salário como é pago, no geral, aos 
empregados, uma vez que se assume que se está a trabalhar para a mesma unidade 
doméstica. Isto é muitas vezes contrabalançado com a ideia de que o familiar não recebe 
agora para receber o apoio financeiro do parente mais tarde quando quiser fazer algum 
investimento, como aliás o caso de Mashiur já revelava.  
Os empregados, por sua vez, recebem os salários em envelopes, raramente são feitos por 
transferência bancária, e nem sempre incluem os pagamentos devidos à segurança 
social. São muitas vezes os empregados que o devem fazer retirando a percentagem do 
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respectivo ordenado. Estes ordenados oscilam entre os 350 euros e no máximo 800 
euros. O mais frequente porém é o salário mensal situar-se entre os 500 e os 600 euros 
mensais.  
Também ao nível dos abastecedores se fica ciente que é no âmbito de diversas relações 
sociais que se tem acesso às variadas mercadorias. Nas lojas de roupa, por exemplo, é 
em parte por causa dos chineses que os bangladeshis se conseguiram instalar na zona. 
Quando os primeiros bangladeshis se instalaram e como não tinham acesso a 
fornecedores, recorreram aos comerciantes chineses, seus vizinhos, para a compra de 
mercadorias. Quando os comerciantes chineses iam abastecer-se compravam em 
excesso para revender aos bangladeshis. Posteriormente, quando finalmente tiveram a 
possibilidade de ir buscar as mercadorias, através da compra de viaturas apropriadas, 
muitos dos meus interlocutores socorreram-se dos contactos dos fornecedores chineses 
para abastecerem os seus negócios. Ainda hoje a maior parte das lojas de pronto-a-vestir 
de bangladeshis vendem roupas de marcas chinesas mostrando como estas redes de 
abastecimento se mantêm activas mesmo depois do meus interlocutores se terem 
autonomizado em relação aos comerciantes chineses.  
Devido a esta relação ainda se nota um outro pormenor no tipo de mercadorias 
vendidas. Comparando com as lojas chinesas não é incorrecto afirmar que as lojas 
bangladeshis vendem mais gangas e roupa para criança do que os comerciantes 
chineses. Segundo dados recolhidos no terreno tal deve-se a um acordo informal entre 
fornecedores e compradores para manter a competição entre bangladeshis e chineses em 
níveis relativamente reduzidos. Isto tem permitido a muitos dos meus interlocutores 
manterem os seus negócios já que como muitos dizem: ‘é impossível competir com os 
chineses’. Outra das estratégias passa pela diversificação dos fornecedores com vista a 
oferecer produtos relativamente diferentes, a preços acessíveis. Um dos exemplos é a 
venda de roupa como fátuas e punjabis usadas essencialmente por Sul asiáticos.   
É também possível encontrar algumas peças de marcas como Adidas, Nike, etc., embora 
como são contrafeitas raramente são expostas nas montras ou nos caixotes. Estão 
guardadas nos armazéns e apenas retiradas aquando da transacção. Outras peças têm 
nomes semelhantes a estas marcas internacionais mas ligeiramente alterados para não 
criar problemas com as autoridades de fiscalização. Um dos meus interlocutores, por 
exemplo, vendia na sua loja várias peças de roupa Adidoos, com um logótipo composto 
de quatro barras diagonais, em vez das três associadas à marca Adidas.   
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Todas estas mercadorias são compradas semanalmente em Madrid, mais concretamente 
em Lavapiés e nalguns armazéns de revenda nos arredores da capital espanhola. Aqui 
compram a chineses mas também a bangladeshis e a espanhóis. Estas viagens são 
normalmente combinadas com alguns dias de antecedência e são feitas em grupos de 
três (as viaturas não permitem mais passageiros) de modo a partilhar as despesas de 
deslocação. Estas incluem o combustível, uma vez que é frequente ir de madrugada e 
voltar no próprio dia, mas também as estadias quando é necessário pernoitar. Ao 
regressar, as mercadorias são descarregadas em frente aos centros comerciais pelos 
empregados e por alguns sem-abrigo, contratados no momento. 
Outra hipótese é encomendar através de alguns chineses que se organizam regularmente 
para partilhar os custos relativos ao aluguer de um veículo e respectivo transporte das 
mercadorias para Lisboa. Todas as semanas, é frequente encontrar um camião T.I.R. ou 
o respectivo atrelado a ser descarregado no lado nascente da praça do Martim Moniz. 
As caixas amontoam-se no exterior e são posteriormente distribuídas pelas lojas com a 
ajuda dos sem-abrigo.  
A terceira e última hipótese é encomendar por fax ou telefone e depois a mercadoria é 
entregue em Lisboa.      
Os abastecedores dos supermercados, por sua vez, são muito variados e dependem 
daquilo que se procura. Por exemplo, as especiarias e outros produtos ligados à 
confecção de refeições regionais são comprados a/ou através dos comerciantes indianos 
de Moçambique que já têm negócios similares. No entanto, como estes revendem os 
produtos a preços muito elevados (para impedir a competição) alguns dos meus 
interlocutores passaram a encomendar às próprias marcas. Outros produtos são trazidos 
do Bangladesh aquando das visitas ocasionais.  
Alguns dos produtos halal que se vendem em muitas destas mercearias, salsichas e 
outros enlatados, são compradas a um distribuidor português, também muçulmano, que 
se dirige aquela zona de Lisboa uma vez por semana. Os legumes e outros produtos 
frescos são frequentemente comprados nos mercados centrais nos arredores de Lisboa, 
nomeadamente no M.A.R.L., o Mercado Abastecedor Regional de Lisboa, e noutras 
superfícies, como a cadeia grossista MACRO. Neste caso o acesso é apenas possível 
para os detentores de um cartão atribuído a donos de empresas e comerciantes 
registados. Como apenas uma pequena parcela de bangladeshis está registada é comum 
estes cartões circularem entre lojistas franqueando o acesso a este mercado onde os 
produtos são vendidos a preços mais baixos. 
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Finalmente, os abastecedores dos quiosques incluem soluções diferenciadas consoante 
os produtos em causa. À excepção dos cartões telefónicos, de que falámos no início, os 
restantes produtos são todos abastecidos por portugueses, que implicam estratégias 
formais e informais de distribuição.   
No geral, as lojas e os espaços comerciais, não são apenas espaços de trabalho mas 
também zonas de sociabilidades múltiplas. Quando se quer falar com alguém é 
frequente dirigir-se à sua loja e ficar à espera que ele apareça caso esteja ausente. 
Muitas vezes, quando um lojista se ausenta, são os outros comerciantes que mantêm a 
vigilância, ou então pede-se a alguém da confiança do proprietário, para ficar a tomar 
conta do espaço comercial.  
Através desta descrição ficamos cientes como estas práticas empresariais dependem das 
redes de relações sociais, redes essas que estão inscritas em vários idiomas – a unidade 
doméstica, a patrilinhagem, a região, a co-nacionalidade, e mesmo fora dela. Sem estas, 
tais empreendimentos seriam impossíveis de realizar e revelam por isso que o 
encastramento das actividades económicas não é uma prática “antiga” e “passada” mas 
sim algo que se reproduz na contemporaneidade, como aliás Goody (2000) 
argumentava, no caso das famílias empresariais indianas. 
 
Conclusão     
 
Regressemos a Mashiur.  
Também ele começou por trabalhar nos sectores mais marginais da economia 
portuguesa mas assim que surgiu a oportunidade procurou estabelecer-se por conta 
própria. Inevitavelmente acabou por abrir uma loja no Martim Moniz recorrendo à ajuda 
e apoio de vários bangladeshis e mesmo a ajudas fora da “comunidade”.  
O seu percurso parece revelar a forma como muitos bangladeshis têm vindo a construir 
um lugar no mercado de trabalho português. Quando chegam a Portugal apenas 
conseguem aceder a posições sócio-económicas marginais, e isso é visível no mercado 
de trabalho. Começam por trabalhar nos sectores mais desprivilegiados em actividades 
que no Bangladesh jamais executariam. Um primeiro passo para sair desta 
marginalidade é procurar investir num negócio. Para o conseguir, recorrem a várias 
sociabilidades, no seio das quais acedem a diversos recursos, redes essas que têm na 
base idiomas como a unidade doméstica, a patrilinhagem, a vizinhança, a região, a 
religião, a nacionalidade e por vezes mesmo fora destas. Sem estas redes montar uma 
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loja ou abrir um supermercado seriam tarefas quase impossíveis. No entanto, este 
processo não depende apenas das redes sociais. A existência de oportunidades ao nível 
do mercado, latu sensu, é indispensável não só para perceber que tipos de negócios são 
realizados mas a sua própria constituição. Não é por acaso que o número de lojas 
bangladeshis no Martim Moniz tem vindo a aumentar mas também que o tipo de 
negócios realizado, mesmo noutros locais, é muito semelhante ao que se encontra 
naquela zona de Lisboa.   
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CAPÍTULO IV 
 
OS PERIGOS E AS AMBIGUIDADES DE BIDESH  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Como vimos no primeiro capítulo, ir viver para o estrangeiro é visto pelos bangladeshis 
como uma forma de aceder a uma prosperidade, e a uma “modernidade” que beneficiará 
não só o próprio mas também os restantes membros da família (poribar). No entanto, 
será esta relação assim tão inequívoca? Qual a relação entre estas expectativas e a forma 
como os bangladeshis percepcionam as suas vidas nos contextos para onde se têm 
deslocado, neste caso, Portugal? Será que de facto chegaram à bidesh de que se fala no 
Bangladesh? Uma bidesh da abundância, da riqueza e do êxito? Será que chegaram ao 
Eldorado? 
As posições estruturais que começam por ocupar no país de acolhimento encontram-se 
muito abaixo das suas expectativas e representam uma clara quebra em relação à vida 
que tinham no Bangladesh. Com o objectivo de superar tais processos de mobilidade 
descendente muitos desenvolvem esforços e práticas que em circunstâncias normais não 
aceitariam, tais como trabalhar em áreas desprestigiantes ou mesmo ter estilos de vida 
que jamais teriam no Bangladesh. Este é um período frequentemente pensado e 
interpretado como um intervalo nas suas vidas que antecede o êxito. Como vimos no 
capítulo anterior, este começa por se revelar com a construção de um negócio próprio 
que deveria ser o passo seguinte à inserção nos sectores mais desprivilegiados da 
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economia. No entanto existem vários contos morais que revelam que este não é um 
processo linear, nem teleológico, contrariamente ao que certos discursos tendem a 
veícular. O êxito não é o que necessariamente sucede a estes esforços. As circunstâncias 
em que se encontram podem ditar a sorte de todo um projecto migratório e levar os 
sujeitos ao fracasso.  
O objectivo deste capítulo é precisamente explorar etnograficamente esta ambivalência 
acerca da imigração e para tal proponho começar com uma vinheta etnográfica sobre 
um desses contos morais – a história de Lutfor. 
 
Lutfor e os paghol manusch 
     
Durante o trabalho de campo deparei-me frequentemente com histórias de pessoas que 
alegadamente teriam ensandecido. Os meus interlocutores chamavam-lhes paghol 
manusch. Paghol significa literalmente lunático ou louco e manusch é o termo bengali 
para homem, num sentido vasto de humanidade. Soube de pelo menos três bangladeshis 
que os meus interlocutores argumentavam terem enlouquecido e posteriormente 
apercebi-me que estas eram situações que se aplicavam não só aos bangladeshis mas 
também a outros muçulmanos. Havia um marroquino que deambulava alcoolizado pela 
zona do Martim Moniz e arredores a arrumar carros e a cantar. Em várias ocasiões do 
calendário religioso alguns dos meus interlocutores tentaram convencê-lo a juntar-se à 
congregação mas ele sempre recusou. Numa dessas ocasiões ficou a recitar fórmulas 
rituais em plena rua do Benformoso perante o olhar condescendente da generalidade dos 
presentes. Um outro exemplo é um indiano, ex-comandante de uma embarcação da 
marinha mercante, que desembarcou em Lisboa para tentar a sua sorte na Europa. As 
coisas não terão corrido como o previsto e actualmente estava absolutamente vulnerável 
e dependente para quase tudo incluindo a alimentação; ocasionalmente, um dos 
restaurantes bangladeshis oferecia-lhe as refeições.    
A maior parte das pessoas de quem se dizia terem ensandecido dormiam na rua e 
passavam os dias a deambular pela zona do Martim Moniz. Um bangladeshi, por 
exemplo, passava os dias sentado num banco adjacente à porta de entrada do centro 
comercial “Martim Moniz” interpelando os transeuntes. Segundo os rumores, foi para 
os Açores e quando regressou a Lisboa vinha perturbado. Ninguém soube o que lhe 
aconteceu mas dizia-se que deambulava por lá até que alguém chamou a atenção de 
alguns membros da “comunidade” que se encarregaram de o trazer para Lisboa. Pediu 
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ao Mukitur, um dos pioneiros, para regressar a casa mas como tinha vendido os 
documentos estava completamente dependente de terceiros. Alguns pioneiros 
quotizaram-se e reuniram o capital necessário para financiar a viagem de regresso. 
Compraram uma passagem na British Airways e chegaram a levá-lo ao aeroporto mas as 
autoridades não o deixaram prosseguir devido à ausência de documentação adequada. 
Para que pudesse viajar para o Bangladesh tinham que requerer uma declaração do 
consulado geral do Bangladesh, uma guia, a informar que tinha ficado sem documentos. 
Duas semanas depois, reunida a burocracia necessária Malik regressou finalmente ao 
Bangladesh. 
No entanto, nem todos foram repatriados e um desses casos é Lutfor. A sua história é 
reveladora dos perigos e das ameaças da passagem. 
Dirigia-me com Mutiur para uma mercearia de um bangladeshi na rua do Benformoso. 
Mutiur ia comprar algumas mercearias para o restaurante onde trabalhava, no centro 
comercial “Martim Moniz”, e apesar de comprar a maior parte no supermercado DIA, 
na Rua da Palma, este nem sempre tinha o necessário e portanto era frequente recorrer 
também aos supermercados indianos e bangladeshis na zona. No caminho cruzámo-nos 
com um bangladeshi com um aspecto marcadamente devoto. Envergava uma panjabi 
branca (uma túnica com calças largas), um tupi branco e dourado (um pequeno chapéu 
de orações) e tinha uma barba (dari) volumosa; tudo sinais de religiosidade e devoção. 
O branco é associado à pureza ritual visível nas mortalhas nas quais os cadáveres são 
embrulhados e nas vestes brancas envergadas pelos peregrinos depois de fazerem a 
Hajj, a peregrinação a Meca, como sinal de um novo início, de um recomeço. Deixar 
crescer a dari, por sua vez, reforça a ideia de devoção uma vez que remete para uma 
noção de pessoa religiosa, instruída e experiente. Por exemplo, depois de ter feito a 
peregrinação a Meca e quando regressa a “casa”, deixar crescer a barba pode ser uma 
forma de revelar o seu novo estatuto de hajjie (fem. hajja), título honorífico atribuído a 
todos aqueles que cumprem este pilar do Islão. Ao mesmo tempo, a barba é encarada 
como um sinal de conhecimento e experiência, e portanto revelador de uma sabedoria 
frequentemente associada às pessoas mais velhas.  
Na mão, Lutfor, como era conhecido, manuseava um tasbih, uma espécie de rosário 
com 100 contas usado para realizar o kothom, uma cerimónia que consiste na repetição 
de uma oração ou surate do Qur’an 125 mil vezes em benefício de uma pessoa, ou o 
Qur’an Khotom, a recitação completa do Qur’an. Silenciosamente Lutfor recitava uma 
oração, enquanto andava em passo acelerado e introspectivo. Não falava com ninguém e 
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limitava-se a deambular pelas ruas. Perguntei ao Mutiur quem era ao que me respondeu 
para não perder o meu tempo com ele, era um paghol manusch, um lunático.  
Nos dias seguintes tentei aferir a forma como as pessoas interpretavam aquela história e 
que ideias mobilizavam para lhe dar sentido. Comecei por falar com Mutiur que me 
explicou que Lutfor levava uma vida “moderna”, nas palavras do próprio, desde que 
tinha chegado a Portugal. Ingeria álcool e drogas e mantinha relações com várias 
mulheres. Como estava desempregado e não tinha onde dormir passou a pernoitar na 
mesquita. Posteriormente, e de um dia para o outro, Lutfor ficou silencioso e deixou 
crescer a barba. Só orava e andava pelas ruas com o seu tasbih. Algumas pessoas, 
continuou, pensam que ele é um homem-santo, um pir, mas enganam-se ou são 
ignorantes, e acrescentou they are un-educated. 
Um outro interlocutor explicava-me que Lutfor tratava mal os pobres (ghorib manusch) 
no Bangladesh e veio para a Europa onde começou a beber e a drogar-se. De um dia 
para o outro tornou-se muito religioso o que se podia explicar, argumentava, pelo facto 
de ter ficado desequilibrado em virtude das agressões de que foi alvo da parte de vários 
outros bangladeshis; como se estivesse a ser castigado pelos seus comportamentos 
“incorrectos”. 
 
A história de Lutfor ocorreu poucos meses depois de ter iniciado o trabalho de campo e 
portanto a sua história deixava-me confuso. Contudo, à medida que a pesquisa 
prosseguia, fiquei convencido que teria de interpretar tais narrativas relacionando-as 
com os perigos e as ameaças que emergiam dos relatos dos meus interlocutores.  
A seguinte secção pretende estabelecer esta relação.  
 
As ambiguidades da passagem  
 
Quando procurava interpretações para as histórias como as de Lutfor deparei-me com 
algumas recorrências nas narrativas dos meus interlocutores que remetiam para aquilo 
que consideravam serem comportamentos “incorrectos” e “imorais” como o álcool e o 
sexo. Não que sexo e álcool não existissem no Bangladesh, o que acontecia é que as 
pessoas tinham muito mais receio lá porque podiam ser vistos por um vizinho que 
depois comentaria com a família. Aqui em Portugal ninguém quer saber diziam; o que 
por vezes tinha uma conotação ambivalente. Ninguém quer saber e portanto não é tão 
mau se as pessoas o fizerem, mas ao mesmo tempo, como ninguém quer saber, estão 
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muito mais vulneráveis. Esta vulnerabilidade parece estar parcialmente relacionada com 
um elemento que Dorothy Angell (1999) revelou na pesquisa realizada sobre os 
muçulmanos bengalis nos E.U.A. A ausência e deslocação face aos parentes que 
ficaram no Bangladesh é uma fonte de angústia precisamente por deixar as pessoas 
desprotegidas face ao meio onde se encontram.  
É como se fizesse parte de todo o processo migratório fazer coisas que apenas nas 
margens da sociedade do Bangladesh pudessem ser realizadas. Em Dhaka, por exemplo, 
o consumo de bebidas alcoólicas está legalmente restringido a certos bares e hotéis; no 
entanto é também possível encontrar circuitos informais de bebidas em várias zonas da 
cidade. Num encontro que tive com um dos meus interlocutores fui convidado para ir 
com ele beber aquilo que designava como “álcool bangladeshi” perto da casa dele, em 
Azimpur. Numa outra ocasião, aquando da festa de aniversário do sobrinho de Anwar, 
este estava reunido com os amigos num apartamento onde podiam estar a fumar e a 
beber sem que ninguém os incomodasse. Quando eu e o Anwar passámos por lá, 
esconderam rapidamente tudo e borrifaram o ar com ambientador. Além disto, entre as 
famílias da elite sócio-económica do país, o acesso a whisky, a vodka, etc., é visto como 
um sinal de “modernidade” e portanto o seu consumo é relativamente banalizado.  
Mas então se isto era, e ainda é, uma prática marginal, no sentido de ocultada, embora 
comum, o que é que estas histórias querem dizer? 
As histórias de pessoas como Lutfor podem ser vistas como contos morais acerca de 
alguns dos perigos inerentes a Portugal e à Europa, elas revelam a clara ambivalência da 
imigração. O que parece estar em causa não é se os sujeitos sofrem ou não de alguma 
patologia de ordem psicológica mas sim os sentidos e as interpretações que veículam 
acerca do mundo onde vivem. Assim, encaro-as num sentido foucauldiano uma vez que 
reconheço que elas transportam sentidos determinados. Como Foucault argumenta na 
História da Loucura, o louco é o passageiro, o prisioneiro da passagem,  
 
“(...) é conhecimento, porque todas essas figuras absurdas são na realidade os 
elementos de um conhecimento difícil (Foucault, 1972, pp. 31).  
 
A história de Lutfor parece precisamente revelar um conhecimento difícil, uma verdade 
incómoda, neste caso, acerca da experiência imigratória e da “modernidade” que esta 
aparentemente representa.  
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Até certo ponto a figura de Lutfor faz lembrar um personagem, encontrado por Jean e 
John Comaroff (1987) na África do Sul. Este, embora silencioso, parecia “falar” da 
alienação que os processos de proletarização implicaram e portanto era uma lembrança 
dos perigos a que muitos estavam sujeitos ao deixar as suas aldeias para trabalhar nas 
cidades e nos caminhos-de-ferro. As suas roupas, as botas e as insígnias eram tudo 
elementos que remetiam para a ambivalência que representava trabalhar para os South 
African Railways (S.A.R.). De forma comparável, as histórias como as de Lutfor 
parecem ser uma recordação constante do quanto a migração pode ser uma experiência 
ameaçadora e ambivalente. A sua história remete precisamente para os limites da 
passagem, para os riscos da imigração, e relembra que ter êxito não é um caminho 
unilinear. Bidesh é na realidade um espaço ambivalente que pode tornar qualquer pessoa 
rica e afluente mas também moralmente ‘corrupta’ e condenável. Semelhante ideia é 
descrita por Katy Gardner (1993) no contexto das concepções de home (próximo) e 
away (distante) entre Bengalis de Sylhet. A desh é um lugar de pobreza e escassez de 
recursos mas religiosa e moralmente virtuosa enquanto que bidesh, apesar de 
economicamente abundante, é um vazio moral, decadente, promíscuo e ameaçador. E 
esta não é uma ideia exclusiva ao contexto em discussão, Sarró (2007a) deparou-se com 
uma percepção idêntica acerca de Portugal e da Europa entre guineenses em Lisboa. O 
“lugar remoto” que é a Europa é, por um lado, um espaço de aventura e oportunidades 
mas, por outro, de suposto roubo de órgãos.  
A imagem dos “europeus ambivalentes” que Jon Mitchell (2002) teorizou no seu livro 
sobre Malta pode ser útil para reflectir. Para muitos malteses a relação com a restante 
Europa é uma fonte de “modernização” política, social e económica mas 
simultaneamente representa uma ameaça aos valores ditos “tradicionais”. Como tal a 
sua posição é ambivalente, poderíamos designá-los como europeus relutantes. Ora o 
caso dos bangladeshis apresenta alguns aspectos que poderiam ser interpretados com a 
ajuda do argumento de Mitchell. Para serem “modernos” muitos bangladeshis têm que 
emigrar mas, uma vez na Europa, os avisos de alguns tornam-se reais. Muitos 
apercebem-se que a migração é ambivalente e perigosa pois possibilita o êxito, a riqueza 
e a fortuna mas não deixa de ameaçar valores ao possibilitar e mesmo obrigar os 
sujeitos a quebrar interditos que em circunstâncias “normais” não seriam quebrados.     
Estes perigos não são apenas o cenário que os rodeia e em relação aos quais se 
conseguem manter afastados e incólumes, mas algo que pode impedir as pessoas de 
atingir os seus objectivos e corresponder às expectativas, individuais e colectivas, e 
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portanto fracassar, ou seja, “regressar a casa sem dinheiro nos bolsos”. Assim, e 
contrariamente aos discursos que descrevem o processo migratório como um percurso 
unidireccional e determinado para o êxito, o caso de Lutfor é uma forte recordação dos 
perigos que a migração acarreta e que o fracasso é uma possibilidade. É também por 
relação a estas histórias que uma vez em Portugal muitos se tornaram imigrantes 
ambivalentes. 
Ora é exactamente à luz desta concepção de ambivalência que proponho interpretar a 
forma como muitos bangladeshis em Lisboa vêem a sua experiência em Portugal e na 
Europa. Bidesh, implica, por vezes, trabalhar em actividades estigmatizantes, tenta as 
pessoas a comportamentos moralmente condenáveis e força a viver em lugares pensados 
como “perigosos” e “decadentes”. Tais comportamentos têm consequências e Lutfor 
parece ser uma forte lembrança dos riscos que estes representam e os seus limites.  
Mas que ambivalências são estas? Que perigos estão presentes em Bidesh?  
  
“Casamentos brancos” 
 
Um dos receios no Bangladesh é o envolvimento dos homens com mulheres 
“europeias”. Tais relações, pejorativamente designadas pelo termo tazzo putro, são 
socialmente condenadas levando inclusive ao corte de relações entre pais e filhos. Por 
exemplo, um dos meus interlocutores que se casou com uma portuguesa com quem vive 
em Setúbal e de quem tem dois filhos, só recentemente reatou a relação com os pais, 
que vivem na região de Tangail, uma vez que estes reagiram negativamente ao facto do 
filho ter casado com alguém não bangladeshi. Mesmo em Portugal, os rumores que 
circulam entre bangladeshis revelam este receio e condenam os casamentos com 
mulheres dos países onde os homens se encontram. Veja-se, por exemplo, como os 
casamentos com mulheres não bengalis e não muçulmanas como uma estratégia de 
acesso a documentos revelam os fortes interditos relativamente a esta questão. 
Como se tornou evidente no segundo capítulo a maior parte dos bangladeshis chegou a 
Portugal não porque este fosse o país de destino desejado mas por razões mais 
pragmáticas. É na procura de documentos e oportunidades de legalização no espaço 
Europeu que devemos entender a formação deste novo fluxo.  
Em 1996, Melanie Knights, chamava a atenção para o crescente movimento de 
bangladeshis para outros países europeus. Alguns dos seus interlocutores, à data do fim 
do seu trabalho de campo, no início dos anos noventa, começavam a deixar a Itália. 
 172 
Alguns foram para os Estados Unidos da América, Canadá, Alemanha e Suíça enquanto 
outros tinham já partido para Portugal. De acordo com alguns rumores que então 
circulavam os “casamentos a contrato”, também designados “casamentos brancos” 
(Grassi 2006), como uma estratégia de obtenção da cidadania portuguesa, eram uma 
forma pouco dispendiosa de aceder a um tipo de documentação impossível de obter em 
Itália.  
Contrariamente a outros fluxos migratórios, onde se considera a “ilegalização” como 
uma oportunidade para desenvolver determinadas actividades (MacGaffey e 
Bezenguissa-Ganga, 2000), no caso dos bangladeshis a ilegalidade é uma fonte de 
angústia e medo. As pessoas receiam ser interpeladas pelas autoridades e repatriadas. 
Neste contexto, a obtenção de documentos é uma prioridade e uma ocasião amplamente 
celebrada. Fazlur, por exemplo, depois de receber a A.P. passou uma noite inteira na 
mesquita a agradecer a Allah e nos meses seguintes tornou-se bem mais praticante e 
devoto do que aquilo que o tinha visto fazer até aquela data. 
Como tal, a obtenção de tão preciosos papéis é uma necessidade imediata e em relação à 
qual se quebram vários interditos se preciso for, como casar com não bangladeshis e não 
muçulmanas. 
Parte dos primeiros bangladeshis que chegaram a Portugal no início dos anos noventa 
conseguiram legalizar-se através de várias estratégias. Uma das mais comuns foi a 
naturalização por via do casamento. Mukitur, por exemplo, chegou a Portugal no início 
dos anos 90, e a única forma de se legalizar foi arranjando um “casamento branco”. À 
data, de acordo com a legislação portuguesa, o casamento entre uma cidadã nacional e 
um “estrangeiro” conferia automaticamente a nacionalidade a este último. Para tal 
bastava apresentar o certificado do matrimónio e uma requisição aos serviços 
competentes. Uma vez recebida a nacionalidade, Mukitur divorciou-se e foi ao 
Bangladesh para casar.   
Ainda hoje esta estratégia de legalização continua a ser levada a cabo apesar do 
processo ser crescentemente moroso. Através de uma quantia pré-fixada é possível 
casar-se com uma cidadã portuguesa com o fim de obter a cidadania. No entanto, e da 
acordo com as alterações legislativas em vigor (vd. Grassi, 2006), o processo tornou-se 
mais dificultado uma vez que implica a co-residência dos cônjuges pelo menos durante 
três anos. Aparentemente, tais acordos contemplam hoje o sustento das esposas durante 
aquele período e há casos de “imigrantes” que estão a trabalhar noutros países europeus 
enquanto providenciam o sustento da esposa portuguesa que ficou em Lisboa.   
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Num contexto onde o acesso a documentos era e é extremamente dificultado através dos 
canais regulares, o casamento parece ter sido e, em parte ainda ser, uma estratégia de 
legalização. Aliás dados comparativos revelam como esta tem sido uma estratégia 
desenvolvida por outros “imigrantes” em Portugal mas também noutros países da União 
Europeia (Staring, 1998; Oliveira e Inácio, 1999; Grassi, 2006).  
Tal estratégia no entanto está longe de ser pacificamente aceite como o próprio caso do 
Mukitur atesta. Nas fases iniciais do trabalho de campo, os vários rumores que 
circulavam apresentavam o casamento de Mukitur com uma portuguesa no intuito de 
obter o passaporte como algo vergonhoso. Tal comportamento era criticado não só por 
ser moralmente questionável, mas porque a mulher bangladeshi com quem casou 
posteriormente, e que entretanto trouxe para Portugal, desconhecia a situação enquanto 
toda a gente comentava o facto nas suas costas. Portanto Mukitur tinha sido duplamente 
desonesto, uma vez que não só tinha casado com uma portuguesa como ainda por cima 
escondeu esse facto da actual esposa. Depois de recorrentemente ouvir falar desta 
história, aproveitei uma conversa com o Mukitur para lhe perguntar como é que tinha 
adquirido o passaporte. Para meu espanto, imediatamente e, elevando o tom de voz 
como quem quer que todos os presentes no restaurante bangladeshi onde estávamos, 
ouvissem, reconheceu que o tinha obtido através de um casamento com uma mulher 
portuguesa mas que antes de se casar esta tinha-se convertido ao Islão, como que para 
atenuar a situação. Se eu quisesse, acrescentou, poderia verificar tudo na mesquita 
central de Lisboa; eles têm registo de tudo.  
Noutro contexto igualmente revelador desta ambivalência, Mashiur contava-me, algo 
envergonhado, que tinha um filho resultante de um relacionamento com uma mulher 
portuguesa. Como não sabia como contar à esposa e receoso que ela se recusasse a vir 
para Portugal esperou para a trazer do Bangladesh para num dia, na Costa da Caparica, 
lhe contar tudo. Ela chorou mas acabou por compreender, dizia. A certa altura na 
conversa acrescentou “ao menos não me casei, como outros fizeram”. 
Estas relações e casamentos são mesmo consideradas perigosas e a demonstrá-lo estava, 
como alguns bangladeshis me fizeram notar, a história de Sadaat. Este casou com uma 
“moçambicana” e posteriormente apareceu morto em casa com um tiro na cabeça. Os 
rumores apontavam a esposa como responsável, que se teria apaixonado por um 
paquistanês e que ambos teriam combinado matar Saadat para ficar com os vários 
negócios que tinha em Lisboa.    
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A própria história de Lutfor remete precisamente para uma condenação daqueles que 
mantêm relações, também sexuais, com mulheres e raparigas não bangladeshis e não 
muçulmanas. As acusações a Lutfor passavam também pelo facto de ele ter frequentado 
a prostituição na zona e mais de uma vez ter participado em muitas destas relações e 
portanto estar a ter comportamentos condenáveis, sharam. Tal condenação, no entanto, 
deve ser entendida tendo em consideração que também aqui toda a gente conhece e já 
participou de tais comportamentos. Não é por acaso que um dos meus interlocutores, 
casado e com dois filhos, vive numa casa separada da do irmão mais novo. Como 
justificação dizia-me que o irmão era solteiro e “(...) toda a gente sabe o que os 
solteiros fazem!” Ele não queria que a família tivesse conhecimento “dessas” coisas e 
portanto eles viviam cada um na sua casa. 
O que está subentendido nesta última história não são apenas os interditos em relação a 
mulheres não bangladeshis mas também o que significa ser solteiro. Embora esta 
condenação fosse generalizada escondia o facto de que quase todos os meus 
interlocutores, nalgum momento do seu trajecto migratório, encetaram relações com 
outras mulheres. Tais comportamentos são até certo ponto expectáveis, para não dizer 
aceitáveis, porque ser solteiro é precisamente isso: é poder fazer coisas que depois de 
matrimónio (bye) deixam de o ser, e como é óbvio manter relações com outras mulheres 
é evidentemente um destes casos. “Agora que sou casado já não posso fazer certas 
coisas”, dizia uma dos meus interlocutores recém-chegado a Lisboa de uma lua-de-mel 
pelos países da A.S.E.A.N. (Associação das Nações do Sudeste Asiático); um famoso 
destino entre jovens recém-casados. 
Se ser solteiro é assim, chegar à Europa nesta condição implica, portanto, estilos de vida 
e comportamentos que no Bangladesh seriam condenáveis e punidos. Como muitos dos 
meus interlocutores argumentavam, no Bangladesh o controlo sobre as relações entre 
raparigas e rapazes é imenso e portanto as coisas que se podem fazer na Europa seriam 
absolutamente impensáveis nos contextos da sua interacção quotidiana. Manter relações 
sexuais antes de um casamento era apenas um dos exemplos. A Europa é, assim, vista 
como um espaço de possibilidades que, no Bangladesh, apenas ocorrem nas margens da 
sociedade. Neste contexto, Lutfor é uma lembrança de que tais comportamentos 
“irresponsáveis” têm que ter um fim. As pessoas têm que agir responsavelmente e 
passar a ser adultas. 
No entanto, Portugal e a Europa não representam apenas a possibilidade de quebrar 
interditos, como se de uma aventura se tratasse, mas também espaços onde os sujeitos 
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chegam e são forçados a quebrá-los. São espaços que obrigam à transgressão de 
interditos - como casar com mulheres não muçulmanas e não bangladeshis - como uma 
forma de ter êxito no projecto migratório.  
Para muitos dos meus interlocutores as posições sociais em Portugal e na Europa são 
vistas como revelando uma enorme fragilidade. A sua ilegalização e precário estatuto de 
cidadania obrigam as pessoas a práticas moralmente questionáveis e que em 
circunstâncias ditas “normais” jamais ocorreriam. É como se as margens nas quais 
muitos se encontram justificassem práticas e actividades cujas hegemonias relativas às 
suas posições sociais no Bangladesh condenariam veementemente.  
O consumo e a venda de álcool são outros exemplos. 
 
Os virtuosos e o álcool 
 
Um segundo argumento para interpretar a história de Lutfor remete para as bebidas 
alcoólicas e a ambivalência que estas encerram, ou não fosse esta uma substância 
haram, proibida63. Um episódio que me foi relatado é revelador. Fazlur tinha ido jantar 
com um bangladeshi recém-chegado e depois de se sentarem no restaurante o primeiro 
pediu uma cerveja. O seu convidado ficou surpreendido e exclamou: “ (...) mas tu tens 
barba (dari)! Não devias beber!” Na altura Fazlur tinha deixado crescer a barba e 
portanto o seu convidado assumiu que ele deveria ser muito religioso. Era impensável 
que uma pessoa religiosa bebesse uma cerveja ou qualquer bebida alcoólica. Fazlur 
explicou que tinha deixado crescer a barba porque gostava de se ver com ela e não 
porque fosse um erudito. Embora a assumpção do seu conviva estivesse errada ela 
demonstra bem a concepção que existe acerca do álcool.  
Quando um bangladeshi decidiu alugar e abrir um bar nas imediações do Martim Moniz 
isso foi persistentemente comentado. Quando tentei arranjar alguém para vir comigo à 
inauguração tive imensas dificuldades. Acabei por conseguir convencer o Fazlur que 
relutantemente lá acedeu. O bar estava cheio de bangladeshis e outros clientes. Nas 
paredes, enormes e coloridos cartazes do Bob Marley, provavelmente colocados pelo 
anterior proprietário, retiravam alguma monotonia a um espaço que poderia ser 
facilmente descrito como um café. Ficámos apenas dez minutos pois Fazlur quis ir-se 
                                                 
63 Halal é um termo qurânico que significa permitido, legal ou aceitável e aplica-se a comidas e bebidas 
que são permitidas e recomendadas por Allah. O oposto é haram.  
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embora. Quando saímos afirmou de forma particularmente crítica: “estão todos 
bêbados!”     
O mesmo Fazlur foi a pessoa que por diversas vezes me disse que eu o surpreendia. 
Conhecia-me há muitos anos e, contrariamente a outros “portugueses”, nunca me tinha 
visto beber uma bebida alcoólica, isso era surpreendente e ao mesmo tempo revelava 
grande mérito da minha parte. Certa vez eu, o Fazlur, o Mashiur e um recém-chegado, 
que se tinha mudado para casa deles uns meses antes, fomos, depois das horas de 
trabalho, a um café de um outro bangladeshi, localizado em plena baixa lisboeta e 
portanto relativamente afastado do Martim Moniz. Fazlur estava a fazer as ementas para 
o locatário do café que tinha como objectivo servir a clientela portuguesa que trabalha 
nas imediações. Quando entrámos Fazlur pediu duas caipirinhas (bebida brasileira à 
base de aguardente de cana, limas, gelo e açúcar), uma para ele e outra para mim, o 
recém-chegado pediu uma Coca-Cola e Mashiur ficou ao balcão sem nunca se sentar ao 
pé de nós, a falar com o locatário. Quando lhe disse para se sentar disse que não pois 
estava muito fumo (estávamos todos a fumar) mas o Fazlur sussurrou que ele não se 
queria sentar simplesmente porque sabia que estávamos a beber e portanto nem sequer 
queria partilhar a mesa connosco. Nessa altura disse-lhe que o recém-chegado estava a 
beber Coca-Cola quando o Fazlur olhou para mim incrédulo e disse que aquela também 
tinha álcool, rum. Pediram-me então para não dar a entender a situação ao Mashiur 
porque eles não se conheciam bem e portanto o recém-chegado não queria arranjar 
nenhum problema com ele. A minha bebida tinha tanto álcool que fui incapaz de a beber 
no que foi interpretado pelo Fazlur como um sinal de mérito, pois ele nunca me tinha 
visto beber antes, e mais uma vez não o tinha defraudado. 
O facto de uma pessoa não ingerir álcool é visto como um mérito e portanto como algo 
de positivo face ao meio que incentiva comportamentos moralmente condenáveis. Mas 
ao mesmo tempo, este episódio reflecte uma outra realidade relacionada com a relação 
entre recém-chegados e estabelecidos (Elias e Scotson, 1994). O recém-chegado receava 
dar a entender a Mashiur que estava a beber, uma vez que isso podia afectar a sua 
imagem e portanto ter consequências no futuro ao nível mais pragmático. Esta situação 
é tanto mais paradoxal quanto os bodnami, os rumores que circulam, revelam como os 
próprios pioneiros, quando inicialmente chegaram a Lisboa, tiveram comportamentos 
“questionáveis”. Estavam frequentemente alcoolizados e contam-se histórias de jantares 
entre pioneiros onde tudo acabou em cenas de pugilato também por causa da ingestão 
do álcool. Embora ninguém o admita publicamente, toda a gente o fez quando chegou. 
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Um dos meus interlocutores, que chegou a Portugal a meio do meu segundo ano de 
trabalho de campo, saía à noite frequentemente para uma discoteca brasileira em plena 
baixa lisboeta. Como tal chegava a casa, partilhada com outros bangladeshis, tarde e 
frequentemente sob o efeito de drogas e álcool e aquilo que ele mais receava era ser 
reconhecido naquela circunstância. Ele evitava por todos os meios acordar os seus 
companheiros de alojamento pois isso poderia ser prejudicial para a sua imagem e 
portanto poderia vir a ter consequências no futuro. Em última instância, o problema não 
estava na ingestão de álcool mas no facto das pessoas o fazerem em público ou em 
locais onde estivessem outros bangladeshis, que não fossem de confiança. O receio era 
serem vistos e criticados e que isso tivesse consequências futuras. Por exemplo, quando 
se quer beber uma cerveja ou outras bebidas alcoólicas é comum procurar um café ou 
uma esplanada nas imediações do Martim Moniz que não seja frequentada por outros 
bangladeshis. Estas eram quase sempre lugares resguardados e portanto protegidos de 
olhares indiscretos.  
Segundo alguns, tal controlo social apenas ocorre no Martim Moniz e em Lisboa. No 
Porto é comum as pessoas encontrarem-se depois do trabalho para beber uns “finos”. O 
ambiente é mais descontraído, dizia um dos meus interlocutores.  
Mas nem só relativamente à ingestão de bebidas alcoólicas se levantam problemas. A 
sua venda é também problematizada o que é bem visível nalguns restaurantes e 
supermercados bangladeshis. Toda a gente sabe que tal negócio é o garante de muito 
dinheiro; no entanto a sua venda comporta riscos. Vender cerveja e outras bebidas não é 
uma decisão tomada levianamente pois acreditam que daí podem advir consequências 
nefastas para a sua vida e das suas famílias. Num destes restaurantes que se encontra nas 
imediações do Martim Moniz, anteriormente ocupado por uma casa de pasto alentejana, 
o primeiro proprietário recusava-se a vender qualquer bebida alcoólica. Pouco depois 
abandonou o negócio e passou-o a outro. Este decidiu começar a vender apenas cerveja 
o que aumentou consideravelmente as vendas. O restaurante estava frequentemente 
cheio e durante a tarde, especialmente nos meses mais quentes, as cervejas eram a 
principal fonte de rendimento. Farhad trouxe a esposa e o filho para Portugal e 
conseguiu alugar um apartamento nas imediações do Martim Moniz; tudo sinais de 
êxito. Dois meses mais tarde, o filho adoeceu gravemente e Shams achou que a doença 
estava relacionada com a venda de álcool e portanto deixou de receber o dinheiro. Disse 
a um dos empregados que se quisesse poderia passar a explorar essa parte do negócio 
mas ele não queria receber dinheiro nenhum de tais actividades. Se o empregado não 
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quisesse o negócio da cerveja não o manteria. Como no exemplo anterior, outro dos 
meus interlocutores preparava-se para abrir um supermercado em plena Mouraria. 
Contrariamente a Farhad, este sempre me disse que recusaria vender bebidas alcoólicas 
no seu supermercado primeiro porque era haram e depois porque tinha receio de vir a 
ser castigado por isso. 
Mas a preocupação com a questão do álcool não se restringe aos castigos de Deus mas 
também à forma como isso pode ter consequências ao nível micro-político, mais 
concretamente no reconhecimento e legitimação de alguém como líder da comunidade. 
Mukitur, de quem falei anteriormente, encontrava-se, em 2006, numa situação muito 
ambivalente em termos de negócios. Na realidade as suas três lojas estavam estagnadas 
e ele procurava alternativas. Tinha equacionado várias possibilidades e entre elas uma 
das mais lucrativas era certamente investir na abertura de um restaurante. No entanto 
tinha muitas reticências. Quando falávamos sobre isso lembrou-me que: “ (...) para ter 
um restaurante tenho que vender bebidas alcoólicas e um líder da comunidade não 
pode vender álcool!” As consequências para a sua imagem seriam extremamente 
nefastas e poderiam mesmo colocar em causa todos os seus esforços, desenvolvidos ao 
longo de vários anos, para se legitimar enquanto líder da “comunidade”.  
Tais reticências com a venda de álcool, no entanto, não se aplicam de forma igual para 
todos os bangladeshis. As posições onde se encontram fazem com que, muitas vezes, 
alguns dos meus interlocutores tivessem que lidar com o álcool como uma fonte 
alternativa de rendimento. No caso relatado acima, o empregado do restaurante ficou 
com os lucros da venda do álcool porque como tinha um pequeno ordenado não podia 
dispensar tal oportunidade. Se pudesse não venderia tal coisa mas como precisava não 
podia deixar de o fazer. Quando o filho do patrão recuperou, Farhad voltou a querer 
receber o dinheiro das bebidas o que deixou o seu empregado furioso porque o patrão 
não precisava daquele dinheiro extra mas ele sim que tinha que sustentar a mãe, e os 
quatro irmãos mais novos. Foi essa mesma lógica que o levou a vender garrafas de 
whiskey e bourbon aquando de uma festa realizada no Martim Moniz, em 2003. Andava 
pela praça a vender as garrafas que transportava consigo num saco plástico mas quando 
me mostrou pediu-me para não dizer nada a ninguém. No dia seguinte soube que tinha 
feito bastante dinheiro dessa forma, aliás “ (...) senão o tivesse feito não teria ganho 
tanto dinheiro”, disse-me ele.   
A relação com o álcool é também usada como uma forma de produzir alteridade não só 
entre bangladeshis mas também entre estes e os outros. As acusações são 
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constantemente dirigidas aos sikhs, aos africanos e aos paquistaneses que segundo 
muitos dos meus interlocutores são quem mais bebe. São eles que compram as bebidas 
nos restaurantes e nos cafés e passam a maior parte do tempo a beber. Ao passar pela 
fonte ao fim da rua da Palma, entre a rua Nova do Desterro e a calçada do Desterro, nas 
imediações do Intendente, eu e Chanu apercebemo-nos da presença de um grupo de 
sikhs (pelo uso do turbante [dastaar]) a comer qualquer coisa. Esta é uma zona 
frequentada por toxicodependentes e vários “imigrantes”, entre os quais Sul asiáticos, 
em vários momentos do dia. Chanu chamou a minha atenção para o facto de estarem a 
beber cerveja e aproveitou para reiterar a sua opinião que os sikhs, juntamente com os 
africanos, eram quem mais bebia. “Os sikhs estão sempre bêbados”, exclamava.  
Ainda que existam todos estes interditos acerca da ingestão de álcool, na realidade a 
maior parte das pessoas que hoje afirmam publicamente o seu repúdio por quem o faz 
são aqueles que no passado o fizeram. A chegada das mulheres e a constituição dos 
sujeitos como chefes de família colocou muitas vezes um ponto final nestas práticas, ou 
melhor, remeteu-as para as margens. Elas continuam muitas vezes a ser feitas mas agora 
longe dos olhares indiscretos.  
Aliás, para muitos, estes comportamentos passaram a ser constitutivos da alteridade que 
os recém-chegados representam face aos já instalados.    
 
Varredores, feirantes e o estigma   
 
Outros exemplos poderiam ser dados ao nível dos empregos e da participação inicial 
nos mercados de trabalho. Como os processos de regularização eram por vezes 
extremamente morosos muitos dos meus interlocutores acabavam por ter que procurar 
alguns empregos. Muitos traziam dinheiro suficiente para viver alguns meses mas ao 
verem que os processos se alongavam começavam a procurar formas de subsistência. 
Com a ajuda de outros bangladeshis que se encontravam em Portugal há mais tempo 
muitos conseguiram inserir-se nos mercados de trabalho mais desprivilegiados da 
economia portuguesa, em áreas nas quais nunca trabalhariam no Bangladesh. Como os 
bangladeshis que chegaram no início dos anos 90 e aqueles que para aqui se dirigiram 
em 1996, também os bangladeshis que chegaram em 2001 se inseriram em sectores 
como a construção civil ou as limpezas (vd. capítulo anterior). É um pouco a ideia de 
poder fazer na Europa aquilo que seria impensável no Bangladesh uma vez que, por um 
lado, se encontram em posições estruturalmente frágeis, e por outro, não estão sob o 
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olhar de parentes e conhecidos e nessa medida o controlo social sobre aquilo que fazem 
é menor. Se tiverem que exercer profissões “desprestigiantes” ao menos que seja longe 
dos olhares dos familiares e das relações sociais mais próximas.  
Como vimos no primeiro capítulo, muitos dos meus interlocutores são oriundos de 
estratos sociais capitalizados educacional e economicamente que vêm para a Europa 
com a expectativa de ser o seu próprio patrão e portanto os seus esforços são envidados 
para corresponder a tal objectivo. Esta percepção do empresariado tem como 
contraponto uma noção dos trabalhos e ocupações manuais, que muitos aceitam 
inicialmente, como desprestigiantes, árduas e mesmo estigmatizantes. Além disto, todos 
têm a percepção que os salários em Portugal são muito baixos especialmente quando 
comparados com os salários auferidos em Espanha ou em França para as mesmas 
actividades. Ainda assim, muitos fazem-no porque não têm alternativas - não têm 
dinheiro suficiente para se deslocar novamente, não têm documentos ou ainda não têm 
respostas das autoridades ou, simplesmente, porque não conseguem - mas assim que 
surge a possibilidade tentam abandonar estas ocupações para montar um negócio 
próprio ou aceder a um trabalho menos desprestigiante.  
Dois episódios são bem eloquentes destas percepções do trabalho: 
Osman, que conhecemos no segundo capítulo, trabalhava, juntamente com o primo 
paterno, na empresa SUMA. Esta ganhou um concurso público adjudicado pela Câmara 
Municipal de Almada para a limpeza urbana das zonas centrais da cidade. Uma parte 
considerável dos trabalhadores desta empresa é composta por paquistaneses e 
bangladeshis. Desde que chegou a Portugal, Osman teve pelo menos dois empregos. 
Primeiro começou por trabalhar na loja de um dos primos paternos (phuphutubhai), 
filho da tia paterna (phuphu). Este tinha chegado a Portugal no início dos anos noventa 
e tinha montado uma loja num centro comercial em Odivelas. Osman começou por 
trabalhar nessa loja mas tinha um pequeníssimo rendimento – apenas 300€. Tinha 
demasiados compromissos, enviava dinheiro regularmente para a esposa e os dois 
filhos. Juntou-se então a mais quatro keraniganjis e começaram a percorrer as feiras do 
país. A princípio depararam-se com enormes dificuldades porque ninguém queria 
revelar como é que tal negócio era feito; “(...) queriam ficar com as oportunidades só 
para eles”, dizia. No entanto, como um deles dispunha de um transporte o processo foi 
muito facilitado e durante algum tempo chegaram a ganhar bastante dinheiro. Porém, o 
negócio acabou por se diluir uma vez que o proprietário do transporte decidiu montar a 
sua própria loja. Foi nessa altura que ouviu falar do trabalho na SUMA através de um 
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outro bangladeshi, que estava em Portugal há mais tempo, e que também ali tinha 
trabalhado antes de montar um negócio. Foi assim que conseguiu obter um emprego 
como varredor. 
O trabalho na SUMA ocorria durante a madrugada. Tinha que se apresentar na empresa 
perto das 20 horas e costumava regressar a casa, nas imediações do Campo Mártires da 
Pátria, por volta das quatro ou cinco da madrugada. Durante estas 8 a 9 horas eram 
distribuídos pelas várias zonas da cidade juntamente com um carrinho de mão, onde 
encaixava um caixote do lixo, uma vassoura e uma pá. O seu trabalho era varrer as ruas 
de algumas das artérias de Almada, nomeadamente na zona de Cacilhas.  
Durante o trabalho de campo, mudei de casa que por coincidência ficava precisamente 
na sua rota. Partilhei com ele a coincidência e combinámos que nos haveríamos de 
encontrar o que de facto nunca veio a suceder. Soube mais tarde, através de um 
conhecido mútuo, que tinha pedido para mudar de local de trabalho; não se queria 
encontrar comigo a fazer aquele trabalho. Recordei então uma conversa que tínhamos 
tido meses antes quando me explicou que considerava este trabalho muito vergonhoso 
(sharam) mas não tinha alternativas. Sentia que não conseguia sair daquela situação. O 
seu desejo era ter um negócio mas ainda não tinha conseguido juntar o dinheiro 
suficiente. Enviava quase tudo o que ganhava de volta para o Bangladesh. Aí, afirmava 
ele, seria impensável fazer tal trabalho, que está frequentemente reservado aos estratos 
mais baixos da sociedade, aos Jolas, e portanto o seu maior receio era que alguém 
soubesse o tipo de trabalhos que tem feito na Europa. 
Uma semelhante preocupação com a visibilidade das ocupações em Portugal ocorreu 
quando me preparava para fazer uma cartografia das feiras. Como vimos no caso 
anterior, a venda ambulante tem sido uma das actividades onde os bangladeshis se 
inserem. Esta foi uma actividade que começou a ser adoptada com o modelo dos 
“ciganos” que se abastecem semanalmente na zona do Martim Moniz. No entanto, a 
participação nestas actividades está longe de ser homogénea. Temos, por um lado, 
aqueles que se dedicam a esta actividade em exclusivo e que na maior parte dos casos 
têm um carro ou uma carrinha com a qual viajam por todo o país a fazer os circuitos 
nacionais. Estes começam a participar nos circuitos das feiras em Abril e terminam em 
Outubro. Em seguida fazem férias, altura em que costumam regressar ao Bangladesh, 
para reiniciar a actividade em Abril do ano seguinte. Normalmente esta é uma 
actividade em grupo o que facilita a distribuição das despesas como o combustível e a 
hospedagem. Para estes, o Martim Moniz e zonas envolventes é um ponto de 
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abastecimento. É aqui que vão comprar muitas das roupas e outros produtos que 
vendem nas feiras.  
Noutros casos, temos bangladeshis com outros empregos semanais - como lojistas - e 
que aos fins-de-semana percorrem as feiras que se realizam nos arredores de Lisboa. 
Nestes casos compram as mercadorias semanalmente e dirigem-se em seguida para os 
mercados de carro ou de transportes públicos. Acordam por volta das cinco da manhã, 
para obter um bom lugar de venda o que a meio da manhã se torna muito difícil, quando 
não mesmo impossível. As mercadorias são compradas aos próprios patrões usufruindo 
de alguns descontos e frequentemente dividindo os lucros. Na época natalícia, por 
exemplo, é frequente ver, espalhadas pela cidade de Lisboa, algumas bancas 
improvisadas a vender figuras do pai natal e outros enfeites. Os vendedores são 
frequentemente bangladeshis contratados temporariamente pelos importadores de tais 
mercadorias ou então compram eles próprios as mercadorias para revender  
As mercadorias normalmente vendidas nestes mercados são quase sempre produtos de 
pronto-a-vestir de marcas desconhecidas e que se encontram com muita frequência em 
várias lojas do Martim Moniz. Outros dos produtos são bens contrafeitos que vão desde 
a roupa desportiva a CD e DVD copiados.  
As roupas contrafeitas apresentam marcas prestigiadas e famosas e mesmo camisolas de 
alguns clubes de futebol. Os filmes, por sua vez, são frequentemente descarregados em 
programas de partilha de ficheiros (shareware) e depois gravados em DVD. As capas 
são também descarregadas da Internet e impressas numa papelaria bangladeshi. Assim 
que têm os filmes e os álbuns gravados, encomendam-se as capas nas quantidades 
desejadas. Os pedidos ocorrem todas as semanas mas são mais frequentes a partir de 
quarta-feira uma vez que as entregas devem ser feitas até sexta-feira às oito da noite, a 
hora de encerramento da papelaria. Estes são os dias mais atarefados uma vez que toda a 
gente quer ter estas mercadorias prontas para os mercados de fim-de-semana onde estas 
cópias são colocadas á venda. As capas são pagas mensalmente e para tal sempre que 
alguém faz uma encomenda e esta é entregue o empregado da loja anota num caderno, 
em bengali, o nome do cliente juntamente com as quantidades e os valores. Nada é 
registado no computador.  
Estas mercadorias são vendidas nos mercados locais sendo que por cada dois os meus 
interlocutores cobravam 2.5€. A venda é o momento mais arriscado no processo e é 
normalmente realizado por duas pessoas; uma faz a venda e outra fica a vigiar as 
autoridades.  
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A venda de produtos contrafeitos é exclusivamente realizada por aqueles que fazem as 
feiras e pelos mais recém-chegados. Os pioneiros nunca se deslocam para vender tais 
produtos ainda que estejam frequentemente relacionados com a sua produção e posterior 
distribuição. Aliás, alguns deles são produzidos nas suas instalações e com os seus 
recursos e não é incaracterístico receberem uma percentagem das vendas.       
Quando quis fazer uma etnografia das vendas nas feiras deparei-me com vários 
obstáculos. As pessoas eram sempre muito evasivas, e embora me explicassem com 
enorme facilidade como tinha corrido o fim-de-semana anterior, quando tentei 
acompanhá-los aos mercados toda a gente me pediu para não ir. Em certas ocasiões 
dirigia-me ao Martim Moniz com a máquina de filmar e os meus interlocutores 
disseram-me que não queriam que houvesse imagens destas suas ocupações. 
Explicaram-me que no Bangladesh quem vendia na rua e nos mercados eram os mais 
pobres; eles jamais o fariam se lá estivessem. Portanto, a última coisa que queriam era 
ser vistos a fazer tal actividade. Quando perguntava porque é que continuavam, todos 
afirmavam que esta era uma forma de complementar os seus pequenos proventos e por 
vezes, como acontecia com os CD e os DVD, uma forma de ganhar dinheiro mais 
depressa. 
 
Nas margens da cidade 
 
Esta forma de interpretar e pensar a imigração assume uma territorialidade específica, 
nomeadamente no Martim Moniz e envolvências. A proximidade de fenómenos como a 
prostituição e o consumo de drogas é vista pelos meus interlocutores como reforçando 
essa marginalidade e ao mesmo tempo constitui um perigo a vários níveis. Não é por 
acaso que uma das poucas vezes que consegui ter uma conversa com Lutfor este 
apontou para o exterior da loja bangladeshi onde nos encontrávamos, entre a rua do 
Benformoso e o Intendente, mais especificamente para os toxicodependentes e as 
prostitutas que ali se encontravam e exclamou: “(...) estás a ver! Isto é só shoitans”. 
Shoitan é um termo árabe que remete para a ideia de demónio, do diabo no cristianismo, 
e como tal o uso desta categoria revela uma percepção daquela zona da cidade de 
Lisboa como perigosa e ameaçadora.  
Esta é uma zona da cidade onde é possível encontrar “imigrantes” provenientes da 
China, Índia, Bangladesh, Paquistão, Zaire, Senegal e das antigas “possessões 
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ultramarinas” portuguesas mas também fenómenos como “prostituição”, “vadiagem” e 
“toxicodependência”.  
Como vimos no capítulo três, nas imediações do Martim Moniz fica o largo do 
Intendente que durante anos foi uma zona onde todos estes fenómenos conviviam. 
Embora ali concentrados, as áreas de venda de psicotrópicos ou a prostituição estão 
espalhadas um pouco por toda a zona começando no largo dos Anjos e terminando no 
Poço do Borratem e na rua da Betesga, mesmo à entrada da baixa pombalina, o centro 
histórico da cidade de Lisboa (Menezes, 2004). As medidas levadas a cabo pela 
autarquia de Lisboa durante o período de Santana Lopes apenas reforçaram a dispersão 
de muitos destes fenómenos pela zona. Uma destas é a parte final da rua do Benformoso 
onde se encontram vários bares, cafés, pensões, uns anteriormente usados como casas 
de prostituição e outros como espaços de lazer. É aqui que se encontram potenciais 
clientes, vendedores de droga, consumidores, prostitutas convivendo e partilhando o 
mesmo espaço com “imigrantes” das mais diversas origens. Não é de todo 
incaracterístico encontrar um cenário onde “imigrantes” circulam nalgumas destas 
artérias misturando-se com a venda de droga e o seu consumo.  
Por exemplo, através da montra da loja do Mashiur, localizada mesmo no final da rua 
do Benformoso, era possível ver pessoas a dar o “caldo” (vd. Vasconcelos, 2003), 
sentadas no chão ou agachadas atrás dos carros. As seringas ficavam espalhadas no chão 
bem como as tampas e as colheres onde a heroína era preparada.  
Nas arcadas dos centros comerciais “Martim Moniz” e “Mouraria” viviam vários sem 
abrigo que, no Inverno, usavam caixas de cartão, nas quais chegam as mercadorias e 
que são colocadas no exterior do centro ao fim do dia, para se protegerem das baixas 
temperaturas ao mesmo tempo que garantiam protecção da chuva. Durante o dia 
ficavam à espera que algum comerciante os contratasse para descarregar mercadorias 
nas lojas e assim conseguir dinheiro para beber e comer.   
Tal panorama faz com que os meios de comunicação social, as autoridades do Estado, 
entre outros agentes, apresentem aquela zona da cidade como ambivalente: por um lado, 
um espaço multicultural, mas por outro, “problemático”, económica e socialmente, 
associado a fenómenos como “prostituição”, “toxicodependência”, “imigrantes ilegais”, 
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“indocumentados”, “redes de telemóveis” e “tráfico de documentos” e a outras 
dimensões da informalidade, etc. (Menezes, 2004; Bastos, 2004)64. 
Tal concepção é partilhada por muitos dos meus interlocutores uma vez que também 
eles se sentem ameaçados ao circular nesta zona da cidade a determinadas horas do dia. 
A rua do Benformoso, por exemplo, perto das 23 ou 24 horas, depois do fecho dos 
últimos supermercados bangladehis, os únicos que ficam abertos até perto das 22, era 
um cenário absolutamente assustador. Lúgubre e sem que fosse possível vislumbrar 
qualquer pessoa. Em realidade quando se via alguém a sensação raramente era de 
tranquilidade mas sim de angústia e receio e portanto o melhor era mudar de passeio. 
Muitos dos meus interlocutores evitavam por todos os meios circular por ali depois do 
fecho do comércio porquanto aquela era uma zona que se durante o dia tinha a clássica 
azáfama de um mercado, durante a noite, como que por contraponto, se tornava 
medonha e vazia. Foi precisamente por causa disto que Anwar, um dos meus 
interlocutores, depressa procurou uma alternativa depois de ter alugado um apartamento 
na rua do Benformoso. Não queria que a irmão e os sobrinhos, com quem vivia em 
Lisboa, estivessem em contacto com toda aquela atmosfera.  
Mas as ameaças desta zona da cidade fazem-se sentir também a outros níveis. 
Talvez por estas imagens que associam fenómenos como imigração, “prostituição”, 
“tráfico de droga”, etc., esta foi uma zona disciplinada, anualmente, através de mega-
rusgas realizadas com todas as forças policiais (IGAE, SEF, PJ, BF, etc.). Durante os 
períodos de trabalho de campo assisti a duas destas grandes operações das autoridades 
que, com o intuito de procurar indocumentados, redes de telemóveis, contrafacção e 
outros ilícitos menos declarados, chegaram mesmo a irromper pela mesquita 
bangladeshi - que conheceremos à frente.  
Tais acções policiais, que chegam a fechar a praça do Martim Moniz bem como os 
centros comerciais com o intuito de identificar todos os presentes, têm uma dimensão 
impressionante e destinam-se a pôr cobro não só a muitas das actividades anteriormente 
descritas mas também a outras informalidades que ocorrem na zona – cópia de filmes 
em DVD, contrafacção, venda de documentos, etc. 
                                                 
64 Não posso concordar mais com as palavras de Cristiana Bastos (2004) quando relembra que este espaço 
tem vindo a ser usado por quem vem das margens da economia mas simultaneamente é o espaço onde 
essa marginalidade se parece perpetuar sob os discursos do multi-étnico. 
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Estas acções policiais contribuem também para um sentimento de ameaça, o que é 
evidente, se tivermos em consideração a informalidade em que vivem muitos 
bangladeshis, como vimos nos capítulos anteriores.  
É todo este contexto que pode fazer perigar o projecto migratório e que de algumas 
maneira representa uma ameaça para os sujeitos.  
A Europa pode ser um Eldorado mas é um espaço ambíguo que pode levar todo o 
projecto migratório ao fracasso. É perigoso não só por ser decadente, promíscuo e 
tentador mas também por obrigar as pessoas a viver em condições de que não se 
orgulham, com empregos humilhantes e com salários baixos. Todo este contexto 
implica, por vezes, um certo desespero face à sua condição e consequente possibilidade 
de fracasso. Desespero este expresso num comentário feito por Fazlur ao sugerir que 
caso morresse queria ser enterrado em Portugal e não enviado de volta para o 
Bangladesh (como é feito nestas ocasiões através da quotização). A sua vinda para a 
Europa, só tinha dado prejuízo à família e mandar o corpo para o Bangladesh só ia criar 
mais problemas. As implicações de tal observação são imensas uma vez que não tem 
parentes em Portugal, isto é, os corpos são enviados para o Bangladesh porque é ali que 
as pessoas têm os seus parentes e as suas relações sociais. A importância de ser 
enterrado perto da família e amigos reside no facto de poder beneficiar das du’a que 
estes possam fazer em homenagem ao falecido e que contribui para que consiga aceder 
ao paraíso (janna). Sendo enterrado em Portugal, Fazlur não poderia beneficiar de todas 
estas orações e como tal seria votado a um certo abandono.  
Mas o fracasso está também associado a algo que me foi descrito como um nomadismo, 
isto é, uma pessoa passa tanto tempo a viajar entre países à procura de melhores 
empregos, papéis, oportunidades de negócio, etc., que acaba por ser incapaz de 
regressar a “casa” a não ser por pequenos períodos. Depois tem uma urgente 
necessidade de voltar a sair e passa a vida inteira nestas deambulações. O exemplo era 
Osman que viajava desde 1988 depois de ter passado pelo Japão, Arábia Saudita, 
Portugal e Espanha. Ele próprio reconhecia que a certa altura decidiu regressar de vez 
ao Bangladesh mas ao fim de três meses decidiu voltar a partir pois não se conseguia 
adaptar. Como nunca conseguiu arranjar um emprego com um bom salário ou amealhar 
o suficiente para abrir um negócio (devido às remessas que tem que enviar 
mensalmente) passou os últimos anos da sua vida a procurar oportunidades em vários 
lugares sem nunca se conseguir fixar em nenhum deles, nem mesmo no Bangladesh. O 
que era uma evidente fonte de desespero e de angústia. 
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Todas estas ideias são por vezes transmitidas para o Bangladesh com o intuito de 
dissuadir outros que anseiam por um lugar nesta “modernidade” ambivalente. O mesmo 
Fazlur relatava telefonicamente a um amigo a experiência que vivia em Lisboa - baixos 
salários, indocumentação, etc., - na esperança de o dissuadir. Do outro lado da linha, 
porém, a mensagem parecia não ser eficaz, era como se o seu amigo não ouvisse o que 
lhe estava a ser dito tão convencido que estava que na Europa é que se está bem. No 
final da conversa Fazlur lamentava-se deste facto e reconhecia que não podia fazer 
muito mais porque se continuasse a insistir as pessoas poderiam achar que ele não 
queria partilhar esta oportunidade que era estar na Europa.  
Tal conhecimento extravasa largamente canais particulares e nos últimos anos vários 
meios de comunicação social no Bangladesh têm relatado não apenas os êxitos mas 
também as difíceis experiências que os migrantes atravessam quando procuram aceder à 
Europa ou a outros locais, como aliás se tornou evidente no capitulo anterior, e isso tem 
tido algumas repercussões. Recordo-me, por exemplo, de uma conversa nos arredores 
de Dhaka, na qual um dos meus entrevistados dizia que não queria ir para a Europa 
porque ali, na desh, tinha  
 
“(…) uma casa própria, um carro, uma empregada, etc., e na Europa tenho que 
trabalhar muito mais e fazer o que os outros não querem; e para isto mais vale 
ficar onde estou.”  
 
No entanto, ele, como muitos outros, tinha também um parente em bidesh. 
Outros, apesar de tudo, continuam a veícular uma ideia que o lugar onde estão é o sítio 
ideal mesmo ocultando as várias dificuldades porque passam. Para estes seria 
vergonhoso reconhecer que a Europa não é aquilo que se imagina pois tal implicaria ter 
que revelar aquilo que nem todos querem revelar. É como uma “mentira colectiva”, de 
que Abdelmalek Sayad (1999) fala, que perpetua todo um sistema no qual os migrantes 
têm uma posição de poder da qual não querem abdicar. 
Com estes elementos em mente parece-me altura de regressar à vinheta etnográfica 
inicial, a Lutfor, e aos limites da passagem 
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Conclusão 
 
Para concluir este capítulo gostaria de recorrer a Victor Turner (1967, 1969) e às formas 
de simbolização da passagem. Segundo o autor, os períodos liminares são simbolizados 
por figuras claramente ambíguas, betwixt e between, como os casos do bobo e do 
andrógino. O que sugiro é que o caso de Lutfor e da sua loucura pode ser interpretado à 
luz destas simbolizações da passagem. Ele revela que a passagem é um campo de 
muitas possibilidades. No entanto, estas possibilidades têm limites, não são ilimitadas. 
Aqui afasto-me da noção de liminaridade de Turner precisamente porque se este é um 
período, “(…) o reino da possibilidade pura, da qual surge toda a possível 
configuração, ideia e relação” (Turner, 1967 [1980], pp. 107) então a imigração não é 
um espaço liminar. Embora teoricamente tudo seja possível, na prática existem limites e 
parece ser precisamente isso que Lutfor está a querer dizer. Ele revela os interditos e 
aquilo que pode acontecer se eles forem quebrados. A ambivalência da experiência da 
“imigração” reside precisamente nesta dualidade: por um lado, representa várias 
possibilidades, mas por outro, estas possibilidades são perigosas e ameaçadoras e como 
tal têm limites. Assim, prefiro falar de ambivalência em vez de liminaridade. 
Ao chegar à Europa, muitos bangladeshis adoptam estilos de vida que jamais 
adoptariam no Bangladesh, pelo menos à vista de todos. É como se fosse uma aventura 
onde é possível quebrar interditos, fazer coisas anteriormente impensadas, ou explorar 
outros modos e mundos de vida, visão aliás que está longe de ser um exclusivo do 
contexto em discussão (vd. Sarró, 2007b). Todas estas práticas são porém perigosas 
porque impedem os sujeitos de agir responsavelmente - ajudar as famílias no 
Bangladesh, casar, constituir e sustentar uma família - e como tal prosseguir nos seus 
percursos de vida. A história de Lutfor parece referir-se apenas a estes, aos actuais 
recém-chegados, e aos perigos que correm. No entanto a sua mensagem tem um alcance 
mais abrangente, e este parece ser o outro lado da questão.  
Muitos bangladeshis encontram-se em posições sociais de grande vulnerabilidade, 
posições essas que por estarem muito abaixo das suas expectativas representam uma 
quebra em relação à vida que tinham no Bangladesh. Perante tais processos de 
mobilidade descendente, de abjecção (Ferguson, 1999), muitos procuram ultrapassar 
tais posições através de práticas que em circunstâncias normais não aceitariam. Este é 
um período pensado como um momento no qual se têm e podem fazer coisas 
anteriormente impensáveis para atingir o sucesso. No entanto, Lutfor e outros revelam 
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que estes esforços podem não levar ao êxito. Estas possibilidades podem ditar o 
fracasso de todo um projecto migratório levando as pessoas à loucura ou à morte. O 
objectivo deste capítulo foi precisamente explorar etnograficamente esta ambivalência 
acerca da imigração e a forma como a história de Lutfor reflecte tal ambiguidade. Em 
última instância o paghol manusch parece querer dizer que o êxito não pode ser 
procurado a todo o custo e que quem o faz, sacrificando valores, princípios e quebrando 
interditos, pode mesmo ver todo o projecto arruinado. O que nos encaminha para as 
“respostas” a tais perigos que esta história parece indiciar.  
O facto de Lutfor passar os dias a circular pelo Martim Moniz pode ser visto como uma 
delimitação metafórica do espaço marginal, simultaneamente urbano e estrutural, onde 
muitos bangladeshis (bem como outros “imigrantes”) acabam. No entanto, o facto de 
caminhar sussurrando uma oração enquanto manuseia um tasbih pode ser interpretado 
como uma forma de purificar e domesticar este espaço e tempo ameaçadores. A sua 
expressão corporal - a barba, as roupas brancas e o tupi - que enfatiza devoção, pureza e 
renascimento podem ser vistos como uma forma de, através da islamização do self, para 
usar a noção de Werner Schiffauer (1988), ordenar um mundo potencialmente 
intimidador. Isto é, num contexto onde todas as possibilidades são equacionáveis, o 
Islão pode ser um idioma através do qual se traçam limites e se impõe alguma ordem 
sobre o mundo. A ideia é que o meio no qual vivem, neste caso Lisboa, os ‘puxava’ 
para comportamentos “incorrectos” e moralmente reprováveis, sharam, contra os quais 
tinham que “lutar”. Como um dos meus interlocutores dizia:  
 
“a nossa mente leva-nos sempre para o mais fácil; temos que nos obrigar a ir à 
mesquita.”  
 
O que estava implícito na sua observação era que fazer o “correcto”, comportar-se 
responsavelmente, é um esforço, é algo que as pessoas têm que se obrigar a fazer e que 
implica disciplina. Ora contos e rumores (bodnami) como o de Lutfor parecem ser 
fortes mensagens sobre os limites e os perigos da não disciplina e da não devoção face a 
um meio ambíguo, simultaneamente de abundância e riqueza mas também tentador, 
caótico e ameaçador. 
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CAPÍTULO V 
 
DE LUGAR DE CULTO A MESQUITA  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Nos capítulos anteriores vimos como a modernidade, enquanto projecto discursivo, 
entre as classes médias no Bangladesh passa pela migração. Ser “moderno” não é 
sinónimo de ser migrante mas ser migrante parece necessariamente ser “moderno”, ou 
pelo menos essas são as expectativas. No entanto as migrações são encaradas como uma 
experiência ambivalente, precisamente porque podem levar tanto ao sucesso como ao 
fracasso e a história de Lutfor e daqueles que regressaram sem nada, ensandecidos, são 
reveladoras. Implícito nestas narrativas está uma percepção do contexto imigratório 
como um espaço arriscado e ameaçador. Como Lutfor dizia acerca do Intendente e dos 
toxicodependentes que frequentavam aquela zona: “estás a ver, isto é só shoitans” 
(demónios) apontando para os toxicodependentes sentados à porta de loja. Nesta medida 
este é um espaço que deve ser “domesticado”, simbólica e pragmaticamente, e o 
capitulo que se segue é precisamente sobre a forma como a criação de um local de culto 
nas imediações do Martim Moniz atribui significado e sentido a este espaço ambíguo. 
Procurarei, então, fazer uma etnografia da construção da mesquita Baitul Mukarram.  
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Mesquitas, Islão e discursos  
 
Um dos aspectos que mais atenção tem merecido nas pesquisas sobre migrantes de 
religião islâmica (Veer, 2001 in Maussen, 2005) na Europa contemporânea é 
precisamente a formação e estabelecimento de mesquitas e lugares de culto. Como 
Marcel Maussen (2005, pp.4) argumenta:  
 
“(...) Na Europa Ocidental a institucionalização de mesquitas é frequentemente 
um assunto público polémico e carregado de significados. A criação de 
mesquitas é também um tema emblemático em torno do qual se produzem e 
forjam debates acerca do significado da religião, das práticas Islâmicas, do 
espaço público e da integração dos imigrantes.”         
 
Nestas pesquisas uma grande atenção tem sido dedicada às dimensões políticas, como 
aliás é patente na obra colectiva de Gerholm e Lithman (1988). Aqui vários artigos 
caracterizam os processos de construção e estabelecimento, no espaço físico e público, 
de mesquitas e lugares de culto em múltiplos contextos nacionais. Waardenburg (1988) 
faz um retrato da presença islâmica na Holanda começando por caracterizar as várias 
mesquitas aí existentes, enquanto Jolie (1988) apresenta os dados relativos a um 
levantamento feito sobre as várias mesquitas existentes em Birmingham. Tanto Nielsen 
(1988) como Thöma-Venske (1988) nos seus textos sobre a Nova Presença Islâmica 
(N.P.I.) no Reino Unido e na Alemanha acabam por abordar a questão do espaço 
religioso e das mesquitas. Em todos estes casos a preocupação prendeu-se com o papel 
que estas instituições tiveram na construção de um lugar no espaço público para os 
muçulmanos em vários contextos nacionais. As mesquitas são encaradas como a face 
mais visível da participação política de muitos muçulmanos que manusearam o Islão, no 
geral, e as mesquitas, em particular, como um instrumento de reivindicação de direitos 
face aos Estados onde se encontram. A preocupação central de todos estes autores é 
precisamente ver como estas instituições representam a criação de um espaço para o 
Islão, espaço entendido aqui num duplo sentido de local para as orações e para a 
religiosidade e de locus de participação na esfera pública. Na análise destas dinâmicas a 
relação entre a criação e construção de mesquitas e as autoridades, agentes e instituições 
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implicadas em todos estes processos tem sido frequentemente abordada (vd. Cesari, 
2005; Gale, 2005; Saint-Blanc e Di Freiburg, 2005; inter alia). 
Uma outra perspectiva é abordar a construção das mesquitas na sua relação com o Islão 
enquanto prática religiosa e cerimonial (Marechal, 2003; Maussen, 2005; Buijs e Rath, 
2002). Neste caso, duas perspectivas têm sido desenvolvidas: uma que privilegia a 
religiosidade e as suas práticas; e a outra que procura mostrar a dinâmica inter-relação 
entre estes espaços de culto e as várias “comunidades” existentes.  
A primeira reflecte sobre os processos de construção destes espaços cartografando as 
comissões que estão na sua origem, as fontes de financiamento, e o recrutamento de 
imams. Procura-se também identificar as correntes e as ideologias reproduzidas por cada 
lugar de culto. Estas divisões ideológicas ocorrem não apenas entre sunitas, shiitas, 
alevis, etc. mas também dentro de cada uma destas. Nas mesquitas de inspiração sunita, 
especialmente as erigidas por “imigrantes” Sul asiáticos, é comum reconhecer a 
existência de diversas correntes ideológicas que frequentemente redundam na criação de 
novos espaços de culto. Isto é visível na separação entre as mesquitas de inspiração 
barelvi - associados àquilo que à falta de melhor termo poderia ser classificado como 
uma tradição sufi, de um Islão carismático dos homens-santos (pir) e das irmandades - e 
as de inspiração deobandi - conotados com uma tradição reformista do Islão, muitas 
vezes designado por wahabismo indiano, cuja mensagem apela à renovação das práticas 
cerimoniais em conformidade com as principais fontes de autoridade religiosa, o Qur’an 
e os Hadith (vd. Lewis, 1994; Werbner, 2002; Marechal, 2003; Maussen, 2005; Eade e 
Garbin, 2002; inter alia).    
No segundo caso, as mesquitas são pensadas como espaços não só religiosos mas 
também comunitários e identitários (Leveau, 1988). Assim, teríamos as mesquitas 
bangladeshis em Londres (Eade, 1996), paquistanesas em Manchester (Werbner, 2002), 
argelinas em Paris (Kepel, 1994) ou turcas em Berlim (Mandel, 1996), para citar apenas 
alguns exemplos. Seria aqui que se assistia à reconstrução de redes sociais de ajuda 
mútua e contacto que os processos migratórios teriam fragmentado. Portanto estas 
instituições assumiam um papel agregador tendo na base idiomas como a nacionalidade, 
a língua, a etnicidade ou outros.   
Esta segunda forma de abordar a formação das mesquitas assenta frequentemente numa 
concepção do Islão como eminentemente diverso e multifacetado. Apresentando 
evidentes semelhanças em relação às propostas de autores como El-Zein (1977), 
Gilsenan (1982) e Al–Azmeh (1993) o que se propõe é que estes lugares reflectem a 
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enorme diversidade do Islão e da nova presença islâmica na Europa, revelando as 
vincadas diferenças nacionais, religiosas, étnicas e linguísticas. 
Mas será que as mesquitas apenas revelam as diferenças entre muçulmanos?  
O que o caso da Baitul Mukarram em Lisboa revela é que os lugares de culto podem ser 
espaços onde se produzem diferenças mas também afinidades; onde se materializa a 
dialéctica entre fluxos e encerramentos, para usar os termos de Meyer e Geschiere 
(1999). Fluxos que ligam os vários muçulmanos através de um discurso religioso 
universalista, transfronteiriço, da umma, a comunidade islâmica transnacional; e 
encerramentos que produzem sociabilidade entre muçulmanos bengalis através de 
discursos sobre um Islão bengalizado, “tradicional”.    
Subjacente a esta constatação empírica encontra-se uma concepção do Islão não como 
uma estrutura social e um conjunto de normas perene e imutável, como Ernest Gellner 
(1981) sugeria, nem como o mosaico de práticas e crenças de Michael Gilsenan 
(1982)65. 
A interpretação de Gellner foi extensamente criticada precisamente por ser determinista, 
a-histórica e estática, uma vez que presumia que onde quer que se encontrassem os 
muçulmanos viveriam de acordo com o sistema normativo supostamente prescrito pelo 
Islão. A abordagem de Gilsenan, por sua vez, tem na base uma concepção que poderia 
ser resumida por este trecho da introdução ao livro Islam and the Political Economy of 
Meaning de William Roff (1987):  
 
”(…) o principal desafio para o estudo do Islão é descrever como os seus 
princípios universais e abstractos se efectivaram em vários contextos sociais e 
históricos, sem representar o Islão como uma essência, por um lado, ou como 
um conjunto plástico e diverso de crenças e práticas, por outro.” 
 
Ao reforçar a diversidade, estas perspectivas pressupõem a existência de um Islão 
universal a partir do qual se produzem diversas versões locais, versões essas que seriam 
reproduzidas nos contextos migratórios, mais concretamente nas mesquitas. Afirmar 
que existe um Islão universal a partir do qual se produzem versões locais é assumir a 
existência de uma essência a partir da qual todas as manifestações locais decorrem. 
                                                 
65 Vd. Também Al-Azmeh (1993). 
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Com base nos dados etnográficos recolhidos, o que proponho em seguida é interpretar o 
Islão de acordo com a perspectiva teórica desenvolvida por Talal Asad (1986), segundo 
a qual o Islão deveria ser pensado como os próprios muçulmanos o fazem, isto é, como 
uma tradição discursiva que inclui e se relaciona com os textos fundadores: o Qur’an e 
os Hadith. Uma tradição discursiva cujas práticas pedagógicas articulam uma relação 
conceptual com o passado através de um diálogo com os textos fundacionais (o Qur’an 
e os Hadith), os seus comentários e a conduta de figuras exemplares (o profeta, homens-
santos, etc.). Estas práticas discursivas ligam os praticantes através de uma pedagogia 
de formas de conhecimento e de virtudes consideradas centrais para a tradição e a sua 
reprodução (Asad 1986). Isto é, o Islão “universal” é um discurso veículado em 
contextos específicos, por determinados agentes, com interesses e agendas particulares e 
que se encontra permanentemente em negociação com os discursos sobre as versões 
“particulares” do Islão. 
Para além das perspectivas teóricas de Talal Asad (1986) e de Lila Abu-Lughod (1989) 
é relativamente frequente encontrar etnografias que se apoiam em tais premissas. Os 
exemplos vão desde o Islão no bairro de Korhogo, na Costa do Marfim (Launay, 1992), 
passando pelas polémicas entre modernistas e tradicionalistas em Takengen na 
Indonésia (Bowen, 1993), e acabando no movimento revivalista feminino das mesquitas 
no Cairo (Mahmood, 2005). Poderia citar outros exemplos mas o intuito não é a 
exaustividade mas apenas mostrar as potencialidades de tal abordagem. Nas palavras de 
Benjamin Soares (2005, pp. 9):  
 
“(...) esta abordagem permite perceber que discursos e perspectivas do Islão são 
valorizadas bem como identificar as figuras de autoridade. Mais, tal abordagem 
possibilita reconhecer as condições que favorecem a emergência de novos 
discursos e as pessoas que os transmitem.”  
 
Adoptar tal proposta permite interpretar a mesquita como um espaço onde se 
desenvolvem, (re)produzem e transmitem práticas discursivas diversas. Faz-se aqui a 
síntese entre dois discursos, um mais universalista e um outro mais particularista, para 
usar os termos de Lapidus (2001).  
Explorando etnograficamente a construção e os discursos produzidos na mesquita Baitul 
Mukarram proponho interpretar o Islão como um discurso através do qual os sujeitos 
dialogam e dão sentido às realidades e aos contextos sociais, económicos, políticos, etc., 
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em que vivem (Ewing 1988; Bauman, 1999). Apropriando-se de espaços secularizados, 
andares, prédios e armazéns, e alterando-os significativamente, os bangladeshis 
produziram um espaço religioso onde podem viver os ritmos da religiosidade. Aqui 
produzem-se dois tipos de discursos sobre o Islão, um primeiro, mais particularista, 
onde um Islão bengalizado assume uma importância central e um segundo, 
marcadamente universalista, que remete para a umma.  
No entanto, este espaço não é apenas um texto, uma representação que deve ser 
interpretada porque veícula símbolos, normatividades e ideologias. Este espaço é 
também relações sociais, sociabilidades. Por um lado, criam-se sociabilidades em torno 
dos bangladeshis o que produz uma colectividade ligada por uma experiência migratória 
comum, por outro, reafirma-se aquilo que têm, também, em comum com os outros 
muçulmanos, não bangladeshis. Reforçam-se e criam-se relações sociais mais restritas 
assentes no ser muçulmano bangladeshi mas também no facto de partilhar com outros 
uma mesma religião, o Islão, e portanto alargando as sociabilidades a outros 
muçulmanos. A mesquita Baitul Mukarram é precisamente a materialização da 
coexistência e da negociação destas diferentes sociabilidades e pertenças. Ela parece ser 
o espaço onde se produzem sociabilidades entre bangladeshis e entre estes e outros 
muçulmanos.  
Este capítulo pretende precisamente abordar tais processos colocando em relevo a forma 
como a construção da Baitul Mukarram produz sociabilidades várias que são, por sua 
vez, cruciais para a gestão do quotidiano de muitos dos meus interlocutores ajudando, 
como tal, a ordenar um espaço por vezes encarado como caótico e ameaçador. 
Regressemos ao Martim Moniz. 
 
De um andar pombalino à mesquita Baitul Mukarram  
 
Aquando da chegada dos primeiros bangladeshis a Portugal, a mesquita central de 
Lisboa era um ponto habitual de congregação religiosa. Relembre-se que nos anos 50, 
vários estudantes provenientes de famílias sunitas de origem indiana que viviam em 
Moçambique vieram para Portugal (Tiesler, 2000; Vakil, 2003a). Estes tornaram-se as 
elites muçulmanas em Portugal, tendo formado a instituição Comunidade Islâmica de 
Lisboa (C.I.L.) em 1968. Uma das principais preocupações da C.I.L. foi a construção de 
um espaço de orações para os cerca de 4 000 a 6 000 muçulmanos em Portugal, o que só 
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veio a suceder em 1979, quando a Mesquita central de Lisboa começou a ser construída 
com o apoio financeiro de vários países islâmicos e a doação de terrenos por parte da 
Câmara Municipal. Apesar destes significativos apoios institucionais nacionais e 
internacionais, este lugar de culto só foi inaugurado em 1985, ano em que o número de 
muçulmanos em Portugal atingia já os 15 000 indivíduos, em virtude do processo de 
descolonização e dos subsequentes movimentos migratórios durante os anos oitenta (vd. 
Tiesler, 2000). Segundo Kettani (1996), dez anos mais tarde, e graças à incorporação de 
Portugal nas rotas globais das migrações, o número de populações muçulmanas 
duplicou, passando para perto de 30 000 e contemplando agora não só populações 
ligadas aos anteriores contextos coloniais portugueses, mas também populações 
oriundas de regiões como a Ásia do Sul, África anglófona e francófona, entre outras 
(vd. também Tiesler, 2005; Mapril, 2005).   
Era portanto a esta mesquita que, no início dos anos 90, os bangladeshis se dirigiam 
para fazer as principais orações do calendário islâmico, como o id al-fitr (a festa do fim 
do jejum), o id al-adha (a festa do sacrifício) ou a jum’a (a oração congregacional de 
sexta-feira) bem como as cinco orações diárias do calendário islâmico (salat [termo de 
origem árabe] ou namaz [termo de origem persa]). No entanto, quando iniciei a pesquisa 
etnográfica, em Abril de 2002, muitos dos meus interlocutores realizavam as namaz em 
casa ou num apartamento alugado, na zona do Martim Moniz, que servia de sala de 
orações. Em Setembro de 2006, compraram um armazém nas imediações do Martim 
Moniz que, depois de uma remodelação geral, passou a albergar perto de setecentos 
crentes, tornando-se numa das maiores mesquitas de Lisboa e de Portugal.  
A primeira sala de orações organizada pelos bangladeshis foi informalmente 
constituída, em 1986, na rua do Arsenal, em Lisboa, por um grupo de pioneiros que 
partilhavam o apartamento. No entanto, ao longo de todos os anos noventa a mesquita 
central de Lisboa era o local onde muitos se dirigiam para a realização das suas práticas 
religiosas. Sempre que possível tentavam fazer a oração de sexta-feira ou participar nas 
orações do id al-fitr e do id al-adha. No entanto a necessidade de criar um espaço 
autónomo para as orações foi inicialmente equacionado como uma forma de satisfazer 
as necessidades daqueles que trabalhavam longe da mesquita central e que como tal não 
se podiam deslocar frequentemente à Praça de Espanha. Era necessário um espaço 
próximo do local onde os bangladeshis se encontravam durante a maior parte dos dias e 
portanto ao qual pudessem recorrer facilmente durante os intervalos do trabalho, ao fim 
do dia e aos fins-de-semana.  
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Assim, em 2000, um segundo andar de um prédio renovado de traça pombalina na rua 
do Benformoso foi convertido numa sala de orações. Era um apartamento não 
mobilado, onde o chão estava coberto por uma alcatifa cinzenta na qual eram colocados 
os tapetes de oração direccionados para Meca (qibla). Podia albergar perto de setenta 
pessoas e estava essencialmente ligada à prática quotidiana do Islão, mais 
concretamente à realização das namaz.  
Em 2002, este lugar de culto passou para um outro prédio de traça pombalina, na 
mesma rua, com quatro andares e passou a albergar trezentas pessoas. Esta transferência 
ocorreu porque o locatário do apartamento queria trazer a esposa e os filhos do 
Bangladesh, embora esta não fosse a única razão. Os conflitos entre diferentes facções 
políticas despontaram pouco tempo antes e terá sido em consequência que o proprietário 
anterior, apoiante de um das facções que perdeu o controlo da mesquita, não quis 
continuar a ter este espaço de culto no seu apartamento (vd. capítulo seis).  
No novo local, fizeram-se várias obras de adaptação para que cada andar tivesse uma 
sala para as wudu (as abluções) e um sistema de som para que todos pudessem seguir as 
orações. Para além disto, pintaram-se as paredes, alcatifaram as salas com uma carpete 
grená e espalharam várias ventoinhas pelas paredes em todos os andares. No primeiro 
andar, de onde o imam lidera as orações e realiza a khutba (sermão), colocou-se um 
púlpito (minbar) a marcar a direcção de Meca (a qibla). Este fica mesmo à frente de 
duas grandes janelas pombalinas que dão para a rua do Benformoso nas quais se 
colocaram cortinas escuras separando o interior do exterior. Neste andar as portas foram 
todas retiradas e portanto existe uma sensação de espaço contínuo desde as janelas até 
ao fundo do andar onde se encontra a sala de abluções e o WC e uma outra pequena 
divisão. Penduraram-se também algumas suras do Qur’an e um quadro com as horas das 
cinco orações diárias, as namaz ou salat. Adquiriram-se também alguns kitab, livros 
religiosos, em inglês, português, bengali e urdu, versando sobre várias questões e 
tópicos, que foram colocados num armário ao fundo da sala. Ao lado da porta outro 
armário servia para guardar algumas das publicações, tupis (chapéus de oração), para 
serem usados pela congregação, e por vezes alguns tasbih. Na mesma parede, três 
pequenas caixas, a primeira com a inscrição mesquita, a segunda imam, e a terceira 
muezzin (quem chama para a oração), apelam à congregação para ajudar a manter este 
espaço.  
Ao fundo, na divisão ao lado da sala de wuzu, encontram-se vários suportes que são 
usados para recitar o Qur’an (ver fotografia 1) e para ensinar a recitação a algumas 
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crianças todos os Sábados de manhã. Não é por acaso que à volta destes suportes se 
encontram diversos cadernos de exercícios através dos quais se aprende o árabe 
qurânico e que são frequentemente comprados e trazidos do Bangladesh.   
Subindo um andar, encontramos um armário que é usado para colocar os sapatos dos 
crentes e à esquerda uma outra sala preparada para albergar a congregação à imagem do 
piso de baixo. Uma coluna foi colocada no espaço entre duas janelas permitindo assim 
acompanhar a recitação das orações e o sermão. Na ausência de um armário, esta é 
também usada para colocar alguns kutub (sing. katib). Neste andar, as janelas ainda 
mantêm as portadas que costumam estar fechadas. Do lado oposto fica a cozinha (vd. 
fotografia 2). Dois bicos de gás de fogão industrial ligados a uma botija de gás são 
usados para preparar as refeições para os eventos do calendário islâmico onde a 
comensalidade assume uma importância cerimonial central.  
 
Fotografia 4: suporte para o Qur’an 
 
© José Mapril 
 
Fotografia 5: a cozinha 
 
© José Mapril 
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Esta divisão serve igualmente para armazenar os vários ingredientes e produtos 
necessários para confeccionar as refeições bem como os pratos, os copos de plástico e 
as panelas. Ao lado da cozinha encontra-se uma outra sala de abluções.   
Assim que se entra no piso de cima, encontra-se uma cozinha, que não é usada, e à 
esquerda mais uma sala convertida numa zona de oração com um WC ao meio do 
corredor que liga as duas divisões. Afagou-se o chão e manteve-se o piso em madeira 
sendo que na sala de oração existem vários tapetes que são colocados e retirados 
consoante as necessidades. Contrariamente aos outros dois, este terceiro andar só é 
aberto quando há necessidade, nomeadamente na oração de sexta-feira, nas orações das 
festas do id ou mesmo noutros eventos do calendário islâmico ao longo do ano. Deste 
andar acede-se ao quarto e último piso que foi totalmente remodelado e onde se 
encontram várias mantas e tapetes de oração. Estes dois andares coincidem com a 
residência do imam e também onde ficam hospedados os convidados e daí a porta nem 
sempre estar aberta, o que aliás acontece com a própria entrada da mesquita. A porta 
está sempre aberta por altura das orações e ao longo de quase todo o dia excepto quando 
o imam e o muezzin se ausentam. À noite, no entanto, costuma estar fechada. Nestes 
casos, para fazer uma oração tem que se pedir a chave numa das lojas bangladeshis nas 
imediações, pertencente ao vice-presidente da comissão.     
Actualmente, a mesquita Baitul Mukarram sofreu uma nova alteração. Desde dia 22 de 
Setembro de 2006 que se transferiu para um armazém na Calçada Agostinho de 
Carvalho. O anterior espaço levantava alguns problemas de segurança especialmente 
quando lotado. Numa emergência dificilmente se conseguiriam evacuar trezentas 
pessoas de um prédio pombalino já bastante degradado e daí a mudança. Em 
consequência os membros da comissão decidiram procurar um espaço alternativo que 
oferecesse melhores condições. Acabaram por comprar um armazém por 140 000 € e 
também aqui fizeram algumas obras de adaptação. A compra realizou-se em Abril mas 
apenas em Agosto se deu início às obras.  
A entrada é, como no caso anterior, absolutamente invisível do exterior. Ninguém 
reconhecerá ali uma mesquita. Ao entrar percorre-se um corredor no fim do qual, à 
esquerda, antes de um lanço de escadas que dá acesso à sala de abluções, encontra-se o 
mesmo móvel para colocar sapatos que se encontrava no segundo andar do prédio 
anterior. Subindo as escadas chegamos a uma divisão que medeia o exterior e o espaço 
de oração propriamente dito. Este foi totalmente remodelado. Do lado esquerdo, ao 
longo da parede encontram-se as infra-estruturas para fazer as wudu, bem como os WC. 
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Do lado oposto às abluções foi criada uma outra divisão onde será instalada a cozinha e 
que aquando da inauguração ainda servia para colocar o entulho. Do lado direito da 
cozinha encontra-se então a porta que dá acesso à sala de orações.  
Assim que se franqueia esta porta é imediatamente perceptível a mudança simbólica de 
espaço. Enquanto a divisão anterior tem o chão em azulejo, a sala de orações está 
coberta com uma carpete verde onde os crentes fazem as orações. Ao transpor a porta, 
do lado esquerdo, encontramos quatro caixas de ferro, verdes, penduradas na parede ao 
nível da cintura com outras tantas inscrições: a primeira diz zakat (esmola), a segunda 
sadaka (expiação de pecados), a terceira lilla (caridade) e a quarta Mesquita. Nas 
paredes penduraram-se várias suras do Qur’an e o minbar foi transferido do anterior 
edifício para esta sala, indicando a qibla, a direcção de Meca.  
Dias antes, Mukitur tinha-me convidado a ir ver o espaço e com um outro membro da 
comissão da mesquita estivemos a discutir onde seria a qibla. Tinha comprado uma 
bússola onde a direcção de Mecca estava marcada e portanto era apenas necessário 
acertar com o Norte para saber para onde fazer as orações. Estas deveriam ser realizadas 
de frente para a parede que se encontra virada a Leste, ou seja, à esquerda de quem entra 
na sala.  
Do lado esquerdo do minbar, numa prateleira, colocaram-se muitos dos kitab que 
tinham sido adquiridos ainda para o espaço anterior. 
À direita da entrada encontra-se uma escada que dá acesso a um piso superior onde se 
encontra uma outra divisão com as mesmas dimensões da anterior e que também foi 
alcatifada. Embora não disponha das áreas em metros quadrados, a dimensão destes 
dois pisos fica patente se tivermos em consideração que, ao todo, estas novas 
instalações poderão albergar perto de setecentas pessoas - o que ultrapassa em muito a 
capacidade da mesquita Aisha Siddiqui, em Odivelas, por exemplo. Assim se melhorou 
a mesquita Baitul Mukarram tornando-a a segunda maior mesquita da cidade de Lisboa. 
Simultaneamente, o anterior espaço passou a ser exclusivamente usado para a educação 
religiosa dos mais novos convertendo-o numa maktab (escola islâmica). Todos os 
Sábados de manhã, por volta das dez horas, Kari, o imam, ou Hassan, o muezzin, 
ensinam a recitar o Qur’an recorrendo a cadernos de exercício trazidos do Bangladesh. 
Todas estas mudanças não foram somente estéticas mas implicaram uma maior 
autonomização em relação à mesquita central de Lisboa ao nível da realização dos 
ritmos do Islão. Por exemplo, na primeira sala de culto as actividades realizadas eram as 
namaz e o iftares durante o Ramadan. Celebrado durante o nono mês do calendário 
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lunar islâmico, este é um período no qual os muçulmanos devem jejuar como sinal de 
reflexão, disciplina, gratidão e dependência de Allah e como uma forma de relembrar e 
responder às carências dos mais necessitados (vd. Esposito, 1988). Este jejum consiste 
na abstinência de comida, bebida, tabaco e relações sexuais entre o amanhecer e o pôr-
do-sol. Quebrar o jejum ocorre apenas a seguir ao pôr-do-sol, no iftar, e dura até ao 
nascer do sol, antes do qual muitos fazem uma outra refeição, o seheri. O iftar era 
organizado pela sala de orações e estava disponível para todos os muçulmanos que ali se 
dirigissem66. Encontravam-se ali indianos, paquistaneses, guineenses, bangladeshis e 
portugueses. No entanto, como o espaço era reduzido muitos continuavam a ir à 
mesquita central de Lisboa onde as condições eram substancialmente melhores, como 
alguns dos meus interlocutores argumentavam67.   
Nesta fase, e durante os dois anos seguintes, as três orações mais importantes do 
calendário islâmico - a jum’a e as orações das festas do fim do jejum e do sacrifício - 
não eram aqui realizadas; para tal tinham que se dirigir à mesquita central de Lisboa ou 
à mesquita de Odivelas68. A influência da mesquita central de Lisboa fazia-se também 
sentir ao nível do calendário religioso. Por exemplo, em 2002, a calendarização do 
Ramadan foi organizada pela mesquita da Praça de Espanha a partir da qual a sala de 
orações elaborou um horário dos seheris, dos iftares, com os dias do mês e os dias de 
Ramadan, o mesmo sucedendo com as datas para a realização do id al-fitr e do id al-
adha, como aliás ainda hoje é prática corrente. 
                                                 
66 Outros locais onde se podia fazer o iftar eram alguns dos restaurantes da zona que preparavam e vendiam as várias 
iguarias por quantias reduzidas. Outra solução era quebrar o jejum em casas privadas o que sucede durante todo o 
mês uma vez que é frequente convidar amigos e conhecidos. 
67 Por exemplo, no dia 15 de Outubro de 2002, fui com o Anwar fazer o iftar à mesquita central. Ele não gostava de 
quebrar o jejum na sala de orações no Martim Moniz porque o espaço era muito pequeno e para conseguir um lugar 
era necessário chegar com muita antecedência. Chegámos por volta das 17 e 20 e o iftar deveria ser realizado sete 
minutos depois. Anwar dirigiu-se apressadamente para a sala de abluções e encontrámo-nos já dentro do espaço de 
oração. Várias tiras de plástico estavam colocadas no chão da sala, todas paralelamente dispostas em relação à parede 
onde se encontra o nicho (o mihrab), onde o imam costuma fazer o sermão (a kuthba). Em cada uma destas havia 
vários pratos com tâmaras e podiam sentar-se perto de vinte pessoas, dez de cada lado. A principal sala de orações da 
mesquita central estava a encher rapidamente. Ainda estavam algumas pessoas a sentar-se quando o imam começou a 
recitar uma du’a sendo seguido pela congregação. Uma vez terminada, quebrou-se o jejum. À medida que acabavam 
de comer as tâmaras as pessoas dirigiam-se para perto do imam, dispondo-se em fila como é habitual nas orações, 
para fazer a salat al-mahrib (a oração realizada posteriormente ao pôr-do-sol). Enquanto isto, alguns funcionários 
enrolavam os plásticos e recolhiam os pratos e outros serviam chá e água. Acabada a oração as pessoas dirigiram-se 
para o refeitório, localizado na cave, onde se servia uma refeição mais substancial de cabrito, arroz e batatas. 
68 Em 2002, a celebração do id al-fitr realizou-se no dia 6 de Dezembro, uma sexta-feira, e acompanhei Anwar, o 
irmão e os três sobrinhos. Encontrei-me com eles já na mesquita central de Lisboa perto das dez horas da manhã. Eles 
iam fazer a segunda oração do dia já que a primeira ocorrera duas horas antes, às oito. Depois da oração, centenas e 
centenas de pessoas concentravam-se à porta da mesquita cumprimentando amigos e conhecidos. Anwar veio ter 
comigo e ficámos numa das ruas adjacentes a ver quem saia da mesquita. Fazlur, Aminur, Tarek e Mohammad foram 
alguns dos bangladeshis com quem nos cruzámos e muitos outros tinham ido à primeira oração do dia uma vez que 
tinham que estar nas lojas às 10 horas. 
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No entanto, com a inauguração das novas instalações no prédio pombalino (e 
posteriormente no armazém), em Agosto de 2003, passou a ser comum à sexta-feira, por 
volta das duas horas da tarde, ver vários bangladeshis, vestidos com panjabis (túnicas 
geralmente brancas com bordados dourados), futuás e usando tupis (pequenos chapéus 
de oração arredondados), roupas pouco ou nada usadas nos restantes dias da semana, a 
dirigirem-se para a mesquita com o intuito de celebrar a jum’a. Assiste-se igualmente à 
celebração dos outros dois importantes momentos do calendário islâmico: o id al-fitr e a 
id al-adha. A primeira vez que se realizou a oração correspondente à festa do fim do 
jejum na mesquita do Martim Moniz foi em 2003. Antecipando uma afluência 
generalizada, foram realizadas duas orações: a primeira por volta das oito horas da 
manhã e a segunda perto das dez, sendo de salientar que em ambas a mesquita estava 
completamente lotada. O mesmo aconteceu aquando da celebração da festa do 
sacrifício, em Janeiro de 2004, onde o dia começou com a realização de duas orações, 
como é frequente acontecer na mesquita central. Nos dois casos a congregação era 
maioritariamente bangladeshi embora estivessem igualmente presente pessoas com as 
mais diversas origens nacionais e linguísticas. Aliás, a presença de muçulmanos 
portugueses, guineenses, paquistaneses e indianos na sala de culto do Martim Moniz 
não se resumiu a este evento. À hora das namaz, durante a jum’a, nas orações dos 
principais eventos do calendário islâmico e durante o Ramadan, esta sala de culto 
recebe diversos muçulmanos, embora estes se encontrem quase sempre em minoria 
relativamente aos bangladeshis.  
Embora a localização da Baitul Mukarram tenha sido transferida para novas instalações, 
este papel cerimonial manteve-se inalterado.  
Assim, os bangladeshis criaram um espaço religioso próprio onde podem viver os 
ritmos do Islão sem terem que se deslocar à mesquita central de Lisboa. Deram-lhe o 
nome mesquita Baitul Mukarram que é a designação da mesquita central de Dhaka, e 
um dos principais locais de autoridade religiosa em todo o Bangladesh, revelando a 
inerente relação entre este espaço religioso e os bangladeshis. No entanto a 
calendarização dos eventos, como o início e o fim do Ramadan, a marcação das festas 
anuais, etc., continua ainda hoje a depender directamente das indicações vindas da 
mesquita central ou de terceiras vias ligadas a esta instituição. Os funerais e as 
cerimónias a ele associadas são outro dos aspectos em que a Baitul Mukarram não tem 
autonomia uma vez que não dispõe instalações apropriadas. Nestas ocasiões, as 
 203 
cerimónias são realizadas na mesquita central de Lisboa ou na mesquita Hazrat Bilal na 
cidade do Porto, consoante a conveniência.  
 
Financiamentos e organização 
 
Todas estas reconfigurações e alterações desde a primeira sala de orações até à actual 
mesquita juntamente com a contratação dos imams e a vivência dos ritmos do Islão 
implicaram um elevado grau de organização para recolher e utilizar os recursos 
financeiros indispensáveis. Contrariamente a outros casos, onde os espaços de oração 
foram construídos com o apoio de instituições islâmicas transnacionais ou dos Estados-
nação de origem (Werbner, 2002; Eade, 1996; Mandel, 1996; Shaw, 1994; Lewis, 1994; 
inter alia), esta mesquita resultou dos esforços desenvolvidos por um grupo de 
bangladeshis que decidiu constituir propositadamente uma comissão. Esta sempre foi 
dominada pelos primeiros bengalis que chegaram a Portugal e que gozam de um 
elevado prestígio e estatuto em virtude do seu bem sucedido percurso migratório.  
Inicialmente esta comissão tinha apenas uma natureza informal mas à medida que a 
mesquita assumia uma maior importância também esta começou a ser mais formalizada. 
Em Janeiro de 2004 realizaram-se as primeiras eleições para a comissão e em Outubro 
desse mesmo ano a mesquita foi registada como pessoa colectiva religiosa sob a 
designação Centro Islâmico do Bangladesh (C.I.B.), Mesquita Baitul Mukarram. 
Através deste registo, a mesquita e a comissão deixaram de ser uma delegação da 
Comunidade Islâmica de Lisboa (C.I.L.) para passarem a ter total independência 
administrativa e reconhecimento do Estado português como uma pessoa colectiva 
religiosa ao abrigo da legislação então aprovada (lei n.ª 16/2001, de 22 de Junho). Tal 
autonomização administrativa foi obviamente realizada com o apoio explicito da C.I.L. 
que via nesta instituição a possibilidade de ajudar a criar mais um espaço religioso, 
próximo do centro de Lisboa, que facilitaria a prática ao grande número de muçulmanos 
que circulam e trabalham diariamente nesta zona da cidade.    
A principal função desta comissão foi sempre gerir os recursos necessários à criação e 
manutenção de tais espaços não só para reunir o capital necessário para as várias obras 
de adaptação mas também para preparar os vários eventos do calendário religioso. Por 
exemplo, com o intuito de reunir o capital necessário ao estabelecimento e posterior 
ampliação da primeira sala de culto, a comissão realizou diversos peditórios. Na altura, 
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num Domingo de Agosto de 2002, dia de folga da maior parte dos bangladeshis, 
realizou-se uma reunião pública em plena praça do Martim Moniz, onde estiveram 
presentes perto de seis dezenas de pessoas. Várias doações foram recolhidas no local 
bem como nos dias seguintes contabilizando perto de dez mil euros. Com este capital 
fizeram-se as obras de adaptação aos quatro andares do prédio pombalino onde primeiro 
se localizou a Baitul Mukarram.  
Nesta mesma altura e como forma de suprir as despesas desta nova sala de culto, a 
comissão decidiu colocar recipientes de recolha de doações em todos os 
estabelecimentos bangladeshis. Estas latas de forma rectangular ou arredondada, no 
meio das quais podemos encontrar uma inscrição em bengali e em urdu solicitam as 
contribuições – ‘ajude a mesquita em nome de Allah’. 
 
Fotografia 6: a lata de doações (i) 
 
© José Mapril 
 
Fotografia 7: a lata de doações (ii) 
 
© José Mapril 
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Fotografia 8: a lata de doações (iii) 
 
© José Mapril 
 
Fotografia 9: a lata de doações (iv) 
 
© José Mapril 
 
Além disto, dentro do próprio espaço de culto, tanto no caso do prédio pombalino como 
no actual armazém, foram colocados vários recipientes, caixotes, na primeira, e caixas 
de ferro, na segunda, onde se pede à congregação que ajude a suportar as despesas. As 
sadkah da actual mesquita são precisamente para ajudar a manter estas novas 
instalações.  
Durante as principais orações a recolha de fundos por parte de membros da comissão da 
mesquita é também uma prática recorrente. Aliás com o intuito de fomentar tais 
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contribuições e tendo em consideração que nem sempre os que querem ajudar o podem 
fazer, a comissão decidiu criar uma conta no Millenium BCP (onde muitos dos meus 
interlocutores, bem como outros migrantes69, têm as suas contas) com o intuito de 
receber mais apoios financeiros. Para tal afixaram o número da conta em vários locais 
dentro da mesquita. 
Além disto, acrescem as doações feitas pelos próprios membros da Comissão. Numa 
fase inicial estas contribuições eram meramente informais e portanto as pessoas iam 
dando quando era oportuno ou estritamente necessário. Ainda assim quase todos os 
meus interlocutores contribuíam frequentemente e mesmo aqueles que ainda não o 
tinham feito tinham bem presente que teriam de o fazer no futuro. Actualmente, com a 
criação do Centro Islâmico do Bangladesh a recolha de fundos passou a ser mais 
sistemática e institucionalizada. Todos os meses o principal imam bangladeshi percorre 
as lojas na zona. Em troca, e como estipulado na lei da liberdade religiosa, passa um 
recibo onde estão colocados todos os dados e informações da instituição atestando que 
em determinada data a pessoa X contribuiu com a quantia Y. Para além desta ocasião as 
pessoas continuam a contribuir e há mesmo casos de pioneiros que despendem uma 
média mensal de 300 a 400 €.  
Desde a constituição da C.I.B. e do seu registo oficial que a comissão poderia ter pedido 
apoio financeiro às autoridades portuguesas, como aliás está regulamentado na nova lei 
de liberdade religiosa. No entanto, Mukitur, um dos membros mais influentes da 
comissão, sempre se mostrou pouco interessado nessa hipótese. Argumentava não 
querer recorrer ao apoio do Estado e tempos depois deparei-me com uma situação 
reveladora. Tendo passado e vivido várias cerimónias religiosas dentro da mesquita 
propus dar o meu contributo financeiro para a sua manutenção. Mukitur perguntou-me 
porque é que o queria fazer e expliquei que era, de alguma forma uma ajuda como as 
pessoas me tinham ajudado a mim a fazer o meu trabalho. Disse-me que se fosse por 
Deus ele poderia aceitar mas assim não. A sua reacção surpreendeu-me e no final, 
percebendo o meu incómodo, disse-me que não havia problema. Se eu quisesse poderia 
dar o dinheiro ao imam mas que este não deveria escrever o meu nome. Aquele 
contributo não poderia estar identificado comigo, seria anónimo. Pareceu-me que o que 
estava em causa era o facto de não ser muçulmano e portanto não haver um porquê 
aceitar tal contributo. Aliás tal situação aconteceu numa outra ocasião, quando numa 
                                                 
69 Por isto mesmo é que o Millenium é frequentemente designado como o “Banco dos Imigrantes”. 
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outra cerimónia para a qual quis contribuir financeiramente, me foi explicitamente dito 
que não poderiam aceitar uma vez que não era um muçulmano. Não recorrer ao Estado 
português para apoiar financeiramente a instituição parece então ganhar um outro 
sentido. A comissão da mesquita parece não querer recorrer ao apoio financeiro de uma 
instituição que vê como não muçulmana.  
Ainda assim, e como vimos na secção anterior, a capacidade de mobilizar recursos 
avultados é suficiente para, por exemplo, transferir a Baitul Mukarram para as novas 
instalações com as inerentes despesas. O custo das novas instalações foi em parte 
suportado pelos pioneiros. Ainda assim a parte principal teve que ser paga recorrendo a 
um empréstimo bancário que não ficou no nome da C.I.B., dado que a conta tinha pouco 
movimento, mas sim em nome e numa conta de um dos pioneiros. O que ficou acordado 
é que a prestação era dividida entre vários bangladeshis, quase todos pioneiros e os mais 
implicados em todo o processo desde o seu início em 2000, que mensalmente 
contribuíram para o pagamento da prestação em causa. Mediante esta quotização 
informal foi possível contrair o empréstimo e portanto transferir a mesquita para 
melhores e maiores instalações.  
Todo este processo foi realizado com a ajuda administrativa da Comunidade Islâmica de 
Lisboa. De acordo com alguns responsáveis, a C.I.L. fomenta a criação de salas de culto 
e mesquitas dando toda a ajuda necessária a nível burocrático, através dos vários 
advogados existentes na comunidade por exemplo, mas não participa financeiramente. 
As instituições devem ter autonomia financeira e só mediante isto é que devem ser 
criadas. 
Mas a gestão deste espaço não se faz apenas com contributos financeiros. Existe todo 
um circuito de circulação de géneros que é indispensável à realização de algumas 
cerimónias do calendário religioso como o Shab-e-Barat, o Milad-un-Nabi (Mawlid al-
Nabi) e o Ramadan. Por exemplo, durante todo o Ramadan esta mesquita organiza os 
iftares gratuitos para todos os muçulmanos. Ao longo de todo este mês os pratos 
confeccionados para quebrar o jejum são o biryani (arroz, legumes e borrego), o 
kitchuri (arroz salteado com especiarias várias, lentilhas e carne de vaca, borrego ou 
galinha) ou mais simplesmente pratos feitos com muri (arroz tufado), grão frito e 
carilado, vários legumes fritos num polme de grão e pastéis como pecoras (bolinhos de 
cebola frita) e shingaras (pasteis um pouco maiores que chamuças recheados com carne 
e legumes). Águas engarrafadas e chá são também distribuídos. Em média o custo 
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ascende a oito mil euros (a comissão encarrega-se de metade) e daí a necessidade de 
recorrer a fontes diversas de capital.  
Neste período, os membros da comissão incumbidos da organização dos iftares 
procuram reunir doações extra mas também saber junto de vários bangladeshis quem 
está disposto a doar os ingredientes necessários. Estes são normalmente providenciados 
pelos donos dos quatro supermercados bangladeshis da zona, que quase sempre 
oferecem o arroz, as águas e os refrigerantes, os preparados de especiarias, o muri, o 
dhal (as lentilhas), as tâmaras e outras frutas, e mesmo por vezes, a própria carne.  
O mesmo sucede com indivíduos ou famílias que não têm a possibilidade de assegurar a 
totalidade das refeições mas apenas um ingrediente, como a carne, por exemplo. Nestes 
casos, a carne é muitas vezes comprada em supermercados que comercializam produtos 
halal. No entanto, devido a alguma desconfiança em relação a esses locais (muitas 
vezes acusados de o afirmarem falsamente) e os preços praticados levam 
frequentemente as pessoas a dirigir-se a vários matadouros “ilegais”, nas periferias de 
Lisboa, para matar ritualmente uma ovelha, um cabrito ou um borrego que depois de 
desmanchado é entregue na mesquita. Assim, certificam-se que a carne é halal, e como 
tal passível de ser consumida, uma vez que foi devidamente sangrada (o sangue, 
enquanto substância haram, não deve ser consumido). 
Outra estratégia é patrocinar um dia de iftar para toda a congregação, o que obviamente, 
por não ser uma dádiva barata é algo reservado a determinadas individualidades. Vários 
pioneiros, também membros da comissão, asseguram alguns dos dias, enquanto outros 
são garantidos por grupos de bangladeshis que se organizam para o efeito. Muitas vezes 
partilham um apartamento ou simplesmente são um grupo de amigos. Sabendo quem 
patrocina que dias, cabe à comissão da mesquita garantir os espaços vazios.  
Nas ocasiões como o Ramadan, onde há trabalho extra, as pessoas oferecem-se, na 
medida das suas possibilidades, para ajudar na organização e logística de todo o evento 
ao longo do mês. Ajudam a confeccionar as refeições, distribuem os pratos antes e 
durante o iftar e finalmente arrumam tudo no final. Para além dos membros da 
comissão, são muitas vezes aqueles que se encontram na fase inicial do projecto 
migratório que se disponibilizam para estas tarefas. Mesmo noutras cerimónias como o 
Milad-un-Nabi (Mawlid al-Nabi), o Shab-e-barat, ou o Lailat al-Qadr, onde a 
comensalidade está presente, recorre-se a todas estas ajudas e apoios sem os quais estas 
actividades não poderiam ser realizadas.  
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Todas estas contribuições, financeiras e em géneros, ajudam a manter este espaço e 
nesta medida acredita-se que quem contribui será posteriormente recompensado por 
isso. É uma forma de produzir mérito ou sowab, diriam muitos dos meus interlocutores. 
A um maior contributo, e invariavelmente quem mais o faz são os pioneiros, porque têm 
mais capacidades financeiras, corresponde um maior sowab. Esta ideia do mérito está 
intimamente relacionada com a escatologia no Islão a qual é replicada por muitos dos 
meus interlocutores. No dia da ressurreição, a seguir ao julgamento final, todos os 
muçulmanos serão levados perante Deus e terão de responder pelos seus 
comportamentos e actos na terra. Serão julgados pela sua fé em Deus, pela aceitação das 
suas revelações e suas acções. Os justos gozarão os prazeres do paraíso, janna, enquanto 
os iníquos serão condenados às eternas tormentas do inferno, jahannam. Neste contexto 
todas as acções que produzam mérito, se realizadas de uma forma desinteressada e não 
instrumental, são vistas como uma forma de aumentar as possibilidades de aceder a 
janna. 
Mas este espaço religioso não é apenas um eixo de comunicação com Deus, e portanto 
de verticalidade. Aqui mostra-se pietismo e contribui-se, dá-se, a Deus mas também aos 
outros muçulmanos com quem se partilha aquele espaço. A mesquita é também um 
espaço onde os laços horizontais, entre bangladeshis e entre estes e outros muçulmanos, 
se podem reforçar. As ofertas de carne são bem reveladoras. Nestas redes de troca e 
contrariamente às dádivas entre grupos de parentesco, onde é suposto existir uma 
contraprestação em algum momento futuro, a contraprestação reside no facto de aquele 
que hoje come a comida que eu ofereço será aquele que amanhã fará a oferta ou que me 
poderá ajudar numa situação de dificuldade. Entre paquistaneses em Inglaterra as 
ofertas de carne são vistas como uma forma de criar laços de reciprocidade e 
solidariedade entre redes de parentesco (Werbner, 1990; Shaw, 2000). Algo semelhante 
acontece entre os bangladeshis em Lisboa mesmo fora das ocasiões festivas. Ao matar 
ritualmente uma ovelha é frequente oferecer porções a algumas famílias ou casas que se 
consideram importantes procurando dessa forma estabelecer laços de reciprocidade. 
Assim, durante o Ramadan, a oferta da carne ou o patrocínio dos iftares é visto como 
uma forma de criar laços de reciprocidade e de dependência com a congregação que 
podem ser essenciais noutros contextos. Não é por acaso que quando alguém patrocina 
estas refeições aproveita para convidar várias pessoas dos seus circuitos e redes sociais; 
para além da congregação ainda se espera a presença de amigos, parentes e conhecidos. 
Por exemplo, o facto de serem os recém-chegados que se voluntarizam para ajudar nas 
 210 
tarefas é também porque a mesquita é um espaço importante para a construção, reforço 
e expansão de redes de sociabilidade que podem, em qualquer altura, vir a ser 
instrumentais na obtenção de um emprego ou na ajuda a um processo de legalização.   
Num contexto onde entre bangladeshis existe uma enorme diversidade regional de 
origens, estas doações surgem como um elemento de agregação, transformando o lugar 
de culto num denominador comum entre indivíduos que são simultaneamente 
muçulmanos e bengalis. A própria escolha do imam reflecte esta relação entre 
muçulmanidade e bengalidade ao ser simultaneamente bangladeshi e um conhecedor do 
árabe qurânico. 
 
Imams, leigos e a geografia sagrada do Islão 
 
Desde a primeira sala de culto que foi necessário contratar alguém para liderar as 
orações. Até à actualidade, estas foram lideradas por quatro pessoas: três bangladeshis e 
um português. Dos bangladeshis só o primeiro, Mutiur, deixou de liderar as orações na 
Baitul Mukarram enquanto os outros dois se mantêm em funções, revezando-se sempre 
que necessário. Mas quais os critérios para contratar estes imams? 
Entre os bangladeshis, como entre muitos outros muçulmanos um pouco por toda a 
Europa (Buijs e Rath, 2002; Marechal, 2003; Maussen, 2005), os imams foram 
contratados entre as populações migrantes. Estes “imams trabalhadores” ou “imams 
voluntários”, como são designados por autores como Marcel Maussen (2005), são 
recrutados nas comunidades e exercem as suas funções ao mesmo tempo que têm outros 
empregos. No caso dos bangladeshi em Lisboa desde o início que se contratou alguém 
para assumir este papel em exclusividade o que implicou que a comissão tivesse 
também que providenciar o alojamento.  
A escolha e contratação de um imam dependeu essencialmente de dois factores: (i) as 
literacias qurânicas, para usar o conceito de Maddox (2007); e (ii) as orientações 
políticas.  
Para exemplificar o primeiro critério basta explicitar o porquê da contratação dos vários 
imams que serviram e ainda servem a Baitul Mukarram. O primeiro líder de orações, 
Mutiur, nunca tinha exercido tais funções no Bangladesh onde era “apenas” um 
empresário. Foi depois de ter chegado a Portugal, em 1989, que ganhou alguma 
experiência. O facto de ter um conhecimento qurânico aprofundado, já que podia recitar 
o Qur´an by heart na língua da revelação, terá contribuído para que começasse por ser 
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ajudante do imam na mesquita central de Lisboa e mais tarde assumisse este cargo na 
Mesquita de Aisha Siddiqui, em Odivelas. O facto de ser um hafiz (um pessoa que 
memoriza o Qur’an inteiro) e de ter adquirido experiência nas principais mesquitas de 
Lisboa foram alguns dos factores que terão levado à sua contratação para a sala de 
orações na rua do Benformoso.  
O actual imam bangladeshi começou por ser um comerciante no Porto e só depois foi 
contratado para liderar as orações na Baitul Mukarram. Mais uma vez, a sua contratação 
dependeu do seu conhecimento das fontes centrais da autoridade religiosa. Ele é um 
kari, alguém que aprendeu a recitar o Qur’an de acordo com as regras de recitação. 
Segundo alguns dos meus interlocutores chegou mesmo a liderar algumas orações na 
mesquita do Porto.  
O imam português estudou o Islão em Inglaterra durante vários anos. O pai queria que 
fosse um hafiz mas o seu tio paterno tinha outros planos para o sobrinho. Patrocinava-
lhe os estudos no Reino Unido apenas na condição de realizar estudos mais 
aprofundados. Ishmael acabou um alim, um teólogo, e é hoje um dos membros do 
conselho de Lua, da Comunidade Islâmica de Lisboa. Foi imam da mesquita Aisha 
Siddiqui, em Odivelas, mas abandonou a posição depois de se ter incompatibilizado 
com a comissão administrativa. Para além de imam da Baitul Mukarram é também 
professor na escola islâmica de Palmela.  
Portanto, o conhecimento das fontes centrais da autoridade religiosa - o Qur’an e os 
Hadith - é um dos critérios seguidos para escolher ou atribuir o papel de imam na 
mesquita e isso é reforçado mesmo em contextos mais informais onde a escolha de um 
líder para as orações é realizada de acordo com os mesmos critérios. Por exemplo, num 
apartamento onde residiam sete dos meus interlocutores aquele que assumia o papel de 
líder de orações quando não iam à mesquita era sempre Osman. Este era conhecido pelo 
seu pietismo e pelo vasto conhecimento que tinha da religião, visível nos três Qur’an 
que tinha em casa, pelo facto de se esforçar quotidianamente por cumprir as namaz e 
por ter vivido nove anos na Arábia Saudita, onde segundo o próprio, aproveitou para 
aprender o Islão.  
Mas este processo não se aplica apenas à escolha dos líderes de orações. Determinadas 
cerimónias devem ser realizadas por alguém conhecedor do Islão e muitos bangladeshis 
pedem àqueles que consideram mais eruditos para as realizar. Um exemplo revelador 
aconteceu aquando do qurban descrito na introdução para o qual Kamal foi chamado 
para degolar a vítima e recitar uma oração por ter estado na Arábia Saudita e 
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frequentado o curso de estudos Islâmicos na Universidade de Chittagong, no Sul do 
Bangladesh. Ao todo passou dezassete anos a estudar o Islão (e ainda hoje é frequente 
encontrá-lo na loja onde trabalha a ler um livro de Hadith, em bengali) sendo 
considerado por muitos um erudito. Tendo isto em consideração percebe-se que a 
erudição e o conhecimento das fontes centrais do Islão é um dos critérios para escolher 
quem assume papéis centrais em várias cerimónias, como aliás acontece noutros 
contextos islâmicos (Gilsenan, 1982; Lambek, 1990; Brenner, 2000; Mahmood, 2005; 
inter alia). Entre os bangladeshis, a questão da hereditariedade não parece colocar-se. 
Nestes casos a legitimação e a autoridade religiosa é atribuída a pessoas pertencentes a 
famílias que argumentam e são reconhecidos como descendentes do profeta. Clama-se 
autoridade através de discursos de proximidade genealógica em relação a Muhammad, o 
que por sua vez se traduz em carisma (Brenner, 2000; Soares, 2005; Ho, 2006; inter 
alia). Embora tais narrativas tenham sido etnografadas em várias partes do Bangladesh 
(Banu, 1992; Gardner, 1995; Ellickson, 2002; inter alia), elas parecem estar ausentes 
entre os meus interlocutores, o que pode estar relacionado com uma ambiguidade entre 
versões assentes exclusivamente nas escrituras do Islão, veículadas por movimentos 
reformistas, e versões mais imagéticas, carismáticas, de tradição sufi, que coexistem 
actualmente no Bangladesh e na imigração (vd. capítulo seguinte).  
A corroborar esta interpretação há que acrescentar um outro elemento às literacias 
qurânicas como critério de definição de autoridade e legitimidade. Tanto Osman como 
Emran passaram extensos períodos das suas vidas na Arábia Saudita o que lhes conferiu 
um elevado estatuto e carisma. O facto da vivência e a aprendizagem do Islão ter sido 
realizada na Arábia Saudita ser valorizada enquanto factor de reconhecimento de 
erudição e portanto de autoridade revela a existência de uma geografia sagrada do Islão 
onde existe claramente um centro. A Arábia Saudita é tida como um espaço central para 
todos os muçulmanos e portanto o local onde se veículam as práticas “correctas” da 
religiosidade. Nesta medida ter vivido e aprendido o Islão ali, confere a quem o fez 
alguma autoridade sobre os demais, mesmo que não tenha prosseguido estudos formais.  
Tal ideia não surgiu em Portugal. No Bangladesh, as versões mais puristas do Islão 
argumentam que a Arábia Saudita deve ser encarada como o principal centro de 
autoridade religiosa e portanto a religiosidade entre os bangladeshis deve reflectir essa 
centralidade (Gardner, 1993b, 1995, 1998). Por exemplo, em meados dos anos oitenta, a 
extensa islamização do Estado bangladeshi levada a cabo por Muhammad Ershad 
assentava num conjunto variado de medidas. Um dos tópicos que mais atenção mereceu 
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foi o uso do hijab ou purdah (o véu). Afirmava-se que na Arábia Saudita as mulheres 
usavam extensamente o véu e portanto as mulheres bangladeshis deveriam fazê-lo 
também. No actual momento político, onde os dois maiores partidos são liderados por 
duas mulheres, as “duas Begums” como são designadas, aparecem em público sempre 
cobertas por um hijab, mostrando dessa forma a sua humildade e pietismo. Tais debates 
levaram ao actual uso massificado do véu entre as classes médias onde se questiona o 
virtuosismo da mulher que não se cobre. Mas o véu é apenas um exemplo. 
Como veremos no capítulo seguinte, determinadas cerimónias são contestadas com base 
no argumento que não se realizam na Arábia Saudita e portanto não são islâmicas. 
Definir o que é islâmico passa por “olhar” para a Arábia Saudita e portanto todos 
aqueles que aprenderam, estudaram ou, por vezes, simplesmente ali viveram são tidos 
como exemplos e potenciais fontes de autoridade religiosa. É provável que em situação 
de igual grau de instrução se escolha aquele que tenha passado pela Arábia Saudita.      
No entanto, se o conhecimento das fontes centrais da autoridade religiosa e a 
aprendizagem são critérios essenciais para que alguém assuma o papel de líder de 
orações a verdade é que a sua posição está longe de se legitimar apenas através desses 
conhecimentos. Existem igualmente outros factores que devem ser tidos em conta. As 
posições política do imam e a relação com as posições políticas da comissão que 
controla a mesquita podem determinar a continuidade ou não de uma pessoa na 
liderança. Por exemplo, em 2003, aquando da inauguração da mesquita Baitul 
Mukarram, Mutiur foi afastado pelos membros da comissão devido às suas posições 
políticas. Este era um apoiante do Jamma’at-i-Islami (o partido que lutou contra a 
autodeterminação na guerra de 1971) e as suas posições eram muito próximas das 
veículadas por esta facção em Lisboa. Em seu lugar foi colocado um outro bangladeshi 
que tinha uma maior afinidade com as posições políticas maioritárias da comissão que 
estava ligada à Liga Awami, o partido fundador do Bangladesh (vd. capítulo sete), e que 
também se tem vindo a organizar em Portugal.  
Para além dos critérios estritamente relacionados com o conhecimento religioso e os 
posicionamentos políticos através dos quais se escolhem os líderes de orações, o facto 
de se ter sempre contratado bangladeshis e só actualmente um não bangladeshi é 
sintomático da relação entre este local de culto e a congregação que está na sua origem. 
O facto desta ser maioritariamente bangladeshi e portanto falante de bengali implicou 
que a realização do sermão, a khutba, seja feito levando esse factor em consideração. 
Assim, na jum’a o imam começa por fazer um discurso, um bayan, em bengali e só 
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depois faz a khutba propriamente dita em árabe. Frequentemente os sermões são 
ocasiões para se falar dos bangladeshis que vivem em Portugal e no Bangladesh. Fala-
se, por exemplo, do papel do Islão na sua vida ou apenas de ocorrências quotidianas 
relevantes para a comunidade como a morte de um membro ou a necessidade de ajudar 
a financiar um evento religioso que se avizinha. Se é certo que a importância política do 
sermão em diversos contextos islâmicos tem sido abordada variadas vezes (Fischer e 
Abedi, 1990; Bowen, 1993; Mahmood, 2005), não deixa de ser verdade que o sermão 
reflecte a identidade da congregação. Esta expressa-se na forma como o lugar de culto 
foi criado e nos recursos que a mantêm em funcionamento, elemento estes que por sua 
vez vão dar o contexto geral para aquilo que se diz e como se diz no sermão (Gaffney, 
1987). O caso da Baitul Mukarram espelha a forma como o sermão produz fronteiras 
entre diversos grupos de muçulmanos. Ao serem realizados em bengali e versando sobre 
temáticas associadas à comunidade, estes são a representação simbólica da congregação 
e consequentemente abrem um espaço de separação em relação a outros muçulmanos 
não bengalis. 
No entanto, a actual presença de um imam português chamado para fazer a jum’a 
alternadamente com os imams bangladeshis revela uma outra preocupação. Semana sim 
semana não, o Maulana Ishmael vem a esta mesquita para fazer o sermão em português 
contemplando dessa forma a parte não bangladeshi da congregação. Desta forma 
procura-se produzir a Baitul Mukarram como um espaço religioso que é para 
bangladeshis mas não só. Um excelente exemplo desta ambivalência são as formas 
como os ritmos do Islão são anunciados. 
 
Pedaços de papel e os ritmos do Islão 
 
Como vimos anteriormente, com a criação da mesquita Baitul Mukarram a vivência dos 
ritmos do Islão passou a contemplar as três orações mais importantes do calendário 
anual: a jum’a, o id al-fitr e o id al-adha. A primeira tem uma data precisa e semanal e 
portanto é desnecessário anunciá-la publicamente. No entanto, com os Ids a situação é 
substancialmente distinta. O primeiro realiza-se nos dias imediatamente a seguir ao mês 
do Ramadan, para comemorar o fim do período de jejum, e o segundo a seguir à Hajj, a 
peregrinação a Meca. No entanto, a data destes dois eventos é marcada apenas com 
alguns dias de antecedência mediante a observação da lua. Como vimos a Baitul 
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Mukarram não tem autonomia a esse nível e como tal tem seguido as indicações que 
chegam da mesquita central de Lisboa e do seu conselho de lua. Este reúne uns dias 
antes do fim do Ramadan e da Hajj com o imam da mesquita central de Lisboa, com o 
Maulana Ishmael, e com o presidente da Escola Islâmica de Palmela; os três teólogos 
(alim plu. ulama) existentes em Portugal. Convocados para esta reunião são também os 
imams ou os responsáveis de todas as outras mesquitas espalhadas pelo país. Tenta-se 
ver a posição da lua para marcar a data mas caso não seja possível, devido, por 
exemplo, às condições meteorológicas, opta-se por seguir as datas da Arábia Saudita. 
Tal situação é normalmente aceite por todos, no entanto, nos últimos anos muitos 
guineenses têm optado por sincronizar estas datas com a Guiné-Bissau, o que 
obviamente causa algum mal-estar, não muito explicitado, à comunidade Islâmica de 
Lisboa.  
Uma vez agendadas, alguns membros da comissão da Baitul Mukarram, normalmente o 
vice-presidente ou mesmo o imam, fazem cartazes a anunciar as datas. Estes são feitos 
em dois ou três estabelecimentos de bangladeshis que têm condições para tal 
(impressoras, fotocopiadoras, computadores, etc.). Num destes casos o proprietário é 
um dos membros da comissão e portanto não cobra nada para a sua produção. Estes são 
cartazes em formato A4 onde as festas são anunciadas em três línguas - bengali, urdu e 
português - indicando as horas das orações e o local, com a respectiva morada, onde 
estas se realizarão. Em seguida são distribuídos à saída da mesquita nos dias que 
antecedem as celebrações e afixados em vários locais na zona do Martim Moniz e 
imediações. A porta da mesquita, as lojas, os supermercados, os restaurantes e mesmo 
as casas privadas são os vários locais onde podemos encontrar estes cartazes.  
O mesmo procedimento ocorre com outros ritmos do Islão mas com pequenas e 
reveladoras diferenças. Duas destas celebrações são o aniversário do profeta, o Milad-
un-Nabi, a noite da ascensão do profeta, conhecida como o Shab-e-Barat ou Shab-e-
Miraj, e a noite da revelação do Qur’an a Mohammad, a Lailat al-Qadr ou o Shab-e-
Qadr.  
A primeira realiza-se no décimo segundo dia do Rabi al-Awwal, o terceiro mês do 
calendário lunar islâmico e é uma cerimónia exclusivamente realizada durante a noite. 
Inicia-se depois das 20 horas, quando a maior parte das lojas no Martim Moniz e zonas 
envolventes encerram, com um bayan, um discurso religioso, sobre a vida e os feitos 
virtuosos do profeta seguida de vários salams, duruds e outras orações e homilias em 
sua homenagem, terminando com uma refeição colectiva.  
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A noite da ascensão do profeta ou o Shab-e-Barat ou Shab-e-Miraj é realizada quinze 
dias antes do início do Ramadan, entre o décimo terceiro ou décimo quarto dia do 
Shaban, o oitavo mês do calendário lunar islâmico. De acordo com muitos dos meus 
interlocutores esta é uma das noites mais importantes do ano pois acredita-se que Allah 
escreve o destino de todos os homens para o ano que se avizinha com base nos seus 
comportamentos passados. Parte desta noite é passada por muitos bangladeshis na 
mesquita a fazer as namaz, a recitar o Qur’an, e a ouvir alguns bayans sobre a 
importância do dia. Como no Milad-un-Nabi a noite termina perto da meia-noite depois 
de uma refeição partilhada por todos.  
A noite da revelação, por sua vez, não tem uma data precisa uma vez que se discute se a 
revelação do Qur’an ao profeta ocorreu no décimo nono, no vigésimo primeiro ou no 
vigésimo terceiro dia do Ramadan. Na Baitul Mukarram têm-se seguido as versões 
maioritárias que apontam para o vigésimo terceiro dia como a data provável, embora em 
2005 se tenha introduzido uma outra alternativa. Na décima nona noite do Ramadan um 
grupo de seis bangladeshis e um paquistanês ofereceu-se para passar as seguintes cinco 
noites, até à vigésima terceira noite, a recitar o Qur’an e a fazer várias orações. Todas as 
noites seguintes, depois do trabalho, juntaram-se na Baitul Mukarram para rezar durante 
a noite. Quando questionados explicaram-me que uma vez que não havia a certeza em 
qual destas noites se tinha revelado o Qur’an então mais valia passar todas a rezar 
porque assim de certeza que se acertava na correcta. Além disto, fazê-lo era benéfico 
para toda a congregação porque faziam as orações por aqueles que, devido às 
circunstâncias das suas vidas, não podiam passar estas cinco noites na mesquita. Esta 
cerimónia é realizada ao longo de toda a noite e as pessoas vão-se revezando para 
descansar. O motivo para tal empenho concentrado numa só ocasião prende-se com a 
ideia de que as orações realizadas na noite do Shab-e-Qadr são “melhores” do que as 
orações realizadas em qualquer outra altura. Isto é, comportam mais sowab, mérito, do 
que mil orações realizadas noutras ocasiões e portanto é uma oportunidade para 
acumular capital sagrado.    
Como as duas principais celebrações do calendário islâmico, também estas três são 
publicamente anunciadas mas de formas ligeiramente distintas. Enquanto que os Ids são 
anunciados em cartazes trilingues, remetendo para todos os muçulmanos 
independentemente das suas origens nacionais ou linguísticas, os cartazes que anunciam 
estas três cerimónias são apenas escritos em bengali e portanto marcam uma clara 
separação em relação aos restantes.  
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Um exemplo revelador, foi o cartaz elaborado para anunciar Shab-e-Miraj em 2005. 
  
 
 
Na primeira linha faz-se referência à instituição que organiza a cerimónia e logo a 
seguir colocou-se uma oração, uma durud (uma oração em nome do profeta), em 
bengali. Do texto constava o seguinte:  
 
Ilustres irmãos e irmãs muçulmanos  
 
A paz esteja convosco 
 
No próximo dia 31 de Agosto, quarta-feira, será o sagrado SOBE MERAJ.  
Neste dia, o profeta Mohammad visitou Deus e trouxe bênçãos e prosperidade 
intermináveis para todos os muçulmanos no mundo. Através destas podemos atingir a 
paz e a prosperidade tanto nesta vida como na interminável existência depois da morte.   
Portanto, o Centro Islâmico do Bangladesh organizou uma oração e uma conferência. 
Ao participar nesta conferência podem receber bênçãos infinitas. 
 
Atentamente 
Centro Islâmico do Bangladesh 
Mesquita Baitul Mokarram  
Conferência: depois da Salat al-Maghrib, às 20 horas 
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Data: 31 de Agosto, Quarta-Feira, 2005 
 
Local: Mesquita Baitul Mokarram  
 
Implicitamente estas cerimónias são produzidas como um fechamento face aos restantes 
muçulmanos já que são exclusivamente realizadas pelos bangladeshis e no máximo 
outros Sul asiáticos. Muitos dos meus interlocutores acreditam que estas cerimónias são 
realizadas apenas no Bangladesh ou então no sub-continente indiano e portanto a forma 
como são divulgadas remete precisamente para a produção de fronteiras com os 
restantes muçulmanos que não partilham tais “tradições” regionais; o que obviamente se 
reflecte na composição da congregação. Nestas três cerimónias a congregação 
maioritária é bangladeshi, embora por vezes seja igualmente possível encontrar 
paquistaneses entre a congregação.  
Poder-se-ia argumentar que a própria forma de divulgar os ritmos do Islão na Baitul 
Mukarram revela a inerente ambivalência deste espaço. Por um lado, remete para a 
pertença a uma comunidade mais alargada de crentes, a umma (a comunidade islâmica 
transnacional), por outro, afirma uma diferença face aos restante muçulmanos, não 
bangladeshis e não Sul asiáticos, quando usam cartazes apenas escritos em bengali para 
divulgar a realização de cerimónias que apenas aos bangladeshis dizem respeito.  
Esta ambivalência, aliás, está bem patente nos movimentos e especialistas religiosos que 
visitam esta mesquita ao longo do ano. Por exemplo, no período entre a festa do 
sacrifício e a festa do fim do jejum, altura de uma menor actividade religiosa, a Baitul 
Mukarram recebe os Tablighi Jama’at nas suas acções de da’wa (convite à oração). 
Este é um movimento islâmico de renovação espiritual, fundado por Maulana 
Muhammad Ilyas, em Deoband na Índia, em 1920. O seu método consiste em dedicar 
algum tempo a viajar o que faz com que actualmente seja um dos maiores movimentos 
islâmicos transnacionais encontrando-se na Europa, na América, na Ásia e em África. 
Usando as mesquitas como escolas, o seu objectivo é chamar o maior número de 
muçulmanos à prática “correcta” do Islão e portanto a uma renovação individual da 
prática religiosa de acordo com as tradições proféticas, procurando desta forma reforçar 
o sentido de pertença à umma (Metcalf, 1996b, 2002; Veer, 2001). A mensagem que 
veículam é precisamente a de um Islão que deve ser pensado como algo que transcende 
as fronteiras nacionais, étnicas e linguísticas; como um universalismo. São os próprios 
que fazem a divulgação da sua presença quando saem em ghast pelas ruas do Martim 
Moniz. Subdividem-se em pequenos grupos, cuja composição inclui falantes de inglês, 
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urdu, português e mesmo bengali, para chegarem ao maior número possível de 
muçulmanos.  
Noutras ocasiões esta mesquita recebe visitas de especialistas religiosos bangladeshis. 
Exemplificativo foi o caso do imam da mesquita bangladeshi de Roma, que veio a 
Lisboa visitar um familiar, e que foi convidado para fazer um bayan, ou o caso de um 
Maulana bengali, imam de uma mesquita bangladeshi em Nova Iorque, que tinha 
passado alguns dias em Espanha e que a comissão da Baitul Mukarram convidou para 
fazer uns bayan e liderar a jum’a. No primeiro caso a divulgação foi feita 
informalmente sem recurso aos cartazes mas no segundo caso elaboraram-se posters 
apenas em bengali que foram distribuídos nos dias anteriores. 
Nos cartazes que anunciam os horários mensais das orações esta dualidade está 
igualmente presente. A Mesquita Central de Lisboa elabora um horário com as horas 
das principais orações para cada mês que é posteriormente distribuído (em 2004 chegou 
mesmo a elaborar um pequeno livro com o horário para todo o ano). Apesar de esta ser 
uma das principais instituições em torno da qual se elaboram os horários também se 
recorre à internet onde existem websites que através da introdução do local onde uma 
pessoa se encontra indicam as horas das orações (vd. www.islamicfinder.org). Com 
base nestas fontes há empresas que produzem os seus próprios cartazes aproveitando 
para fazer publicidade aos produtos que vendem, cartazes estes que são digitalizados e 
afixados nos próprios sites da empresas. Para elaborar os horários das orações na Baitul 
Mukarram recorre-se a todas estas fontes de informação. Estes indicam as horas das 
cinco orações diárias, a salat al-fajr, a salat al-zohar, salat al-asr, salat al-maghrib e a 
salat al-isha, bem como a hora do nascer do Sol, altura em que é absolutamente 
proibido fazer qualquer oração.  
Estes horários não indicam a hora precisa mas sim o intervalo de tempo no qual cada 
uma das cinco namaz deve ser realizada. Por exemplo, suponhamos que no quadro 
vemos que a coluna dedicada à salat al-fajr indica 6 horas da manhã e que o nascer do 
sol, coluna imediatamente a seguir, indica 7 e 29. O que isto significa é que a fajr pode 
ser realizada no intervalo entre as 6 e a hora do nascer do sol, e assim sucessivamente 
até à última oração do dia, a salat al-isha. Para além do horário propriamente dito os 
cartazes são frequentemente bilingues indicando a instituição que o elaborou - centro 
Islâmico do Bangladesh - em português e em bengali. No topo da folha, antes do quadro 
com as horas, o imam bangladeshi costuma colocar suras do Qur’an ou fragmentos de 
Hadith interpretados para o bengali.  
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Ao não usar a numeração bengali na produção destes horários revela-se as namaz para 
todos os muçulmanos, no entanto, manter os trechos das principais fontes de autoridade 
religiosa em bengali, revela simultaneamente quem controla a mesquita e quem é a 
congregação maioritária.  
  
Conclusão  
 
Em 2005, Clifford Geertz escrevia num artigo que o momento actual se encontra 
indelevelmente marcado por uma crescente dispersão de fluxos religiosos relacionados 
com as migrações. Todos estes movimentos, continua Geertz (2005, pp. 11), implicam 
que:  
 
“(...) as crenças (…) e as ‘religiões’, viajam, mudam enquanto viajam, e 
adaptam-se, com variáveis graus de sucesso e permanência, à mais fina das mais 
finas estruturas, à mais local das histórias locais.”  
 
Uma das formas de ver estas interacções passa precisamente pelos processos de 
construção de lugares religiosos, de culto. Mas de que é que falamos quando usamos 
termos como espaços sagrados e lugares de culto? E de que forma é que este exemplo 
nos permite explorar a relação entre migrações e religião?  
Como Ramon Sarró (1989) afirma, os espaços religiosos são foci que articulam uma 
luta contra o caos. Oferecem à comunidade as pistas para interpretar a realidade e para 
viver num mundo partilhado. Assim, são espaços bi-direcionais, diria Nancy Munn 
(1996), que, por um lado, marcam a articulação entre os indivíduos e os poderes 
transhumanos, o divino, e por outro, estabelecem a relação entre os indivíduos e a 
sociedade.  
Por exemplo, as pesquisas realizadas em diversos contextos islâmicos têm demonstrado 
como as mesquitas são espaços que remetem para a religiosidade, por um lado, mas 
também para as “comunidades” onde estas se inserem, por outro. Os trabalhos de 
Michael Gilsenan (1982), sobre a mesquita no Líbano e a forma como ela reforça e 
reflecte hierarquias e formas de organização social, ou de Richard Antoun (1989), sobre 
a relação entre os sermões, a kuthba, e a modernidade no contexto de uma aldeia 
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Jordana, e mais recentemente a etnografia de Saba Mahmood (2005) sobre o movimento 
das mesquitas no Cairo revelam esta dupla dimensão. 
No entanto, e esta é um terceira dimensão que importa realçar, estes lugares veículam e 
são-lhes atribuídos diversos discursos (Eade e Salnow, 1991; Bowman, 1993) e a 
mesquita do Martim Moniz parece ser um excelente exemplo. 
Se a criação da Baitul Mukarram for lida à luz de tais argumentos então não posso 
deixar de concordar com Geertz, especialmente quando afirma que as religiões se 
trabalham (ou seria melhor dizer são trabalhadas?) para se adaptar ao mundo. O 
nascimento da mesquita que tentei retratar neste capítulo é claramente uma forma de 
ordenar o caos onde muitos dos bangladeshis se encontram. Perante os vários perigos 
que enfrentam - o insucesso, a morte, a loucura, a ilegalidade, o isolamento, etc., - a 
mesquita surge como uma forma de domesticar um espaço potencialmente ameaçador, 
dar-lhe sentido. Este dar-lhe sentido passa pela atribuição de significados e 
interpretações e consequente reconfiguração, física e simbólica, do espaço físico mas 
também pela forma como este produz redes de relações sociais, sociabilidades, 
indispensáveis para manusear tão ambivalente ambiente. 
É assim que a Baitul Mukarram produz dois discursos: um que remete para um Islão 
bengali e outro para uma comunidade transnacional de crentes.  
Ser bangladeshi em Portugal passa necessariamente por este espaço e é aqui que se 
criam e articulam redes de relações sociais entre migrantes bengalis. Como vimos 
anteriormente, os fluxos migratórios globais que contextualizam a chegada de muitos 
dos meus interlocutores a Schengen e depois a Portugal são os mesmos fluxos que 
ajudam a perceber a enorme diversidade regional de origens que existe entre esta 
população. Este contexto implicou que muitas pessoas não se conhecessem antes de 
chegar a Portugal e nessa medida as sociabilidades agora existentes tiveram que ser 
criadas de raiz, foram produzidas ab initio. Indirectamente, a Baitul Mukarram resulta 
destas relações e ao mesmo tempo é um lugar que não só contribuiu para a sua 
reprodução mas também para a criação de novos laços com outros bangladeshis. As 
ofertas e os patrocínios das refeições aquando de algumas cerimónias bem como as 
ajudas quotidianas para a manutenção do lugar, em capital económico ou em trabalho, 
são também uma forma de produzir relações sociais. Nesta medida, a bangla masdjid, 
como também é conhecida, é um lugar de inscrição, para usar os termos de Joanna 
D’Alisera (2001), do ser bangladeshi. 
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Simultaneamente, o papel dos primeiros bangladeshis na construção deste espaço, 
enquanto principais patrocinadores, administradores, etc., reforça o seu papel de líderes 
da comunidade face aos outros, em relação aos quais funcionam muitas vezes como 
ajudantes informais para resolver problemas vários do quotidiano. O controlo exercido 
sobre a Baitul Mukarram, tanto a nível administrativo como cerimonial, é usado para 
produzir hierarquias entre os bangladeshis distinguindo os bem sucedidos dos outros 
que ainda se encontram em situações de grande insegurança, quer económica quer legal. 
Ela parece ser usada como um instrumento de reforço de poder, autoridade e 
legitimidade das próprias elites (e dai as disputas em redor deste espaço religioso que 
abordaremos mais à frente).  
Aliás, a colaboração administrativa, religiosa e mesmo política entre estas elites e os 
dirigentes da Comunidade Islâmica de Lisboa (C.I.L.) deve ser entendida como uma 
forma de legitimar a sua autoridade face aos outros bangladeshis. Ter acesso à C.I.L. é 
ter acesso aos funerais, aos calendários, às principais autoridades religiosas e à sua 
ajuda em situações complexas onde esta pode exercer o papel de intermediário entre os 
bangladeshis e o Estado português, portanto claramente uma arena de relações sociais e 
de poder. E alguns dos pioneiros bangladeshis são claramente os intermediários, os 
brokers, entre os bangladeshis e as restantes instituições ligadas aos muçulmanos 
portugueses ou em Portugal. 
Simultaneamente, para os dirigentes da C.I.L. a estreita colaboração com a C.I.B. 
(Comunidade Islâmica do Bangladesh) é também uma forma de legitimar a sua 
autoridade mas desta vez face a um outro actor: o Estado português. No seu projecto de 
produção de um Islão dominante (talvez português) que é claramente o seu, face a umas 
autoridades portuguesas com quem sempre teve relações históricas (Tiesler, 2000; 
Vakil, 2003a, 2003b), a C.I.L. procurou primeiro através da atribuição do estatuto de 
representante e agora com a colocação do Maulana Ishmael chamar a si a Baitul 
Mukarram como uma forma de legitimar a sua autoridade face ás autoridades 
portuguesas e ao espaço público. Não significa isto que a C.I.L. tem procurado 
“colonizar” este espaço religioso, como Faria (2007) defende para o caso de uma sala de 
culto marroquina no Algarve. A questão não me parece que se possa colocar nestes 
termos. O que está em causa é a produção de um Islão dominante em Portugal, por parte 
dos dirigentes da C.I.L., que só pode passar pela colaboração com outros muçulmanos, 
como os bangladeshis, que têm vindo a criar instituições com alguma importância no 
panorama do Islão em Portugal. Para tal estas instituições não podem apenas estar 
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fechadas sobre si próprias, sobre as próprias “comunidades” que as edificaram, mas têm 
que se virar também para o exterior, para a umma. Isto leva-nos portanto ao outro 
discurso que é aqui produzido, em torno dos muçulmanos em Portugal, e o papel que a 
Baitul Mukarram parece exercer num projecto de um Islão português, eminentemente 
liberal, onde coexistem várias tradições e heranças religiosas e teológicas. Dito isto, há 
que regressar à Antropologia.  
O caso da Baitul Mukarram reflecte nitidamente a multivocalidade dos lugares 
religiosos, como Bowman (1993) argumenta. A propósito desta multivocalidade veja-se 
o seguinte trecho de Eade e Sallnow (1991, pp.15):  
 
“o poder do templo deriva, portanto, em grande parte do seu carácter de void 
religioso, um espaço ritual capaz de acomodar diversos significados e práticas 
(...). Isto, em última instância, é o que confere a um templo central o seu carácter 
essencial e universalista: a sua capacidade de absorver e reflectir uma 
multiplicidade de discursos religiosos, ser capaz de oferecer a uma variedade de 
clientes o que cada um deseja. O universalismo é constituído não através da 
unificação de discursos mas antes pela capacidade do culto responder e interagir 
com a pluralidade.” 
 
Este universalismo dos discursos religiosos pode ser visto como a construção de 
processos globais que permitem manusear contextos complexos de mudança estrutural, 
no entanto, gostava de sugerir uma outra interpretação. Num contexto como o 
migratório, o espaço religioso parece ser pensado como um lugar onde se articulam e 
negoceiam vários discursos e significados, que produzem simultaneamente fechamentos 
e fluxos (Meyer e Geschiere, 1999), e como tal múltiplas redes de relações sociais que 
são, ou podem vir a ser, indispensáveis para domesticar um espaço potencialmente 
ameaçador. Isto é, a (re)produção de uma pluralidade de discursos religiosos, uns 
“universalistas” e outros “particularistas”, constrói conjuntos diversos de processos 
igualmente globais. Tanto o Islão bengalizado como o Islão universal produzidos na 
mesquita bangladeshi são dois tipos de Islão transnacional (Grillo, 2004; Grillo e 
Soares, 2005) que assentam em redes distintas. O primeiro através das redes de 
migrantes e de especialistas religiosos que actuam entre o Bangladesh e Portugal e o 
segundo por via de organizações transnacionais que desenvolvem muitas das suas 
actividades entre os muçulmanos em Portugal.        
 224 
O que proponho é que não são os discursos universalistas mas sim os discursos 
religiosos transnacionais que constroem processos globais indispensáveis para lidar com 
contextos de mudança estrutural.  
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CAPÍTULO VI 
 
O ISLÃO PÚBLICO E AS POLÍTICAS DO RITUAL  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
No capítulo anterior vimos como os bangladeshis construíram um espaço religioso 
próprio, espaço este que foi interpretado num contexto mais vasto de produção de 
lugares significativos por entre espaços ambivalentes ou ameaçadores. No entanto, estas 
apropriações não se limitam à construção da mesquita. Também as lojas e as casas são 
apropriadas e transformadas em lugares familiares através de cerimónias como o milad.  
Este capítulo pretende fazer uma etnografia de tais rituais mas desta vez a tónica não 
será colocada apenas na forma como estes revelam a domesticação de um espaço 
potencialmente ameaçador mas também como permitem analisar as diferentes correntes 
e perspectivas religiosas existentes entre os bangladeshis em Lisboa. Como vimos 
anteriormente a mesquita (re)produz dois discursos: um mais ligado a um Islão 
bengalizado, Sul Asiático, e um outro onde o universalismo da umma ganha particular 
importância. Ao longo deste capítulo, argumentarei que esta convivência nem sempre é 
pacífica, especialmente quando o que está em causa é a produção de ortodoxia, no 
âmbito das relações de poder e dominação existentes. O exemplo dos milads é 
revelador.  
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Produzir ortodoxia numa esfera pública transnacional 
 
No capítulo anterior vimos como a mesquita construída pelos bangladeshis faz a 
mediação entre duas narrativas e práticas: uma primeira, bengalizada e intimamente 
associada à reconstrução das redes sociais entre bangladeshis, e uma segunda, de cariz 
mais universalista, (re)produzida no contexto das relações com os restantes muçulmanos 
em Portugal e as suas elites.  
No entanto, esta relação nem sempre é pacífica e consensual. Entre os bangladeshis, o 
Islão não é uma realidade fixa e para sempre definida mas sim algo que se encontra em 
constante debate e discussão. Procura-se definir o que é a prática islâmica “correcta” e 
“autêntica” e para tal recorre-se a várias fontes de autoridade, movimentos religiosos e 
posições ideológicas. Ao longo deste capítulo procurarei exemplificar tais processos 
através dos debates em torno dos milads. A partir deste exemplo, argumentarei que a 
leitura e interpretação de tais polémicas deverá ser feita através do conceito de esfera 
pública transnacional onde, entre outros temas, se procura produzir ortodoxia. Neste 
espaço participam vários agentes, entre os quais, migrantes, movimentos religiosos e 
eruditos.  
Grosso modo, entre os bangladeshis em Lisboa é possível encontrar duas posições face 
ao Islão: uma primeira, composta pelos “reformistas”, e uma segunda, pelos 
“tradicionalistas”. Uso o termo “reformistas” para distinguir aqueles cujas posições e 
práticas revelam a influência dos movimentos reformistas indianos, de inspiração 
wahabi, para os quais ser um “bom” muçulmano implica realizar apenas as cerimónias e 
práticas rituais que se encontram fundamentadas no Qur’an e nos Hadith. 
“Tradicionalista”, por seu lado, serve para caracterizar aqueles que empregam o termo 
“tradition” para justificar a realização de determinadas cerimónias. Para estes, outra 
fonte da autoridade para definir o que é ortodoxo, é a “tradição”70. 
Cada uma destas posições constrói o seu discurso por relação a determinados 
movimentos religiosos (vd. Eickelman e Piscatori, 1990). Os “reformistas” apresentam 
argumentos ligados ao Tablighi Jama’at, um movimento de inspiração deobandi, 
também chamado wahabismo indiano, que tem como principal centro de autoridade a 
                                                 
70 Dito isto, há que fazer uma ressalva de natureza heurística. Retrato estas duas posições como opostas 
embora na realidade elas sejam mais um continuum, entre os quais encontramos posições muito variadas. 
Ao longo deste capítulo procurarei vincar os pólos apenas com fins heurísticos, por forma a melhor 
ilustrar o argumento, sabendo no entanto que as articulações entre um e outro são muito mais complexas 
do que aquilo que pode transparecer do exposto. 
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península arábica, mais concretamente a Arábia Saudita, para definir o que é islâmico. 
O movimento deobandi foi fundado por Muhammad Qasim Nanautvi e Rashid Ahmad 
Gangohi em Deoband, no distrito de Shaharanpur, a nordeste de Deli. Este movimento 
enfatizava a importância da educação para os muçulmanos, especialmente num contexto 
marcado pela perda de poder político gerada pela implantação do poder colonial 
britânico. Os deobandis tinham um interesse muito limitado nos assuntos do Estado, a 
sua preocupação central eram as práticas e as crenças. Argumentavam que se deveria 
seguir a Shariah e reconhecer uma importância central às ciências da revelação. Apenas 
toleravam alguns elementos sufi, aqueles que nenhuma relação tinham com noções de 
intercessão, especialmente porque consideravam que o Islão deveria ser pensado como 
uma religião das escrituras: as palavras de Deus seriam indispensáveis para saber como 
os muçulmanos se deveriam comportar (Metcalf, 1982; Robinson, 1988).  
Esta perspectiva foi “trazida” para o século XX por Maulana Muhammad Illyas (1885-
1944) ao criar o  Tablighi Jama’at em Deoband, na década de 1920. Em virtude de ter 
estudado na madrassa de Shaharanpur, o centro simbólico dos deobandis, a mensagem 
de Ilyas estava fortemente influenciada por estas perspectivas, o que é evidente no 
movimento que criou. Os tablighi são um movimento de missionação que incentiva os 
muçulmanos, independentemente do seu estatuto educacional e socio-económico, a 
dedicar algum do seu tempo a viajar com o objectivo de cativar os crentes para uma 
renovação espiritual, renovação essa assente na realização de práticas que consideram 
ser as “correctas”. Definir o que é ou não islâmico depende apenas das principais fontes 
do conhecimento - o Qur’an e os Hadith.  
Esta é uma versão do Islão cujo modo de religiosidade, para usar as palavras de 
Whitehouse (2004), é claramente escrituralista71, assente nas fontes escritas e na 
transmissão da palavra. Uma concepção do Islão que lembra as palavras de Ernest 
Gellner (1969) quando, em Saints of the Atlas, definiu, inspirado nos escritos de Weber, 
uma “religião urbana” assente na literacia, no puritanismo, no monoteísmo estrito, na 
igualdade, na ausência de mediação e no cumprimento das regras.    
Os “tradicionalistas”, por sua vez, produzem discursos sobre o Islão grandemente 
inspirados em argumentos barelvis, apologéticos do culto dos homens-santos, os pir, e 
dos mazaars, os túmulos onde estão enterrados. Estes cultos estão directamente 
relacionados com os movimentos de inspiração sufi vastamente disseminados por toda a 
                                                 
71 No original scripturalist (Whitehouse, 2004). 
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Ásia do Sul (Werbner, 2003; Robinson, 1988; inter alia). Os argumentos têm paralelos 
claros com os de Maulana Ahmad Riza Khan (1856-1921) cujas publicações foram 
muito influentes no movimento barelvi. Os ensinamentos de Riza Khan baseavam-se na 
ideia de que o Islão deveria ser praticado como tinha sido transmitido, isto é, marcado 
por práticas costumeiras directamente relacionadas com os mundos sufi dos mazzars e 
dos pir. Para os barelvis o profeta Muhammad era uma figura central nas práticas de 
intercessão. Se os muçulmanos queriam o perdão de Deus deveriam procurar a 
intercessão do profeta e portanto a celebração de milads adquiria uma grande 
centralidade (Robinson, 1988). O profeta é visto como sendo portador de vários 
atributos, entre os quais uma visão do futuro, o conhecimento do desconhecido, e a 
capacidade de estar presente - espiritual ou mesmo fisicamente, se assim o desejar – em 
vários locais simultaneamente. Riza Kahn suportou tais argumentos recorrendo ao 
Qur’an e aos Hadith, o que lhe terá permitido criticar aqueles, como os deobandis, que 
negavam a importância da intercessão, com base na ideia de que todos os muçulmanos 
são iguais perante Allah, o que para Riza Khan era um sinal de arrogância. A mensagem 
barelvi foi espalhada por toda a Ásia do Sul ao longo do século XX, embora, 
contrariamente aos tablighi, os barelvis não sejam um movimento, no sentido estrito do 
termo, mas sim uma concepção do Islão. 
Neste caso, o Islão assenta num modo de religiosidade imagético (Whitehouse 2004), 
das assembleias devocionais e do reconhecimento que existem homens a quem se pode 
recorrer para interceder junto de Allah. Esta é uma religiosidade assente numa tolerância 
ritual, no pluralismo, na incarnação do sagrado e em noções de hierarquia e mediação, 
como descrito por Gellner (1969)72.    
Estas são apenas duas posições e movimentos, entre muitos outros, que nasceram da 
contestação às autoridades coloniais britânicas e que desde então têm desenvolvido as 
suas actividades por toda a Ásia do Sul (Robinson, 1988). De acordo com algumas 
pesquisas históricas (Schimmel, 1980; Robinson, 1988, 2004; Eaton, 1993; Roy, 1983; 
inter alia), o Islão nesta região está directamente ligado à conquista e chegada de 
populações muçulmanas de inspiração sufi. Como Annemarie Schimmel (1980) 
argumenta, o Subcontinente foi islamizado não pela “espada” mas sim pelas orações dos 
                                                 
72 Uma nota importante é chamar a atenção para o facto de Ernest Gellner (1969) ter definido estes dois 
modos de religiosidade para distinguir a religiosidade da cidade, do Estado, e da literacia daquela 
praticada pelos berberes do Atlas. No caso em análise elas convivem num mesmo contexto onde são 
disputadas e debatidas. Como tal, não se pode dizer que uma seja redutível a uma religiosidade urbana e 
outra a uma religiosidade rural. Ainda assim as palavras de Gellner continuam a ser boas para reflectir 
sobre o Islão, se bem que noutros termos.    
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dervishes, e isto é evidente na região oriental do Subcontinente. Entre os séculos XIII e 
XVIII, a região de Bengala foi progressivamente islamizada por populações de origem 
persa e turca e posteriormente pelo império Mughal (Eaton, 1993). Tal processo ocorreu 
graças aos esforços de “imigrantes” pertencentes a ordem místicas sufi; foram os 
murshids (mestres) e os murids (discípulos) que tiveram um papel central.  
Segundo Asim Roy (1983), muitos destes futuros líderes políticos da região traziam 
consigo uma forma de Islão, arabizado, que pouco ou nenhum impacto teria tido junto 
dos governados. Estes desenvolveram uma tradição à parte, que Roy classifica como 
sincretista, integrando e sintetizando elementos oriundos de várias tradições religiosas 
circundantes, produzindo dessa forma uma interpretação do Islão que os distinguia das 
elites dominantes.  
Segundo a historiografia disponível, terá sido com a chegada e contestação ao poder 
colonial britânico que nascem alguns dos mais importantes movimentos revivalistas na 
região. Procuravam unificar todos os muçulmanos para contestar a perda de influência 
política que a chegada dos britânicos implicou. Para tal serviram-se de retóricas e 
discursos críticos em relação a todas as práticas que consideravam “impuras” porque 
resultantes do contacto com as populações não muçulmanas da região (Robinson, 1988, 
2004; Metcalf, 1982, 1984; Ewing, 1988; Werbner, 2003; Veer, 1994; inter alia). Entre 
outros, um dos mais proeminentes movimentos foram os deobandi e posteriormente os  
Tablighi Jama’at, cujas actividades se espalharam por todo o Subcontinente, incluindo 
na região de bengala (Ahmed, 1981, 1988, 2001; Ahmed e Nazneen, 1990; inter alia). 
Em finais do século XIX, movimentos como os Tariquah-i-Muhammadiya e os Faraizi 
revoltaram-se contra cerimónias como os milads, uhrs, fatihah e o muharram uma vez 
que não tinham qualquer sanção nas escrituras. Muitos destes reformistas 
desenvolveram argumentos críticos em relação a todas as cerimónias que estivessem 
relacionadas com o pirismo, ou o culto dos homens santos, argumentando que estas 
eram práticas não sancionadas pela letra da lei religiosa e resultavam directamente da 
influência da convivência secular com populações hindus (Ahmed, 1988, 2002). Nos 
vários punthis, manuscritos sobre o Islão produzido em bengala, analisados por 
Rafiuddin Ahmed (1981), podem-se encontrar argumentos críticos e apologéticos desta 
cerimónia: os críticos, produzidos por revivalistas, e os apologéticos associados a 
tradicionalistas para quem os milads eram fontes indispensáveis de rendimento no 
quotidiano.    
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Uma outra reacção ao poder colonial britânico foi o aparecimento de movimentos de 
retradicionalização que valorizavam as práticas islâmicas pré-coloniais e aquelas mais 
fortemente contestadas pelos revivalistas. Um dos mais notáveis, e que ainda hoje 
persiste por todo o Subcontinente é o movimento barelvi.  
Ainda assim, a emergência de todos estes movimentos não levou à substituição de 
determinadas práticas por outras mas sim a uma negociação permanente entre elas. O 
facto é que o Islão, no Subcontinente, continua a ser discursivamente produzido tendo 
imanente esta dialéctica entre discursos revivalistas e tradicionalistas, e isso é visível no 
Bangladesh.  
Razia Banu (1992), por exemplo, interpreta parcialmente as várias formas de 
religiosidade encontradas num inquérito, aplicado no Bangladesh, a nível nacional, com 
a presença e o impacto destes movimentos no panorama local. Jean Ellickson (2002), 
por sua vez, num exercício de revisitação a uma aldeia em Comilla, na qual tinha feito a 
sua pesquisa com vista ao doutoramento, em 1972, revela como o “santo local” e o 
“reformista contemporâneo” são as duas faces do Islão que se entrecruzam 
permanentemente. Uma dinâmica semelhante foi encontrada por John Thorp, em 1978, 
no distrito de Pabna, na aldeia de Daripalla, ao mostrar que algumas casas continuavam 
a reproduzir práticas intimamente associadas ao culto dos pir, práticas essas que eram 
contestadas por pessoas influenciadas por movimentos revivalistas, como os 
Muhammadya. 
A negociação entre estas posições encontra-se transversalmente e é muito difícil definir 
com precisão a base de apoio de cada uma delas. Em Dhaka, por exemplo, coexistem 
mazaars, prósperos e bem tratados, em zonas residenciais ocupados por estratos sociais 
intermédios, e actividades de missionação de movimentos revivalistas nas mesquitas 
dos mesmos bairros. O poder político, por exemplo, recorre aos homens-santos para que 
intercedam em seu nome, com o intuito de ganhar eleições, e ao mesmo tempo, 
participam nas reuniões de movimentos como os tablighi, realizadas anualmente em 
Tongi, nos arredores de Dhaka.  
Mesmo no cinema bangladeshi, esta dialéctica tem sido frequentemente retratada por 
alguns dos mais conceituados cineastas do país em obras como LalSalu (o Pano 
Vermelho, 2002) de Tanvir Mokammel, ou Matir Moina (o Pássaro de Argila, 2005), 
de Tareque Massud, onde as tensões entre as duas correntes se manifestam, ainda que de 
formas distintas, como um fio comum. O primeiro é mesmo ensinado nas escolas 
públicas como um documento revelador das diversidades, perigos morais e percepções 
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do Islão no Bangladesh contemporâneo. 
Pode-se afirmar, por exemplo, que a emigração tem reforçado os discursos reformistas, 
porquanto o contacto com outros muçulmanos pelo mundo terá implicado o 
alargamento da consciência religiosa de muitos probashis e portanto a um descartar de 
práticas cerimoniais que se consideram específicas do Bangladesh. Os discursos 
revivalistas adquiriram uma forte base de apoio juntos dos emigrantes que quando 
regressam às suas comunidades de origem procuram re-islamizar os que ficaram 
(Gardner, 1993b, 1995, 1998; Garbin, 2004).  
Nestas polémicas e dialécticas no Islão, no Bangladesh contemporâneo, os vários 
movimentos revivalistas e os tradicionalistas desempenham um papel fundamental, nem 
que seja como fontes de inspiração. 
Estes movimentos, porém, não limitam a sua acção aos contextos na Ásia do Sul. 
Ambos têm-se transnacionalizado e desenvolvem as suas actividades em vários países 
islâmicos e entre comunidades de “imigrantes” muçulmanos um pouco por todo o 
mundo. As actividades de missionação dos Tablighi Jama’at, por exemplo, têm-lhes 
atribuído uma enorme importância a nível global. Da Ásia aos E.U.A., este movimento 
revivalista tem assumido uma importância crescente com centros no Reino Unido, na 
Bélgica, em França, na África do Sul, entre muitos outros países (Robinson, 1988; 
Dassetto, 1988; Kepel, 1994; Metcalf, 1996b; Metcalf, 2002; Veer, 2001; inter alia). 
Mesmo no Bangladesh e em Portugal a sua influência tem-se feito sentir, como veremos 
seguidamente. 
Hoje, é igualmente possível encontrar especialistas religiosos ligados aos barelvis tanto 
no Subcontinente como também entre Sul Asiáticos em vários países ocidentais 
(Mohammad-Arif, 2000; Werbner, 2003; Garbin, 2004, 2005; Lewis, 1994). Os 
circuitos transnacionais de circulação de teólogos e outros eruditos implicam a 
influência de figuras barelvis que, por exemplo, nos seus périplos pela Europa, visitam 
frequentemente a mesquita bangladeshi em Lisboa. Um outro exemplo, é o trabalho de 
Pnina Werbner (2003) sobre a implementação do culto de Zindapir, um místico sufi que 
construiu uma rede religiosa transnacional com centros de peregrinação no Paquistão e 
no Reino Unido. 
É assim evidente que os movimentos religiosos que têm debatido e procurado definir o 
ortodoxo no actual Bangladesh e na Ásia do Sul, bem como em vários outros contextos 
islâmicos (vd. Cardeira da Silva, 2006), estão também presentes a uma escala 
transnacional, como aliás se torna evidente no caso de Lisboa. São eles que mantêm as 
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continuidades entre o Subcontinente indiano e os vários locais onde os migrantes se 
encontram. Estes são alguns dos agentes intimamente implicados na produção daquilo 
que John Bowen (2004) designou como um “espaço público global de referências 
normativas e debate”, onde a ortodoxia, as práticas religiosas e a(s) autoridade(s) estão 
em constante discussão e debate. Esta esfera global faz parte do Islão Público, como 
Eickelman e Salvatore (2006) lhe chamaram, que se refere a 
  
“(...) diversas invocações do Islão, enquanto ideias e práticas, realizadas por 
especialistas religiosos, intelectuais seculares, ordens sufi, mães, estudantes 
trabalhadores, engenheiros e muitos outros para debates cívicos e para a vida 
pública. Nesta acepção de público, o Islão contribui significativamente para a 
reconfiguração da vida política e social de largas áreas do globo (…). Faz a 
diferença não apenas como um template para ideias e práticas mas também 
como uma forma de equacionar realidades políticas alternativas e, 
crescentemente, como agência tanto a nível global como local, reconfigurando, 
desta forma, as fronteiras estabelecidas entre a vida cívica e social.” (Eickelman 
e Salvatore, 2006, pp. 98)  
 
Todas estas vozes e movimentos neste espaço público manuseiam os textos e as ideias 
religiosas e procuram divulgar as suas mensagens em contextos locais e transnacionais, 
através dos novos media (televisão por satélite, internet, CD, cassetes de vídeo e DVD) 
e circuitos translocais (Eickelman e Anderson, 2003; Eickelman e Salvatore, 2006; 
Mandaville, 2001; Johnson, 2002). Estes circuitos transnacionais são cruciais para a 
reprodução e reinvenção desta imanente dialéctica (Eickelman, 1976) ao Islão na Ásia 
do Sul, mas agora num contexto totalmente distinto. Torna-se assim evidente como se 
produzem e fomentam debates que atravessam e ligam os países de maioria islâmica, os 
muçulmanos na Europa, nos EUA e noutros locais do mundo. 
O que proponho em seguida é interpretar os debates entre os bangladeshis em Lisboa à 
luz da noção de um espaço público transnacional, como proposto por autores como 
Mandaville (2001), Bowen (2004), Roy (2003), Eickelman e Salvatore (2006), Allievi 
(2003) e Nielsen (2003), para citar apenas alguns dos mais importantes. O que esta 
abordagem permite é ver que a existência de similares debates no Bangladesh e entre os 
bangladeshis em Lisboa não implica um processo de transferência e reprodução na 
Europa de uma polémica “antiga” mas sim a contínua participação destes dois contextos 
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na produção de debates transnacionais sobre as práticas e as ideias “correctas” e 
“autênticas” do Islão. Dai a presença dos mesmos agentes, de ideias similares e portanto 
de evidentes continuidades e simultaneidades entre os dois contextos. 
Mas o que é que estes movimentos e as suas audiências procuram definir?  
Muitos destes conflitos estão relacionados com aquilo que os meus interlocutores 
consideram ser as práticas islâmicas “correctas”, a “ortodoxia”. “Ortodoxia” neste caso 
não remete para a doutrina do Islão que supostamente existiria inalterada e independente 
do tempo e do lugar dos orientalistas, mas sim para aquilo que é considerado como a 
prática “correcta” (Soares 2005). Esta é uma das consequências de abordar o Islão como 
um discurso, como vimos no capítulo anterior, já que se assume que a ortodoxia é 
socialmente produzida no âmbito de relações sociais e sujeita a mudanças através do 
tempo. Quando Talal Asad (1986) fala da interacção com os textos sagrados ele está a 
referir-se não só aos comentários exegéticos produzidos por académicos mas também às 
formas como os muçulmanos, no geral, invocam os textos sagrados para resolver 
problemas práticos mas também para definir aquilo que é a “verdade” religiosa (como 
aliás ocorre noutras religiões das escrituras vd. Blanes, 2006b; inter alia). De acordo 
com Saba Mahmood (2005) ao enfatizar os contextos práticos nos quais os textos 
fundacionais adquirem os seus significados específicos, Asad deixa de ver as escrituras 
como a verdade religiosa para passar a considerar uma perspectiva na qual os textos 
divinos são um dos elementos num campo discursivo de relações de poder através do 
qual a verdade religiosa é estabelecida. 
Esta observação vai ao encontro das palavras de Eickelman e Piscatori (1990) ao 
afirmar que a doutrina muda de acordo com os contextos económicos, sociais e políticos 
e portanto ela não existe para além dos sujeitos e das situações que a produzem. Um dos 
exemplos que melhor ilustra esta abordagem encontra-se na pesquisa realizada por 
Fischer e Abedi (1990) sobre as diversas leituras iranianas/shiitas da Hajj. 
Estas práticas discursivas ligam os praticantes através de uma pedagogia de formas de 
conhecimento e de virtudes consideradas centrais para a tradição e a sua reprodução 
(Asad, 1986). É precisamente para definir a centralidade e a ortodoxia de determinada 
cerimónia, por exemplo, que as fontes de autoridade são manuseadas levando à 
emergência de debates e discussões várias que importa etnografar. Como Soares (2005, 
pp. 8-9) argumenta: 
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“(…) é possível focar discursos que incluem o tacitamente aceite e aquilo que é 
debatido e discutido tanto através de meios de comunicação escritos como 
através de meios orais.  Por outras palavras, é possível considerar questões de 
argumento e conflito em torno de práticas (o que é ou não correcto) e das formas 
como a ortodoxia muda ao longo do tempo. Estudar os discursos desta forma 
permite perceber as diferentes formas de ser muçulmano que frequentemente 
enfatizam ideias diversas acerca do Islão, das práticas religiosas e da 
autoridade.”  
 
Ao longo deste capítulo, procurarei ilustrar esta abordagem através da etnografia de 
uma cerimónia - o milad - realizada entre os bangladeshis em Lisboa.  
 
Milads em Lisboa 
 
Em finais de Abril de 2005, durante o meu segundo período de trabalho de campo, saí 
da Baitul Mukarram Masdjid, a mesquita bengali, para assistir a uma cerimónia 
comummente designada por milad juntamente com Mashiur, Kari e um grupo de  
Tablighi Jama’at. A presença deste grupo confessional no local surpreendeu-me, na 
medida em que lhes é reconhecida uma postura critica perante estas cerimónias. 
Considerando esta posição, abordei Ishmael (um tablighi anglo-paquistanês) e perguntei 
se era intenção dele assistir ao milad. Visivelmente desconfortável, não quis responder. 
E só quando reformulei a questão e lhe perguntei se iria assistir a uma cerimónia de 
inauguração de uma casa, me devolveu um renitente sim. 
Tal como noutras situações, a substituição da palavra milad por uma descrição da 
cerimónia foi um exercício necessário ao diálogo com o meu interlocutor. A reacção de 
Ishmael demonstrou a clara dificuldade que estes missionários têm em relação a esta 
cerimónia. E esta crítica não lhes é exclusiva, já que muitos muçulmanos bengalis 
consideram que se trata de uma prática não islâmica, e como tal, algo que não deve ser 
realizado. Já outros apoiam-na e consideram-na mesmo imprescindível em certas 
ocasiões.  
Perante estas diferenças há que procurar perceber quem são e o que argumentam os 
apoiantes e os críticos do milad e a melhor forma de o fazer é começar por descrevê-lo. 
O termo milad deriva do árabe Mawlid e significa o tempo, local ou data de nascimento. 
Designa genericamente uma data de nascimento mas é frequentemente utilizada para 
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assinalar a data do aniversário do Profeta Muhammad. Entre os muçulmanos bengalis de 
Lisboa, fala-se em milad a propósito de duas cerimónias relacionadas entre si: a 
primeira é o Milad-un-Nabi ou Milad Sharif, que significa literalmente o aniversário do 
Profeta e que ocorre anualmente no décimo segundo dia do Rabi al-Awwal73, o terceiro 
mês do calendário Islâmico; e a segunda o milad mahfil (encontros) que ocorre em 
diversas ocasiões fora do calendário religioso.   
Como vimos no capítulo anterior, o milad-un-nabi é celebrado de forma semelhante a 
outros festas islâmicas como o id al-fitr ou o id al-adha74, centrando-se na mesquita e 
decorrendo durante a noite. No Centro Islâmico do Bangladesh e na mesquita Baitul 
Mukarram, esta celebração ocorre após o salat al-mahrib, a oração do pôr-do-sol e dura 
até à meia-noite. São recitadas várias orações, entoam-se hinos e o imam da Mesquita 
profere uma homília (bayan) onde exalta o comportamento virtuoso do Profeta, como 
um exemplo para todos os muçulmanos. Em seguida, realiza-se uma du’a, uma súplica 
a Deus. A noite termina com uma refeição cerimonial de biriany ou pulau (prato 
composto por arroz frito com borrego, vegetais e especiarias) e a distribuição de shinni 
(doces) e por vezes iogurte artesanal.  
Os milads, por outro lado, baseiam-se no aniversário do profeta mas são cerimónias 
realizadas com uma maior regularidade. Ocorrem aquando de um nascimento, de um 
casamento, de uma morte, de um aniversário de um falecimento, ou aquando da 
inauguração de um negócio ou de uma nova casa. Como Jean Ellickson (1972, pp. 77) 
argumenta na sua etnografia de Shaheenpur no distrito de Comilla, no Bangladesh, estes 
milads são realizados em qualquer ocasião como acção de graças, nomeadamente:  
 
“(…) a inauguração de uma nova casa, o início de um nova loja ou negócio, a 
celebração de sucesso num exame escolar, a recuperação de uma doença, ou o 
aniversário de um membro da família.”  
 
                                                 
73 Ainda que não exista uma certeza histórica no tocante à data de nascimento do profeta, assumiu-se este 
dia para a realização das cerimónias. É de salientar, o valor ambíguo desta escolha, já que também se 
assinala a sua morte. 
74 As celebrações do Milad-un-nabi assumem, actualmente no Bangladesh, uma importância nacional. Tal 
como noutros contextos geográficos (Tapper e Tapper, 1987; Cardeira da Silva, 1997b; Schielke, 2006), 
estão presentes nas cerimónias o Primeiro-Ministro e demais representantes políticos. São proferidos 
discursos populares e organizam-se mahfils, encontros religiosos onde se discute a morte do Profeta e os 
seus ensinamentos. São também comuns em diversas partes da cidade, coloridas procissões da qual se 
destaca a organizada pelo partido Jaker em Dhaka. O reforço da importância política da data, é também 
visível quando bandeiras são hasteadas em todos os edifícios públicos e se declara feriado nacional. Este 
crescente reforço, estende-se a outras festividades religiosas como o id al-adha e o id al-fitr. 
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Estas cerimónias são também realizadas para marcar os aniversários de nascimento e de 
morte de vários pirs, homens-santos. 
Diz-se que tal cerimónia acarreta bênção, traduzida pelo termo barkat ou baraqu’at, a 
todos os que a realizam e que nela participam e portanto para os seus negócios e casas. 
A sequência cerimonial é muito similar àquela que ocorre na noite do Milad-un-Nabi e a 
descrição feita por Regula Qureshi (1996) sobre os Sul Asiáticos em Toronto tem vários 
paralelos com o caso em discussão.  
Normalmente é uma assembleia devocional, composta por um pequeno grupo de 
recitação, que colectivamente apresenta uma sequência de hinos em homenagem ao 
profeta (na’t), alternados com homilias (bayans) e litanias em Árabe (durud). O milad 
começa com um hino (hamd) a Deus e por vezes uma recitação do Qur’an. Um hino de 
saudação (salam) ao profeta seguido por uma oração de intercessão, uma suplica a Deus 
(du’a) e finalmente a recitação da al-fatiha, a primeira sura do Qur’an, conclui o evento. 
Entre os bengalis em Lisboa realiza-se uma versão mais reduzida na qual o imam 
começa por recitar uma parte do Qur’an seguido por algumas na’ts em bengali em 
homenagem ao profeta. Uma pequena homilia (bayan) é dita em bengali e a cerimónia 
termina com uma súplica (du’a). 
Desde o início do trabalho de campo participei em quatro milads. Dois foram realizados 
aquando da abertura de lojas, um na inauguração de uma nova casa e o último durante 
um mahfil, um encontro religioso, organizado aquando da visita à mesquita Baitul 
Mukarram de um imam bengali, considerado por muitos um alim (um teólogo). Dois 
foram realizados dentro da mesquita, outro numa loja (dhokan) e outro numa casa.  
Um dos milads que ocorreu dentro da mesquita foi realizado aquando da inauguração de 
um novo negócio, o que não é habitual, pois costuma ser praticado no próprio espaço 
comercial (pode também acontecer o proprietário pedir a amigos e familiares para que 
rezem pelo sucesso do empreendimento sempre que fazem as suas orações quotidianas). 
No caso de Mashiur a decisão de fazer o milad dentro da mesquita estava relacionado 
com a localização da sua loja. Esta encontrava-se no Intendente, numa zona frequentada 
por toxicodependentes e prostitutas, e queria evitar ter que fazer esta celebração neste 
local. Era uma vergonha (sharam) fazer um milad em tal ambiente e já que a mesquita 
estava ali perto era preferível fazê-lo ali. 
À excepção do milad liderado pelo imam convidado, todos os outros foram feitos pelo 
imam da mesquita do Martim Moniz. Embora pudesse ser realizado por qualquer 
muçulmano que soubesse recitar o Qur’an e alguns hinos em homenagem ao profeta foi 
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sempre o imam bengali que esteve encarregue das performances. Estas fazem parte das 
suas tarefas, o que não impede que as pessoas lhe dêem várias gratificações nestes dias.    
Nas quatro ocasiões, a comensalidade foi uma parte central da cerimónia. Normalmente 
os promotores dos milads organizam uma refeição que é posteriormente distribuída ou 
partilhada entre a congregação, terminando com a distribuição de vários doces. Mashiur, 
por exemplo, foi a um restaurante indiano e encomendou djilápias e outros doces que 
distribuiu no final da cerimónia juntamente com várias garrafas de água. 
Mas exploremos um breve exemplo. 
Uma destas cerimónias ocorreu no dia 9 de Fevereiro de 2003 numa mercearia que tinha 
aberto alguns dias antes. Anteriormente era uma loja de brique-à-braque, bastante 
comum naquela zona da cidade, propriedade de um indoportuguês que chegou a 
Portugal depois de ter vivido vários anos em Moçambique (vd. Ávila e Alves 1993; 
Malheiros, 1996). Como outros antes dele, o proprietário queria arrendar o espaço e 
deixar aquela actividade comercial. O contexto era propício uma vez que esta é uma 
área de Lisboa muito procurada para fazer vários negócios e montar lojas e como tal os 
espaços comerciais disponíveis são ocupados rapidamente. Por esta altura, Shams, um 
muçulmano bengali de Dhaka, que chegou a Portugal em 2001, procurava uma loja 
(dhokan). Não estava satisfeito com o seu anterior negócio de pronto-a-vestir e portanto 
procurava um espaço para empreender uma nova actividade (a ideia era abrir uma 
mercearia com um talho). Ao saber da disponibilidade deste espaço não quis perder a 
oportunidade e depressa chegou a acordo com o proprietário sobre o valor da renda – 
setecentos e cinquenta euros. No entanto, não podia celebrar o contrato de arrendamento 
uma vez que se debatia com alguns problemas legais e como tal pediu ao Manir, com 
quem partilhava um apartamento nas imediações, para registar o negócio e a loja na sua 
empresa unipessoal. Nos dias seguintes, Shams, e alguns dos seus companheiros de casa 
limparam a loja e encomendaram as prateleiras e as arcas frigoríficas para a carne e o 
peixe congelados. O proprietário avisou-o que não podia fazer um talho pois não 
dispunha da licença necessária perante o que Shams decidiu vender apenas carne 
congelada.  
Apesar de diversas complicações que atrasaram a entrega de muitas das mercadorias, a 
loja estava oficialmente aberta no dia 1 de Fevereiro de 2003, o que foi imediatamente 
anunciado na versão impressa do Daily Jugantor. O anúncio foi adicionado à parte final 
do jornal e estava escrito em bengali, urdu e português. Na primeira versão a mercearia 
era apresentada como um lugar onde se podia comprar deshir kabar ou barir kabar que 
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traduzido à letra significa tanto comida do Bangladesh como comida de casa. Nas outras 
duas versões, em urdu e português, referia-se a existência de ingredientes para 
confeccionar receitas portuguesas e indianas. 
Assim que as arcas e as prateleiras foram entregues Shams começou a anunciar 
informalmente que iria realizar um milad. Seria num Domingo, depois da salat al-asr, e 
portanto a meio da tarde. A escolha foi claramente intencional; a maior parte dos 
bangladeshis em Lisboa vive e/ou trabalha nas imediações e portanto este é um local de 
encontro depois das horas de expediente, aos feriados e aos Domingos. Obviamente que 
ao oferecer um milad a um Domingo, à tarde, queria garantir uma boa participação e 
publicidade para o novo negócio.  
Shams comprou e matou, seguindo o ritual islâmico (jabah), várias ovelhas num 
matadouro nos arredores de Lisboa e trouxe a carne para a loja ao início da tarde onde 
Fazlur, o empregado, e Manir estiveram a empacotá-la para que estivesse vendável. 
Nestas ocasiões, as pessoas acabam sempre por comprar qualquer coisa e como tal 
Shams queria ter disponível o máximo de produtos. Nas traseiras, havia também várias 
caixas individuais com murgi byriani (biryani de galinha) confeccionado por eles 
propositadamente para a ocasião.  
O chão da loja foi previamente varrido e no centro colocaram-se dois lençóis onde a 
congregação se instalaria mais tarde. Acendeu-se algum incenso para ambientar o 
espaço. 
Às quatro da tarde estavam à porta da loja perto de vinte pessoas, todos homens, que se 
encontravam à espera de Kari, o imam da mesquita. Entre os presentes estavam Anisur e 
Mukitur, dois dos primeiros bangladeshis a chegar a Portugal, vários keraniganjis (entre 
os quais muitos dos colegas de escola de Shams) e outros conhecidos e amigos. Mesmo 
quem não pode comparecer mandou os filhos em sua representação, como Tarek que, 
por ir a Madrid comprar mercadorias, não pode participar na cerimónia. O imam chegou 
pouco depois sendo cumprimentado por todos os presentes que o seguiram para o 
interior. Os sapatos ficaram na orla do lençol, como se estivessem a entrar numa 
mesquita. O imam e os dois pioneiros ficaram de frente para a porta enquanto os 
restantes se dispuseram em círculo de frente para estes. Ainda antes de se iniciar a 
cerimónia Mashiur levantou-se e borrifou toda a congregação com água de rosas, 
comprada momentos antes num outro supermercado bangladeshi da zona.  
A cerimónia foi muito breve. Kari começou com a recitação de uma oração seguida por 
algumas na’ts, litanias em homenagem ao profeta Muhammad, repetidas pela 
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congregação. Terminou com uma du’a, uma súplica a Deus, pedindo que o negócio de 
Shams fosse bem sucedido. Assim que a cerimónia finalizou, Shams, Fazlur, Mashiur e 
Manir distribuíram o biryani pelos presentes, começando pelo líder de orações e os dois 
pioneiros. Mesmo alguns transeuntes, que espreitavam curiosos, receberam algumas das 
caixas. 
 
Fotografia 10: o Milad do Shams (i) 
 
© José Mapril 
 
Fotografia 11: o Milad do Shams (ii) 
 
© José Mapril 
 
Perante esta descrição, importa saber porque é que esta cerimónia é tão controversa.  
As disputas entre “reformistas” e “tradicionalistas” estão directamente relacionadas com 
a negociação e definição da prática islâmica “correcta”, a “ortodoxia”. Com base nestas 
duas posições debate-se o que é a “verdade” religiosa e qual das versões corresponde à 
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visão “correcta”. Ambos partem de posições distintas. Os primeiros atribuem ao Qur’an 
e aos Hadith a autoridade exclusiva para definir as práticas rituais e portanto apenas o 
que está contemplado nas fontes centrais de autoridade religiosa deve ser realizado. No 
segundo caso, não se questiona a autoridade destas fontes mas argumenta-se que 
existem outros centros de autoridade. Em causa estão as “tradições”, para usar uma 
categoria émica, que legitimam determinadas cerimónias e práticas rituais. Assim, no 
primeiro caso o Islão é visto como uma religião exclusivamente das escrituras (Geertz 
1968) enquanto que no segundo se reconhecem outras fontes de autoridade ligadas à 
“tradição” e aos movimentos Sufi. Tais argumentos e debates não são estranhos ao 
próprio Bangladesh, como vimos anteriormente, mas importa realçar que no contexto 
migratório existem agentes que continuam a perpetuar tais polémicas. Vejamos que 
discursos são estes e quem os apresenta.   
 
“Reformistas” 
            
Para alguns dos meus interlocutores, que reflectem discursos revivalistas e reformistas, 
estas práticas são problemáticas por várias razões. Em primeiro lugar, presume-se que o 
profeta é mais que um ser humano, o que obviamente vai contra o tawhid, o princípio da 
unidade de Deus. As palavras de Liton são reveladoras: 
 
“(…) no milad dizem coisas que não são apoiadas pelo Islão. Eles fazem o 
profeta e Deus uma e a mesma coisa, mas de facto eles não são. De vez em 
quando até deixam uma cadeira vazia para ele. O profeta está morto e está em 
Medina; não pode vir aqui.”   
 
Posteriormente acrescentou que há pessoas que viajam para o túmulo, em Medina, para 
fazer orações, como se estivessem a visitar o local de enterro de um pir. Tanto num caso 
como no outro acredita-se que a realização de orações naqueles lugares assegura que o 
profeta ou os homens santos intercedam em nome dos crentes junto de Deus. Perante 
tais práticas, continuava o meu interlocutor, as autoridades sauditas em Medina 
expulsavam muitas vezes os crentes uma vez que cultuar o profeta é “incorrecto”. Como 
o próprio dizia:  
 
 “(…) O maulana diz que o profeta é humano, não Deus.” 
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As críticas de Liton estavam particularmente dirigidas à noção de intercessão que está 
na base da realização destes milads, críticas estas que são frequentemente feitas a 
fenómenos como o pirismo ou os cultos dos homens santos um pouco por toda a Ásia 
do Sul, como veremos à frente.  
O argumento de Liton deve ser interpretado tendo em mente uma concepção do Islão 
intimamente relacionada com uma geografia sagrada cujo centro é a Arábia Saudita. O 
próprio reconhece as influências Wahabi que terá adquirido aquando dos nove anos em 
Riade, onde se terá apercebido que estas cerimónias são consideradas práticas não 
islâmicas, que elas apenas se realizam no sub-continente indiano, e que portanto não 
deveriam ser realizadas. Foi ao viver nesta região que Liton se tornou num apoiante de 
posições de inspiração wahabi75.  
Um segundo argumento foi apresentado por Fazlur que também esteve presente no 
milad do Shams. Um pouco antes da cerimónia explicou-me que não concordava com 
estas cerimónias mas tinha que estar presente por respeito à amizade que tinha com 
Shams. Para Fazlur esta cerimónia é criticável precisamente porque está relacionada 
com o culto dos homens-santos (os pir). O seu argumento era que no passado tinham 
existido de facto alguns pir mas actualmente aqueles que se designam assim são na 
realidade apenas um embuste para ganhar dinheiro e enganar as pessoas. Além disto, 
muitas das coisas que os pir dizem fazer são hoje facilmente explicadas pela ciência 
(telepatia, teléquinésia, etc.), continuava, e portanto ele não acreditava que ainda 
existissem homens-santos. Assim, uma vez que os milads estão relacionados com estas 
figuras, e uma vez que estes já não existem ou são apenas embustes, logo os milads não 
deveriam ser realizados.  
A interpretação de Fazlur reproduz uma clara dicotomia passado versus presente e 
tradicional versus moderno que é próprio de retóricas passadistas e modernistas. Neste 
os homens santos seriam algo do “passado” enquanto que os movimentos reformistas e 
revivalistas seriam um exemplo de um Islão dito “moderno”.  
                                                 
75 O wahhâbismo é um movimento sunita revivalista, puritânico, criado no século XVIII por Ibn al-
Wahhab baseado nos ensinamentos de Ibn Taymiyya, um teólogo medieval que advogava uma forma de 
legalismo muito similar à escola de jurisprudência Hanbalita. Wahhab opunha-se fortemente a todas as 
inovações (bid’a) que via como tendo sido introduzidas no Islão pela influência das autoridades 
consuetudinárias (taqlid). Isto incluía um forte criticismo à veneração de santos e a tudo aquilo que não 
tivesse sido praticado pelo profeta Muhammad e as primeiras três gerações a seguir a ele. A relação destes 
posições reformistas com o Estado é bem conhecida e será suficiente dizer que o wahabismo é a corrente 
hegemónica do Islão na Arábia Saudita (vd. Esposito, 1988). 
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Finalmente, o terceiro argumento crítico em relação a esta cerimónia prendia-se com a 
questão da sua legitimidade à luz dos textos fundadores do Islão. Ou seja, de acordo 
com Fazlur, Liton e outros, esta é uma cerimónia que não se encontra fundamentada no 
Qur’an ou nos Hadith e como tal é uma clara inovação (bid’a). Perante tal facto eles não 
podem deixar de concordar com aqueles que afirmam que enquanto bid’a esta deveria 
ser proibida.  
A todas estas críticas podemos também juntar outras tantas relativamente a práticas por 
estes consideradas como não islâmicas. O uso de versículos do Qur’an, ao pescoço ou à 
porta e no interior das lojas, como protecção - tawiz - é também passível de crítica por 
não se encontrarem fundamentadas nas fontes de autoridade.  
Liton e Fazlur são dois exemplos de muçulmanos bengalis que transmitem um discurso 
revivalista, mais concretamente de inspiração deobandi. A sua ligação aos argumentos 
produzidos por este movimento revivalista torna-se evidente ao apercebermo-nos da 
relação que desenvolveram com os  Tablighi Jama’at antes e depois de terem chegado a 
Portugal. Mashiur, por exemplo, participava frequentemente nas actividades de da’wa 
na mesquita do seu bairro em Azimpur, bem como na Biswa Ijtema, o segundo maior 
local de peregrinação no mundo islâmico, aquando de um encontro organizado pelos 
tablighi em Tongi, nos arredores da capital do Bangladesh. Tem uma enorme estima e 
admiração por este movimento porque reforça o igualitarismo entre muçulmanos, 
negando todas as distinções. Exemplificou esta ideia com o facto de um tablighi, mais 
velho, lhe ter oferecido um cigarro aquando de uma acção de da’wa na qual participava 
em Azimpur. Num contexto onde não é suposto os mais “novos” fumarem com ou 
mesmo nas imediações dos mais “velhos”, o missionário colocava-se ao mesmo nível de 
Mashiur o que muito o impressionou exactamente porque subtraia as distinções 
geracionais que entre eles pudessem existir.  
Liton, por sua vez, argumenta que foi graças aos esforços levados a cabo por estes 
reformistas que muitos criminosos em Gingira, a cidade de onde é oriundo, se 
modificaram.  
 
“(…) Não podes imaginar o quão más eram as pessoas da minha área 
(Keraniganj). Aceitavam subornos, roubavam, etc.. Agora, por causa da 
influência dos tablighi modificaram-se totalmente.” 
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Mas não só no Bangladesh eles se aproximaram destes revivalistas. Em Portugal, 
sempre que podem, como aliás muito outros bangladeshis, participam nas reuniões 
organizadas por este movimento nas várias mesquitas por todo o país e mais 
particularmente na Baitul Mukarram.  
Os tablighi reúnem-se na mesquita Central de Lisboa, onde recolhem informações 
acerca das mesquitas e salas de oração existentes, de onde partem em da’wa, 
literalmente convite à oração. Esta dura três dias e depois passam para outra.  
Só em 2006, a Baitul Mukarram recebeu a visita destes missionários por três ocasiões. 
Em todas eles ficaram três dias, sempre Sextas-feiras, Sábados e Domingos, 
pernoitando e alimentando-se na mesquita e, por vezes, nas casas e nos restaurantes da 
zona. A escolha destes dias não parece ser acidental. Sexta-feira é o dia da jum’a e os 
Domingos são os dias de descanso da maior parte dos bangladeshis e portanto é uma 
excelente ocasião para convidar (da’wa) as pessoas para se juntarem à jama’at (a 
comunidade) em tabligh (informar, conhecer).  
Numa dessas ocasiões, os cinco tablighi saíram em gasht (chamamento) dividindo-se 
em dois grupos. Partiram em diferentes direcções, uns ficaram na rua do Benformoso e 
outros dirigiram-se para a praça do Martim Moniz e para os centros comerciais, para 
anunciar e convidar os muçulmanos a juntar-se na mesquita mais tarde. Quando os 
tablighi moçambicano e sul-africano chegaram ao supermercado do Shams explicaram 
aos presentes, em Urdu, que iriam permanecer na mesquita nos três dias seguintes e que 
eles poderiam juntar-se em tabligh. Noutras ocasiões, o gasht é feito com a ajuda de 
alguns bangladeshis que servem de guias pelas ruas da Mouraria. Este chamamento 
ocorre também a seguir a cada namaz quando os tablighi chamam a atenção da 
congregação e os convidam a juntar-se a eles.  
Em todas as ocasiões os grupos que se juntaram não excediam as dez pessoas, 
maioritariamente bangladeshis embora estivessem presentes paquistaneses e 
portugueses. Sempre que podiam Liton e Fazlur participavam.  
Os encontros formam sempre um círculo e o bayan é realizado de frente para a 
congregação. Os tablighi misturam-se entre os crentes ajudando a traduzir sempre que é 
necessário. Se o bayan for feito em Urdu, combina-se antes de começar quem é que 
traduz e para quem. Esta preocupação com a língua é o implícito reconhecimento que 
apesar da diversidade de nacionalidades e de línguas, o mais importante é ser 
muçulmano e consequentemente saber qual o comportamento “adequado” e “correcto”.  
 244 
Mas a presença destes missionários no meio da congregação, mesmo aquando das 
orações, é igualmente uma demonstração de que os próprios estão constantemente a 
aprender. Quando o bayan termina, os membros da audiência podem juntar-se aos 
missionários e tornarem-se eles próprios professores. A pessoa que fez o bayan pergunta 
quais dos presentes se querem juntar em da’wa e anota-se o contacto para mobilizar 
noutra ocasião. De acordo com este movimento, a produção de indivíduos devotos e 
espiritualmente renovados é um objectivo central e nesse processo todo o muçulmano 
deverá passar algum tempo a propagar o comportamento islâmico “correcto” (Metcalf, 
1996b).     
Sempre que se encontram na mesquita, são eles que lideram as salat, no fim das quais 
fazem uma homilia (bayan) sendo a mais importante realizada depois da oração que 
ocorre após as vinte horas, a hora de encerramento das lojas na zona. Estes bayans são 
homilias mas também performances onde as ideias deste movimento revivalista são 
transmitidas e embodied por aqueles que as veiculam. Todos versavam sobre as virtudes 
de um comportamento “correcto” em que as pessoas deveriam tudo fazer em nome de 
Allah. Deveriam preocupar-se com a fé em Deus, deveriam ter fé porque só assim 
poderiam receber a sua ajuda. O seguinte trecho é bem revelador:   
 
“Allah disse para recitar Allah il Allah ul Allah e aqueles que o fizeram 
receberam uma recompensa e os que não o fizeram não receberam coisa alguma. 
O profeta procurou seguidores entre todos e aqueles que o acompanharam foram 
recompensados com sowab e os outros não. Todos os pássaros na terra e todos 
os peixes no mar rezaram pelos seguidores do profeta.” 
 
Como um tablighi Sul-Africano argumentava, se uma pessoa não fizer o que dizem 
Allah e o profeta nem o dinheiro os salvará: 
 
“Na Hajj também podemos encontrar pessoas pobres enquanto os ricos não 
conseguem lá chegar. Porque é que acham que assim é? Não é por causa do 
dinheiro mas sim pela vontade de Allah.”  
   
Este pequeno trecho remete para um outro tópico muito comum: a ausência de 
distinções de classe entre os muçulmanos. Todos são iguais e portanto não deveriam 
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existir divisões de classe uma vez que em última instância todos os muçulmanos são 
responsáveis uns pelos outros. Num outro bayan um tablighi afirmava:  
 
“(…) O que temos em vida é algo que não podemos levar connosco depois da 
morte portanto mais vale distribui-lo pelos pobres.”  
 
A mesma ideia foi-me transmitida numa outra conversa na mesquita:  
 
“(…) Se todo o muçulmano ajudar os necessitados, em vez de manter a 
riqueza nos bolsos, talvez as disparidades diminuíssem. Tenho que me preparar 
para a morte e para aquilo que se segue. O que é que interessa se tenho muito 
dinheiro se depois da morte ele acaba no bolso de outra pessoa?”    
 
Tais considerações acerca da co-responsabilidade está ligada a uma concepção na qual 
se acredita que todos os muçulmanos, onde quer que se encontrem, estão ligados entre 
si, naquilo que Appadurai (1996) designaria como um imaginário transnacional. Vários 
bayans reflectem esta mesma ideia: “os muçulmanos não são espanhóis, nem 
bangladeshi, antes de mais nada são muçulmanos”. Ishmael, um “revertido”76 
britânico, afirmava de forma exemplar:  
 
“(…) escrevi à minha ex-esposa para lhe contar da multiculturalidade de 
Portugal. Nas mesquitas há pessoas de todas as nações e raças.” 
 
Mas esta transmissão de conhecimento e significados não é apenas realizada 
verbalmente e o modo como a mensagem é divulgada é bem revelador. Os bayans 
transmitem conhecimentos explícito mas, como vimos anteriormente, são também 
performances onde as mensagens estão inscritas nos corpos dos próprios missionários77.        
                                                 
76 Segundo um dos reponsáveis pelos recém-convertidos, todos nascem muçulmanos e só posteriormente 
se convertem a outras religiões. Assim, quando voltam ao Islão através da conversão estão, de facto, a 
voltar ao passado, a um estado primeiro, e dai a designação de revertidos. 
77 Como várias reflexões em Antropologia têm vindo a revelar (vd. Mauss, 1950; Bourdieu, 1972 [2000]; 
Bloch, 1998; inter alia), a transmissão do conhecimento não se realiza apenas através da linguagem mas 
também por meio da própria corporalidade. As técnicas do corpo, o habitus e os próprios sentidos são 
meios de aquisição e partilha de significados. Os exemplos são vastos e podem ser encontrados em vários 
contextos (vd. também Almeida 1996). Por exemplo, a transmissão de conhecimentos religiosos é algo 
não apenas doutrinário mas também imagético (Witehouse 2004), e como tal tem uma dupla dimensão de 
transmissão de significados e mensagens explícitas mas também performance, onde os significados se 
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Este movimento representa o comportamento islâmico correcto como algo fixo. Para tal 
usa os exemplos do profeta e da Sahabah, os companheiros do profeta, o que, 
obviamente, objectiva de uma forma concreta e específica o que é a correcção das 
práticas religiosas. Através dos bayans, as suas posturas e actividades revivem-se os 
percursos do profeta fixando dessa forma o modelo para aqueles que querem ser 
devotos muçulmanos. Transmite-se o que fazer através dos exemplos do profeta e de 
Allah recorrendo ao Qur’an e aos Hadith. O seu objectivo ideológico último é de facto 
fazer “novas Medinas” (Metcalf, 1996b) e para tal cerimónias como os milads devem 
por todos os meios ser evitadas.  
Em relação à base de apoio deste movimento e argumentos não me parece incorrecto 
afirmar que é junto dos recém-chegados e daqueles que apresentam uma posição mais 
indefinida no processo migratório que se encontram os seus principais apoiantes.  
Para muitos dos recém-chegados, os milads legitimam uma visão hierárquica da 
sociedade que está em plena contradição com aquilo que consideram ser os princípios 
“básicos” do Islão. Além disto, estas críticas parecem igualmente dirigidas à posição 
dominante dos pioneiros e “patrões”. Para os recém-chegados a constante dependência 
dos patrões e dos pioneiros para ter um emprego, para contrair um empréstimo ou 
simplesmente para ajuda em caso de contacto com as instituições portuguesas, tem um 
custo, uma vez que implica um enorme controlo social sobre as suas vidas. São os 
pioneiros que servem de tradutores para um número infindável de tarefas que vão desde 
o simples preenchimento de formulários da segurança social ou do IRS até ao papel de 
tradutores em processos em tribunal. Por exemplo, numa das primeiras fases do trabalho 
de campo explicaram-me que muita gente tinha medo de falar comigo porque temiam 
que os patrões os despedissem ou que os acusassem de me dizer coisas que não deviam. 
Para não correrem o risco evitavam falar comigo a não ser a sós, quando ninguém 
estava a ver. Como estes êxitos são o privilégio dos pioneiros ou de outros bangladeshis 
inseridos em redes muito capitalizadas, os milads são eventos onde as hierarquias entre 
pioneiros e “freshies”, entre bem sucedidos e fracassados, entre patrões e empregados, 
etc., são reforçadas e sublimadas. 
 
 
 
                                                                                                                                               
inscrevem nos corpos e nos sentidos (Berliner e Sarró, 2007). Em contextos islâmicos os exemplos são 
múltiplos mas remeto o leitor para os trabalhos de Eickelman (1978) e Hirschkind (2001).  
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“Tradicionalistas” 
 
Mas este é apenas um dos lados. Outros, como Mashiur, têm uma posição mais 
apologética. Quando fomos a um milad organizado para assinalar a inauguração da nova 
casa de um conhecido comum, Mashiur disse-me:  
 
 “(...) estás ver, os milads são universais. Os malaios também os fazem.”  
 
Referia-se ao facto de esta cerimónia ter sido organizada por dois bangladeshis e um 
malaio que tinham alugado uma casa nas imediações da Avenida Almirante Reis para 
servir de residência e ao mesmo tempo escritório de uma empresa de importação de 
purificadores domésticos de água - de nome Beleza d’Água - com sede em Kuala 
Lumpur e propriedade do cidadão malaio. 
Com esta observação estava a contradizer directamente alguns discursos que 
argumentam que os milads têm uma origem regional para justificar a sua proibição. 
Ainda assim, Mashiur continua a participar nas actividades desenvolvidas pelos 
reformistas e apesar de lhes reconhecer o pietismo e importância, não deixa de 
considerar que os milads: 
 
“(...) são algo que as pessoas devem fazer se quiserem. Não é obrigatório mas 
sim opcional.”  
 
Para Mashiur, Shams e outros, estas são cerimónias que sempre foram feitas. São uma 
“tradição”, são 
 
 “(...) algo que os nossos antepassados e as nossas famílias já faziam.” 
 
O exemplo de Abdullah é revelador. Este foi um dos primeiros bangladeshis a chegar a 
Portugal e actualmente trouxe a esposa e um dos irmãos. Tem várias lojas na zona e 
recentemente comprou um espaço que pretende converter num restaurante bangladeshi. 
Quer servir comida “propriamente” bangladeshi e já não indiana como a maior parte dos 
muçulmanos bengalis fazem. Como o próprio referia quer fazer um restaurante 
“tradicional” e para tal comprou duas mesas de Carrom, um jogo de tabuleiro 
vastamente jogado por todo o Bangladesh, e está a pensar comprar um arado de Khulna, 
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a sua região de origem, para pendurar na parede. Estava a explicar-me isto quando lhe 
perguntei se faria um milad aquando da inauguração deste espaço ao que respondeu:  
 
 “(…) se não fizesse um milad não seria tradicional, pois não?!”  
 
Ele sabia perfeitamente porque é que lhe tinha colocado aquela questão e logo a seguir 
acrescentou:   
 
“(...) aqueles que não gostam dos milads, não gostam do profeta Muhammad. O 
meu avô fazia, o meu pai fez, eu cresci com a minha família a fazê-lo, portanto 
será que há alguma coisa de errado nos milads? Porque é que havemos de o 
deixar de fazer? Às vezes o meu pai faz coisas que são 50 / 50 correctas e estas 
eu paro de as fazer, mas não os milads.”  
 
São estes segmentos que organizam os milads sempre que um novo negócio é iniciado 
ou sempre que alguém se muda para uma nova casa. Para estes, esta é uma cerimónia 
que deve ser realizada e portanto traduzem essa expectativa exercendo pressão sobre as 
pessoas. Por exemplo, depois de ter comprado uma casa em Lisboa, Anwar foi 
pressionado para fazer um milad. As pessoas queriam ver como a sua casa era uma vez 
que antes dele apenas os pioneiros tinham comprado casas em Portugal e portanto 
estavam curiosas. 
Os apoiantes desta cerimónia, como Abdullah ou Shams, reflectem os argumentos 
barelvis que são reiterados anualmente por especialistas religiosos que passam pela 
mesquita Baitul Mukarram, como aliás fica patente aquando da visita de um imam de 
uma das dez mesquitas bangladeshis em Nova Iorque (Mohammad-Arif, 2000). Este 
maulana, como muitos dos meus interlocutores lhe chamavam em reconhecimento da 
sua erudição, tinha estado em Espanha e antes de regressar aos E.U.A. a comissão da 
mesquita Baitul Mukarram convidou-o para vir a Lisboa fazer um bayan. As despesas 
de deslocação seriam suportadas pela comissão.  
O evento ocorreu como sempre depois das 20 horas para possibilitar a maior afluência 
possível. O maulana estava sentado a uma mesa colocada ao lado do minbar de onde 
fez o bayan. A congregação estava sentada e recostada às paredes. À frente, logo na 
primeira fila, estavam os pioneiros, o imam e alguns membros da comissão. O bayan 
versava sobre várias temáticas mas uma delas foi a forma como os Tablighi Jama’at 
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teriam criado um sexto pilar do Islão: a intenção (niyya). Segundo este movimento ser 
devoto com a intenção de ser recompensado por Deus era uma hipocrisia. Fazer as 
orações deve ser apenas praticado em nome de Deus. Para o maulana tal acrescento era 
impensável. Nos seus afãs reformistas os tablighi faziam inovações (bid’a) à 
“ortodoxia” e portanto não tinham legitimidade de acusar os outros de o fazer. Nesta 
altura levantou o livro escrito por ele e afirmou que ali ele provava que os milads 
estavam já presente no Qur’an e nos Hadith e que portanto estes não eram inovações.  
Terminada a homilia, o maulana liderou um milad e levantou-se, juntamente com a 
congregação, para fazer qyiam, a recitação de uma durud em pé. Argumentou que esta 
era uma forma de homenagear o grande homem que o profeta Muhammad foi. Levantar-
se para fazer o qyiam durante a realização desta cerimónia é uma demonstração de 
respeito pelo profeta uma vez que se acredita que se junta à congregação naquela 
ocasião. Uma outra variação é deixar uma cadeira vazia para que o profeta se possa 
sentar entre os crentes durante a cerimónia.      
O maulana reflectia perfeitamente uma visão “tradicionalista”, barelvi, dos milads Para 
além da sua insistência no qyiam, publicou um kitab, um livro religioso, no qual 
argumentava que estas cerimónias estavam contempladas no Qur’an e nos Hadith, 
argumento aliás várias vezes repetido por alguns dos meus interlocutores. Ele estava a 
vender o livro na mesquita a seguir ao seu mahfil e um dos meus interlocutores comprou 
vários exemplares. Ia oferecer alguns, especialmente a um amigo que não podia ouvir 
falar de milads e que nem sequer tinha estado presente.   
O que parece ser interessante é que para estes chamados tradicionalistas a participação 
nas actividades dos tablighi não são contraditórias. Eles continuam a participar nestes 
eventos revivalistas que ocorrem frequentemente na mesquita bangladeshi. A lógica não 
é mutuamente exclusiva e o perfeito exemplo é um dos pioneiros que recebeu uma carta 
com uma oração de um mazaar em Dhaka para ajudar a financiar o local onde um pir 
foi enterrado. Ele não acredita nos homens-santos e portanto não enviou o dinheiro, o 
que não impediu de colar a oração no computador do seu escritório. Esta polivalência 
está em parte baseada na crença que ninguém sabe qual é o comportamento islâmico 
“correcto” e portanto as pessoas devem escutar todas as vozes, académicos e teólogos, 
por forma a estar preparado para o dia do julgamento final, (...) quando Deus julgar as 
nossas acções. 
Como um dos meus interlocutores dizia:  
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“Penso ser preferível ouvir o que as outras pessoas, mais concretamente os 
maulanas, têm para dizer acerca dos assuntos e depois reflectir e então fazer o 
que achar correcto. As pessoas pensam que estão certas e como tal não querem 
ouvir ninguém nem ler os seus argumentos. Eu não sou assim! Quero escutar 
todas as posições porque depois da morte apenas um dos caminhos está correcto 
e eu quero tê-lo seguido. Por isto é tão importante ouvir toda a gente.” 
         
Estas cerimónias, ao serem realizadas nas ocasiões descritas acima (inauguração de 
lojas, de casas, etc.) e tendo em conta os habituais custos da sua celebração, parecem 
reforçar hierarquias e status. Afirma-se assim quem é um “patrão”, quem é o dono de 
uma casa, comprada para albergar a família que entretanto a ele se juntou, e portanto é 
uma afirmação de êxito e prestígio. Para o Mashiur, o Shams e o Abdullah a realização 
dos milads revela e legitima perante os restantes bangladeshis o seu sucesso e portanto o 
seu estatuto. É precisamente junto dos pioneiros e outros cujo projecto migratório está 
mais sedimentado, com a construção de lojas, etc., que se assiste à adesão e produção de 
argumentos “tradicionalistas”. Um elemento que demonstra esta estreita relação entre 
argumentos tradicionalistas e os pioneiros encontra-se no papel que a comissão da 
mesquita, maioritariamente composta pelos primeiros bangladeshis a chegar a Portugal, 
tem tido na organização de eventos simultaneamente de inspiração “reformista” e 
“tradicionalista”. 
Poder-se-ia então argumentar que a postura dos sujeitos relativamente a estas 
cerimónias tende a modificar-se de acordo com a posição face ao projecto migratório. 
Numa fase inicial apresentam uma posição declaradamente crítica, recorrendo a 
argumentos “reformistas” mas à medida que se vão estabelecendo através de compra de 
casas, montagem de negócios, etc., começam progressivamente a adoptar posturas mais 
“tradicionalistas”. Nalguns casos, chega-se mesmo a resemantizar estas práticas embora 
a estrutura se mantenha quase inalterada ou apenas com pequenas alterações.   
Assim, o que parece implícito nestes debates é a posição de onde as pessoas estão a 
“falar”: os pioneiros, para quem os milads representam o seu sucesso, e os “freshies”, 
para os quais estas cerimónias legitimam uma visão hierárquica da sociedade e reforçam 
as vulnerabilidades a que estão sujeitos. Para estes, o recurso a discursos reformistas é 
uma estratégia de contestação dessas desigualdades e hierarquias e muitas vezes o alvo 
são precisamente bangladeshis que se encontram em Portugal há mais tempo. Estes são 
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por vezes encarados como pessoas sem escrúpulos, que abusam do seu poder, enquanto 
intermediários, patrões, fiadores, etc., para enriquecer à custa dos “freshies”. 
Para os pioneiros, os argumentos “tradicionalistas”, legitimam um conjunto de 
cerimónias que mostram o seu êxito face aos restantes bangladeshis mas também uma 
forma de alargamento das redes de sociabilidade.  
 
Conclusão 
 
Na sua etnografia em Gayo, na Indonésia, John Bowen (1993) explora o debate em 
torno das “correctas” formas de interpretar e praticar o Islão. Este oscilaria entre versões 
ditas tradicionalistas, frequentemente apoiadas pelo “velho grupo”, ou seja, as pessoas 
das aldeias, e as perspectivas modernistas, que têm nas pessoas da cidade de Takèngën, 
o “novo grupo”, os seus principais sancionadores. Esta relação entre os apoiantes de 
diferentes versões do Islão e os lugares onde se encontram - as aldeias ou a cidade - 
revela como estes debates não se limitam a desinteressadas discussões em torno do 
conhecimento religioso mas antes se encontram indelevelmente relacionadas com a 
economia política dos significados (Eickelman, 1979). O que Bowen parece querer 
dizer ao evocar Eickelman é precisamente a importância que os contextos políticos têm 
na forma como os sujeitos interpretam estes debates e produzem estes discursos. 
Quando falo aqui de político adopto uma visão ampla onde se contemplam os contextos 
sociais, económicos e políticos onde estas práticas e argumentos são produzidos e 
reproduzidos. Sigo aqui as sugestões de Michael Gilsenan (1982), de Talal Asad (1986), 
de Lila Abu-Lughod (1989) e de Gregory Starret (1997), entre outros, quando sugerem 
que tais discursividades não existem nem para além da história nem para além de 
sociabilidades várias. Elas devem ser caracterizadas para perceber quem diz o quê, em 
que circunstâncias e baseado em que argumentos históricos. Por outras palavras:  
 
”(…) deve-se atender à inter-relação entre estas práticas quotidianas e os 
discursos e os textos religiosos que estes evocam, as histórias das quais são uma 
parte, e os contextos políticos em que ocorrem.” (Abu-Lughod, 1989, pp.297). 
 
Assim, as negociações feitas entre os discursos “reformistas” e “tradicionalistas” em 
torno dos milads devem ser interpretados tendo em conta, por um lado, as políticas do 
ritual, e por outro, o Islão público. Os milads revelam precisamente a dimensão política 
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dos rituais, como Abner Cohen (1993) sugeriu em Masquerade Politics, politicas essas 
que no contexto em discussão se articulam num espaço público transnacional onde os 
movimentos religiosos continuam a debater e a produzir tais polémicas, cujos 
significados são manuseados por e de acordo com as posições sociais das audiências nos 
vários locais onde se encontram.  
Eles revelam a existência de um espaço público global, no qual participam movimentos 
religiosos, especialistas, migrantes e outros actores, com vista a produzir ortodoxia e 
discursos globais que têm complexas articulações a nível local. Acontece com o Islão 
aquilo que se assiste noutras esferas do mundo contemporâneo, onde os significados e 
as teorias viajam (Said 1982) através de diversas redes sociais transnacionais 
articulando-se de formas diferenciadas e complexas com os locais onde se encontram e 
por onde passam, como aliás teóricos como Hannerz (1992, 1996), Appadurai (1996), 
Featherston (1990), Clifford (1988, 1997), entre outros, têm procurado teorizar. Talvez 
o mais interessante seja procurar ver a forma como estes discursos globais são 
produzidos e, posteriormente, como são “localizados”. Assim, torna-se possível revelar 
como estes discursos se constituem como um acervo manuseável de significados para a 
construção de identidades e estratégias, e daí se poder falar de Um Islão Prático, como 
Cardeira da Silva (1997b) propôs78.  
O caso desenvolvido ao longo deste capítulo é disto um exemplo. Entre os bangladeshis 
em Lisboa existem várias vozes que manipulam e definem diferenciadamente aquilo 
que é islâmico de acordo com a relação com o Qur’an e os Hadith definindo dessa 
forma quem são os “bons” e os “maus” muçulmanos. Ora num contexto de acelerada 
mobilidade e deslocamento, a reactualização de ideias religiosas e conceitos é para 
alguns uma forma de dar sentido ao mundo e interpretar a posição, estrutural, que 
ocupam (vd. Metcalf, 1984; Ewing, 1988). Não é por acaso que os debates sobre os 
milads sintetizam as posições dos pioneiros, por um lado, e dos “freshies”, por outro, 
face aos projectos migratórios e aos países de “acolhimento” e de “origem”. 
 
 
 
 
                                                 
78 É exactamente com esta dimensão em mente que autores como Gerd Baumann (1999) argumentam que 
o Islão não é uma bagagem que as pessoas trazem consigo quando emigram mas um sextante. É algo que 
dá a posição de cada um face ao mundo onde se encontra e, como as próprias vidas dos sujeitos, está 
sempre em mudança, eternamente incompleto (vd. para uma abordagem mais geral em torno da religião 
Pina Cabral, 2003a). 
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CAPÍTULO VII 
 
SONAR BANGLA OU AS POLÍTICAS DAS MIGRAÇÕES  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
A etnografia apresentada até ao momento remete para a forma como muitos dos meus 
interlocutores têm produzido e contestado lugares e hierarquias em Lisboa. Tenho 
procurado mostrar como os espaços são apropriados para produzir sociabilidades, 
“comunidades”, discursos e dominação. Ao serem colocados em situações de grande 
marginalidade estrutural, os sujeitos procuram domesticar as ameaças que o espaço da 
imigração produz, através da construção da mesquita Baitul Mukarram (capítulo cinco) 
e da participação num espaço público transnacional de cariz religioso, onde se procura 
definir o ortodoxo (capítulo seis).  
O presente capítulo procurará reorientar o olhar do leitor para um outro espaço social 
transnacional e que tem uma dimensão eminentemente política. Este espaço político está 
orientado tanto para o Bangladesh como para Portugal. O primeiro é sujeito a um 
processo de reconstrução a partir do exterior no qual a imigração se constitui como uma 
arena para arregimentar apoios para os partidos políticos no Bangladesh. Portugal passa 
a fazer parte de um espaço público bangladeshi que se tem vindo a transnacionalizar 
com a crescente emigração e portanto é um local onde se negoceiam apoios políticos, 
regalias e o acesso ao poder no país de origem, onde, como veremos no último capítulo, 
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a maior parte dos meus interlocutores continua a ter parte das suas relações sociais. 
Enfim, onde se produzem nacionalistas à distância (Schiller e Fouron 2001).  
Simultaneamente, muitos bangladeshis começam a envidar esforços para construir um 
lugar político para os bangladeshis em Portugal, através do manuseamento de categorias 
“locais”, assentes em discursos que produzem as várias populações migrantes como 
“comunidades”.  
Excelentes exemplos para pensar esta dupla participação no espaço político são os dias 
que antecederam a celebração do dia da independência do Bangladesh em Lisboa. 
 
Esferas de participação política 
 
Na Sexta-feira, dia 10 de Março de 2006, o Mukitur telefonou-me para saber se eu 
queria colaborar na organização da comemoração do dia da independência do 
Bangladesh, no dia 27 (ocorre anualmente no dia 26 de Março). Na segunda-feira 
seguinte (13 de Março) encontrámo-nos na loja dele, no Martim Moniz. Estavam lá o 
Abdullah e Aminul, o novo empregado do Mukitur. Abdullah quis saber se eu iria à 
festa ao que respondi que teria todo o gosto e ofereci-me para ajudar. Acrescentou:  
 
“Eles (os bangladeshis) estão a chamar por mim para organizar estes eventos. 
Por mim e pelo Mukitur. Porque se não fossemos nós ninguém fazia nada”  
 
Estavam a fazer fotocópias dos cartazes a anunciar as celebrações para serem 
distribuídas e afixadas nalgumas lojas no Porto. Em cima, do lado esquerdo, o cartaz 
tinha a bandeira do Bangladesh, ao centro, a da União Europeia e à direita a de Portugal. 
Ao centro estava uma fotografia da cantora Konok Chapa - “uma das maiores no 
Bangladesh”, dizia Abdullah.  
Através de um conhecido com parentes na Alemanha souberam que ela actuaria em 
duas cidades alemãs, nos dias 20 e 21, e no dia 23, na Áustria, onde iam celebrar o 
nascimento do Shaik Mujibur Rahman, o bangabandu, o pai da nação, e conseguiram 
persuadi-la a actuar em Lisboa, aonde chegará no dia 26 e regressando à Alemanha logo 
a 28. Juntamente com esta celebridade actuariam também três bengalis que vivem em 
Portugal e cujas fotografias, ainda que mais pequenas, constavam do cartaz.  
Estes organizadores pretendiam gastar entre cinco a sete mil euros e em vez de 
recolherem contributos como é habitual iam vender umas senhas, tipo rifas, que seriam 
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premiadas no fim da festa. Ainda assim, alguns dos pioneiros já tinham contribuído com 
perto de mil euros. 
As celebrações ocorreriam no Espaço Ribeira, no Mercado da Ribeira, no Cais do 
Sodré, que foi escolhido pela sua capacidade.  
Entretanto, o Mukitur acabou por aparecer explicando que precisava da minha ajuda 
para convidar várias personalidades e mostrou-me uma lista com pessoas e instituições. 
Entre elas encontrava-se o S.E.F. (o Serviço de Estrangeiros e Fronteiras), o A.C.I.M.E. 
(Alto Comissariado para a Imigração e Minorias Étnicas), o Ministério da Cultura, a 
Câmara Municipal de Lisboa, a Junta de Freguesia do Socorro, a UNESCO, a OIKOS, a 
Liga dos Chineses, a Associação dos Comerciantes e Empresários Chineses, o Jornal de 
Noticias, o Correio da Manhã, o Público, entre outros nomes e instituições.  
Pediu-me também para escrever um pequeno texto sobre a história da independência do 
Bangladesh que seria distribuído por todos os convidados na ocasião. A carta, explicou, 
deveria ter algumas linhas a contar a história da independência do Bangladesh e da 
União Cultural Bangladesh-Portugal. Aliás, queria que na carta estivesse referido que a 
União tinha sido criada no mesmo dia do reconhecimento da língua bengali como mote 
para a criação do dia internacional da língua materna, pela UNESCO, em 2000.  
Estes convites estendiam-se também às outras facções políticas bangladeshis. Nesta 
ocasião, Mukitur quis saber se Aminul já tinha as cartas para a Awami League, o 
Jama’at-i-Islami e o B.N.P.. Segundo ele: “temos que convidar toda a gente, não é?” 
(A sua observação não deixa de evidenciar duas coisas: a primeira é que os grupos estão 
mais ou menos instituídos e portanto são convidados enquanto tal; a segunda, é que o 
Mukitur deseja reunir à sua volta um número crescente de pessoas, o que, obviamente, 
lhe aumenta a legitimidade enquanto possível líder). 
Fomos para o restaurante do Frakruddin e aproveitei para lhe perguntar porque é que ele 
e o Abdullah estavam tão empenhados na realização desta festa este ano quando no ano 
anterior nada tinham feito. Na altura estavam muito ocupados com os negócios e além 
disso havia muitos problemas dentro da “comunidade”, como as agressões na mesquita 
e nas ruas da Mouraria entre facções políticas, e por isso não organizaram a 
comemoração. 
Dois dias depois (15 de Março) voltei a encontrar-me com o Mukitur. Quando cheguei à 
loja, estava a falar com o Rajuk, um outro pioneiro ligado à Awami League. Estivemos a 
corrigir e a endossar algumas das cartas. A certa altura fomos interrompidos pelo 
Shamsul, um outro “awami” (aquele que faz questão em continuamente fingir que eu 
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não existo!), e o Abdullah. Traziam algumas cartas para as outras facções que 
submeteram à apreciação do Mukitur e só depois da sua anuição é que começaram a 
preparar os envelopes e os cartazes. Quando chegou a vez de endossar o envelope da 
Awami League, o Mukitur entregou-o ao Shamsul, demonstrando assim a relação que 
este último tinha com aquela facção. 
O facto de convidarem todas as facções políticas prendia-se com um objectivo mais 
vasto de superar estas diferenças em torno de referências ao nacionalismo, ao ser 
“bangladeshi”. Como me disseram: 
 
- “Isto é para quem tem passaporte verde! 
- “Isso não, porque passaporte verde também tem brasileiro, isto é para todos os 
bangladehis”, precisou o Abdullah.  
 
Mais tarde, aproveitei para procurar saber como é que estes problemas entre facções 
tinham começado. Mukitur sorriu e desviou a conversa para a organização do evento e 
as dificuldades em suportar as despesas. Voltei a insistir e no seu jeito habitual começou 
por me dizer coisas abstractas do tipo “isto existe em todo o lado” e “quando uma 
pessoa faz qualquer coisa há sempre alguém que não concorda e então funda o seu 
grupo”. A conversa estava a irritar-me e perguntei o que é que dividiu tão 
profundamente os doze ou treze bangladeshis que se encontravam semanalmente, no 
início dos anos 90. Com relutância, explicou que estariam a planear constituir uma 
associação designada Comunidade do Bangladesh. Tudo estava a correr bem até se 
procurar escolher um líder. Foi aí que não se chegou a um consenso. Um dos presentes, 
o mais velho e o mais instruído, auto-propôs-se e então “logo aí tive três pessoas contra 
mim”, disse, reconhecendo assim que também ele queria assumir o cargo. E continuou 
argumentando  
 
“(…) mesmo sendo um médico uma pessoa se não exercer não sabe nada não é?! 
A mesma coisa com ele, ele era mais velho e com mais instrução, mas se não 
exercia há muito tempo de que é que servia?!”  
 
No dia 21, terça-feira, decidi ir falar com outras pessoas para ver o que tinham elas a 
dizer acerca daquele evento. Fui almoçar com o Liton e o Ashraful que como trabalham 
à noite costumam estar desocupados durante a tarde. Confirmaram a sua presença na 
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festa da próxima segunda-feira e perguntaram-me se já tinha ouvido falar de uma outra 
que se ia realizar no Sábado, questão que me deixou surpreendido. O Shams está a 
organizar uma outra festa do dia da independência, no Hotel Mundial, no próximo 
Sábado. Mas o Shams é do B.N.P. (Bangladesh Nationalist Party)? Perguntei.  
Também eles não sabiam e estavam tão surpreendidos como eu. Aparentemente, o 
presidente é o Abdur e o Shams é que está a organizar o evento. Perguntei se eles iriam 
ao que me responderam que ainda não sabiam e acrescentaram que eles os dois, e o 
Suleiman, faziam parte da Jubo Mohila League, a juventude política da Awami. “Mas a 
festa de segunda-feira não é Awami mas sim de todos”, disse eu. Liton sorriu e disse: 
“Yes but they are more Awami”. 
Mais tarde recebi uma chamada do Mukitur pois queria saber se eu iria ao Martim 
Moniz naquele dia. Disse-lhe que primeiro precisava de passar na loja do Shams e que 
só depois iria ter com ele. Passei no supermercado mas o Shams não estava e aproveitei 
para ver os cartazes do B.N.P. a anunciar a festa e a constituição do Bangladesh 
Nationalist Party Portugal. Os convidados para a comemoração eram o representante 
europeu do B.N.P., o representante e presidente do B.N.P. de Espanha, e finalmente um 
jornalista da agência noticiosa U.N.B. (United News Agency, Bangladesh).   
Acabei por chegar à loja do Mukitur já perto das 19 e 30. Estava furioso, pois tinha 
passado horas a terminar as cartas que faltavam. Assim que surgiu a oportunidade 
perguntou-me aquilo que nitidamente o estava a perturbar: se eu já sabia da outra festa 
que se ia realizar no Sábado (eu tinha acabado de chegar da loja do Shams e portanto 
certamente eu saberia). Fiz-me de desentendido e disse que realmente tinha visto um 
outro cartaz de um evento no Hotel Mundial mas não tinha conseguido perceber o que 
era. Explicou-me que o Shams e o Tarek, afinal eram do B.N.P. e iam organizar uma 
outra festa da independência. Procurei saber se ele iria:  
 
“(…) eles ainda têm que me convidar mas ainda não convidaram. Oralmente sim 
mas têm que convidar por escrito. Um dos Açores já me ligou.”  
“Mas seria preciso ligar dos Açores?” perguntei.  
“Se calhar nem têm coragem para falar comigo em pessoa.”  
 
Voltei a indagar sobre as suas intenções e finalmente acabou por admitir “sim, sim vou 
lá com o meu pessoal!”. 
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No Sábado (25 de Março) cheguei ao Martim Moniz por volta das quatro da tarde. 
Passei pelo restaurante “Bangladesh” e reparei num cartaz afixado na porta, por cima 
dos outros dois a anunciar as festas de ”hoje” e “segunda-feira”. Era dos jamatis a 
anunciar a sua própria celebração do dia da independência que se realizaria num 
apartamento que têm usado como sala de orações.  
À saída encontrei o Syed que já não via há meses. Partiu o braço no final do ano e só 
agora estava a retomar a sua vida normal. Perguntei se viria à festa de hoje, do B.N.P., e 
disse-me que não, que era Awami e confirmou-me que iria à de segunda-feira.  
Hoje, segunda-feira, (27 de Março) vim mais cedo para me encontrar com o Mukitur 
mas quando cheguei o Aminul disse-me que ele tinha ido ao aeroporto buscar a Konok 
Chapa. Encontrámo-nos depois das 16 horas e o Mukitur mostrou-me o discurso que 
pretendia realizar (para lhe corrigir o português), cujo texto era:   
 
“Presentes, 
Caros amigos e convidados, 
Muito obrigado e agradeço imenso a vossa presença nesta festa do trigésimo 
quinto aniversário da independência do Bangladesh. Estou pessoalmente muito 
grato pela amizade entre os nossos dois países. Vimos de muito longe, mas tentei 
sempre chamar a vossa atenção a troca entre as nossas culturas, as nossas 
línguas, e as nossas tradições. Uma vez tive oportunidade de falar com o sr. 
Presidente da República e disse: “500 anos atrás sr. Vasco da Gama foi à minha 
terra natal, e recebemo-lo cordialmente. 500 anos depois o povo bangladeshiano 
veio aqui, na sua terra, esperamos que vocês também nos recebam 
cordialmente.” O sr. Presidente gostou e felicitou os bangladeshianos. Graças a 
Deus somos actualmente quase quatro mil pessoas do Bangladesh. Aqui 
contribuímos com o nosso trabalho, contribuímos para as finanças de Estado e 
pagamos segurança social, impostos, taxas…somos parte de Portugal. As nossas 
crianças nascem aqui, estudam aqui, nós habituámo-nos à comida daqui. 
Vestimos de acordo com a tradição portuguesa, respeitamos as regras daqui e 
portanto qualquer dia também nós seremos portugueses. Caros amigos, nós não 
pedimos comida, nem roupa, nem dinheiro, nem esmola, pedimos apenas 
trabalho para ganhar o pão do dia a dia. Quero trocar ideias e trocar a cultura de 
um e outro, dos nossos dois países. Hoje é trigésimo quinto aniversário da nossa 
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independência. Dizemos com força: viva a independência e deixem-nos viver 
com liberdade. 
Muito Obrigado a todos. 
Viva a União Cultural de Bangladesh- Portugal.” 
 
Assim que terminei saiu e ficámos de falar na festa. 
 
Para além das festas do calendário religioso, os bangladeshis em Lisboa celebram 
também outras ocasiões ligadas ao calendário secular do Bangladesh. O dia da língua, 
mais conhecido por shaheed dibosh, o dia da independência, e o boishaki mela, o ano 
novo bengali, foram algumas das datas comemoradas durante o meu trabalho de campo. 
O primeiro, também conhecido por dia dos Mártires, é celebrado no Bangladesh a 21 de 
Fevereiro e comemora a morte de seis estudantes da Universidade de Dhaka numa 
manifestação realizada no campus universitário em 1952. Reivindicava-se, então, o fim 
da extensa urduização do Paquistão Oriental levado a cabo pelas autoridades e as elites 
dirigentes do Paquistão Ocidental. O intuito era substituir o Bengali pelo Urdu e tornar 
esta última a língua oficial da região. Em reacção, no dia 21 de Fevereiro daquele ano os 
estudantes e professores do Paquistão oriental, falantes de Bengali, organizaram um 
protesto que foi violentamente reprimido pelas autoridades tendo resultado daí a morte 
de seis estudantes (Jahan, 2002). Este dia ficou conhecido como shaheed dibosh e é 
hoje um dos principais feriados nacionais do país e está indelevelmente associado ao 
nacionalismo bengali dos primeiros anos da independência (van Schendel, 2002). Em 
Dhaka, por exemplo, durante todo o dia as pessoas dirigem-se ao Saheed Minar, o 
monumento de homenagem aos mártires construído no campus da Universidade (que 
simboliza uma mãe a olhar para os quatro filhos), onde depositam coroas de flores, 
fazem gravuras no chão e escrevem poemas em homenagem àqueles que deram a vida 
pelo Bengali. No dia seguinte inicia-se a Ekushey, a maior feira do livro do Bangladesh 
que é realizada ao longo do mês seguinte nos jardins da Academia Bangla.  
Em Lisboa, esta ocasião foi celebrada apenas uma vez, no dia 23 de Fevereiro de 2003, 
no Hotel Sofitel. O dia 21 era uma Sexta-feira e portanto os organizadores agendaram a 
comemoração para o Domingo, o dia de folga semanal. Estavam presente entre 300 a 
400 pessoas e os convidados eram o Embaixador do Bangladesh em França, o Cônsul-
Geral do Bangladesh, o presidente da Associação Filipina, e um representante do S.E.F. 
e da Polícia Judiciária. Vários artistas bangladeshis que vivem em Espanha foram 
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contratados para actuar num palco que tinha como fundo a recriação do Shaheed Minar 
pintada numa tela em tons de vermelho e amarelo. Esta festa foi marcada por momentos 
de êxtase nacionalista exemplificados no emocionado declamar de um poema de 
homenagem ao ser bengali no final do qual parte da plateia se ergueu para aplaudir 
efusivamente.    
O dia da independência é celebrado a 26 de Março e como o próprio nome indica marca 
a data da declaração da independência do Bangladesh em 1971, o dia seguinte à 
ocupação do Paquistão Oriental por parte do exército paquistanês. Só nos anos oitenta é 
que esta data passou a figurar no calendário dos feriados nacionais ao ser instituído 
durante o governo de Ziaur Rahman, e faz parte da construção do nacionalismo 
bangladeshi que despontou durante os anos oitenta do século XX.  
Esta data foi celebrada em Portugal pela primeira vez em 2006 e num contexto político 
muito específico. Realizaram-se três festas diferentes, duas no próprio dia 26 e uma 
terceira no dia 27. Como veremos à frente, quando explorarmos a organização de um 
destes eventos, a realização de três cerimónias está directamente relacionada com a 
existência de diversas facções políticas entre os bangladeshis.  
Finalmente, o Pahela Baishakh também conhecido por boishaki mela, ocorre a 14 de 
Abril, tanto no Bangladesh como na província indiana de West Bengal. Esta é uma das 
mais antigas celebrações na região e embora esteja ligada aos ritmos agrícolas anuais 
tornou-se também um símbolo do nacionalismo bengali. Em 1965, numa tentativa de 
suprimir as referências ao bengali, o governo central do Paquistão baniu todas as 
músicas de Rabindranath Tagore. O Chhayanat, uma organização cultural criada em 
1961 para fomentar a herança cultural e musical de Bengala, abriu as celebrações do 
Pahela Baishakh, no Parque Ramna, um dos maiores espaços verdes na capital, com 
músicas de Tagore. Nos anos seguintes esta data continuou a ser celebrada no Paquistão 
Oriental como um símbolo da cultura bengali. Desde 1972, passou a ser um festival 
nacional, um símbolo do movimento nacionalista bangladeshi e uma parte indispensável 
da reprodução da herança cultural bengali.  
Quanto ao Ano Novo bengali este foi celebrado, pela primeira vez, num encontro na 
Costa da Caparica. Em 2005 voltou a ser organizado, também na Costa da Caparica, 
mais concretamente na Fonte da Telha, onde estiveram pouco mais de cem pessoas, 
homens, mulheres e crianças. Cantaram-se várias músicas bengalis acompanhadas por 
Tabla e serviu-se também Pantha Bhat, arroz embebido em água fria a acompanhar 
peixe frito, que no Bangladesh é servido apenas nesta ocasião.  
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Fotografia 12: Pantha Bhat (i) 
 
© José Mapril 
 
Fotografia 13: Pantha Bhat (ii) 
 
© José Mapril 
 
As festas não são apenas ocasiões para relembrar o Bangladesh e as datas centrais do 
seu calendário secular e laico. Mais do que relembrar o Bangladesh, estas ocasiões 
devem ser interpretadas no contexto geral da política transnacional que move vários 
bangladeshis, mais concretamente os pioneiros. Como veremos, a nostalgia de casa é 
apenas a vertente mais visível e central de todos estas festas. Este nacionalismo de 
longa distância (Schiller e Fouron, 2001) é um idioma que deve ser entendido por 
relação à construção de um espaço político em Portugal, para o qual se negoceiam 
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lideranças, e por relação à participação política destes probashis no Bangladesh, naquilo 
que poderia ser designado como uma luta pelas “almas” políticas dos vários migrantes. 
Assim devemos ver nestes eventos, ocasiões políticas onde se procura construir um 
espaço público transnacional que se articula em dois pólos: (i) a construção de um lugar 
político para os bangladeshis em Portugal e, (ii) a contínua participação na política no 
Bangladesh. 
Antes de explorar etnograficamente estas questões seria importante fazer um 
enquadramento teórico através dos olhares da antropologia contemporânea. O que 
proponho em seguida é interpretar estes debates e dinâmicas políticas à luz das noções 
de transnacionalismo político e de espaços de pertença política que têm sido elaborados 
nas pesquisas sobre migrações. 
 
Transnacionalismos e os espaços de pertença política 
 
O exemplo etnográfico explorado anteriormente coloca em relevo os processos através 
dos quais os espaços de pertença, também políticos, são (re)construídos (Al-Ali e Koser, 
2002). Como vimos até ao momento as migrações transnacionais não são apenas fluxos 
e mobilidades; os lugares e o espaço também contam, como Kivisto (2001) realça. Estes 
fluxos existem numa relação dialéctica com a (re)produção de lugares e de fixidez e um 
outro exemplo é a participação política.  
As migrações transnacionais colocam as pessoas em contacto com locais que passam a 
fazer parte dos seus espaços de pertença e simultaneamente reforçam, muitas vezes, os 
laços com os locais de onde são oriundos. Assim, para os transmigrantes (Basch, 
Schiller e Blanc, 1997), os espaços de pertença são antes de mais pluri-locais; são 
espaços sociais que ligam vários locais em circuitos sociais transnacionais (Rouse, 
1991).  
Entre os vários idiomas e dimensões associados à (re)produção destes espaços de 
pertença, um dos mais importantes, e aquele que nos vai ocupar ao longo deste capítulo 
é, precisamente, o lado político. Quando falo aqui de político estou a referir não só a 
participação dos migrantes transnacionais na esfera pública dos países de origem e na 
dos países de chegada como também a forma como estes dois espaços são construídos, 
debatidos e negociados. O que está aqui em causa é o potencial político dos 
transmigrantes, mais concretamente na sua relação com os Estados-nação com os quais 
negoceiam pertenças, cidadanias e capitais (Ong, 1999; Al-Ali e Koser, 2002).  
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Neste sentido, os “países de origem”, por vezes, aparecem reificados como os espaços 
de pertença por excelência, como Riccio (2002) demonstrou em relação ao Senegaleses 
em Itália, mas existem circunstâncias onde os “países de destino” passam também a ser 
apropriados como referências centrais (vd. Armbuster, 2002; Ostergaard-Nielsen, 2003). 
O espaço de pertença é em realidade um continuum, no qual se encontra o país de 
origem e o país de destino.  
Tal perspectiva contraria algumas abordagens aos fenómenos transnacionais, 
especialmente aquelas que encaram estas práticas sociais como uma forma de 
resistência e de superação das fronteiras dos Estados-nação. O transnacionalismo 
enfraqueceria a autoridade dos Estados porquanto os cidadãos poderiam contornar os 
controlos a que são sujeitos e assim resistir aos regimes disciplinadores. Os 
transmigrantes contestariam a ordem hegemónica global dos Estados-nação uma vez 
que conseguem ultrapassar as fronteiras e criar novos circuitos sociais transnacionais. 
Michael Kearney (1991), por exemplo, associa o termo transnacional a uma era pós-
nacional onde as fronteiras entre os Estados têm sido sujeitas a um processo de erosão 
graças aos fluxos transnacionais. Os fluxos globais de capital, de comunicações e de 
migrantes colocaria em causa as tradicionais fronteiras dos Estados. Outros vêem nas 
práticas transnacionais a potencial formação de um cosmopolitismo e hibridismo que 
tornaria os modelos nacionais e o nacionalismo realidades obsoletas e enfraquecidas. 
No entanto, a relação entre o transnacionalismo, os Estados-nação e os espaços de 
pertença é mais complexa do que estas primeiras abordagens deixavam antever 
(Westwood e Phizacklea, 2000). A tendência não parece ser a erosão das fronteiras 
pelos fluxos de migrantes mas, como Peter van der Veer (1995) argumentou, o reforço 
de discursos nacionalistas tanto nos países de emigração como nos países de imigração. 
Mais, a própria participação política revela essa estreita relação entre Estados-nação e 
transnacionalismo imigrante. A criação de redes políticas transnacionais, como 
Ostergaard-Nielsen sugeriu (2001), é um outro exemplo. Estas ligam migrantes e as 
suas associações aos Estados de origem e de acolhimento num espaço político comum. 
De um lado, teríamos a política da “homeland” e do outro as políticas da “imigração” 
(Vertovec, 1999; Vertovec e Cohen, 1999).  
No primeiro caso, os Estados-nação tendem a alargar as suas actividades com vista a 
contemplar e cooptar os “seus” emigrantes. Aihwa Ong (1999), por exemplo, mostrou 
tal processo através da noção de zonas graduais de soberania através da qual mostrava 
como os Estados-nação alargam e contraem as suas fronteiras de acordo com os 
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interesses que nutrem face aos seus migrantes espalhados pelo mundo. Um outro 
exemplo, é o trabalho de Schiller e Fouron (1997) no qual se mostra como a identidade 
nacional tem vindo a ser reforçada por via das migrações transnacionais. A partir do 
caso haitiano mostra-se a racialização dos discursos nacionais tanto no Haiti como na 
diáspora nos E.U.A., reforçando e transnacionalizando os projectos do Estado-nação. 
Este campo de acção política está directamente relacionado com a importância das 
remessas dos emigrantes. Nestas circunstâncias, o Estado confere a estas 
“comunidades” privilégios políticos, económicos e sociais a que de outra forma 
certamente não teriam acesso. Tal processo realiza-se recorrendo à (re)produção de uma 
identidade nacional hegemónica através de uma racialização dos discursos e da 
identidade nacional. Os laços de sangue assumem aqui uma importância central na 
extensão das fronteiras dos Estados-nação porquanto estabelecem uma genealogia entre 
os seus cidadãos (Basch, Schiller e Blanc, 1997).  
Mas a política da “homeland”, como Vertovec e Cohen (1999) designaram, é apenas 
uma das variáveis desta equação. Nos países de destino, por sua vez, os processos 
migratórios e integração destas populações apresenta uma dinâmica dialéctica face ao 
Estado e à identidade nacional. Esta implica frequentemente um questionar dos critérios 
de construção das identidades nacionais mas pode igualmente levar à sua reificação e 
enquistamento. Mas mais do que isto, implica frequentemente a participação dos 
“imigrantes”, quer enquanto agentes colectivos ou individuais, nas políticas da 
representação criadas a pensar na “integração” destas populações (Bauböck et al., 2006; 
inter alia). 
Dir-se-ia, aliás, que a participação política num e noutro contexto é mutuamente 
dependente. Um exemplo revelador é o trabalho de José Itzigsohn (1999) sobre as redes 
dos transmigrantes provenientes da República Dominicana, do Haiti e de El Salvador. 
Aqui o autor mostra que as suas associações e outras estruturas organizadas exercem 
influência sobre a política interna de cada um dos países com os quais se relacionam. 
Estas mesmas organizações vão procurar, sabendo da sua importância para as 
economias da origem, influenciar a política interna, enquanto que ao estarem integrados 
na política do país de acolhimento funcionam como lobbying para uma melhoria das 
condições de vida dos seus co-nacionais (Itzigsohn, 1999). 
Mas os agentes do transnacionalismo político não se resumem aos migrantes e as suas 
associações. Eles incluem igualmente os partidos políticos e os aparelhos de Estado 
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tanto do país de origem como do país de destino (Schiller e Fouron, 1999, 2001; 
Ostergaard-Nielsen, 2001; Levitt, 2001a, 2001b; inter alia) 
Assim, pressionados tanto pela origem como pelo acolhimento, estas “comunidades” 
“imigrantes” participam simultaneamente nas duas esferas, ainda que através de 
discursos diferenciados. Isto é, os idiomas através dos quais essa participação é feita são 
substancialmente distintos precisamente porque as políticas de representação no 
contexto de origem e de destino são evidentemente diferenciadas. Participar nestas duas 
esferas implica, portanto, o manuseamento de discursos e idiomas diversos, como aliás 
o trabalho de Sarah England (1999) revela. A partir de uma pesquisa sobre a diáspora 
Garifuna, de origem hondurenha, nos E.U.A., a autora mostra como os discursos 
produzidos variam consoante os contextos políticos. Isto é, nas Honduras, o idioma 
Afro-Indigena79 é realçado procurando reivindicar direitos (propriedade, educação e 
autonomia económica) de um Estado que celebra a mestiçagem enquanto identidade 
nacional homogénea e hegemónica (Gramsci, 1947 [1988]). Estes mesmos elementos, 
agora em New York, procuram construir uma identidade onde os principais pontos 
referenciais são os afro-hispanicos, os afro-americanos e o sentido de uma comunidade 
diaspórica80, procurando desta forma obter direitos e suplantar, através de uma 
desterritorialização das relações sociais, as dinâmicas de exclusão racial81.       
Embora o caso dos bangladeshis se operacionalize a partir de dinâmicas totalmente 
distintas, as comparações são possíveis precisamente porque os idiomas de participação 
na esfera pública do Bangladesh e de Portugal assumem diferentes discursividades. 
Até ao momento vimos como os bangladeshis têm vindo a produzir uma crescente 
familiaridade com várias dimensões da sociedade portuguesa. As lojas e os seus rituais 
e a mesquita foram dois exemplos reveladores da forma como o espaço tem vindo a ser 
apropriado num contexto de produção de espaços familiares, de controlo e de segurança. 
Porém, a construção de espaços de segurança ontológica ultrapassa as dimensões 
privadas e semi-públicas da mesquita e das lojas. Existe um esforço de construção de 
um lugar político para os bangladeshis em Portugal, na esfera pública portuguesa, que 
tem vindo a assumir uma crescente importância nos últimos anos. Esta é uma “arena”, 
                                                 
79 Segundo esta autora (England, 1999) esta população é ao mesmo tempo ostracizada e colocada fora da 
nação hondurenha, por parte do Estado, onde de acordo com a sua ideologia nacional de mestiçagem os 
garinagu não têm lugar.   
80 Apesar de esta autora abordar a representação de uma comunidade transnacional Garifuna, England 
(1999) não deixa de afirmar que esta é atravessada por divisões de classe, raça e género de tal forma que 
existe uma distribuição diferenciada do poder económico e do estatuto social.   
81 Embora assentes em idiomas distintos, na Ásia do Sul podemos encontrar exemplos semelhantes como 
os trabalhos de Brown (2006), Werbner (2003) e Perez (2006a) revelam. 
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para usar os termos de Pnina Werbner (2002), para a qual se produzem discursos em 
torno da “comunidade do Bangladesh em Portugal”, enquanto actor nas políticas da 
representação em Portugal. 
No entanto, este não é o único espaço político com o qual interagem. A mesma vinheta 
etnográfica revela as profundas clivagens políticas existentes entre os bangladeshis em 
Lisboa no que toca às percepções acerca daquilo que deve ser o Bangladesh. Através de 
idiomas partidários discutem-se concepções e percepções acerca do Bangladesh e o 
papel que os migrantes, os probashis, podem vir a ter nesse processo de reinvenção. 
Aqui secularistas e islamistas discutem aquilo que deve ser a desh. Comecemos com 
este espaço político. 
 
Secularistas, islamistas e o nacionalismo à distância 
 
Nos dois capítulos anteriores vimos como o Islão é um discurso de produção de 
sociabilidades, por um lado, e de definição de ortodoxias, por outro. Através dele 
constroem-se redes sociais com outros muçulmanos, para além dos bangladeshis, e 
simultaneamente procura-se, no contexto de uma esfera pública transnacional islâmica, 
definir aquilo que é “correcto” e “autêntico”. Mas os discursos veículados pelos meus 
interlocutores acerca do Islão revelam um aspecto ainda não abordado: a dimensão 
política.  
Político tem aqui um sentido estrito. Não estou a falar dos contextos sociais onde os 
discursos são produzidos, como vimos anteriormente, mas sim de ideologias políticas 
que encaram a relação do Estado com a religião de formas diferenciadas.  
Em relação a esta problemática, alguns bangladeshis adoptam uma postura claramente 
secularista argumentando que o Islão não deve participar nos assuntos do Estado e como 
tal apoiam partidos políticos bangladeshis com uma forte componente laica. Outros, 
contudo, têm uma posição oposta. Argumentam que o Islão deveria apropriar-se do 
Estado com vista a islamizar a sociedade bangladeshi contemporânea. Neste caso, a sua 
filiação partidária aproxima-os de partidos políticos de cariz religioso, que existem no 
espaço público e eleitoral do Bangladesh, cujas posições ideológicas os aproximam de 
um Islão político, como definido por Gilles Kepel (2003). 
Toda a profusão de festas durante o mês de Março de 2006 é uma forte demonstração 
das profundas divisões políticas que existem entre os bangladeshis em Lisboa. Como 
acontece noutros contextos (Eade, 1989, 1996; Garbin, 2005), também em Lisboa os 
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bangladeshis se encontram divididos em facções organizadas em torno de filiações 
políticas. Para interpretar estas divisões proponho que se olhe para a forma como os 
próprios actores políticos bangladeshis gerem a questão da emigração e dos probashis, 
tanto ao nível dos principais partidos políticos como ao nível do Estado. Os espaços de 
“emigração” têm vindo a ser politizados tanto pelo Estado como pelos partidos políticos 
bangladeshis e as divisões entre bangladeshis em Lisboa devem ser pensadas tendo 
estes espaços sociais transnacionais (Kyle, 1999) em mente. Não admira, portanto, que 
possamos encontrar apoiantes da Liga Awami, do Bangladesh Nationalist Party 
(B.N.P.) e do Jamaat-i-Islami. 
Os apoiantes da Liga Awami confundem-se com Mukitur. Este foi um dos um dos 
primeiros bangladeshis a chegar a Portugal, no início dos anos noventa do século XX. 
Embora seja natural de Noakhali sempre viveu em Azimpur, Dhaka, com os pais e os 
irmãos até à sua partida para a Europa. É um dos bangladeshis em Portugal que goza de 
um maior prestígio. Não só é um cidadão português como também é presidente da 
União Cultural do Bangladesh. Esta é uma associação que visa promover alguns eventos 
do calendário bangladeshi como o Bangla Bascher (o dia da língua) ou o Baishaki Mela 
(o ano novo bengali). Como tal Mukitur é considerado e considera-se a si próprio uma 
figura proeminente dentro da “comunidade” onde assume muitas vezes o papel de um 
dos seus líderes.  
A sua ligação à Liga Awami é anterior à saída do Bangladesh. Mukitur era um dos 
dirigentes da ala estudantil da Liga Awami - a Jubo Mohila League - tendo feito alguns 
discursos em comícios e encontros políticos. Aderiu a este partido no final dos anos 
oitenta inícios de noventa. Juntamente com o irmão mais novo, estava envolvidos na 
política estudantil na Universidade de Dhaka e no início dos anos noventa, quando as 
várias facções políticas lutavam pelo controlo do campus universitário, participou com 
o irmão em várias acções dirigidas contra a Chatra Chibir, a ala estudantil do 
Jamma’at-i-Islami. Aliás, parte da explicação para a sua saída do Bangladesh e a vinda 
para a Europa prendeu-se precisamente com os receios que começava a ter pela sua 
própria vida. Ele e o irmão foram ameaçados várias vezes e como tal decidiram emigrar. 
De tal forma este passado está presente que quando me encontrei com o irmão em 
Dhaka, em 2006, este só saia de casa à noite pois tinha medo de ser reconhecido por 
membros da Chatra Chibir. 
A Liga Awami foi formada em 1949 com o nome East Pakistan Awami Muslim League 
mas em 1955 deixou cair a referência à religião para reforçar o seu posicionamento 
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secular. Foi o primeiro partido da oposição no então Paquistão e todo o seu programa 
estava directamente relacionado com as reivindicações de uma maior autonomia do 
Paquistão Oriental, actualmente Bangladesh. Algumas das suas reivindicações incluíam 
o reconhecimento do bengali como uma das línguas do Estado, um homem um voto, 
democracia, a adopção de uma constituição, um sistema de governo parlamentar, 
autonomia regional e a diminuição das disparidades entre as duas alas do Estado 
paquistanês da altura. Nos anos que antecederam a guerra da independência, a Liga 
Awami foi a principal força autonomista com uma linha ideológica claramente 
influenciada por um marxismo-neruviano secular e laico.    
A seguir ao despoletar da guerra, em Março de 1971, a Liga formou um governo no 
exílio e declarou a independência. No final do conflito formou governo com o Shaik 
Mujibur Rahman como primeiro-ministro, de 1972 até 1975, altura em que o 
Bangabandhu foi assassinado. Quem assumiu então a liderança do partido foi a sua 
filha, Sheik Hasina, o que fez com que esta força política readquirisse muita da 
importância perdida no final dos anos setenta. Nos anos oitenta, juntamente com o 
B.N.P., lutou contra a ditadura de Mohammad Ershad e apenas voltou a assumir uma 
importância executiva ao formar governo entre 1996 e 2001. Actualmente continua a ser 
uma das principais forças políticas do país onde é o maior partido da oposição.  
No entanto, o seu campo de acção extravasa em muito as próprias fronteiras do 
Bangladesh procurando influenciar também os bangladehis que vivem em bidesh. Este 
interesse pelas questões relativas aos probashis não é exclusivo da Liga Awami e 
traduz-se na criação de circuitos políticos transnacionais onde figuras do Estado e de 
cada partido circulam entre as “comunidades” espalhadas pelo mundo. O Reino Unido e 
os E.U.A. têm sido os palcos privilegiados para estas deslocações ou não fossem estes 
os dois principais destinos da emigração de longo prazo de bangladeshis (Kabeer, 2000; 
Siddiqui, 2004; inter alia). Ainda assim, muitos destes partidos começaram a expandir 
as suas actividades a contextos onde a presença de migrantes bangladeshis é recente, e 
isto é também verdade para a Liga Awami. Por exemplo, Mukitur organizou, em 2003, 
uma reunião europeia dos apoiantes da Liga num hotel de Lisboa. Vários representantes 
deste partido estiveram presentes entre os quais o delegado junto da União Europeia. 
No caso dos apoiantes do Bangladesh Nationalist Party só recentemente é que foram 
envidados esforços para a sua institucionalização. Até então estavam diluídos nos 
chamados jamaatis. Quando iniciei o trabalho de campo já estes dominavam a então 
mesquita e o seu principal líder era Abdur, também um dos pioneiros bangladeshis, e 
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uma outra figura proeminente no seio da comunidade; em 2003, era o presidente da 
comissão da mesquita. Era proprietário de várias lojas no centro comercial Mouraria, já 
tinha trazido a família e foi um dos primeiros a comprar uma casa em Lisboa.  
É apenas no início de 2006, que os apoiantes do B.N.P. se organizaram como tal e 
decidiram formar o Partido Nacionalista do Bangladesh em Portugal. O objectivo era 
unificar todos os bangladeshis em torno de um mesmo movimento político. Na 
liderança, claro, podíamos encontrar Abdur, mas também outras figuras com menor 
importância política mas com enorme capital simbólico. Shams, o dono de um dos 
maiores supermercados bangladeshis em Lisboa, e Tarek, um dos empresários 
bangladeshis mais bem sucedidos, proprietário de cinco lojas entre o centro comercial 
Martim Moniz e a centro comercial “Grossista”. Segundo, um dos lideres, Rahman, o 
B.N.P. em Portugal conta com perto de 110 membros activos e que tem mais de 300 
apoiantes.  
Este partido foi fundado em 1978 pelo então presidente Ziaur Rahman que ascendeu ao 
poder depois de ter liderado uma revolta contra o Shaik Mujibur Rahman da Liga 
Awami. Os seus principais objectivos eram o desenvolvimento económico e 
democrático e a unidade nacional baseada no nacionalismo Bangladeshi. Os princípios 
fundamentais da política do Estado deveriam ser: (i) absoluta confiança e fé em Allah, 
(ii) nacionalismo, (iii) democracia e (iv) socialismo, nomeadamente justiça económica e 
social. Em 1981, aquando de uma tentativa de golpe de estado, Ziaur é assassinado e o 
B.N.P. passa por várias dificuldades até que em 1982, no contexto da tomada de poder 
por parte do General Mohammad Ershad, Begum Khaleda Zia, a filha de Ziaur Rahman, 
toma o controlo do partido. Nos anos seguintes o B.N.P. em aliança com a Liga, lutam 
pelo fim da ditadura de Ershad e finalmente em 1991, aquando das eleições gerais, 
Khaleda Zia chega a primeiro-ministro apoiada por uma maioria parlamentar de 140 
lugares. Em 2001 volta a ganhar as eleições mas desta vez na famosa aliança de quatro 
partidos onde um dos parceiros era o Jama’at-i-Islami.  
Nas últimas eleições legislativas, as oitavas desde a fundação do país, o Bangladesh 
Nationalist Party incluiu a questão dos expatriates no seu manifesto eleitoral. No 
segundo ponto do manifesto propunha-se a criação de um ministério exclusivamente 
ligado às questões dos probashis o que veio de facto a suceder a 20 de Dezembro de 
2001 com o Ministry of Expatriates’ Welfare and Overseas Employment (M.E.W.O.E.). 
Khaleda Zia, a primeira ministra do Bangladesh até Outubro de 2006, deslocou-se 
durante a legislatura a vários eventos organizados por probashis no exterior, quer seja 
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na Europa como nos EUA, apelando à sua continua participação no Bangladesh e 
reforçando o papel destes migrantes enquanto embaixadores informais do país e da sua 
herança cultural. Mais recentemente, em 2006, a presença do representante europeu do 
Bangladesh Nationalist Party na festa da independência organizada pela delegação 
portuguesa deste partido é revelador da importância que este partido atribui ao 
probashis enquanto agentes políticos.  
Mas nem só o B.N.P. inclui as questões relativas à emigração nos seus objectivos pré-
eleitorais. O Jama’at-i-Islami, por exemplo, prometia um adequado investimento das 
remessas dos migrantes no seu manifesto eleitoral, o que nos leva à última facção. 
Finalmente, entre os bangladeshis, o Jama’at-i-Islami aparenta ser a facção política 
mais pequena embora com um elevado grau de organização. Um dos seus principais 
dirigentes, também proprietário de uma loja de pronto-a-vestir na rua do Benformoso, 
distribui o EuroBangla, um semanário produzido no Reino Unido com claras afinidades 
ao Jama’ at. A sua figura mais proeminente é Fariid, também proprietário de vários 
estabelecimentos comerciais de brique-à-braque, e de quem se diz que é um dos 
bangladeshis mais ricos em Portugal. Depois de ter feito a Hajj, a peregrinação a 
Mecca, Fariid trouxe vários tasbih para distribuir. Ao mesmo tempo que agia de forma 
pietista, uma vez que quem tem a possibilidade de ir a Mecca deve trazer algumas 
recordações para oferecer aos outros e como se acredita que, por exemplo, um tasbih de 
Mecca não é a mesma coisa que um tasbih de Dhaka, Fariid aumentava também o seu 
capital simbólico ao mostrar que tinha sido o primeiro bangladeshi em Lisboa a fazer a 
Hajj. Durante muitos meses Mukitur e Fariid evitavam por todos os meios encontrar-se. 
Nalgumas cerimónias em que tinham que estar os dois presentes normalmente o Fariid 
mandava o marido da irmã em seu lugar.  
Quando iniciei o trabalho de campo, eram estes que dominavam a comissão da mesquita 
do Martim Moniz. No entanto, depois das eleições de 2004, quando perderam para uma 
comissão maioritariamente dominada por awamis, decidiram autonomizar-se e criar o 
seu próprio espaço de oração, do outro lado da mesma rua. Desde então nunca mais 
celebraram qualquer ocasião na Baitul Mukarram.     
O Jama’at-i-Islami é um partido político formado em 1940 por Mawlana Sayyid Abu’l-
A’La Mawdudi ainda durante o período colonial britânico. Nasceu num momento em 
que a criação do Paquistão parecia inevitável graças às medidas desenvolvidas por 
Muhammad Ali Jinnah, o então presidente da Liga Muçulmana. Os objectivos do 
Jamaat eram criar uma república islâmica e assumir o papel de unificador de todo o 
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Paquistão, procurando dessa forma substituir-se à Liga Muçulmana de Ali Jinnah (Nasr, 
1994).  
Ora na província britânica de Bengala e Assam, que compreendia a maior parte do 
actual Bangladesh, a presença desta organização data de 1947, embora apresentasse 
uma presença meramente residual, dado que o partido tinha apenas um membro oficial. 
Só depois da separação entre a Índia e o Paquistão é que a presença no então lado 
Oriental se tornou progressivamente mais notória (Rahim, 2001). É assim que em 1966 
se opõem ao Programa dos Seis Pontos proposto pelo Shaik Mujibur Rahman que 
procurava legitimar uma maior autonomia para o Paquistão Oriental em relação ao lado 
Ocidental. Oposição essa que ficaria bem expressa nas eleições de 1970 quando, perante 
a vitória eleitoral da Liga Awami, o Jamaat apoiou a intervenção militar do Paquistão 
Ocidental, então liderado pelo general Yahya Khan (Rahim, 2001). Assim no dia 25 de 
Março de 1971, as tropas paquistanesas avançaram sobre as populações bengalis com o 
apoio institucional do Jama’at-i-Islami. Sob a bandeira de um Paquistão muçulmano 
unido, ideologia sempre professada por Mawdudi, o Jamaat desenvolveu campanhas 
internacionais de apoio à posição do Paquistão Ocidental, nomeadamente na Europa e 
nalguns países do Médio Oriente. Chegou inclusive a intervir no conflito militar, ao 
lado dos exércitos do Paquistão Ocidental, criando algumas milícias e grupos 
paramilitares, como os Al Badr, os Al Shams e os Razakars, compostos na sua maioria 
por falantes de urdu, para combater os Mukthi Bahini, isto é, os freedom fighters 
bengalis, que entretanto se tinham organizado para defender a independência.       
Durante os nove meses de conflito, as milícias do Jamaat prestaram auxílio logístico ao 
exército do Paquistão Ocidental chegando mesmo, nas vésperas da rendição do exército 
paquistanês ocidental, em Dezembro de 1971, a assassinar alguns membros das elites 
bengalis, os futuros quadros dirigentes do novo país (Rahim, 2001).     
Quando finalmente o exército do Paquistão Ocidental se rende em Dhaka aos Mukthi 
Bahini e ao exército Indiano, que entretanto se tinha juntado ao conflito apoiando as 
pretensões independentistas das populações bengalis, e uma vez declarada a 
independência, os membros do Jama’at-i-Islami foram perseguidos e acusado de traição 
à pátria e o movimento passou à clandestinidade não deixando, no entanto, de existir e 
se manter relativamente organizado.  
O novo país era agora liderado por Shaik Mujibur Rahman e uma Liga Awami secular e 
socialista (Jahan, 2002). Apesar disto, logo em 1974, Mujibur Rahman criou a 
Fundação Islâmica e oficializou o sistema de ensino das Madrassas com o objectivo de 
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responder às crescentes pressões, pelo reconhecimento do Islão na esfera pública, de 
alguns países Árabes com os quais estava a negociar alguns apoios financeiros. No 
entanto a reabilitação do Islão no Bangladesh tornou-se efectiva a seguir a 1975 e 
depois do assassinato do Bangabandhu e a tomada do poder tanto por Ziaur Rahman 
(1975-1982) e Hussain Muhammad Hershad (1982-1990). Tanto no caso de Ziaur como 
de Hershad, a reabilitação do Islão foi uma forma de adquirir um apoio considerável da 
população bangladeshis, reabilitação essa que teve como principal consequência a 
substituição do secularismo, presente na constituição do Bangladesh desde a 
independência, pelo Islão como religião oficial do Estado. Foi neste contexto que o 
Jama’at-i-Islami foi novamente reconhecido como um partido político e alguns dos seus 
líderes amnistiados tendo reintegrado a vida política nacional.  
Durante anos a sua posição política foi de grande marginalidade com percentagens de 
voto bastante residuais. No entanto à data destas polémicas ocupava um lugar de grande 
destaque na política nacional devido à coligação pré-eleitoral celebrada com o 
Bangladesh Nationalist Party. Tal coligação permitiu-lhe aceder a catorze lugares na 
assembleia nacional e a uma pasta ministerial o que lhe conferiu uma importância no 
espaço público absolutamente impensável apenas dez anos antes.  
Tal ascensão provocou acesas críticas de vários quadrantes da sociedade bangladeshi 
que constantemente reactualizavam as memórias da guerra da independência e do papel 
que tal partido tinha exercido em eventos como o massacre de intelectuais na 
universidade de Dhaka, em 1971.  
Como noutros casos também os jamaatis fazem circular alguns dos seus dirigentes entre 
os bangladeshis no exterior, chegando a incorporar Portugal nos seus circuitos. Um 
exemplo ocorreu aquando da visita de um membro do parlamento do Bangladesh, em 
2003. No dia 6 de Agosto, o Maulana Delwar Hussain Saydee, deputado do Jatya 
Sangsad, o parlamento nacional, eleito pelas listas da coligação pós eleitoral B.N.P.- 
Jama’at-i-Islami que então governava o país, veio a Lisboa numa das suas muitas 
acções anuais de divulgação e propaganda política. Hussain visita o Reino Unido e 
outros locais da diáspora bangladeshi frequentemente. Em 2001, a sua presença e 
discurso em Oldham e Tower Hamlets, em Londres, despoletou todo um conjunto de 
controvérsias entre apoiantes das várias facções políticas locais (Garbin, 2005). Mais 
recentemente, deslocou-se a Leiscester para fazer vários mahfils. Anwar, um dos meus 
interlocutores em Lisboa, participou várias vezes nas suas reuniões no Reino Unido.  
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Dito isto, há que perceber que muitos destes eventos são vividos com uma enorme 
intensidade redundando em polémicas e até, por vezes, violência física. A visita do M.P. 
do Jama’at-i-Islami é um bom exemplo. Este acabou por ser realizado na Mesquita 
Central de Lisboa apesar das novas instalações da mesquita Baitul Mukarram estarem já 
disponíveis. Recorde-se que à data deste evento, em 2003, a comissão da mesquita era 
dominada por apoiantes do Jama’at-i-Islami e nesse contexto não deixa de causar 
surpresa que este evento tenha ocorrido na mesquita central de Lisboa. A ideia inicial 
dos organizadores era levar o maulana-político à mesquita do Martim Moniz e em 
seguida passear por aquela zona de Lisboa para visitar algumas lojas bangladeshis.  
Tal programa, no entanto, foi muito mal recebido junto de alguns sectores 
especialmente ligados à Liga Awami. Nas semanas que antecederam este evento várias 
movimentações foram realizadas com o intuito de impedir a comissão de ir avante com 
os seus intuitos. Os rumores que circulavam transmitiam a ideia de que este membro do 
parlamento seria agredido caso se atrevesse a andar pelo Martim Moniz e zonas 
envolventes. 
Perante o impasse criado por tal extremar de posições, a comissão da mesquita do 
Martim Moniz terá pedido apoio à Comunidade Islâmica de Lisboa que sugeriu que o 
evento fosse realizado na mesquita Central de Lisboa e portanto em terreno ‘neutro’. 
Ainda assim tal alteração não foi pacificamente recebida. Muitos apoiantes da Liga 
Awami planeavam um protesto em frente à mesquita central.  
Pouco antes do evento ocorrer, e provavelmente com a intercessão de alguns membros 
da Comunidade Islâmica de Lisboa, a qual não tinha qualquer interesse em que as 
posições se extremassem e muito menos que ocorresse um protesto à sua ‘porta’, as 
duas facções chegaram a um acordo cujos termos ditavam que o M.P. não iria à 
mesquita do Martim Moniz e não falaria do Paquistão e do Bangladesh e em 
compensação o protesto seria cancelado.  
O evento foi todo filmado por dois dos empregados de Mukitur como uma forma de 
vigiar a mensagem transmitida por este M.P. durante o evento, e como tal o fiscalizar do 
bom cumprimento dos termos do acordo acima referido. O controlo da mensagem 
veículada durante o evento estava relacionado com os argumentos usados pelos críticos 
que acusavam este M.P., e o partido que ele representa, de ter activamente lutado contra 
a independência do Bangladesh. Muitos achavam que este membro do parlamento não 
deveria vir a Portugal porque o partido político que representava tinha apoiado o 
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Paquistão durante a guerra da independência e portanto havia muita gente que os 
considerava traidores. O exemplo de Anwar é sintomático. 
Veja-se o seguinte trecho do diário de campo (05 de Agosto de 2003):  
  
“(...) Começamos a falar da visita do membro do parlamento. Segundo me 
explicou, este M.P. foi eleito por uma coligação entre o Jamaat e o BNP 
(Bangladesh Nationalist Party) contra a Awami League. Acrescentou ainda que 
o conhece de Inglaterra uma vez que ele já lá foi várias vezes realizar algumas 
palestras. O que ele acha é que, como membro de um partido islâmico, ele às 
vezes diz algumas coisas que são acertadas, relativamente à religião, mas 
politicamente, ou seja, em relação ao Bangladesh e ao Paquistão, ele está 
completamente errado. A verdade é que no Bangladesh se fala uma língua 
diferente daquela que é falada no Paquistão – por exemplo, antes da 
independência os paquistaneses achavam que os bengalis deveriam aprender a 
falar Urdu mas não queriam falar bengali - as pessoas comem uma comida 
diferente e vestem-se de maneiras diferentes, ora porque é que haveriam de estar 
juntos apenas porque partilham a mesma religião? Mais, até nisso eles são muito 
diferentes. Basta ver que no Paquistão existem Shiitas, Barelvis, etc. muito 
diferentes daqueles existentes no Bangladesh, como tal o argumento que o 
Jamma’at-i-Islami apresenta – que os muçulmanos não se deveriam separar - é 
absolutamente falso.”  
 
Anwar é um apoiante do Bangladesh Nationalist Party e mesmo no Bangladesh a sua 
família tem ligações a este partido. O seu dulabhai, o marido da irmã mais velha, por 
exemplo, é o líder do B.N.P., na aldeia de Mandargao, no distrito de Comilla. Foi um 
oficial dos Mukthi Bahini, os freedom fighters, durante a guerra da independência. Essa 
memória familiar está patente na forma como decorou a casa que comprou em Lisboa: 
nas paredes podemos encontrar várias réplicas de quadros subordinados ao tema da 
guerra da independência comprados em New Market, Dhaka, aquando da sua última 
visita. Alguns destes são de autores como Abu Taher, Shamsul Islam Nizami e 
Shahabuddin Ahmed que se notabilizaram pelos seus retratos do conflito.  
Outro dos meus interlocutores, Osman, criticava Delwar por ter pertencido aos 
Razakars durante a guerra da independência e portanto ter ajudado a matar milhares de 
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bengalis que lutavam pela independência. Para Osman era muito difícil aceitar a visita 
de tal figura uma vez que também ele tem um tio paterno mais novo, o choto chacha, 
que se juntou aos Mukthi Bahini em Keraniganj. Certa noite apareceu em casa para 
comer e tranquilizar a avó de Osman pedindo que mantivesse tal visita em total segredo. 
Ninguém poderia saber que ele ali tinha estado. Osman lembra-se bem deste dia e de 
como o tio paterno estava vestido com umas roupas velhas e trazia consigo uma 
espingarda, nunca conseguiu esquecer!  
Muitos dos bangladeshis em Lisboa já eram nascidos durante a guerra da independência 
ou mesmo logo a seguir a ela e portanto muitos cresceram a ouvir falar deste período 
turbulento na escola e nas famílias, como os casos de Anwar e Osman atestam.  
Mas afinal qual é o interesse destas forças políticas? E o que é que está implícito nos 
conflitos entre facções? 
Todo este processo prende-se com o reconhecimento da evidente importância política e 
económica que os probashis têm no país. Apesar do seu reduzido número quando 
comparado com outros fenómenos migratórios, a importância das remessas constitui 
actualmente a principal fonte de rendimento e de divisas do Bangladesh – de 23 
milhões, em 1997, passaram a 3 mil milhões de dólares em 2003 (vd. Siddiqui 2004a, 
2004b). O reconhecimento de tal importância está patente na forma como os vários 
agentes do Estado falam sobre a emigração, como vimos no primeiro capítulo. A 
criação de um estatuto de Non-Resident Bangladeshi e um título atribuído aos probashis 
que mais se distinguem são apenas dois exemplos da crescente importância dos 
migrantes no Bangladesh. Muitos dos membros dos sucessivos governos desde a 
independência têm contado com a participação de figuras que se tornaram conhecidas 
precisamente pelas suas actividades em bidesh. Por exemplo, o actual líder do governo 
provisório destacou-se ao serviço do Banco Mundial, em Nova Iorque. 
Na verdade os migrantes são não só uma fonte de remessas mas também capital 
simbólico e prestígio o que assume o seu oximoron aquando das visitas em férias ou em 
negócios. Estes são momentos onde a sua influência se faz sentir de forma 
particularmente aguda e isso pode ser usado politicamente. Como Fazlur me dizia para 
justificar a sua crítica em relação aos Jamaatis: 
 
“(…) os jamaatis estão a fazer em Portugal o que fazem no Bangladesh. Tentam 
convencer os bangladeshis que vivem no exterior a votar neles e portanto a 
mudar de partido. Depois quando estes regressam a casa, e uma vez que são 
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muito respeitados por viverem em bidesh, tentam convencer os seus familiares a 
votar neles.”   
 
É neste contexto que devemos entender as visitas anuais de figuras como Delwar 
Hossain, que em nome do Jama’at-i-Islami procura mobilizar apoios junto dos 
probashis tanto no Reino Unido como na Europa continental, de Khaleda Zia, ao 
dirigir-se aos probashis em Genebra, ou de Shaik Hasina, que numa conferência 
proferida perante a American Chamber of Commerce agradeceu as esforçadas remessas 
dos expatriates bangladeshis.  
Esta politização está longe de ser um fenómeno recente e portanto uma novidade. O 
papel exercido pelos bangladeshis no Reino Unido na altura da independência em 1971 
é bem revelador e muitas das forças políticas parecem ter uma forte consciência disso. 
Quando Mujibur Rahman, o pai da nação, foi aprisionado pelas autoridades do 
Paquistão Ocidental depois de ter sido acusado de traição foi um grupo de bangladeshis 
no Reino Unido que se organizou para contratar um dos mais importantes advogados 
britânicos da época para o defender. Mais, assim que o conflito se iniciou, a maior parte 
das associações converteu-se em unidades de apoio às tropas de libertação, recolhendo 
fundos entre a população no Reino Unido que eram posteriormente canalizadas para o 
governo no exílio para ajudar no esforço de guerra. Algumas destas instituições 
chegaram mesmo a recrutar bangladeshis para lutar ao lado dos mukthi bahini (vd. 
Choudhury, 1993). 
A visita de Delwar Hossain a Lisboa é um excelente exemplo de que não apenas os 
bangladeshis no Reino Unido são agentes políticos a ter em conta pelo aparelho 
político. Tem que se ter em conta as novas realidades das migrações bangladeshis e 
procurar capitalizar aí novos apoios e influências políticas, isto é, novas zonas de 
soberania, como diria Aihwa Ong (1999). 
No entanto a politização da migração não se aplica só ao Bangladesh e à política 
bangladeshi. Começa também a surgir um interesse na esfera pública portuguesa e isso e 
visível nalguns episódios que exploraremos em seguida. Para participar neste espaço 
público, porém, há que construir um projecto político que envie para as margens as 
diferenças políticas entre facções bangladeshis e aposte na criação de um idioma central 
que teria como elemento principal o ser bangladeshi em Portugal. Parece ser essa 
exactamente a estratégia de Mukitur.  
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“Ser bangladeshi” e as políticas da representação em Portugal 
 
A tensão entre facções organizadas em torno de partidos políticos bangladeshis é apenas 
um dos lados da história. Alguns pioneiros envolvidos nas polémicas anteriores são os 
mesmos que procuram construir um lugar para os bangladeshis no espaço público 
português. Vários esforços têm vindo a ser desenvolvidos com vista a criar um lugar de 
representação da “comunidade” face às autoridades portuguesas. Nesta negociação 
termos como “comunidade”, “bangladeshis”, etc., têm vindo a assumir uma importância 
crucial uma vez que representam os idiomas através dos quais é possível participar 
politicamente no espaço público português. Criou-se mesmo uma associação com vista 
a representar os interesses da “comunidade” - a União Cultural do Bangladesh - cujo o 
intuito era estabelecer o diálogo entre o Bangladesh e Portugal com a mediação dos 
migrantes. 
No segundo período de trabalho de campo, entre finais de 2005 e finais de 2006, 
Mukitur tinha mudado a sua estratégia. Argumentava agora que tinha deixado de apoiar 
a Liga e que estava mais interessado no bem-estar da “comunidade” independentemente 
das facções políticas. O seu objectivo implícito era precisamente assumir um papel de 
liderança e a comprová-lo estava a forma como organizou a festa da independência. 
Aparentemente foi o único que abriu as celebrações ao exterior, convidando para o 
efeito vários actores relacionados com a imigração, fazendo um discurso bilingue para 
as duas congregações e presentes, e minuciosamente se preocupou em traduzir parte do 
cartaz da festa para português.  
O facto de ter convidado vários elementos dos media é bem sintomático das suas 
pretensões a líder. É ele que tem gerido o acesso aos meios de comunicação social. 
Aliás em boa verdade é ele que tem o monopólio de acesso aos media e já não é a 
primeira vez que é entrevistado para jornais, revistas e mesmo programas de televisão. 
Por exemplo, sempre que algo acontece com os bangladeshis em Portugal a pessoa 
entrevistada é Mukitur. Tem conhecimentos nos diários Correio da Manhã e Público 
entre outros meios de comunicação social. Aquando do assassínio de um bangladeshi na 
Costa da Caparica em Maio de 2006 foi ele que comentou o sucedido numa reportagem 
feita pelo Correio da Manhã. O seguinte trecho de notícia é revelador:  
 
“(…) Mukitur, líder da comunidade do Bangladesh em Lisboa, recorda a vitima 
do crime de ontem como ‘um homem bom e de trabalho’. ‘Ele trabalhava todo o 
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dia, e teve uma morte muito violenta’, disse Mukitur. Por esse motivo ‘A. 
merece um natal na sua terra natal’. ‘Se for necessário, tudo iremos fazer para 
que o corpo seja transladado para o Bangladesh’, garantiu.”    
 
Ainda antes, foi entrevistado para o programa Outros em exibição na RTP2, organizado 
pelo A.C.I.M.E., como o exemplo de um migrante bem sucedido, que começou a 
trabalhar na construção civil e rapidamente ascendeu socialmente ao abrir os seus 
próprios negócios. Aqui é retratado como uma figura que medeia a relação entre os 
bangladeshis e os vários agentes portugueses, ensinando aos recém-chegados o que é 
Portugal e quais as suas “obrigações” e direitos. Ainda recentemente, em Outubro de 
2006, depois da atribuição do premio Nobel da paz ao economista bangladeshi 
Muhammad Yunus e a instituição por ele criada - o banco Graemeen -  pelo trabalho 
desenvolvido na implementação de programas de micro crédito como forma de aliviar a 
pobreza, e cujo modelo tem vindo a ser implementado em várias partes do mundo, 
Mukitur foi uma das pessoas chamada pelos órgãos de comunicação social para 
comentar a atribuição deste prémio Nobel. 
Nos dias que antecederam as últimas eleições legislativas, os cerca de quinze 
bangladeshis com passaporte português tentavam decidir em quem votar -  se no Partido 
Socialista ou no Partido Social Democrata - consultando Mukitur. A convicção geral era 
que o primeiro era normalmente mais favorável as questões da imigração e nessa 
medida estes votantes bangladeshi-portugueses estavam maioritariamente convencidos 
em votar no P.S..   
A sua preocupação está centrada na construção de si como o líder da “comunidade” e 
um intermediário com as autoridades e as instituições portuguesas. Recorde-se que nas 
celebrações do shaheed dibosh, em 2003, entre os convidados encontrava-se um 
representante do S.E.F. e outra da Polícia Judiciária, o que foi amplamente publicitado 
no início das celebrações. Mas mais exemplificativo deste processo e intenções ocorreu 
aquando da Presidência Aberta dedicada à imigração desenvolvida pelo Presidente da 
República, entre os dias 7 e 18 de Março, 2003. Com o intuito de “(…) conhecer a 
realidade destas comunidades (imigrantes) em Portugal”, o programa contemplou 
várias visitas a instituições e zonas urbanas que estão normalmente associadas à 
imigração. Os objectivos deste programa de trabalhos eram:  
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“(…) salientar a necessidade de desenvolver políticas de imigração adequadas; 
abordar a imigração como um facto de valorização da nossa identidade nacional, 
numa perspectiva humanista; reforçar a ideia de que a imigração bem sucedida 
passa por um investimento na integração, que implica definição e aplicação de 
políticas de acolhimento; apelar à pedagogia do pluralismo e do diálogo 
intercultural; valorizar a importância das escolas e da educação no processo de 
integração; trazer ao debate as várias vertentes da imigração, incluindo um 
combate à imigração ilegal” (ACIME, 2003). 
  
No dia 15, Jorge Sampaio visitou a praça do Martim Moniz e os centros comerciais da 
zona como demonstração das suas preocupações com as questões relativas à imigração. 
Começou por visitar o centro comercial “Martim Moniz”, iniciando a visita pelo 
primeiro andar onde foram recebidos por Mukitur, Abdullah e Shamsul. Tinham-se 
vestido a rigor para ocasião e Abdullah procurava gravar tudo. No meio da enorme 
confusão de jornalistas, curiosos, etc., Mukitur recebeu o Presidente logo no topo das 
escadas, de frente para a sua loja. Ofereceu-lhe uma versão fotocopiada e encadernada 
do livro escrito por J. J. A. Campos, em 1919, History of the Portuguese in Bengal, que 
lhe tinha sido propositadamente cedida pelo Cônsul Geral do Bangladesh. Esta oferta 
foi acompanhada de um discurso onde Mukitur procurava justificar a presença dos 
bangladeshis em Lisboa com a História. Afinal o Bangladesh e Portugal estiveram 
anteriormente em contacto directo, através das rotas comerciais no Índico, e agora tal 
encontro voltava a ocorrer, como aliás o próprio relatou no discurso proferido na Festa 
da Independência celebrada em 2006. Posteriormente, serviu de guia ao Presidente 
mostrando as restantes lojas naquele andar.   
A visita prosseguiu até ao piso -1 onde o Presidente da República foi recebido por Y 
Ping Chow, o presidente da Liga dos Chineses, e representante dos chineses em 
Portugal junto do Concelho Consultivo para a imigração no Alto Comissariado para a 
Imigração e Minorias Étnicas. Assim, colocava-se ao mesmo nível de uma figura como 
o “representante” da “comunidade” chinesa e portanto uma figura para activamente 
participar no espaço público português.  
Estas estratégias devem ser entendidas no contexto geral daquilo a que chamo as 
políticas da representação (Hall, 1997) da imigração em Portugal, e que assumiram 
uma maior visibilidade a partir de meados dos anos noventa do século XX. 
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Se até ao final dos anos oitenta a “imigração” parecia não ter lugar nos discursos 
políticos em Portugal, a partir dos anos noventa do século XX tal panorama altera-se 
substancialmente. As primeiras medidas de regulação dos fluxos são então 
implementadas dando origem aos três processos de regularização extraordinária falados 
anteriormente. Juntamente com estas medidas, o Estado português começa a 
desenvolver esforços com vista à criação de um espaço político de representação das 
várias ”comunidades” presentes no país (Machado, 2002). A criação de concelhos 
municipais para as “comunidades imigrantes”, nas Câmaras Municipais de Lisboa 
(1993) e Amadora (1995), juntamente com o Alto Comissariado para a Imigração e as 
Minorias Étnicas, em 1996, (recentemente rebaptizado ACIDI, Alto Comissariado para 
a Imigração e o Diálogo Intercultural), e o seu Concelho Consultivo, o COCAI, revelam 
precisamente a produção de um espaço político de participação das várias 
“comunidades imigrantes” (Machado, 2002). O Conselho Consultivo para os Assuntos 
da Imigração (COCAI) foi criado em 1998 com o objectivo de ser um órgão consultivo 
do Alto Comissariado onde estariam os representantes dos “imigrantes” e das “minorias 
étnicas” em Portugal bem como diversos parceiros sociais, instituições de solidariedade 
social, entre outras. Alguns dos seus objectivos são pronunciar-se sobre os assuntos 
relativos aos “imigrantes”; contribuir para a definição das políticas de integração social; 
definir medidas com vista a melhorar as condições de vida dos “imigrantes” e defender 
os direitos dos “imigrantes” respeitando a sua identidade e cultura. 
Este espaço de representação política foi ainda reforçado por mais três medidas: a 
primeira, a criação, em 1999, da Comissão para a Igualdade e contra a Discriminação 
Racial onde se podem encontrar, entre outras instituições, várias associações de 
“imigrantes” (Albuquerque et al., 2000); a segunda, a participação política formal 
através da incorporação de ”imigrantes” e “estrangeiros” nas listas de alguns partidos 
(PS e PCP) nas eleições legislativas, de 1991; e terceira a sua participação, enquanto 
eleitores e eleitos, nas eleições autárquicas de 1997. 
A incorporação de “imigrantes” no sistema político português seguia a comum visão 
daquilo que é a imigração em Portugal. Esta privilegiou desde sempre a Lusofonia e 
aqueles que dali eram oriundos, africanos (P.A.L.O.P.) e brasileiros. Tal era visível na 
forma como estes tinham maior facilidade de acesso à cidadania (6 anos) do que aqueles 
oriundos de países não lusófonos (10 anos), de acordo com a anterior lei da 
nacionalidade. Num contexto de crescente europeização, a Lusofonia projectava através 
da imigração a “grandeza” que Portugal deu ao Mundo, a sua singularidade. 
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Simultaneamente recoloca-se no espaço Europeu enquanto agente de pleno direito 
(Marques et al., 2005). 
O final dos anos noventa e os primeiros anos do século XXI revelam uma crescente 
preocupação pública com as questões relativas à imigração. Portugal teria passado de 
um país de emigrantes, “pobre” e “tradicional” para um país de “moderno”, que “agora” 
recebia “imigrantes” de todo o mundo, imagem que aliás não correspondia aos factos 
(vd. Almeida, 2006).  
É neste contexto que a presidência aberta de Jorge Sampaio é realizada. Procurava-se 
saber  
“(…) o que ainda há a melhorar, como também o que tem vindo a ser feito no 
sentido de bem acolher e integrar a população imigrante no nosso país” 
 
A presença de Mukitur nesta ocasião, bem como a necessidade de alargar as celebrações 
do Dia da Independência do Bangladesh a várias instituições intimamente ligadas à 
gestão da imigração, revelam a preocupação que este tem vindo a revelar com o forjar 
de um espaço político para os bangladeshis em Portugal. Não se poderá dizer que esse 
espaço tenha desde já sido criado mas aquilo que parece ser claro é que Mukitur tem 
esse objectivo, até porque a sua ascensão em Portugal pode ter benefícios no 
Bangladesh. É que não nos podemos esquecer que o capital político adquirido num dos 
lugares pode ser convertivel para o outro e vice-versa. A prová-lo estão os inúmeros 
DVD que Mukitur guarda das suas actuações no espaço público português e que faz 
circular quando vai de viagem ao Bangladesh como que mostrando muita da sua 
tenacidade e importância política na Europa.  
O que procurei argumentar ao longo destes capítulo é que a mesma celebração realizada 
por diferentes facções destina-se a diferentes audiências, projectos políticos e espaços 
públicos. No entanto, esta separação é meramente aparente. Na realidade participar 
numa esfera pública do país de acolhimento capitaliza os envolvidos permitindo-lhes 
reivindicar uma posição política no país de destino. Ainda que a participação nestes dois 
espaços públicos seja feita com base em idiomas distintos a interdependência é notória, 
como se referiu acima. 
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Conclusão   
 
Ao longo deste capítulo tenho procurado mostrar como as dinâmicas políticas entre os 
bangladeshis oscilam entre dois extremos de um mesmo contínuo de acção política: o 
Bangladesh e Portugal.  
No caso de Portugal, o que está em causa é a construção de um lugar para os 
bangladeshis no espaço público. Em Portugal, a crescente preocupação com as 
temáticas da imigração, ao nível da representação e dos esforços de 
governamentalização dos fluxos, implicaram a produção de lugares politicos para 
“imigrantes”, lugares estes que têm na base idiomas nacionais, étnicos e linguísticos. 
Como tal os idiomas de participação são construídos com base na pertença nacional e 
daí a despartidarização da festa organizada por Mukitur. O seu objectivo é unificar a 
população bangladeshi em torno de um projecto político, do qual ele seria o líder, e que 
tem como objectivo participar na esfera pública portuguesa. Aqui o discurso a veícular 
está claramente associado ao ser bangladeshis. Não é por acaso que o cartaz que foi 
apresentado na festa apenas tem como referência a União Cultural Bangladesh-Portugal. 
Esta foi criada em 2000 no mesmo dia do reconhecimento do Bengali como a Mothers 
Language Day, pela UNESCO, e como o próprio nome indica destina-se, a representar 
a “comunidade” perante Portugal e as suas autoridades. Daí a ausência de alusões ao 
universo político da origem. Ainda assim esta é uma questão que se mantêm presente 
uma vez que todos têm consciência que Mukitur tem fortes relações com os Awamis.     
Simultaneamente, esta população continua a manter-se fortemente ligada ao 
Bangladesh, não só através do envio de fundos e patrocínio de determinadas cerimónias, 
mas também através das próprias formas de participação política. Este é um campo 
dominado pelos pioneiros que arregimentam para cada uma das facções o maior número 
de apoios com base nas três filiações políticas – Awamis, B.N.P. e Jammatis.   
A emigração é assim uma arena amplamente politizada uma vez que permite 
arregimentar apoios para os partidos no Bangladesh. As festas apresentadas ao longo 
deste capítulo, juntamente com muitas das outras actividades de natureza política, 
podem ser vistas como parte de um espaço público bangladeshi que se tem 
transnacionalizado e onde se negoceiam apoios políticos e como tal regalias e o acesso 
ao poder. Sem dúvida que Lisboa se tornou numa das zonas graduais de soberania (Ong, 
1999) do aparelho estatal e político na origem. Esta procura pelo apoio dos probashis 
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por parte dos partidos políticos bangladeshis tem em vista o uso de tais figuras na 
política nacional onde o seu apoio se pode reverter em votos ou financiamentos.    
Assim, e para reenquadrar esta temática no argumento da tese, é de realçar que a 
(re)produção de lugares assume aqui uma dimensão política. O que o material 
etnográfico exposto anteriormente revela é o forjar de lugares na polis, tanto no 
Bangladesh como em Portugal (lugares esses que são interdependentes já que o acesso à 
esfera pública num, pode reverter para o outro, através do manuseamento de capital 
político). Para que tal ocorra, no entanto, não basta a agência dos migrantes. Têm que 
existir estruturas de oportunidade nas esferas públicas dos países de origem e de 
acolhimento (vd. Ostergaard-Nielsen, 2001; Werbner, 2003; inter alia), estruturas estas 
que por estarem construídas com base em distintos idiomas levam os sujeitos a forjar as 
suas identidades politicas de formas diversas – bangladeshis em Portugal / awamis, 
jammatis e BNPs no Bangladesh.   
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CAPÍTULO VIII 
 
O SACRIFÍCIO E A PRODUÇÃO DE LUGARES 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
É agora altura de regressar ao início desta tese. Como vimos na introdução, em Janeiro 
de 2005, alguns dos meus interlocutores decidiram juntar-se e fazer o qurban em 
Lisboa, ao mesmo tempo que enviavam dinheiro para as suas famílias no Bangladesh. 
No entanto, nem sempre foi assim. Durante o primeiro período de trabalho campo, mais 
concretamente em Fevereiro de 2003, deparei-me com as celebrações da mesma festa, o 
id al-qurban e, para meu espanto, nenhum dos meus interlocutores realizou o qurban. 
Foram à Mesquita Central de Lisboa fazer as orações do id (salat al-id) que se 
realizaram logo pela manhã em dois diferentes momentos - a primeira às 8 horas e a 
segunda às 10 horas - por causa da grande afluência normalmente registada. Como a 
festa ocorreu a um dia de semana e uma vez que trabalham no centro de Lisboa, a maior 
parte participou na primeira oração. Como é frequente durante o id al-adha, bem como 
no id al-fitr, as pessoas visitaram amigos e familiares, juntando-se em torno da 
comensalidade. Diferentes tipos de doces (mishti) foram preparados para a ocasião, 
como shamai (tipo aletria) e rice pudding, bem como pratos confeccionados com 
galinha (murgi) e carne de vaca (gorur mangsho). No entanto, e contrariamente a outros 
casos que me eram familiares da literatura, também antropológica, sobre o tema (vd. 
 285 
Brisebarre 1998b, Dassetto e Hennart 2003, Quintino 2004 inter alia), nenhum dos 
meus interlocutores fez o qurban em Lisboa. 
Quando procurei uma justificação comecei por pensar que o facto de se encontrarem 
num país de maioria não islâmica poderia lançar alguma luz sobre esta questão. No 
entanto, tal hipótese afigurava-se problemática uma vez que existem outros 
muçulmanos em Portugal que o fazem, como é o caso dos guineenses (vd. Quintino 
2004). 
Quando questionei os meus interlocutores deparei com duas respostas. A primeira 
remetia para o papel dos parentes no Bangladesh na organização desta cerimónia. Os 
meus interlocutores argumentavam que o qurban era realizado pelos familiares no 
Bangladesh, tendo em conta aqueles que estão fora e como tal não precisam de o fazer 
em Portugal. Simultaneamente apresentavam uma outra justificação que inicialmente 
me deixou perplexo. Segundo estes “não existem pobres em Portugal” – “gorib 
manusch nai” e portanto esta prática cerimonial não pode aqui ser realizada. Alguns 
exclamavam inclusive que não podiam pegar numa panela com comida e ir oferecê-la 
para o Rossio, porque certamente ninguém aceitaria!    
Não posso então deixar de me colocar a seguinte questão: porque é que uns passaram a 
fazer esta cerimónia em Portugal, mesmo que contribuindo simultaneamente para a 
mesma no Bangladesh, e outros não? 
Este capítulo procurará dar resposta a esta questão através de um exercício etnográfico 
que interpreta a relação entre o sacrifício, as migrações, o transnacionalismo e a 
(re)produção de lugares de pertença.  
Façamos uma pequena incursão a Dhaka em Fevereiro de 2004. 
 
Um qurban em Dhaka 
 
Entre Janeiro e Fevereiro de 2004 encontrava-me a fazer trabalho de campo no 
Bangladesh. Estava a residir em casa do Anwar, em Dhaka, um dos meus interlocutores 
que tinha conhecido em Lisboa havia mais de um ano. Tinha chegado um mês antes, no 
início do Dezembro. Queria visitar a mãe e as irmãs que não via há mais de cinco anos, 
a última vez que tinha estado no Bangladesh. De acordo com a vontade da mãe a 
viagem deveria ocorrer aquando do id al-fitr, a festa do fim do jejum, no final de 
Outubro de 2003. Porém Anwar não tinha tido essa possibilidade. Este tinha sido um 
período particularmente problemático uma vez que estava a ultimar os pormenores da 
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mudança de casa da irmã e dos sobrinhos. Desde Agosto, altura em tinha comprado a 
casa, que andava a adiar sucessivamente as datas de partida apesar da crescente pressão 
da mãe e das outras irmãs. Era preciso começar a preparar o casamento do irmão mais 
velho, que está em Londres, e portanto quanto mais depressa melhor. Finalmente, no 
início de Dezembro conseguiu embarcar e um mês depois juntei-me a ele.  
A casa dele fica na zona de Mohammadpur, um pouco a Sul do Parlamento Nacional e 
portanto numa zona relativamente central da capital. Esta é uma zona residencial 
composta por estratos sociais intermédios de empresários, funcionários de ONGs, 
funcionários públicos, entre outros. Foi edificada por migrantes internos que nos anos 
cinquenta se deslocaram das zonas rurais para a capital e que a converteram de uma 
zona pantanosa numa área totalmente urbanizada.  
O prédio onde a mãe reside tem três pisos e é propriedade da família. Foi construído por 
Mansur, o pai de Anwar (que faleceu em 1986), com o dinheiro que poupou em 
Inglaterra. Desde então tem servido de abrigo para vários membros da família em 
distintas ocasiões. Por exemplo, Nazneen, a irmã de Anwar, foi para ali viver com o 
marido, Muhammad, antes de emigrarem. Primeiro foram os dois para Londres com a 
ajuda de Anwar e do irmão mas acabaram por ser repatriados pelas autoridades 
britânicas uma vez que se encontravam “indocumentados”. Alguns meses mais tarde 
ouviu dizer que Espanha era uma boa oportunidade para emigrar e portanto voltou a 
tentar mas desta vez Nazneen e os quatro filhos ficaram em Dhaka, em Muhammadpur. 
Emran e Mirza, os sobrinhos de Anwar, residiram ali até recentemente enquanto 
estudavam, o primeiro na Universidade de Dhaka e o segundo no Dhaka College, uma 
das escolas mais importantes do país. Também um dos seus primos paternos viveu 
naquele apartamento enquanto estudava Medicina.  
O prédio já esteve totalmente ocupado pela família mas actualmente dois dos andares 
estão arrendados. A mãe reside no segundo andar para onde se mudou recentemente 
devido às cheias que acontecem frequentemente durante a época das monções.  
No entanto desde que Anwar chegou a Dhaka - em meados de Dezembro - que percebeu 
imediatamente que teria que fazer algumas obras de melhoramento. Queria que tudo 
estivesse arranjado não só por causa do Qurban id mas também para o casamento do 
irmão, Nazrul. Assim, mandou pintar todo o prédio por dentro e por fora. Além disso 
redecorou a casa comprando novos sofás e novos electrodomésticos - um frigorífico, 
uma caldeira de água quente e uma máquina de lavar roupa - e mandou pintar a casa. 
Ele estava chocado porque algumas das coisas que tinha em casa ainda eram do tempo 
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do pai. Lembrava-se de ter comido anos antes nos mesmos pratos onde agora 
comíamos, gastos pelo uso, e não compreendia porque é que não se comprava um novo 
serviço; o que fez nos dias seguintes.  
Enquanto a renovação da casa decorria, a festa do id al-adha, a festa do sacrifício, 
aproximava-se e portanto ele começava a fazer planos para as celebrações. No que 
dependesse dele, o Nazrul, o irmão mais velho, e Hasina, a sua irmã mais velha, 
deveriam estar presentes nas celebrações do id. Infelizmente, Nazrul, estava com alguns 
problemas no seu trabalho em Londres e portanto era pouco provável que pudesse vir, 
enquanto que Hasina não deveria conseguir vir de aldeia de Mandargao, em Comilla. 
Azan, o seu marido e o dulabhai82 de Anwar, que era um político local, eleito pelas 
listas do Bangladesh Nationalist Party, tinha que permanecer na aldeia uma vez que 
esta era uma importante ocasião política. Para Azan, como aliás para os principais 
representantes políticos do país, como o Presidente, o Primeiro-Ministro e os líderes da 
oposição, dirigir-se à população nas vésperas e durante este evento é uma excelente 
ocasião para transmitir mensagens políticas. Aliás a presença de altos dignitários do 
Estado na principal congregação do id no idgah - termo que designa o recinto onde se 
fazem as orações colectivas do id al-fitr e id al-adha - criado pela Dhaka City 
Corporation é bem reveladora da importância política do evento, e a este nível Azan 
não parece ser uma excepção. Embora reconhecendo ao seu dulabhai alguma razão, 
Anwar não deixou de ficar irritado uma vez que, se a sua irmã mais nova não podia 
estar presente nesta festa porque estava “indocumentada” em Portugal, os outros, como 
o seu irmão e a sua irmã mais velha podiam e deveriam estar juntos nesta ocasião. A 
última vez que celebraram um id em conjunto tinha sido antes da morte do pai, em 
1986. Se Azan queria ficar na gram (aldeia) que ficasse, mas Hasina, a sua irmã mais 
velha, poderia certamente vir passar uns dias a Dhaka. Quando visitámos a aldeia, uma 
semana antes, ainda se colocou a hipótese de Hasina vir para Dhaka e aproveitar a 
boleia mas à última da hora os planos alteraram-se e acabámos por partir sem ela. Com 
Aisha, a sua irmã do meio, não havia problema porque eles vivem a apenas cinco 
minutos dali, em Shukrabad, um outra zona de Mohammadpur (aliás pelo que percebi 
tem sido ela e a família que têm tomado conta da mãe deles).  
No dia 2 de Fevereiro, na véspera do dia do id, Anwar quis acompanhar o seu outro 
dulabhai, Anis, na compra do animal. Este pode ser comprado em vários mercados 
                                                 
82 É o termo usado para classificar o marido da irmã de ego.  
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existentes na capital e os animais disponíveis vão desde a ovelha ou o borrego passando 
por vacas e acabando em camelos importados do Rajastão, na Índia. Os valores 
envolvidos na compra aumentam à medida que o porte dos animais vai aumentando e 
portanto um camelo é muito mais caro que uma ovelha. O tipo de animal que se 
sacrifica é uma afirmação pública de estatuto e portanto uma demonstração da “riqueza” 
da casa. Apesar disto, Anwar tinha como objectivo comprar uma vaca de um tamanho 
médio pois não queria nem ser demasiado ostensivo na demonstração de riqueza nem 
gastar muito dinheiro.   
Tais preparativos estavam no entanto a deixá-lo um pouco nervoso e ansioso. Era a 
primeira vez que tratava do assunto e portanto precisava do aconselhamento de alguém 
mais experiente. Alguém que estivesse habituado a organizar esta festa. Recorrer ao 
Anis, o marido da irmã do meio, era certamente a solução mais fácil e mais óbvia. 
Afinal tem sido com a sua ajuda que têm tratado de vários assuntos relativos a esta 
viagem.   
Durante alguns dias ainda pensou dividir a despesa com o irmão do Anis, que lhe tinha 
proposto tal negócio, no entanto, no último momento tudo se dissolveu. Propus-lhe 
então partilhar a despesa com ele, nem que fosse apenas uma pequena percentagem, ao 
que Anwar respondeu muito prontamente: “Não, não que tu não és muçulmano; não é 
correcto.” E a conversa ficou por ali e eu não insisti.  
Na noite anterior, muito se discutiu se a minha presença iria ou não inflacionar os 
preços. Apesar de se reconhecer que tal iria certamente acontecer acabou por se decidir 
que eu também iria e que deveríamos sair de casa bem cedo. Aconselharam-me a não 
levar a câmara de filmar uma vez que certamente ficaria sem ela. Aquela era uma zona 
perigosa e portanto não queriam que corresse qualquer perigo. 
Ainda antes das oito da manhã Anwar, eu, o Assan e o Mukitur (que tinham ido para 
casa do Anwar enquanto ele estivesse em Dhaka) fomos a casa do Anis. O Anis, o seu 
filho mais novo, o Bablou, o Mutiur e o irmão mais velho (que tinha acabado de chegar 
do Dubai), sobrinhos paternos de Anis, juntaram-se a nós e fomos a pé, através do Raja 
Bazaar, até à Green Road para apanhar dois mini-táxis que nos levassem a um dos 
muitos goru-hut (mercado de animais) espalhados pela cidade. Desde a sexta-feira 
anterior que muitos dos habitantes de Dhaka tinham deixado a capital para se juntar às 
famílias nas suas aldeias de origem e portanto as ruas apresentavam uma calma rara 
para uma cidade com uma população de 14 milhões de habitantes. As semanas que 
antecederam este último fim-de-semana foram de absoluto frenesi consumista. Como 
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acontece nos últimos dias do Ramadan e nas vésperas da festa do fim do jejum, as 
pessoas saem mais cedo dos empregos para acorrer aos centros comerciais e aos 
mercados para comprar prendas. Diz-se que no dia do id se deve usar uma peça de 
roupa nova. A própria irmã de Anwar tinha comprado três futuas iguais, um tipo de t-
shirt / camisa, para ser usada no dia. Depois desta azáfama a cidade respirava uma 
calma invulgar e portanto foi relativamente fácil, apesar de sermos bastantes, apanhar 
dois táxis para nos levar ao mercado a Noroeste da capital.  
 
Fotografia 14: Goru hut em Dhaka 
 
© The Daily Star 
 
Fotografia 15: Goru hut 
 
© The Daily Star 
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Este ficava localizado num arrabalde nas imediações de Mirpur Road não muito longe 
de um aterro de lixos urbanos. Os táxis levaram-nos por um caminho de terra batida, 
cuja largura permitia, com algum cuidado, a passagem de duas viaturas em simultâneo, 
mas a certo momento tiveram que nos deixar. Não só a estrada piorava 
consideravelmente mas a quantidade de pessoas que ali passava tornava a circulação 
automóvel um exercício inútil. Era mais rápido ir a pé.  
Como acontece nalgumas zonas rurais do país a estrada onde circulávamos erguia-se 
ligeiramente em relação aos terrenos envolventes. Por causa das cheias que ocorrem 
anualmente a elevação das estradas torna-se uma necessidade e também ali isso era 
evidente. À medida que nos aproximávamos, a quantidade de pessoas ia engrossando e 
começava-se a ver uma enorme extensão por onde o mercado se espraiava. Era possível 
comprar todo o tipo de animais: desde camelos a pequenas cabras passando por 
impressionantes bois brancos cujos chifres estavam decorados com grinaldas de flores 
coloridas de papel brilhante. Havia pequenos vendedores que tinham trazido dois ou três 
animais que se encontravam presos a uma mesma estaca. Mas era também possível 
encontrar grandes comerciantes que tinham dezenas e dezenas de cabeças de gado 
instaladas em estruturas de madeira montadas para o efeito. Entre estas estruturas havia 
pequenos caminhos por onde os clientes circulavam. Uma vez feita uma transacção, os 
animais passavam para as mãos dos compradores que os levavam à porta principal onde 
se tinha que pagar por uma autorização de transporte do animal através da cidade. As 
pessoas tinham então que abrir caminho pelo meio da multidão transportando um 
animal como uma vaca ou um boi…Tarefa nada trivial! A certo momento, passa por nós 
um homem que gritava goru!, goru! para que as pessoas se desviassem, pois estava a 
puxar uma vaca acabada de comprar. Na realidade não se percebia quem puxava quem! 
Este é um momento particularmente perigoso e Bablou chegou mesmo a ser 
arremessado por uma vaca descontrolada que se tinha desprendido do seu novo dono. 
Todos os anos os jornais relatam casos mais dramáticos. Nesse ano, por exemplo, uma 
vaca tinha fugido ao seu novo proprietário, nas imediações do New Market, e portanto 
bem perto de uma zona comercial turbilhante, e depois de ter abalroado vários 
richshaws e automóveis e ferido alguns transeuntes acabou por ser abatida pelas 
autoridades policiais.    
Quando chegámos os preços estavam muito inflacionados portanto o Anwar e o Anis 
quiseram esperar para ver se faziam um melhor negócio. Dita a teoria que quanto mais 
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próximo nos encontramos do fim do dia mais baixos se tornam os preços porque no 
dizer de Anwar: “ninguém quer regressar a casa com os animais e ainda por cima de 
mãos a abanar”. Só perto das duas horas da tarde, quando ele, eu e o Bablou já 
estávamos exaustos, é que Anwar desistiu de esperar e lá fez o negócio. Acabou por 
comprar uma vaca depois de muito regatear. O vendedor queria 20 000 takas (270 € no 
valor da moeda na altura 72 tk = 1 €) mas como ele não queria gastar mais que 15 000 
ou 16 000 não comprou imediatamente. Ainda demos mais umas voltas e depois de 
regressar várias vezes ao vendedor em causa lá se chegou a um acordo e a vaca foi 
vendida por 16 000 (= 220 €). Anis ainda não tinha comprado nada e queria esperar 
mais um pouco para comprar mais barato e portanto decidimos regressar a casa.  
Depois de pagar a taxa de transporte à Dhaka City Corporation saímos pela porta 
principal do mercado na Avenida Mirpur. As pessoas transportavam os animais e 
muitas outras, que se dirigiam apressadamente para o mercado, aproveitavam para 
perguntar goru koto? (quanto custou a vaca?) para melhor regatear no mercado 
O Mukitur e Assan encarregaram-se de trazer a vaca para casa e no início ainda 
começámos por fazer parte do percurso em conjunto mas a certa altura Anwar disse-me 
para apanhar-mos um CNG (triciclos verdes cobertos por uma lona com capacidade para 
três passageiros) de regresso, ele estava exausto tal como eu e por isso ambos 
regressámos deste modo. No caminho perguntei-lhe se estava contente com a compra e 
respondeu-me que sim mas que esta não se comparava em nada àquela que o pai 
comprou a última vez que passaram esta festa todos juntos. “A vaca era enorme e 
malhada, preta com grandes manchas brancas. Havia pessoas sentadas à porta de casa 
só para a ver”, relembrou ele. Quando finalmente chegaram guardaram a vaca na 
garagem e o Anwar foi buscar a mãe para lha mostrar. A mãe, que se encontrava doente 
com problemas renais, veio à rua nesta única vez durante a minha estadia.  
Estávamos exaustos e passamos o resto do dia sentados na sala enquanto na televisão, 
um dos canais bangladeshis, transmitia em directo as imagens da Hajj, da peregrinação 
a Meca, intercalada pelas orações recitadas pelo imam da mesquita de Meca. A certa 
altura aproveitei para perguntar ao Anwar e aos sobrinhos, Mirza e Syed, porque é que 
as pessoas faziam o qurban. Quais eram as suas intenções? Depois de falarem entre 
eles, como se estivessem a acordar numa resposta para me dar, explicaram-me que ao 
realizar o qurban as pessoas recebem uma “reward”, referiam-se mais concretamente ao 
termo sowab. É uma prática ritual que reverte em mérito para as pessoas que nele 
participam. 
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Nessa noite soubemos que Anis tinha comprado duas vacas imponentes. Uma tinha 
custado 19 000 e a outra 22 000 takas mas também estava a comprar juntamente com 
um dos irmãos.    
No dia seguinte de manhã, Anwar, Mirza, Syed e Assan foram ter com o Anis e os 
restantes membros masculinos da família e foram às orações do Id na mesquita em 
Mohammadpur. No regresso Anwar e Mirza passaram em casa do Anis para assistir à 
morte das duas vacas que este tinha comprado na véspera, enquanto Syed e Assan 
regressaram a casa para começar a preparar a cerimónia. Várias facas foram trazidas 
para o pátio de casa juntamente com uma tábua, onde a carne viria a ser cortada mais 
tarde, e uma daripalla, uma balança. Assan, por sua vez, esteve a lavar o chão da rua em 
frente despejando água sobre o pavimento com um balde em direcção ao esgoto aberto 
do outro lado da rua.  
Entretanto, vários vizinhos em Tollabagh, a rua onde me encontrava, estavam já a 
realizar os seus qurban. Em frente dos vários prédios vizinho, na rua, faziam-se 
sacrifícios, uns matando vacas e outros apenas carneiros, cabras, etc. Só um animal era 
morto em frente a cada edifício o que quer dizer que apenas os proprietários do edifício 
o fazem naquele local. Os locatários fazem um pouco ao lado ou vão fazê-lo a outros 
recintos preparados para o efeito ou a casa de familiares e depois trazem a carne para 
casa já ensacada. Um dos vizinhos ia sacrificar dois bois mas quase todos sacrificavam 
vacas enquanto apenas um sacrificou uma ovelha. Este é um espaço exclusivamente 
masculino e todos envergam roupas adequadas à ocasião: o mais comum é punjabis 
brancas, frequentemente bordadas a dourado, com um tupi da mesma cor.  
Simultaneamente, grupos de pedintes, gorib manusch, entre os quais se encontram 
mulheres, crianças e idosos, estavam já encostados aos muros dos vários edifícios à 
espera que a carne fosse distribuída. Trazem consigo sacos plásticos ou de serapilheira 
onde guardam a carne que lhes é oferecida, as lillas. Circulam de casa em casa mas 
começam por escolher aquela que oferece o maior animal em sacrifício ou aqueles que 
já o começaram a fazer.  
Anwar e Mirza chegaram pouco depois e imediatamente começaram os preparativos 
para o qurban. Mais tarde, o sobrinho mais novo, Bablou, juntou-se a nós. 
Para segurar e desossar a vaca contrataram um dos muitos grupos de homens que nesta 
altura do ano correm as ruas de Dhaka oferecendo os seus serviços. Estes grupos são 
organizados pelos vários talhantes espalhados pela cidade que perante a impossibilidade 
de responder adequadamente à procura organizam grupos de pessoas, entre as quais se 
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encontra alguém com experiência nas actividades de talhante que coordena as 
actividades. Os próprios talhantes, nesta altura do ano, fazem os sacrifícios e depois 
entregam aos clientes que os encomendaram.  
A vaca foi levada para o meio da rua, mesmo em frente à porta de casa, onde lhe 
amarraram as patas para se desequilibrar. Para não cair desamparada começam por fazer 
ceder as patas dianteiras e posteriormente todo o corpo, que é colocado com a cabeça na 
direcção da qibla, a direcção de Meca. Uma vez deitada amarraram-na para ficar 
absolutamente imóvel o que não impediu que os homens a tivessem que segurar. 
Seguidamente, o Mutiur, que entretanto tinha chegado com o Bablou, dirigiu-se para a 
vaca com uma faca comprida decorada com algumas fitas coloridas que pendiam da 
parte final do cabo. Alguns dos homens que seguravam a vítima viraram a cabeça da 
vaca para que a veia jugular no pescoço ficasse mais saliente. Quando tudo estava 
pronto para a imolação e perante o tom meio solene e meio descontraído de Anwar e 
dos sobrinhos, Mutiur recitou a basmallah - Bismillah Allah u Akbar – degolando 
simultaneamente a vítima sacrificial.  
 
Fotografia 16: o qurban 
 
© José Mapril 
 
Através deste acto, o sangue, enquanto substância halal, e portanto imprópria para 
consumo, abandona o corpo da vítima. Uma vez sangrada começou-se por retirar a pele. 
Esta foi guardada e posteriormente oferecida e recolhida pelas autoridades religiosas 
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que a vendem aos produtores de peles. Nestes dias é comum encontrar homens a puxar 
carinhos de duas rodas com um estrado de madeira repleto de peles de animais através 
dos quais as instituições religiosas adquirem muitos dos seus financiamentos.   
Depois da pele, desfaz-se a peça e trouxeram-se as partes para um tapete de juta 
colocado no pátio interior da casa. Uma vez aí, começaram a separar a carne dos ossos e 
colocá-la num monte único, como que para misturar as várias qualidades da carne. Uma 
vez toda junta Syed misturou-a diversas vezes revolvendo a carne com os braços. Foi o 
mesmo Syed que se encarregou então de dividir a carne em sete porções. Com uma 
daripalla, e as mãos polvilhadas de farinha, pesava porções de carne de igual peso. Uma 
era colocada no chão novamente enquanto a outra era despejada num balde até encher. 
Depois, Assan despejava esse balde num outro tapete, também de juta, ligeiramente 
afastado do local onde se estava a pesar e a dividir, até perfazer seis montes diferentes e 
ficar um sétimo ao pé do Syed. No final ficaram ao todo sete montes sendo que a seis 
foi atribuído o nome de um membro da unidade doméstica, a mãe, as três irmãs e os 
dois irmãos. “Assim, todos recebem sowab”, dizia-me Anwar. Uma vez as partes 
divididas, Assan e Syed transportaram as seis partes para o segundo andar algumas das 
quais foram cozinhadas e outras guardadas no novo frigorífico.  
 
Fotografia 17: a divisão da carne (i) 
 
© José Mapril 
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Fotografia 18: a divisão da carne (ii) 
 
© José Mapril 
 
A sétima parte que foi então transferida para o mesmo tapete onde estavam 
anteriormente as restantes porções. Os talhantes foram-se embora, o espaço mais ou 
menos arrumado e o portão fechado. Entretanto os gorib manuch iam-se acumulando no 
exterior para receber as lillas. Anwar e Bablou ficaram na entrada do prédio enquanto 
Mirza abriu apenas uma portada para deixar entrar as pessoas que se amontoavam no 
exterior até que o pequeno pátio estivesse cheio. Mandaram as pessoas acocorar-se e 
fecharam o portão. Mirza chamou então um de cada vez a quem Syed entregava 
literalmente uma mão cheia de goru mangscho. A certa altura a carne estava a acabar e 
então o próprio Anwar foi a casa e trouxe mais uma travessa que colocou no monte que 
rapidamente diminuía. Quando o último gorib saiu, fecharam o portão da casa e 
regressaram ao interior.  
No intervalo de tempo entra a imolação da vaca e o transporte de toda a carne para o 
interior da casa, o fígado esteve a ser cozinhado pela mãe de Anwar e o empregado, 
juntamente com uma enorme quantidade de rotis (um pão “indiano”). Este foi 
posteriormente consumido por todos nós, incluindo os membros da família e os 
empregados (foi a única vez que todos partilhamos uma refeição sentados à mesma 
mesa).  
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Fotografia 19: as lillas 
 
 
© José Mapril 
 
Entretanto, um dos empregados foi entregar uma travessa da carne na casa da irmã de 
Anwar, em Shukrabad.  
Descansámos um pouco e saímos para ir visitar a irmã, visitas a familiares que são 
frequentes nesta ocasião. Quando chegámos à entrada do prédio, ainda o chão estava 
coberto de sangue e alguns restos de carne. Mais uma vez estivemos também a comer o 
fígado das duas vacas sacrificadas no início do dia e alguns doces preparados para a 
ocasião. O irmão de Anis ainda queria que fôssemos a casa deles comer alguma coisa 
mas tivemos que recusar e combinar para o dia seguinte. Já ninguém conseguia comer 
mais.  
Os sobrinhos do Anwar começaram então a pedir as salamis e eu, enquanto pessoa nova 
em toda aquela situação, fui um particular alvo. Anwar já me tinha avisado que tal iria 
acontecer e explicou-me que os salamis são ofertas dadas pelos mais velhos aos 
membros mais novos das famílias e que por vezes assumem a forma de ofertas 
monetárias. Esta é uma altura em que as relações hierárquicas entre gerações se tornam 
manifestas uma vez que para oferecer o que quer que seja aos mais novos podem pedir-
lhes para fazerem tarefas humilhantes. Quando Bablou me pediu um salami disse-me 
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sorrindo: “não tenho que te beijar os pés, pois não!?” Como Anwar me tinha dito, dei-
lhe trezentas takas e o mesmo à irmã mais nova. 
Nos dias seguintes fomos comer a casa do irmão do Anis e posteriormente a casa dos 
pais do marido da sobrinha mais nova do Anwar. A sobrinha e o marido têm tido alguns 
problemas entre eles relacionados com o facto dela não se querer mudar desde já para 
casa do marido e isso parece estar a criar um enorme mal estar e portanto a irmã de 
Anwar pediu-lhe para ir visitar a família dele para ver se resolvia estas questões. Num 
gesto por ele considerado conciliatório, Anwar levou um saco com carne para lhes 
oferecer no entanto as coisas não correram como o previsto. A recepção foi 
extremamente fria e da parte deles nem sequer houve o cuidado, assim se queixava o 
Anwar, de lhes oferecer algo para comer. Não que eles tivessem fome. Tínhamos 
acabado de comer em casa do irmão do Anis mas era o que deveria ser feito e nem isso 
eles se deram ao trabalho de fazer.  
Nos dias seguintes, eu, o Anwar, o Mirza, o Bablou e a Penelope fomos ao Nandan 
Park, nos arredores de Dhaka, um parque de diversões que naquela altura tinha 
substituído o mais importante parque de diversões da capital, o Fantasy Kingdom, em 
Gulshan.                 
 
O qurban e a (re)produção de lugares 
 
O qurban é um termo árabe, de origem hebraica, cuja etimologia remete para a ideia de 
aproximação, de Deus e da Umma, a comunidade de crentes, e corresponde a um acto 
cerimonial onde um animal é ritualmente morto no contexto de uma das duas principais 
festas celebradas anualmente pelos muçulmanos sunitas – o id al-qurban, também 
conhecido como bakri id ou id al-adha. Esta ocorre no décimo dia do último mês do 
calendário lunar islâmico - Dhu ‘l-Hidjdja - e é um dos momentos finais da 
peregrinação a Meca (Hajj). Nesta ocasião, e seguindo a tradição profética (sunna), os 
peregrinos no vale de Mina abatem ritualmente um animal reproduzindo a história 
sacrificial de Ibrahim (Abraão). Recorde-se que num teste à sua devoção, Deus terá 
pedido a Ibrahim para sacrificar o seu filho Ishmael. No último momento, porém, um 
anjo tê-lo-á substituído por um carneiro e assim poupado o seu único filho (Brisebarre, 
1998b; Bonte et al., 2002; inter alia). Simultaneamente, outros muçulmanos espalhados 
por todo o mundo, que estejam em condições (monetárias) de o realizar, devem juntar-
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se aos peregrinos na realização deste acto sacrificial e daí o nome da festa que marca a 
sua realização – a festa do sacrifício83.  
Mas esta cerimónia não está apenas relacionada com a reactualização de acontecimentos 
míticos e a prova disto reside nas diversas abordagens de que tem sido alvo por parte de 
diferentes autores, em contextos que vão de Marrocos à Indonésia passando por França. 
Estas incluem abordagens teológicas, políticas, económicas e sociais e é exactamente 
por esta vastidão de temas que um mesmo ritual faz sobressair que se poderia 
argumentar que este é um fenómeno social total, no sentido que Mauss (1950) atribuiu 
ao conceito. Uma nota de salvaguarda deve no entanto ser feita uma vez que não 
pretendo sumariar todas estas abordagens mas antes perceber quais as linhas de pesquisa 
prosseguidas por muitos destes autores ao longo dos últimos anos. 
Um dos que se dedicou a uma pesquisa etnográfica desta cerimónia foi Abdellah 
Hammoudi (1988). O seu intuito é relacionar o sacrifício, tfaska, realizado durante a 
“grande festa”, o Id-Lekbir, e o carnaval que ocorre durante os dias da festa. Baseando-
se nos Ait Mizane, um grupo berbere localizado nas planícies de Marraquexe, e 
recorrendo a recolhas etnográficas realizadas por outros autores, argumenta que a 
celebração destas duas festas revela (e supera) as inerentes tensões na sociedade onde 
ocorre. Tensões entre as normas, reforçadas e reveladas pelo sacrifício (separação de 
género e de geração), e a sua inversão através da actividade carnavalesca e portanto das 
máscaras.  
Num mesmo contexto, Marrocos, mas abordando a dimensão política, M.E. Combs-
Schilling (1989), propõem analisar a relação entre a monarquia e o ritual. Argumenta-se 
que foi através do manuseamento do Grande Sacrifício, Id al- Kabir, juntamente com as 
celebrações do aniversário do profeta e do primeiro casamento, que a monarquia 
manteve o seu poder ao longo de cinco séculos. Através destes rituais a monarquia 
reinventou-se e reformulou-se, mantendo uma identidade cultural e uma integridade 
                                                 
83 No Bangladesh, como noutros contextos, o sacrifício é também um ritual de expiação, de 
dessacralização, para usar as palavras de Hubert e Mauss (1899) e Evans-Pritchard (1956). Ele é usado 
para agradecer a Allah a saída de uma situação de grande aflição como uma doença na família ou de 
alguém querido. Kotalová (1993) relata o exemplo de uma das suas interlocutoras que no contexto de um 
grave doença contraída pelo filho mais novo fez uma promessa, um voto, a Allah dizendo que se o filho 
se salvasse ela mataria a sua melhor vaca. Uma terceira forma de sacrifício que ocorre no Bangladesh, 
bem como noutros contextos etnográficos, é a aqiqa, o sacrifício de um animal por altura do nascimento 
de um filho – uma vaca se rapaz e uma ovelha se rapariga (Kotalová, 1993; Bonte et al., 2002; Aubaile-
Sallenave, 2002; Metha, 2000; inter alia). Em resumo, existem diversos rituais que poderiam ser 
interpretados à luz da noção de sacrifício em vários contextos islâmicos contemporâneos (vd para mais 
exemplos Benkheira, 1999) que não pretendo aprofundar para além desta nota uma vez que o intuito 
central deste capítulo está relacionado apenas com uma destas ocasiões – o Qurban Id.  
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política intacta, perante o “assalto ocidental” à região. As inovações nas comemorações 
do aniversário do profeta, nas práticas associadas aos casamentos populares e no 
sacrifício, transformaram o monarca na definição da nação, no protótipo do homem, 
enquanto reprodutor bem sucedido, e finalmente, no elemento de mediação com o 
transcendente. 
Segundo Combs-Schilling, todos estes rituais seriam a garantia de estabilidade de 
monarquia marroquina ao longo de todo o processo histórico desde a sua fundação até à 
contemporaneidade.          
Num outro contexto, nomeadamente entre os Gayo na Indonésia com quem John Bowen 
(1993) fez trabalho de campo, o sacrifício, localmente designado por reraya qurbën ou 
reraya kul, adquire também, como no caso de Combs-Schilling (1989), um significado 
político mas neste caso num sentido mais alargado, ao nível da produção de ortodoxia e 
ortopraxis. A mesma ocasião é celebrada de formas distintas por “tradicionalistas”, da 
aldeia, e “modernistas”, da cidade. Para os primeiros, o qurbën é pensado como uma 
transacção com vista a adquirir benefícios espirituais para si e para as suas famílias, 
enquanto que para os segundos a mesma cerimónia é pensada como uma oferta 
desinteressada, de devoção “sincera”. Apenas sacrificando um animal em nome de Deus 
é possível adquirir mérito argumentam os “modernistas”.    
Esta última abordagem de Bowen, nomeadamente no que respeita às concepções 
“modernistas”, “urbanas”, do Islão em Gayo, revela uma outra abordagem ao Grande 
Sacrifício, isto é, a relação com a urbanidade. Neste caso, a questão central era se em 
contextos urbanos, nas cidades, práticas ditas “tradicionais”, como o sacrifício, 
continuariam a ser realizadas. Será que as retóricas “modernistas” da cidade tinham 
razão ao afirmar que a instrução e o anonimato não permitiria a reprodução de práticas 
rituais ditas tradicionais e nas quais autores como Abdou Touré e Yacouba Konaté 
(1990) situam o qurban?  
As pesquisas de Touré e Konaté (1990), Altan Gokalp (1998) e Mahdi (1998) propõem-
se analisar esta problemática através de pesquisas realizadas na Costa do Marfim, na 
Turquia e em Marrocos, respectivamente. No primeiro caso, e depois de analisado um 
inquérito à escala nacional sobre populações com diversas filiações religiosas, em várias 
cidades na Costa do Marfim, os autores concluíram que muitos muçulmanos praticavam 
o sacrifício como uma forma de fazer face a problemas relacionados com emprego, 
saúde, e sucesso escolar. A realização destes sacrifícios propiciatórios face aos 
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realizados aquando da Grande Festa seria um indicador do Islão “animista”, “africano”, 
para usar as palavras dos próprios, que os muçulmanos da Costa do Marfim seguiam. 
Altan Gokalp (1998), por sua vez, revela como esta é uma cerimónia que apesar de 
vastamente praticada no mundo rural assume também uma importância central no 
espaço urbano. Numa cidade como Istambul realizam-se anualmente perto de quatro 
milhões de actos sacrificiais, o que, argumenta Gokalp, num contexto laico e 
secularizado como o turco, constitui um laboratório para pensar o lugar do Islão na 
esfera pública.   
Finalmente, Mohamed Mahdi (1998) questiona-se se o qurban em meio urbano se 
mantém fiel às versões normativas ou se apresenta inovações, variações. Articulando as 
suas observações em vários contextos, a cidade é aqui encarada como um espaço onde a 
universalidade desta cerimónia convive com um vasto conjunto de diversidades que a 
tornam una e múltipla simultaneamente.  
O facto de muitos destes autores trabalharem em contextos multi-confeccionais levou 
igualmente a um crescente preocupação e interesse pelas interpretações do Grande 
Sacrifício. Numa pesquisa levada a cabo no Líbano, em aldeias multi-confessionais, 
Kanafani-Zahar (1997, 2002) mostra como o Adhâ, o nome localmente dado ao Grande 
Sacrifício, é um momento de união entre muçulmanos (shiitas) e cristãos. Mais 
recentemente, Ficquet (2006) revela como a carne resultante da morte ritual está 
imbuída de fé e como tal, contrariamente ao caso anterior, é uma forma de produzir 
fronteiras entre cristãos e muçulmanos na Etiópia.   
Assim, o que sobressai de todas estas abordagens é precisamente a grande diversidade 
de perspectivas e interpretações acerca de uma cerimónia que apesar de realizada para 
celebrar a mesma ocasião, o final Hajj, apresenta enormes diferenças em diversos 
contextos Islâmicos. Então e no Bangladesh?  
Historicamente, o qurban foi uma cerimónia que assumiu uma importância central nos 
movimentos de reivindicação por um Estado Islâmico entre os muçulmanos no sub-
continente indiano. As pesquisas históricas levadas a cabo por Anand Yang (1980), 
Sandria Freitag (1980), Peter van der Veer (1994) e Rafiuddin Ahmed (1988) 
apresentam vários exemplos. Num contexto marcado pela perda de poder face às 
autoridades coloniais, muitos movimentos reformistas islâmicos usaram o qurban, 
especialmente o sacrifício da vaca, juntamente com outras cerimónias, como uma forma 
de reivindicar uma maior autonomia e acesso a cargos de poder e instrução na região. 
Este sacrifício foi usado pelos revivalistas como uma forma de comunicar ritualmente 
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uma identidade e construir um nacionalismo religioso através de noções reificadas e 
naturalizadas de umma (vd. Veer, 1994). 
Depois da partição da Índia com o Paquistão, o qurban passou a figurar nas celebrações 
nacionais com a participação das autoridades centrais, o que ocorre, aliás ainda hoje no 
Bangladesh. A Grande Festa é uma ocasião usada por todas as forças políticas para se 
dirigirem à população, coisa que começou a acontecer apenas a partir dos anos oitenta 
do século XX. Recorde-se que depois da independência, em 1971, o Bangladesh, dentro 
da matriz marxista nehruviana que inspirava o pai da Nação, começou por adoptar uma 
posição bastante neutra face às celebrações públicas das principais festas religiosas 
(muçulmanas, cristãs, hindus ou budistas). Elas eram celebradas mas não tinham a 
importância política central que hoje apresentam. Logo no final dos anos setenta e 
especialmente em meados dos anos oitenta, porém, aquando do início dos processos de 
extensa islamização do Estado e dos aparelhos políticos numa ocasião marcada pela 
dependência de países islâmicos como a Arábia Saudita é que o qurban id passa a 
assumir uma importância central (Huque e Akhter, 1987; Maniruzzaman, 2001; inter 
alia).  
Mas a Grande Festa não é apenas importante ao nível da política nacional. O qurban em 
casa de Anwar é um bom mote para discutir as múltiplas interpretações que a literatura 
sobre o Bangladesh tem vindo a produzir nos últimos anos. Estas apontam para aspectos 
aparentemente paradoxais como as relações hierárquicas na sociedade, os ideais de 
igualdade ou o reforço das formas de organização social. 
Jitka Kotalová (1993), por exemplo, faz uma excelente descrição etnográfica desta 
cerimónia na aldeia de Gameranga, na região de Faridpur. Neste texto, a autora adopta 
o ponto de vista da circulação e das ofertas da carne resultantes desta cerimónia, 
argumentando que o qurban é um dos elementos que, juntamente com as orações e os 
funerais, promove uma imagem da samaj enquanto uma comunidade indivisa. O acto 
sacrificial e a comensalidade que se segue demonstram não só a ligação com Deus mas 
também a ligação entre os membros da samaj, revelando, através das trocas de carne e 
da partilha de refeições, a igualdade entre os membros da comunidade de pertença. 
Aliás semelhante observação foi feita por John Thorp (1971), na sua etnografia em 
Daripalla, na região de Comilla. Neste contexto ainda, esta igualdade expande-se para 
além das próprias fronteiras da “comunidade” através das dádivas (lilla) aos pobres, em 
relação aos quais e contrariamente aos membros da samaj, não se espera qualquer 
reciprocidade, não deles… Mas sim de Allah. Desta forma, e de acordo com leitura de 
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Kotalová (1993) esta ideologia de igualdade expande-se muito para além dos limites 
simbólicos e territoriais da comunidade reforçando a ideia de umma, a comunidade de 
crentes.  
Simultaneamente, ele revela a hierarquização na sociedade através do animal imolado, 
pois toda a gente sabe que matar uma vaca é mais dispendioso que matar uma cabra e 
portanto um sinal prosperidade, como aliás Ellickson (1972) também reconheceu, e 
também através das lillas, as doações aos pobres, que se por um lado representam algo 
que se dá a alguém que pouco ou nada possui, já a forma como é feito e o facto de não 
se esperar reciprocidade é claramente um sinal de uma forte separação entre lugares 
sociais. O exemplo de Anwar é bem revelador desta concepção e foi muitas vezes o 
próprio que me referia o qurban como uma ocasião para dar algo aos pobres, no entanto 
todo o processo de distribuição da carne está marcado por uma forte hierarquização que 
se manifesta na própria corporalidade, nomeadamente a posição que os gorib manuch 
assumem - de cócoras - e pela forma como se dirigem a eles – de pé e quase sempre 
gritando.  
Mas qual o significado desta cerimónia quando praticada num contexto migratório 
transnacional como aquele que envolvia Anwar? 
Assumindo, como John Beattie (1980) propôs, que os sacrifícios são uma linguagem e 
portanto uma forma de dizer e fazer algo, o caso do Anwar e de outros bangladeshis faz-
me pensar que o qurban pode igualmente ser visto como uma metáfora ou um tropo, 
como disse inicialmente, para interpretar as concepções e ideologias acerca do lugar, 
mais concretamente acerca dos territórios de pertença no contexto das experiências 
migratórias. Esta perspectiva procurará contribuir com um outro olhar em relação à 
literatura existente sobre este cerimónia em contextos migratórios. Um dos melhores 
exemplos destas abordagens é o trabalho de Anne-Marie Brisebarre (1998b) onde se 
analisa a performance desta cerimónia em vários contextos. Embora nem todos ligados 
a experiências migratórias, mais de metade do livro aborda a realização desta cerimónia 
em França, Bélgica e Reino Unido. No primeiro caso, debate-se as estratégias levadas a 
cabo por várias populações muçulmanas para realizar esta cerimónia num contexto onde 
a sua performance é contestada por vários actores (protecção de animais, agentes 
sanitários, e autoridades estatais e regionais). A ilegalização das práticas, a 
“invisibilidade” e a sua institucionalização numa região suburbana de Paris são alguns 
temas abordados. Este texto de Brisebarre (1998a) procura então ver como os vários 
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muçulmanos inquiridos gerem este ambíguo contexto e as estratégias levadas a cabo 
para poder continuar a realizar esta cerimónia em França.    
Um outro exemplo é o texto de Felice Dassetto e Marie-Noëlle Hennart (1998) sobre 
esta cerimónia na Bélgica. Neste caso, a preocupação central do texto é a posição do 
qurban no quadro legal Belga e quais as práticas levadas a cabo. Assim encontram-se 
três situações distintas: (i) aqueles que se dirigem aos matadouros legalmente 
preparados para esta ocasião – uma minoria; (ii) aqueles que praticam o sacrifício nas 
quintas localizadas nas imediações de Bruxelas e que nestas ocasiões se transformam 
em matadouros informais; (iii) e, finalmente, a larga maioria que pratica o sacrifício nas 
próprias habitações.  
Finalmente, na mesma obra, Maamar (1998) procura comparar a prática do Ayd al-
Kabir entre uma família argelina a residir na aldeia de Ait-Benian e outra que se 
encontra nos arredores de Paris. O exercício do autor é semelhante ao realizado por 
Werner Schiffauer (1988), que mencionei na introdução, e como tal procura-se 
comparar a forma como a mesma cerimónia é realizada nestes dois locais. 
Nas três pesquisas anteriores a tónica é colocada naquilo que foi designado como o 
“Islão transplantado” (Dassetto e Bastenier, 1984), ou seja, nas manifestações do Islão 
depois de ter sido “transportado” pelos sujeitos aquando das suas experiências 
migratórias. Estes exercícios estão intimamente associados àquilo que poderia ser 
chamado como as perspectivas institucionalistas do Islão em contextos migratórios que 
procuram ver de que forma os migrantes adaptam a sua religiosidade aos novos 
contextos sociais, políticos e culturais onde se encontram. Tais exercícios, no entanto, 
subentendem uma ruptura com os lugares de origem. Dito de outra forma, ao não 
atribuírem visibilidade às articulações religiosas com as várias redes de sociabilidade 
que mantêm, em diferentes lugares, assumem que os rituais têm que ser transplantados. 
Mas será de facto assim? 
O que proponho ao longo deste capítulo é realizar um exercício semelhante àquele que 
Pnina Werbner (1990, 1998) efectuou entre os paquistaneses em Manchester. Através 
de uma etnografia da recitação colectiva do Qur’an, Werbner revela como os seus 
interlocutores produzem dois espaços morais de referência – o Reino Unido (com as 
suas novas redes de relações sociais) e o Paquistão (onde se encontram parte das redes 
familiares e de amizade). No primeiro “ritualizam-se” os laços sociais construídos na 
migração e no segundo “naturaliza-se” o ritual e outras sociabilidades, num outro lugar.  
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Inspirando-me nos argumentos de Werbner, este capítulo pretende pois ver como o 
qurban se produz transnacionalmente, articulando o Bangladesh e Portugal. E como 
essa articulação, esta divisão transnacional do espaço ritual, para usar o conceito de 
Ruba Salih (2002), revela mais que os fluxos cerimoniais existentes entre estes dois 
espaços. O qurban é uma cerimónia que permite pensar sobre a (re)produção de lugares 
de pertença. Por lugares de pertença estou a referir-me a uma multiplicidade de lugares 
que vão desde a unidade doméstica até ao Estado-nação. 
A partir do caso do Anwar, o que parece ser celebrado através do qurban é o elo 
emocional e identitário que existe entre pessoas que partilham ou partilharam a mesma 
casa; é uma celebração do passado e a reinvenção desta unidade como uma fonte de 
identidade. Ora, entre os bangladeshis em Portugal, uma parte, quando não a maioria, 
mantêm fortes relações com o Bangladesh, e a maior parte continua dependente do país 
de origem de forma a ser bem sucedido em Portugal. Como vimos inicialmente, muitos 
dos meus interlocutores saíram, ainda solteiros, da poribar (porivar), a família no 
sentido de unidade doméstica, para bidesh. Nessa medida continuam a manter laços com 
essa unidade doméstica através das visitas como a de Anwar e do envio de remessas.  
O contacto com o Bangladesh faz-se diária ou semanalmente através dos telefones, da 
Internet, do fax, etc. Como vimos no capítulo três, existe todo um circuito de cartões 
telefónicos que, por quantias relativamente reduzidas, permite falar para o Bangladesh 
durante períodos prolongados de tempo. A Internet era outro dos instrumentos 
vastamente utilizados. Os Messenger e os programas de chamadas gratuitas de empresas 
como Yahoo, Skype, entre outras eram alguns dos programas usados para se manterem 
em contacto com parentes e amigos. Estas eram algumas formas dos meus 
interlocutores se manterem ligados aos seus parentes no Bangladesh quando ainda não 
podiam visitá-los por não terem os documentos necessários para viajar. Por exemplo, 
um dos meus interlocutores ficou quatro anos sem regressar ao Bangladesh porque 
ainda não tinha a documentação necessária para o fazer, enquanto outro ficou “preso” 
em Portugal durante dois anos por causa de uma confusão de identidades na base de 
dados de Schengen. Tinha que se apresentar semanalmente às autoridades por ser 
suspeito de um crime num país onde nunca tinha estado. Nestes casos viajar para o 
Bangladesh era impensável e impossível, o que obviamente era uma fonte de angústias 
e revolta, e portanto outras soluções tiveram que ser encontradas. 
Uma dessas alternativas era aproveitar as viagens feitas por outros bangladeshis para 
enviar algumas remessas. Como vimos ao longo de todo este texto, quando realizei o 
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meu trabalho de campo nem todos os bangladeshis estavam na mesma posição face às 
viagens. Quem já tinha determinado tipo de documentos - passaportes, vistos de 
residência, etc., - viajava anualmente e por vezes várias vezes por ano. Estas viagens 
eram amplamente publicitadas e quem não informava os demais era acusado de falta de 
preocupação pelos seus compatriotas e pelas circunstâncias adversas que alguns 
estivessem a enfrentar. O argumento era que quem ia de visita ao Bangladesh e escondia 
esse facto dos outros significava que não queria levar nada de ninguém. Tais acusações 
prendiam-se obviamente com o papel de intermediário que estes que podiam regressar 
exerciam no estabelecer de pontes mais tangíveis com os membros das unidades 
domésticas daqueles que, por um motivo ou por outro, não tinham essa possibilidade. 
Estas redes de transporte de recursos têm por vezes uma base regional e portanto 
quando uma pessoa regressa ao Bangladesh em visita é muito frequente transportar 
consigo ofertas dos seus conterrâneos para as famílias que ficaram no Bangladesh. Este 
é posteriormente contactado pelos familiares e arranja-se um encontro para a entrega 
dos bens. No entanto, esta regionalização das redes de transportes não é absoluta. Por 
exemplo, imaginemos que uma pessoa tem como destino um distrito no Norte do 
Bangladesh e portanto quando chega a Dhaka tem que apanhar um voo interno. Em 
muitos casos combina-se que ele leva alguns bens que são recolhidos por um familiar 
no aeroporto. 
Estes bens são quase sempre quantias de dinheiro, frequentemente em euros, que serão 
trocados posteriormente no mercado negro onde as taxas cambiais são mais favoráveis. 
Muitos dos meus interlocutores enviavam dinheiro frequentemente no entanto eram 
quase sempre pequenas quantias da cada vez – 100 a 200 €. Uma outra forma de envio 
de dinheiro era através da Western Union que tem sucursais espalhados por todo o 
Bangladesh.  
Embora a maior parte dos meus interlocutores afirmassem que tal não existia em 
Lisboa, uma terceira forma de enviar dinheiro para o Bangladesh era através do Hundi-
Hawallah. Estas são redes através das quais o dinheiro é entregue a uma pessoa em 
Lisboa, por exemplo, e essa pessoa telefonava ao seu contacto em Dhaka para entregar a 
quantia X, combinada anteriormente entre as partes, a alguém da família. O facto de 
muitos dos meus interlocutores negarem a existência de tal sistema poderá factualmente 
significar que ele não está presente mas também poderá estar relacionado com uma 
outra questão. Por ser uma forma de transferência de remessas totalmente fora do 
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controlo das autoridades do Estado, e portanto escapando às taxas aplicadas sobre as 
remessas, tem sido criminalizada e daí a necessidade de a tornar invisível.  
Mas estas remessas não incluíam apenas capital económico. Relógios, cosméticos, 
perfumes, computadores portáteis, consolas, peças de roupa, brinquedos, etc., eram 
alguns dos bens enviados regularmente. No primeiro capítulo vimos como estes bens 
muitas vezes já existem no Bangladesh, no entanto as pessoas acreditam que um mesmo 
produto oriundo da Europa acarreta consigo mais prestígio do que se for comprado no 
centro comercial local ou nos mercados centrais, convicção esta que aliás é comum a 
outros contextos migratórios.  
Outros bens frequentemente enviados para o Bangladesh eram cartas pessoais, 
fotografias e DVD. Estes continham fotografias de muitos dos meus interlocutores em 
passeios por zonas consideradas particularmente bonitas ou “modernas”, nas casas 
compradas ou alugadas, ocasiões festivas (como os aniversários dos filhos ou a 
inauguração de uma loja), etc..     
A unidade doméstica surge em quase todos estes casos como o destinatário final de 
maior parte destes bens. Os destinatários são quase sempre o pai, a mãe, os irmãos, as 
irmãs e as esposas embora muitas vezes os meus interlocutores argumentem que, na 
realidade, eles não precisam deste dinheiro. Muitos bangladeshis enviam estas bideshi 
takas (Garbin, 2004) porque acham que é sua obrigação contribuir para a manutenção 
da casa de onde são oriundos sabendo, porém, que o seu contributo é apenas um gesto 
simbólico. Ao olhar para o uso que é dado a estas remessas percebemos que o panorama 
parece ser um pouco mais complexo. As remessas em dinheiro são frequentemente 
usadas para suportar as despesas da educação dos irmãos mais novos, para comprar 
novas propriedades, para montar negócios, para comprar e alugar novas casas ou para 
construir casas de raiz e portanto fazem parte de um processo de manutenção e ou 
ascensão social. Além disto, este envio não é apenas um exercício de altruísmo mas sim 
o corresponder à expectativa daqueles que ficam no Bangladesh. Estes esperam, 
independentemente de o necessitarem, que aqueles que estão em bidesh partilhem os 
seus rendimentos. A Europa é vista como um espaço de abundância, onde as ruas não 
têm lama e estão cobertas de dinheiro e portanto quem para ali emigrar fica certamente 
rico. Perante tal perspectiva quem fica no Bangladesh espera que essa riqueza seja 
partilhada e quando isso não acontece surgem frequentemente conflitos.  
Acresce ainda que em todo o processo migratório a unidade doméstica de onde se parte 
tem um papel essencial. Ela é uma âncora de apoio em várias ocasiões. Por exemplo, e 
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como vimos anteriormente, a maior parte dos bangladeshis chegaram a Portugal 
solteiros. Quando finalmente conseguem, regressam ao Bangladesh para casar, 
casamento este frequentemente organizado pela família. Posteriormente, e como 
acontece com a maioria, as esposas ficam em casa dos pais do noivo. Esta residência 
virilocal é por vezes temporária na medida em que muitos dos bangladeshis ao regressar 
a Lisboa accionam os processos de reunificação familiar. Ora como veremos à frente 
todo este processo se apoia nos membros da unidade doméstica do marido uma vez que 
são eles que na ausência do filho tratam do que for necessário para viabilizar a viagem 
da esposa.  
Para além deste papel na organização dos matrimónios é junto dos membros da unidade 
doméstica, frequentemente os pais, que se contraem empréstimos para conseguir aceder 
à Europa. Como vimos no terceiro capítulo, esta mobilização e investimento é 
igualmente visível no próprio financiamento de negócios na Europa através da venda de 
propriedades, empréstimos, etc.  
Assim e se concordarmos com Roger Ballard (1994) quando argumenta que a 
emigração é antes de mais uma actividade empresarial então certamente que se espera 
que ela tenha algum retorno face aos restantes membros da unidade doméstica. As 
visitas realizadas e as remessas enviadas pelos probashi são exactamente esses retornos 
que têm a sua máxima expressão numa ideologia da casa, a bari, como um conjunto de 
pessoas que partilham uma unidade doméstica cujos membros têm um sentido de co-
responsabilidade em comum (Gardner, 1995; Khanum, 2001).  
A isto acrescentaria a noção da bari como um espaço, físico e simbólico, onde a 
identidade do grupo, a identidade primária, como definida por Pina-Cabral (2003b), é 
criada e reproduzida não só no quotidiano mas também em momentos cerimoniais 
específicos, como o qurban (Jansen, 1987; Mamoon, 1993; Gardner, 1995).  
Como um dos meus interlocutores dizia:  
 
“eu estou constantemente a pensar naquilo que os meus irmãos e os meus pais 
estão a fazer, se estão bem, se precisam de alguma coisa”.  
 
Esta co-responsabilidade assume o seu paroxismo aquando das visitas ao Bangladesh. 
Aliás a angústia em não poder viajar para o Bangladesh, como vimos no início desta 
secção, é reveladora do papel que estas ocasiões têm para recriar laços, sociabilidades, 
com os parentes. Esta importância está bem patente no facto de muitos dos meus 
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interlocutores já terem os documentos necessários para viajar para o Bangladesh mas 
não o fazem durante anos porque ainda não reuniram o dinheiro suficiente. Aliás meses 
antes das viagens as pessoas começam a cobrar dívidas como uma forma de aumentar o 
capital que levarão com eles. Regressar ao Bangladesh em visita é uma ocasião que 
implica uma demonstração de êxito e isso só é possível através da poupança ao longo de 
meses quando não anos. Esta é uma ocasião onde não só se levam vários presentes mas 
também se gasta conspicuamente capital em compras para toda a família, se empresta 
dinheiro aos amigos e familiares, se viaja pelo país, se renovam casas, etc. Não o fazer é 
sharam, algo vergonhoso, porque é demonstrar não se ter sido bem sucedido quando 
outros, em circunstâncias idênticas, o foram. Toda a gente conhece alguém que emigrou 
e que enriqueceu, o que aliás é visível no estereótipo do próprio probashi como alguém 
“moderno”, sofisticado e rico.  
Portanto regressar ao Bangladesh “sem dinheiro no bolso”, como os meus interlocutores 
diziam, é um sinal de fracasso e portanto há casos de pessoas que passam anos sem 
visitar as suas famílias porque entre as quantias de dinheiro que enviam e as despesas 
que têm em Lisboa não conseguem reunir capital necessário. Recordemos que muitos 
têm rendimentos mensais próximos dos 500 € o que torna extremamente difícil a 
poupança para estas ocasiões. Tais dificuldades não causam espanto se tivermos em 
consideração que alguns dos meus interlocutores afirmam serem necessários, no 
mínimo, cinco a seis mil euros, para além do próprio bilhete de avião (que custa no 
mínimo 500 a 600 €), para realizar esta viagem.  
Mas qual a relação entre estas viagens e o qurban?  
Os bangladeshis viajam todo o ano para o Bangladesh. No entanto, no período em que 
fiz trabalho de campo estas viagens ocorriam com maior frequência a seguir ao final de 
cada ano. Esta era uma altura de rescaldo pós época natalícia quando os negócios têm 
um maior fluxo e portanto um momento adequado para passar no mínimo um mês no 
Bangladesh. Simultaneamente este era o momento em que ocorria a segunda festa do 
calendário lunar islâmico, o id al-adha, a festa do sacrifício, e portanto muitas das 
viagens dos meus interlocutores ocorriam na ocasião desta festa anual. Nessa medida 
financiar ou ajudar a financiar tal ocasião era mais um elemento de afirmação de êxito 
para além de ser também um momento de consumo desregrado.  
Assim, a realização desta cerimónia no país de origem parece ser uma forma de 
(re)produzir sociabilidades ao nível da casa, entendida esta como uma fonte de 
identidade e responsabilidades mútuas (Khanum, 2001). Estas sociabilidades são 
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recriadas não só através dos recursos que os probashis enviam mas também em ocasiões 
cerimoniais como o qurban.  
Mas as implicações da contínua realização deste ritual no Bangladesh remetem para a 
produção de um sentido mais abstracto de pertença (James 2003) associado a um espaço 
concreto, o Bangladesh. Através do qurban produzem-se lugares de pertença através da 
sua naturalização. O caso de Anwar, por mais atípico que possa parecer em relação ao 
percurso dos demais, revela, por um lado, esta ideia de que o qurban está associado à 
manutenção de laços com bases na unidade doméstica onde se cresceu, e daí a 
insistência de Anwar para que os irmãos estivessem todos juntos naquele momento. Por 
outro lado, essa unidade e portanto os seus laços sociais estão naturalizados num 
território, num espaço. 
Desta explicação sobressai igualmente um outro elemento muito importante. Se o 
qurban tem que ser obrigatoriamente realizado no Bangladesh, os seus efeitos 
simbólicos não estão localizados, eles são mais vastos e não limitados a um espaço 
físico. Todos os membros da ghar recebem a bênção divina mesmo que não se 
encontrem no local onde o sacrifício é realizado. Isto revela a existência de uma 
ideologia que se encontra concretizada nas substancias religiosas e nos recursos 
materiais que circulam entre Portugal e o Bangladesh Não posso deixar de concordar 
com Katy Gardner (1995) quando afirma que entre os bangladeshis não existe uma 
ruptura entre o país de acolhimento e o país de origem. Eles são percepcionados como 
um continuum onde diferentes tipos de recursos circulam. Isto traz-nos de volta ao 
início deste capítulo. Ao não realizarem o qurban em Portugal, os bangladeshis esperam 
que aqueles que ficaram no Bangladesh o façam também por eles.  
Isto não quer dizer que exista uma perspectiva contratualista das relações sociais. O que 
existe é um sentido de co-responsabilidade entre membros da mesma unidade 
doméstica. Estas poderiam ser pensadas como comunidades morais dispersas que 
continuam a manter contactos económicos, políticos e religiosos regulares. Num 
contexto migratório, os laços sociais da bari não desaparecem, parecem antes sair 
reforçados e recriados, não só através do fluxo de recursos materiais e simbólicos entre 
Portugal e o Bangladesh mas também em ocasiões como o qurban id. O qurban nesta 
perspectiva reproduz uma ideologia de reciprocidades na qual todos os membros da casa 
devem participar. 
Mas então será que o local de residência em alguma ocasião deixa de ser apenas isso e 
se aproxima de algo como uma outra casa, entendida aqui num sentido filosófico mais 
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vasto? Como Avtar Brah (1996) perguntava quando é que o local de residência se torna 
“home”?  
Num sentido mais vasto quando é que um lugar se torna familiar? 
Regressemos a Lisboa e olhemos para o caso etnográfico com que iniciámos esta tese. 
 
O qurban e a criação de “novos” lugares 
 
Se fizéssemos uma pequena lista de apenas dois critérios - a data de chegada a Portugal 
e os familiares que aqui se encontram - com as pessoas que participaram no qurban no 
primeiro episódio etnográfico desta tese chegaríamos aos seguintes dados:   
  
Baboul - 1996 - esposa e três filhos  
 Rashid - 1991 - esposa, um filho e o irmão 
Aktar - 1996 - esposa, três filhos (dois rapazes e uma rapariga) e o irmão da 
esposa 
Faisal - 1996 - esposa e um filho e o irmão 
Chowdury - 1996 – (não disponível) 
Kamal - 2001 - ninguém 
 
Esta lista revela dois aspectos a explorar para interpretar a relação entre o sacrifício e a 
produção de lugares. De todos os presentes apenas Kamal chegou em 2001 enquanto os 
restantes fazem parte dos dois primeiros fluxos de migrantes bangladeshis para Portugal 
com origem nos dois primeiros processos de regularização extraordinária. À data desta 
cerimónia Kamal estava ainda indocumentado e aguardava notícias do seu processo de 
regularização. Mas os restantes, já todos tinham vistos de residência, excepto Rashid, 
que era já portador de um passaporte português.  
Além disto, e à excepção de Chowdury com quem nunca consegui chegar à fala, os 
restantes tinham todos “construído” as suas unidades domésticas e portanto já tinham as 
esposas e os filhos em Portugal. Em três dos casos outros familiares como os irmãos e 
um cunhado dos presentes estavam também em Portugal. Portanto todos os 
participantes nesta cerimónia tinham constituído as suas casas em Portugal.  
Com base nestas duas características, tempo de chegada e constituição de casa própria, 
poder-se-ia dizer que a posição face à realização do sacrifício em Portugal muda. A 
maior parte dos que fazem esta cerimónia no Bangladesh ou apenas enviam dinheiro 
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para os familiares para ajudar no seu financiamento chegaram em 2001, no último 
processo de regularização. Nestes casos o projecto migratório encontra-se ainda numa 
fase de indecisão e incerteza, com empregos desprivilegiados e estatutos legais dúbios, e 
portanto não fazer o sacrifício em Lisboa parece ser em parte a afirmação dessa 
condição.  
Fotografia 20: Qurban em Lisboa (i) 
 
© José Mapril 
 
Fotografia 21: Qurban em Lisboa (ii) 
 
© José Mapril 
 
No caso daqueles que chegaram em 1996 e no início dos anos noventa continua-se a 
enviar dinheiro para a realização desta cerimónia no Bangladesh, na casa ou nas casas 
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de onde se é oriundo mas, em vez de se deixar a realização desta cerimónia aos parentes 
no Bangladesh surge também a necessidade de o fazer em Portugal por diversos 
motivos. Muitos têm vindo a constituir e a fundar as suas próprias unidades domésticas 
e portanto espera-se deles, enquanto chefes de família, que organizem o qurban como o 
pai fez antes de eles casarem, terem filhos e construírem as suas próprias casas. 
O processo de constituição de casas é muito dispendioso e demorado e portanto apenas 
quem já tem um rendimento considerável pode constituir a sua casa em Portugal.  
Como vimos anteriormente, muitos dos meus interlocutores só regressaram ao 
Bangladesh para se casar depois da obtenção de um documento - passaporte, visto de 
residência, e autorização de permanência. Este facto prende-se com a ideia de que ter 
um documento de um país Europeu os torna mais “atractivos” para um matrimónio 
porque se supõe que como tem acesso a um país na Europa pode reunir mais capital e 
portanto maior riqueza da qual as próprias unidades domésticas e consequentemente as 
esposas podem beneficiar.  
Como os montantes envolvidos nos casamentos costumam ser muito elevados muitos 
bangladeshis em Lisboa preferiram organizar pequenas celebrações, com um número 
reduzido de convidados, controlando dessa forma as despesas. O combinado é que 
quando tiverem possibilidades financeiras para o fazer organizam uma cerimónia maior 
e mais opulenta. Além disto, muitos dos bangladeshis que se casaram durante o período 
de trabalho de campo tinham autorizações de permanência, que permitem apenas uma 
ausência do país por um período nunca superior e sessenta dias, e portanto, e uma vez 
que uma cerimónia de casamento exige uma preparação mais longa do que isso, muitos 
optaram por fazer cerimónias mais pequenas. 
Como noutros contextos, o casamento é extremamente importante e como tal estes 
enlaces costumam ser arranjados pelas famílias. Embora os casamentos por amor 
aconteçam com maior frequência, como Kate Gavron demonstrou na sua pesquisa 
(1996, 2005), os casamentos são, na maior parte dos casos, arranjados pelos membros 
da unidade doméstica e pela patrilinhagem. Foi com a ajuda de vários contactos entre 
casas e patrilinhagens e com a ajuda das ghothuk, as casamenteiras, que se conseguiram 
efectuar alguns destes casamentos. 
Depois do casamento, o mais frequente é deixar as esposas a residir patrilocalmente 
enquanto os maridos regressam a Portugal para começar a preparar a chegada das 
mesmas. 
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Esta preparação é um processo frequentemente longo, demorando entre seis a oito 
meses, quando não mais, e dispendioso. Uma das primeiras acções a empreender é 
alugar um apartamento cujo contrato de arrendamento tem, por razões legais, que incluir 
o nome do marido. Este contrato é posteriormente entregue às autoridades portuguesas e 
constitui um comprovativo de que a esposa vem para Portugal dispondo de um local de 
residência previamente definido. Frequentemente, alguns bangladeshis celebram 
contratos de arrendamento no seu nome e posteriormente subalugam a outros 
bangladeshis enquanto o processo da esposa não está resolvido e a situação 
desbloqueada. É o caso de um dos meus interlocutores. Partilhava um apartamento com 
o irmão mais novo na Avenida Almirante Reis enquanto tinha uma casa alugada em 
Campo de Ourique, que estava subalugada a outros bangladeshis, e com a qual accionou 
o processo de reunificação familiar. 
Além disto, alugar uma casa para a chegada da esposa é uma obrigatoriedade uma vez 
que seria impensável partilhar um apartamento com outros homens e com a esposa 
também. Recorde-se que muitos dos meus interlocutores ao chegarem a Portugal 
optaram por partilhar apartamentos com outros bangladeshis, todos do sexo masculino. 
Um desses apartamentos encontra-se na Costa da Caparica e há mais de dez anos que se 
encontra nas mãos de bangladeshis e terá albergado alguns dos pioneiros. Estas casas 
hospedam frequentemente um número de pessoas superior ao número de camas uma vez 
que, como as pessoas trabalham em turnos desencontrados, uma cama serve para que 
duas pessoas nela possam dormir.  
Estas casas são frequentemente partilhadas por homens com laços de parentesco entre si 
e quando isso não acontece é bastante comum ter origens regionais próximas. Por 
exemplo, uma das casas era dominada por pessoas oriundas do distrito de Dhaka 
enquanto outra albergava pessoas oriundas de Tangail.  
Estas casas encontram-se totalmente estruturadas. Existe uma contabilidade, que é 
normalmente feita pela pessoa mais respeitada, e uma divisão diária das tarefas 
domésticas, por escala. Todos os dias uma pessoa diferente faz o jantar. Isto não se 
aplica de igual modo a todos, uma vez que se alguém é considerado um “desastre” na 
cozinha essa pessoa é dispensada (sai da escala da confecção do jantar) e é-lhe atribuída 
uma outra tarefa.  
A renda é dividida entre todos bem como o dinheiro necessário para a manutenção e 
para a realização das refeições. 
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Esta é frequentemente a única forma de conseguir alugar uma casa, com os pequenos 
rendimentos que muitos auferem, e também uma estratégia para poupar dinheiro. 
Evidentemente é mais barato dividir o aluguer de uma casa, e quanto maior for o 
número de associados melhor é o resultado individual. Esta situação no entanto redunda 
muitas vezes em conflitos vários e não é raro os membros destas casas se separarem e 
mudarem de apartamento.  
Esta solução mantém-se inalterada até depois do casamento. Nesta altura, porém, a 
situação torna-se um pouco mais complexa.  
Ao regressar do Bangladesh a primeira coisa a tentar fazer é dar início ao processo; no 
entanto este só pode ser realizado se uma pessoa tiver um rendimento suficiente para 
alugar uma casa autónoma. Para além do subaluguer, outra estratégia é dividir a casa até 
o processo de reunificação estar terminado. Nesta altura os co-residentes têm que sair 
com a chegada da esposa.    
Outra das tarefas é mandar vir os certificados de casamento do Bangladesh. Estes são 
enviados pelo correio ou através de alguém que vem a Portugal. Estes certificados são 
posteriormente canalizados para o Consulado Geral do Bangladesh, no Porto, para 
serem traduzidos do bengali para português a troco de um pequena quantia. O consulado 
recorre a dois dos pioneiros bangladeshis para fazer este trabalho, um na cidade do 
Porto e outro em Lisboa.  
Uma vez reunida toda a documentação, esta é enviada para a Embaixada Portuguesa na 
Índia, em Nova Deli. Uma vez aí espera-se pela marcação de uma data para realizar 
uma entrevista à esposa. Marcada a data tem que se lidar com duas situações. A 
primeira é que a esposa do probashi não pode ir só e portanto tem que haver alguém 
para a acompanhar nessa viagem. Os membros da unidade doméstica de origem são os 
mais implicados neste processo sendo o pai, ou o irmão ou mesmo a irmã e o marido 
dela que frequentemente a acompanham nessa viagem. O segundo é que estas viagens 
acabam por ser extremamente dispendiosas uma vez que o mais frequente é a esposa ter 
de regressar várias vezes ou mesmo permanecer algumas semanas na capital indiana por 
causa dos sucessivos adiamentos e das várias entrevistas a que é sujeita. 
Ao todo este processo é tão dispendioso que normalmente só aqueles que já têm 
negócios apresentam capacidades financeiras para o fazer. Como tal só os pioneiros e 
aqueles que chegaram em meados dos anos noventa é que têm vindo a trazer as suas 
famílias para Portugal uma vez que já tiveram ocasião de construir as suas lojas e fazer 
negócios suficientes para mobilizar tais quantias de capital. 
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Ao todo, desde 2001, mais de 162 poribar (famílias) se reconstituíram em Portugal. 
Quem accionou estes processos chegou entre 1992 e 2002, sendo que foi entre aqueles 
que chegaram em 1993 e 1996 que se registou o maior número de processos de 
reunificação familiar. 
 
Gráfico 4: nº de processos de reunificação por ano de chegada do marido 
 
Fonte: Consulado Geral do Bangladesh 
 
Estas são quase sempre famílias nucleares compostas pelos pais e os filhos e um irmão 
do marido ou o cunhado, o que é corroborado pelos dados constantes dos registos 
consulares.  
Um dos aspectos mais interessantes é ver que, em média, o intervalo de tempo entre a 
chegada destes probashis a Portugal e a constituição de novas casas vai dos 5 aos 10 
anos. Pelo meio, claro, temos o acesso e a constituição de negócios, os casamentos e os 
seus preparativos e os processos de reunificação.  
Um dos aspectos mais interessantes e que começou a ocorrer durante o trabalho de 
campo era a compra de propriedades. Pelo menos 15 bangladeshis compraram casas em 
Lisboa. Duas das zonas onde se encontravam eram o eixo da avenida Almirante Reis, 
Praça do Chile e Sº Jorge de Arroios e imediações do Martim Moniz, nomeadamente 
nas traseiras do Campo de Santana. Nos casos que consegui acompanhar, esta compra 
foi possibilitada com a ajuda de entidades bancárias junto das quais muitos dos meus 
interlocutores contraíram empréstimos. Como referido no capítulo da participação no 
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mercado de trabalho, muitos recorriam aos mesmos bancos onde obtinham créditos para 
os investimentos nos seus negócios e portanto os processos corriam no âmbito de 
relações previamente estabelecidas.  
Estas compras originaram uma enorme competição entre famílias pois o que se queria 
saber era quem fazia os melhores negócios. Quem comprava as melhores casas por 
menos dinheiro. As inaugurações das casas eram momentos particularmente reveladores 
pois as pessoas queriam saber que casas é que os membros mais importantes da 
“comunidade” tinham comprado.  
Com a constituição destas unidades domésticas começaram a surgir novas 
sociabilidades. Uma delas era claramente a criação de redes de relações entre as 
mulheres que estabelecem circuitos de visitas diárias. Uma das formas de criar tais 
sociabilidades era através da criação de redes de troca onde diversos tipos de ofertas 
circulavam entre casas. Uma destas era a oferta de carne resultante de abates rituais 
feitos pelos membros de uma unidade doméstica, de que falámos no capítulo V.  
Quando iniciei o meu trabalho de campo acompanhei a instalação da irmã e dos 
sobrinhos de Anwar. A certa altura pediram-me para ir com eles a um matadouro nos 
arredores de Lisboa para abater ritualmente uma ovelha. Acabaram por comprar duas 
ovelhas e dividiram a carne em diversos sacos com o cuidado de distribuir o mais 
igualmente possível a carne, os ossos, os intestinos, etc. Cada uma dos sacos foi 
marcado com um papel com um nome e depois regressámos ao Martim Moniz. A carne 
foi então distribuída entre algumas famílias e casas no que foi visto como uma ocasião 
para falar da chegada da irmã e dos sobrinhos e ao mesmo tempo como uma forma de 
criar laços com essas casas. A ideia de tais ofertas implica que uma vez oferecidas seja 
obrigatório retribuir e como tal o objectivo central não parece ser as ofertas em si mas 
os laços e as sociabilidades que estas criam. Assim as pessoas ficaram a saber que a 
irmã de Anwar estava em Portugal e portanto poderia ser incluída nas redes de relações 
já existentes. Simultaneamente, era uma forma de reforçar laços que se poderiam vir a 
revelar instrumentais na obtenção de um emprego e na resolução de um qualquer 
problema.  
Nestas redes de troca, outros produtos circulam como bens alimentares previamente 
preparados e que são oferecidos em ocasiões festivas como as festas anuais do 
calendário islâmico. Por exemplo, aquando do id al-fitr e do id al-adha é muito comum 
os bangladeshis circularem entre as casas e partilharem refeições. Nestas ocasiões 
preparam-se vários pratos salgados e doces que estão dispostos numa mesa para 
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oferecer às visitas. Mesmo no quotidiano, quando alguém vai a casa de um bangladeshi 
é-lhe sempre oferecido algo para comer. 
Noutros momentos organizam-se refeições aos fins-de-semana; o Domingo acaba por 
ser o dia mais comum, onde é suposto estarem as famílias convidadas ou pelo menos 
alguns dos seus membros. Mesmo que não se tenha disponível uma refeição, com arroz, 
carne, etc., oferece-se se sempre um snack de muri (arroz tufado), bombay mix, chotpuri 
(uma salada de grão com cebola picada, malaguetas, ovo cozido e molho de tamarindo), 
entre outros aperitivos. 
Estas partilhas de carne, de comensalidade e finalmente a circulação de bens 
alimentares previamente preparados são vistos pelos meus interlocutores como uma 
forma de criar laços de reciprocidade através da hospitalidade (otithia) e portanto 
ocasiões centrais na constituição de sociabilidades várias e redes de relações (vd. 
Kotalová, 1993; Khanum, 2000; inter alia). Embora não o tenha explorado de forma 
sistemática, o papel das mulheres em todo este processo de criação de redes de relações 
sociais é indispensável, como aliás ocorre noutros contextos migratórios Sul asiáticos e 
não só (Werbner, 1991; Sarró, 2007b; inter alia).   
É também desta forma que deveremos interpretar a realização do qurban em Lisboa por 
parte destes pioneiros. Primeiro que tudo há que afirmar que todos continuaram a 
contribuir para a realização desta cerimónia junto das unidades domésticas no 
Bangladesh. No entanto fazê-lo em Lisboa parece remeter para uma outra dimensão.  
Fazer o sacrifício aqui é manifestamente uma forma de afirmar o êxito de quem o faz e 
as ofertas da carne são um veículo de afirmação de sucesso, estatuto e dominação. Estes 
foram os primeiros bangladeshis a fazer um sacrifício de uma vaca em Portugal e 
portanto isso, por si só, revela a importância política e económica dos envolvidos. Este é 
um grupo de bangladeshis que representa o êxito que alguém pode ter na Europa e a 
realização desta cerimónia deve ser vista tendo como perspectiva este facto. Eles 
conseguiram constituir as suas unidades domésticas em Portugal e portanto o sacrifício 
é a afirmação cabal desse êxito. Simultaneamente, estas ofertas são uma forma de 
reforçar laços com os demais bangladeshis, pertencentes às redes sociais, e portanto 
uma estratégia para consolidar sociabilidades várias, como aliás vimos no quinto 
capítulo.  
A presença dos filhos revela bem a forma como esta cerimónia foi apropriada para 
ensinar a estes jovens o que é fazer o qurban, e fazê-lo num país como Portugal.  
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Por último podemos afirmar que a realização desta cerimónia por parte deste grupo de 
pioneiros é não só uma afirmação de êxito mas representa também uma estratégia de 
produção de Lisboa como um lugar. Lugar encarado aqui num sentido de espaço de 
pertença que é apropriado e construído como tal. Lisboa e Portugal parecem assim ter 
passado também a fazer parte dos lugares aos quais muitos dos meus interlocutores 
consideram pertencer: o Bangladesh e Portugal. 
 
Conclusão   
 
Na literatura sobre as migrações e as diásporas Sul asiáticas espalhadas pelo mundo, um 
dos temas mais recorrentes prende-se com as dinâmicas religiosas. A relação triangular 
entre a religião, os países de origem e os países onde residem tem sido um dos mais 
importantes temas de pesquisa (Hinnels, 2000; Brown, 2006; Levitt, 2007; inter alia). 
Um exemplo é um artigo de 1987, onde Ninian Smart procura relacionar as dinâmicas e 
processos de (re)construção da vida religiosa e os fenómenos diaspóricos 
argumentando, com base no caso das populações hindus oriundas da Índia, que neste 
processo existem elementos religiosos que parecem não viajar tão facilmente como 
outros84. O autor argumenta precisamente que um dos aspectos mais interessantes para 
pesquisar é ver como vários temas da tradição hindu - a casta, o yoga, as peregrinações, 
os rituais no templo, os rituais na unidade doméstica, os pundits, etc - estão presentes 
em contextos não-indianos e que elementos não estão; e o que é que o facto de existirem 
elementos que não viajam nos diz acerca da relação entre diásporas e religião.  
No caso dos muçulmanos bengalis em Lisboa, o problema não se coloca nos mesmos 
termos mas sim porque é que algumas pessoas fazem viajar certos elementos da tradição 
islâmica enquanto outras não. Para alguns o qurban parece ser uma prática que viaja 
enquanto para outros essa questão não se coloca. Para tal sugeri que a realização do 
qurban fosse pensada no contexto da experiência migratória transnacional de muitos 
dos meus interlocutores.  
Como Grillo e Gardner argumentavam num artigo publicado em 2002 uma das 
dimensões mais descuradas na literatura sobre o transnacionalismo e as migrações 
contemporâneas na sua relação com a religião, tem sido a dimensão ritual das unidades 
domésticas de onde os migrantes são oriundos. A ritualização dos espaços 
                                                 
84 Para outros olhares sobre a relação entre Sul asiáticos e viagens ver também Sayyid (2003) e Perez 
(2006b).  
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transnacionais tem merecido uma atenção relativamente reduzida pelo que o material 
aqui apresentado tenta ser um contributo para a compreensão desta dimensão através de 
um estudo de caso. O que este material parece revelar é que de facto e como Ruba Salih 
(2002) argumentava, o espaço ritual está transnacionalmente separado e portanto há 
cerimónias que se dividem entre os espaços onde os “imigrantes” se encontram. No 
caso da autora a realização dos matrimónios é certamente um exemplo bem pertinente 
para pensar tal divisão e até certo ponto o sacrifício entre os bangladeshis em Lisboa 
também. No entanto, a posição dos sujeitos face ao sacrifício e à sua realização varia 
consoante a posição em que se encontram no processo migratório. Para muitos esta 
cerimónia continua a fazer parte da reprodução da unidade doméstica de onde saíram 
para emigrar e portanto continua a ser realizado no Bangladesh. É aqui que se 
encontram os parentes e a maioria das relações sociais relevantes e portanto a sua 
relação com o qurban realça esse lugar como espaço de pertença. Encontrando-se num 
contexto imigratório, onde as certezas são muito poucas, esta cerimónia continua a ser 
realizada onde os laços do sujeito são mais perenes. Porém, à medida que o processo 
migratório de desenrola e os sujeitos começam a conseguir construir as suas lojas e, 
principalmente, constituir as suas unidades domésticas - portanto à medida que 
conseguem atingir algum êxito e segurança no processo migratório - a sua posição face 
a esta cerimónia muda consideravelmente. Eles são agora responsáveis pela organização 
desta cerimónia face à sua própria unidade doméstica. Ora como esta se encontra em 
Portugal, fazer o qurban aqui pode ser visto como uma forma de mostrar que este 
espaço passou também a lugar de pertença. Digo também porque obviamente as 
remessas de dinheiro para o Bangladesh prosseguem e, nomeadamente, a ajuda no 
financiamento desta mesma cerimónia na unidade doméstica de origem.  
Assim, não só o espaço ritual está dividido transnacionalmente, mas também há alguns 
rituais que só viajam consoante a posição das pessoas face ao processo migratório e 
nessa medida a posição dos sujeitos face aos rituais revela as próprias posições destes 
no processo migratório.  
Mais, o qurban é uma cerimónia que mostra como os sujeitos se tornam transnacionais, 
como passam de migrantes a transnacionais. Na literatura existente os migrantes 
passaram a ser tratados como transnacionais, no entanto, e como se tornou evidente ao 
longo de toda esta tese, nem todos os migrantes são igualmente transnacionais e 
portanto há alguns que se conseguem mover mais facilmente do que outros. Existem 
mesmo alguns que não se conseguem mover de todo. Conseguir manter relações entre 
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dois países é algo que se encontra perpassado por hierarquias sociais em virtude do 
capital que tais actividades exigem. Nessa medida apenas alguns o conseguem fazer e 
um dos idiomas que melhor revela esta segmentação é certamente a realização de 
rituais, neste caso, o qurban. Assim a performance do sacrifício é uma forma de revelar 
o êxito do projecto migratório e simultaneamente manifesta hierarquias entre pioneiros 
e recém-chegados. É uma afirmação de sucesso e de demarcação, distinção, face 
àqueles cuja experiência migratória é ainda incerta ou mesmo em relação aos que 
(vizinhos, amigos e conhecidos), no Bangladesh, não têm o mesmo acesso a bidesh. 
Poder-se-ia argumentar que tal parece ser verdade mesmo para outros fenómenos 
migratórios tais como a organização dos “impérios” pesquisada por João Leal (1996, 
2005a, 2005b). Também aqui, a preparação de tais eventos e cerimónias passou para as 
mãos dos emigrantes açorianos como uma clara demonstração de êxito e sucesso a que 
nem todos acedem.   
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CONCLUSÃO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
O argumento central desta tese foi que o sacrifício é uma das formas de “domesticar” a 
modernidade, isto é, os sujeitos emigram para aceder aos consumos - associados a uma 
ideia de classe, modernidade e êxito (pessoal, de género e familiar) - que permitem 
participar do capitalismo global. No entanto, a sua inserção nos mercados de trabalho 
globais faz-se em posições, sociais e espaciais, associadas a uma grande marginalidade 
estrutural. Tal ambivalência vai sendo “domesticada” através da religião, 
nomeadamente, por via da islamização de vários espaços no país de acolhimento, 
convertendo-os em lugares de pertença. Todo este processo é visível na própria 
ritualização do espaço transnacional. Fazer ou patrocinar o sacrifício, o qurban, com 
que iniciámos esta tese, depende em larga medida da posição das pessoas no processo 
migratório (legal/ilegal, patrão/empregado, pioneiro/freshie, etc). Um projecto 
migratório bem sucedido (tanto ao nível económico como ao nível de cidadania) implica 
a realização do sacrifício, no Bangladesh e em Portugal. Ao fazer esta cerimónia no 
Bangladesh recriam-se e actualizam-se os vários laços da unidade doméstica de onde se 
saiu e com a qual se mantêm relações próximas, através do envio regular de remessas de 
dinheiro, por exemplo, enquanto que a sua realização em Portugal é a afirmação da 
construção de uma casa própria e constituição de uma família no país de acolhimento. 
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Assim se (re)produzem dois territórios de pertença e sociabilidades que se articulam 
num espaço social transnacional. 
Assim procurei argumentar que a “domesticação da modernidade” é todo o processo 
que relaciona a modernidade enquanto status, a migração e a produção de lugares. Isto 
é, os processos de produção de lugares de pertença através dos quais a modernidade, 
que os fez deslocar inicialmente, é domesticada, é tornada familiar.  
Com vista a fundamentar esta proposta, ao longo desta tese apresentei a etnografia como 
um percurso ao longo do qual se desvelam as dinâmicas associadas a todo este processo. 
Comecei com o porquê da emigração bangladeshi. Muitos bangladeshis procuraram na 
emigração, especialmente para a Europa continental (pensada com lugar de riqueza, 
cultura e oportunidades), os recursos necessários para ser homem e “moderno”, 
adhunik, no Bangladesh contemporâneo. Muitos saem da desh contra a sua vontade 
“apenas” para aceder a bens de consumo que permitem progredir no ciclo de vida.  
O passo seguinte foi revelar como os bangladeshis chegaram a Portugal e como tais 
narrativas têm que ser contextualizadas pela economia política das migrações globais. 
Sem este exercício a explicação para a formação deste fluxo ficaria por fazer. 
No entanto, todos estes esforços para chegar à Europa são contrabalançados pela 
constatação que as posições sociais que podem ocupar são de grande fragilidade e 
marginalidade estrutural. Começam por trabalhar nos sectores mais desprivilegiados do 
mercado de trabalho e os primeiros sinais de “êxito” começam a aparecer com a 
ascensão laboral. Mostrou-se como o sucesso é construído e a relação que tem com um 
negócio próprio. Explorou-se o desenvolvimento dos negócios, as oportunidades 
existentes e as redes sociais manuseadas com vista a ultrapassar as vulnerabilidades com 
que se depararam em Portugal. 
Mas esta visão da “imigração” como um processo que inelutavelmente levaria ao êxito é 
algo mais complexo. Bidesh é um espaço ambivalente que pode levar ao sucesso mas 
também a rotundos fracassos, representa perigos vários - morais, sociais, etc., - que 
podem por em risco todo o projecto migratório.  
Tal ambivalência vai sendo “domesticada” através da bengalização e da islamização de 
vários espaços. Os processos conducentes à criação da mesquita Baitul Mukarram e a 
relação que esta mantém com os restantes muçulmanos em Portugal são um exemplo de 
todo esse processo de domesticação. Esta instituição é um espaço para a produção de 
um Islão bengalizado e ao mesmo tempo de um Islão universalista, correspondendo 
assim às sociabilidades envolvidas ao longo de todo o processo. 
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Simultaneamente, os próprios espaços comerciais e os negócios mantêm uma estreita 
relação com o Islão; mais estreita do que aquilo que as concepções neoclássicas da 
economia esperariam. A apropriação dos espaços comerciais é acompanhada pela sua 
islamização. A realização de milads por altura da inauguração dos negócios é uma forte 
afirmação da relação que estes têm com o Islão. Não basta ser um bom comerciante para 
se ser bem sucedido é também necessária a intervenção de Deus e do profeta para que 
os negócios sejam auspiciosos. Simultaneamente, as cerimónias através das quais se 
pede auspiciosidade são um espaço político transnacional mais vasto onde se discute e 
contesta a autoridade, o controlo social, a hierarquização, e a ortodoxia.   
A própria (re)produção de um lugar no espaço público, num espaço de participação 
política, destes migrantes ajuda a pensar sobre a relação entre migrações, modernidade e 
cidadania. Uma primeira, vocacionada para a esfera pública bangladeshi, onde assumem 
o papel de importantes agentes de transformação do país. E uma segunda, onde alguns 
dos meus interlocutores têm envidado esforços, com vista à produção de um lugar 
político no espaço público português, no contexto das políticas de “imigração”.  
O culminar deste processo de produção de lugares e um dos principais sinais de sucesso 
(casa própria, negócios, etc.), atinge-se através do qurban, a cerimónia com que 
iniciámos todo este percurso. A realização do qurban em Lisboa ao mesmo tempo que 
se patrocina esta cerimónia no Bangladesh (junto com o envio de remessas, as viagens 
frequentes, etc.) na unidade doméstica de onde se saiu é um evidente sinal de êxito. A 
ritualização do espaço transnacional é uma forma de produzir novos lugares de pertença 
e reproduzir, simultaneamente, os lugares de onde se saiu e como tal como uma 
afirmação de domesticação da modernidade que os fez desterritorializar-se. Assim, fazer 
o qurban tem também uma dimensão eminentemente telúrica. Ele representa um fixar o 
movimento e portanto uma reterritorialização, tanto no Bangladesh como em Portugal.   
 
Antes de terminar esta tese gostaria de colocar uma pergunta relacionada com possíveis 
interpretações do fenómeno migratório. Será que poderíamos olhar para as migrações à 
luz da noção de sacrifício? Será que poderíamos comparar a migração a um acto auto-
sacrificial?  
A verdade é que inicialmente, quando comecei por registar o qurban, não tomei 
consciência que estava a etnografar não apenas uma cerimónia mas também todo o 
processo migratório. Foi mais tarde, aquando de uma conversa com Osman que me 
apercebi das homologias entre o sacrifício e a migração. Nesta conversa, que era 
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precisamente sobre o qurban, acabamos a discutir se seria ou não possível encarar a 
migração como um acto autosacrificial. Osman disse-me então a seguinte frase que 
ficou a ecoar na minha cabeça durante meses: “no qurban sacrificamos em nome de 
Deus, na migração sacrificamos em nome da família. Damo-nos à família”  
Esta última frase - “(...) damo-nos à família” - pode ser interpretada se tivermos em 
consideração o carisma que muitos dos meus interlocutores atribuem a missionários 
religiosos, como os tablighi, por “(...) se darem a Deus”. Gastam dos seus próprios 
recursos para espalhar a fé e portanto sacrificam-se em nome de Allah. O paralelismo 
com a migração é evidente. As pessoas emigram, dão-se à migração, em nome da 
família, como os tablighi o fazem em nome de Deus. Sacrificam-se simbolicamente em 
nome de um percurso de vida, de papéis sociais e de expectativas. 
Muitos dos meus interlocutores partilham de uma ideologia da flexibilidade e 
mobilidade. Esta ideia da sociedade dinâmica e flexível, em constante movimento, é 
uma ideologia que afirma que quem não se mexe regride. Isto é tanto mais verdade 
quanto as motivações para os meus interlocutores virem para a Europa estavam 
relacionadas com a impossibilidade de ser homem, adulto, etc, ficando no Bangladesh. 
Não podendo aceder ao consumo que lhes permite progredir nos percursos de vida estão 
impossibilitados de aceder à cidadania, no sentido que Meyer Fortes (1984) atribui ao 
termo85. Isto é, o acesso a um estatuto de cidadania não se adquire com a idade 
cronológica mas sim com a idade geracional, que avança, entre outros factores, 
mediante ocasiões como o casamento e a constituição de uma unidade doméstica. 
Assim, não atingir estes dois momentos significa não aceder à cidadania. 
Portanto as pessoas saltam em frente, arriscam, e num certo sentido dão-se (ato tege ou 
ato dan) em sacrifício, em nome da família86. Família assume aqui uma dupla 
dimensão. A família de origem, de onde saíram ainda solteiros, e que ajuda e contribui 
                                                 
85 Por cidadania Fortes remete para o estatuto na sociedade que confere direitos e deveres políticos. 
86 Uma nota de precaução deve aqui ser feita uma vez que quero por todos os meios impedir o leitor de 
pensar que a minha interpretação é excessivamente monolítica. A interpretação que proponho parece ser 
dominante entre muitos dos interlocutores com quem trabalhei e para os quais a relação entre migração e 
constituição de família é recorrente, como vimos no capítulo anterior. Tal não significa, porém, que não 
existam outras formas de pensar o projecto migratório. Como vimos ao longo desta pesquisa, as pessoas 
também emigram para ter mais liberdade e não para constituir família. Por vezes, o que acontece é que 
acabam por ser cooptadas pelos familiares para casar e constituir a sua própria família. Mais, as duas 
motivações não são necessariamente contrárias. Há pessoas que emigram para viver com mais liberdade e 
que posteriormente começam a envidar esforços para constituir as suas próprias unidades domésticas. 
Finalmente, é necessário reconhecer também que existem bangladeshis que se autonomizaram 
completamente dos circuitos descritos nesta tese, que casaram com portuguesas, e que se mantêm 
relativamente afastados das realidades aqui descritas.   
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activamente para o envio de um membro para o exterior mas também a família futura, 
aquela que ainda não se tem e que se pretende vir a constituir.  
Fracassar implica por vezes ser sacrificado ao tornarem-se nómadas, loucos, etc.. São 
sacrificados os que não conseguem aceder ao estatuto seguinte nos seus percursos de 
vida. Continuam dependentes dos pais e portanto não acedem à plena masculinidade e 
ao estatuto de adulto. Se tiverem êxito, porém, transferem o sacrifício para outra vítima, 
tanto em Portugal como no Bangladesh, e simultaneamente afirmam, publicamente, o 
seu novo estatuto de chefe de família. Migrar é meter-se debaixo da adaga de Ibrahim. 
Fracassar pode implicar imolação mas no êxito o migrante é substituído por um 
qualquer animal, uma outra vítima. Fazer ou patrocinar o qurban depende em larga 
medida da posição no trajecto migratório (legal/ilegal, patrão/empregado, 
pioneiro/freshie, etc). Uma migração bem sucedida (tanto ao nível económico como ao 
nível do estatuto de cidadania) implica a realização do sacrifício, no Bangladesh e em 
Portugal, sacrifício esse que assume muitas vezes uma natureza semelhante a um 
potlatch. É uma forma de redistribuição, depois dos investimentos que nele foram feitos 
pelos membros da casa de origem, mas também uma afirmação de que, pelo menos até 
àquele momento do projecto migratório, o sujeito tem sido bem sucedido. É portanto 
uma afirmação do novo estatuto que a migração lhe permitiu adquirir.  
O paralelismo poderia estabelecer-se com as experiências descritas por Godfrey 
Lienhardt (1961, pp. 262) entre os Dinka. Diz o autor que alguém vai viver para um 
território estrangeiro, onde não existe qualquer ligação com o maior parte das pessoas 
que o rodeia, constrói-se um altar dentro do local onde guardam o gado ou dentro da 
casa da esposa mais velha. Segundo os Dinka quando esta pessoa se torna localmente 
importante, os seus descendentes podem mudar o altar para o pátio da casa, onde todos 
poderão ver a reivindicação pública de que a nova casa tem uma acepção ancestral.  
Para aqueles para quem o processo se apresenta incerto ou inseguro a realização desta 
cerimónia continua a ser realizada na família, na casa, de onde se partiu. Estes esperam 
que os familiares continuem a fazer o sacrifício também em seu nome. Dessa forma, 
continuam a ser apenas uma extensão da casa dos pais e como tal ainda não 
conseguiram afirmar-se como cidadãos. 
O que este exemplo revela é precisamente a homologia entre a posição das pessoas no 
processo migratório e a posição no processo sacrificial. Existe uma evidente correlação 
entre os dois. Quanto maior é o êxito no processo migratório maior é a probabilidade 
dos sujeitos assumirem a posição de sacrificador. Enquanto chefes de família, estatuto a
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que acederam através da migração, alguns bangladeshis passam a poder e mesmo a ter 
que realizar esta performance.  
No caso contrário, para aqueles que se encontram perante a incerteza, a migração pode 
ser como as minas de Michael Taussig (1980) ou as fábricas descritas por Jonathan 
Parry (2008) e Ramon Sarró (2008). No primeiro, as minas nos arredores de Oruro, na 
Bolívia, são simultaneamente uma fonte de vida mas também de morte. As mortes no 
seu interior ocorrem, argumentam os mineiros, porque o diabo, também conhecido por 
Tio, estava sedento de sangue. No segundo, Parry mostra como a reestruturação 
económica de uma região na Índia implicou o recrutamento maciço de trabalhadores 
agrícolas para uma fábrica instalada como parte dos processos de modernização na Índia 
de Nehru. Contribuem com o seu trabalho para a modernização da Índia, e como tal a 
sua própria modernização, mas incorrem no risco de ser “comidos” pela fábrica, de 
morrer a trabalhar nela, e daí o título do texto: os sacrifícios da modernidade. Num 
contexto etnográfico totalmente distinto - os Bagas da Guiné Conakri - Ramon Sarró 
mostra como a instalação de uma fábrica bem no meio do pais Baga (Kamsar) é uma 
terrível fonte de ambivalência: por um lado, é interpretada como uma instituição que 
representa a modernidade da região, mas por outro, é o local onde se concentram bruxos 
para comer seres humanos.  
Para estes, os “freshies”, a migração é como as fábricas e a mina de que Parry, Sarró e 
Taussig nos falam, uma potencial oportunidade de adquirir um novo estatuto mas 
também uma realidade perigosa, antropofágica e ameaçadora. Onde se pode ser bem 
sucedido ou, por vezes, literalmente sacrificado.    
Assim, quando proponho interpretar os fenómenos migratórios à luz da noção 
antropológica de sacrifício, e como se torna evidente do exposto, tenho implícita uma 
noção de sacrifício à qual está associada uma dimensão processualista. O sacrifício é um 
processo e não apenas uma ocasião (vd. Bloch, 1992).  
Mas esta homologia entre as migrações e o sacrifício subentende uma outra 
interpretação que resulta da conversa com Osman mencionada anteriormente - as 
migrações como um auto-sacrifício. 
Recordemos que as pesquisas sobre o sacrifício debruçaram-se sobre vários e 
diferenciados aspectos: o sacrifício como mediador entre o profano e o sagrado (Hubert 
e Mauss, 1899), a cozinha do sacrifício (Vernant), as estruturas elementares do 
sacrifício (de Heusch), a violência e o sagrado (Girard) e obviamente a ideia do auto-
sacrifício.  
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Para Hubert e Mauss (1899) aquilo que é sacrificado é nada mais que uma extensão do 
sacrificador, seja ele individual ou colectivo87, ideia que é aliás partilhada pelo próprio 
Maurice Bloch (1992). Nesta medida, o sacrifício tem sempre uma dimensão auto-
sacrifical uma vez que aquilo que é dado é por maioria de razão uma extensão e 
representação do próprio. Para Bloch, a dádiva no sacrifício não entra em conflito com a 
ideia de auto-identificação com a vítima. Aliás ele baseia-se no próprio Mauss para 
afirmar que uma dádiva associada ao eu (self) pode também ser uma forma de auto-
identificação com a vítima e em última instância com o recipiente (Bloch serve-se de 
Luc d’ Heusch para estabelecer o mesmo ponto para a relação entre sacrifício, ser e 
possuir no simbolismo africano).  
Dois exemplos da literatura antropológica são os trabalhos de João de Pina-Cabral 
(1997) e de Valério Valeri (1985). No primeiro, interpretam-se os ex-votos, ofertas 
votivas a santos, como auto-sacrifícios. Estas ofertas passavam pela própria 
corporalidade das pessoas nelas envolvidas. A dor física bem como a morte, simbólica, 
são duas formas de auto-sacrifício onde a vítima e o sacrificador se confundem. 
Baseando-se na interpretação de Maurice Bloch, Pina Cabral (1997, pp. 116) argumenta 
que “ao oferecer força vital, o dador espera vir a receber essa força vital redobrada” e 
desta forma procura-se transformar sofrimento e dor em vida.  
Num contexto cristão, como o abordado, a noção de um auto-sacrifício está 
evidentemente relacionada com o fundador momento do cristianismo – o sacrifício de 
Cristo em nome dos pecados de todos os cristãos. No entanto, a questão autosacrificial 
não é apenas um exclusivo da tradição cristã e a mostrá-lo está o trabalho de Valério 
Valeri (1985). Baseando-se na cultura religiosa havaiana, o autor mostra como o rei se 
autosacrifica para controlar a ordem social. Isto é, num contexto onde a cultura religiosa 
equaciona o mundo como uma hierarquia de seres sociais homologa às hierarquia 
cosmológicas dos Deuses, o sacrifício coloca o dador, o sacrificador, no mesmo patamar 
que a divindade da sua “classe”. Assim, através da sua imolação, o rei recorre ao poder 
divino para dominar a ordem social.     
Embora não seja articulada nos termos de Valeri ou de Pina-Cabral, o auto-sacrifício 
está igualmente presente nas exegeses do qurban como aliás o próprio caso dos 
bangladeshis mostra. Muitos dos meus interlocutores assumem que aquilo que está a ser 
                                                 
87 O sacrificador de acordo com estes autores é o sujeito que recolhe os benefícios e os efeitos do 
sacrifício e pode ser um indivíduo ou uma colectividade, família, clã, tribo, nação e sociedade secreta. 
Mesmo que a colectividade não esteja presente quem assume essa responsabilidade é o chefe da 
colectividade, quer seja o chefe de família ou um magistrado (Hubert e Mauss, 1899). 
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oferecido são eles próprios ou pelo menos parte deles próprios. Não é por acaso que o 
animal sacrificado é muitas vezes comprado com semanas de antecedência ou criado ao 
longo de todo o ano, com vista a criar um laço emocional com a vítima (vd. Kotalová, 
1993). Esta concepção de correspondência entre o dador e a coisa dada foi registada em 
contextos tão diferentes como o Mahgreb (Bonte et al., 1998) ou a Indonésia (Bowen, 
1993). Hammoudi (1988), de quem falei anteriormente, mostra como existe uma 
interpretação desta cerimónia na qual Ibrahim se sacrifica a si próprio e não o filho. 
Assim, parece-me correcto afirmar que entre os muçulmanos bengalis o qurban está 
também associado a uma ideia de auto-sacrifício e de dar-se, na própria corporalidade, a 
Deus.  
Ora a mesma retórica é por vezes empregue para classificar o acto de migrar. As 
pessoas dão-se à migração; mas agora não em nome de Deus mas sim em nome da casa, 
da família, da identidade geracional e da “modernidade”. É através da migração, da dor 
e dos perigos a ela associada, que, como os reis havaianos, as pessoas adquirem poder, 
enquanto chefes de família, “bons” filhos e maridos “modernos”. Se tiverem êxito vêem 
de facto a sua força vital redobrada e desviam o acto sacrificial para uma outra vítima, 
no Bangladesh ou em Portugal. Mas se fracassarem a migração pode deixar de ser um 
sacrifício simbólico para passar a ser literal (a loucura e a morte).  
Para regressar ao início desta dissertação e assim fechar o círculo que se iniciou na 
descrição do qurban em Lisboa não posso deixar de me colocar a seguinte interrogação: 
não será esta, de facto, a “modernidade” do sacrifício?   
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GLOSSÁRIO 
 
Adam Bepari – indústria de mão-de-obra 
Adhunik – moderno 
Alim – especialista religioso, teólogo 
Aqiqa – o sacrifício como celebração do nascimento de um filho 
Atotege ou atodan – dar-se, entregar-se a 
Atyo – parentes 
Awamis – apoiantes da Liga Awami  
 
Banglapara – zona bengali 
Baraqu’at ou barkat – bênção divina 
Barelvis – movimento religioso de apoio ao culto dos homens santos 
Bari – casa enquanto unidade doméstica 
Bariwallahs – proprietários de hospedarias 
Bayan – discurso religioso 
Bhai – irmão 
Bid’a – inovação  
Bidesh – país estrangeiro 
Bideshi takas – dinheiro estrangeiro 
Boishaki Mela – o ano novo bengali 
Boro – grande  
Bye – casamento 
 
Chacha (kaka) – tio paterno 
Chachatubhai – primo paterno 
Chele - Filho 
Chhayanat – movimento de valorização da cultura bengali (1961) 
Choto – pequeno  
 
Da’wa – convite  
Dalal – intermediário 
Deobandi – movimento religioso nascido em Deoband no Norte da Índia 
Desh – Bangladesh, país ou região de origem  
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Dhokane – loja  
Du’a – súplica 
Dulabhai – o marido da irmã 
Durud – uma oração em nome do profeta  
 
Idgah – recinto para as orações do id 
Ekushey – a feira do livro que se realiza em Dhaka uma vez por ano em Fevereiro 
 
Fatiha – a primeira surate do Qur’an 
Freshies – recém-chegados 
 
Gasht – chamamento  
Ghar – habitação de uma família nuclear  
Ghat serang – recrutador do porto 
Ghotuk – casamenteiras 
Gorib manush - pobres 
Goru – vaca 
Goru hut – mercado de animais 
Gram – aldeia  
Gushti – patrilinhagem 
 
Hadith – os feitos e ditos do profeta Muhammad 
Hafiz – título para pessoas que memorizam o Qur’an  
Hajj – peregrinação a Meca 
Hajjie – título atribuído àqueles que fazem a Hajj 
Halal – permitido, autorizado  
Haram – interdito, proíbido 
Hijab – um (tipo de) véu  
Hulud – parte dos rituais de casamento  
Hundi hawallah – sistema informal de transferência de remessas 
 
Id al-adha (bakri id, qurban id, id al-qurban) – festa do sacrifício ou grande festa 
Id al-fitr – festa do fim do jejum 
Iftar – refeição de quebra do jejum durante o mês do Ramadan 
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Imam – líder de orações  
 
Jahannam – inferno  
Tablighi Jama’at – movimento religioso de inspiração deobandi 
Jamatis – apoiantes do Jama’at-i-Islami 
Janna – paraíso 
Jum’a – a oração de Sexta-Feira  
 
Kari – título para aquele que recita o Qur’an de acordo com as regras de recitação  
Khatib – a pessoa que fez o sermão 
Khutba – sermão 
Kitab – livros religiosos 
 
Lailat al-Qadr ou Shab-e-Qadr – a noite da revelação do Qur’an ao profeta  
Lascars – marinheiros “indianos” 
Lilla – caridade, dádivas aos mais necessitados 
Lungi – saia envergada frequentemente pelos homens 
 
Mahfil – reunião religiosa 
Maktab – escola islâmica  
Mama – tio materno 
Masdjid – mesquita 
Maulana – erudito 
Mazaars – local de enterro de homens-santos 
Mihrab – nicho 
Milads – celebração do aniversário 
Milad-un-Nabi ou Mawlid al-Nabi – celebração do aniversário do profeta 
Minbar – púlpito  
Muezzin – aquele que chama para a oração 
Mukthi Bahini – freedom fighters 
Murids – discípulos  
Murshids – mestres  
 
Niyya - intenção 
 332 
Otithia - hospitalidade 
 
Paghol – lunático, louco 
Pantha Bhat – refeição “típica” do Ano Novo bengali 
Phuphu – irmã do pai 
Phuphutubhai – filho da irmã do pai  
Pir – homens-santos  
Poribar – família  
Probashi – emigrantes, expatriados 
Pucca – pedra 
Punjabi – túnica  
Punthis – manuscritos  
Purdah – seclusão  
 
Qibla – a direcção das orações e outras cerimónias - Meca 
Qyiam – a recitação em pé de uma durud aquando de um milad 
 
Ramadan – o mês do jejum 
Razakar – milícias oposicionistas à independência do Bangladesh 
 
Sadaka – expiação de pecados 
Salamis – súplicas dos mais jovens face aos mais velhos realizadas aquando da festa do 
sacrifício  
Salat ou Namaz – as cinco orações do calendário islâmico 
Samaj – sociedade  
Sarandar – sistema de repatriamento de imigrantes ilegais no Japão dos anos oitenta 
Seheri – última refeição antes do nascer do sol durante o mês do Ramadan 
Serang - recrutador 
Shab-e-Barat ou Shab-e-Miraj – a noite de ascensão do profeta 
Shaheed Dibosh – dia da língua 
Shaheed Minar – monumento de homenagem aos mártires  
Sharam – vergonha  
Sharia – a lei islâmica 
Sowab – recompensa divina 
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Sunna – os comportamentos do profeta 
 
Tawhid – o princípio da unidade de Deus 
Tawiz – amuleto 
Tupi – chapéu de oração 
Tasbih – um colar de contas usado em várias cerimónias religiosas 
 
Uhrs – celebração de um santo 
Umma – comunidade islâmica 
 
Wuzu – abluções 
 
Zakat – esmola  
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